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AG/DEC. 74 (XLIV-O/14)
DECLARAÇÃO DE ASSUNÇÃO:
DESENVOLVIMENTO COM INCLUSÃO SOCIAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, República do Paraguai, por ocasião da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 


REAFIRMANDO o estabelecido na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana, na Carta Social das Américas, na Declaração sobre Segurança nas Américas e em outros instrumentos interamericanos sobre promoção, proteção e observância dos direitos humanos, especialmente os direitos econômicos, sociais e culturais;
/

CONSIDERANDO que, apesar de os Estados americanos terem adotado medidas para alcançar o desenvolvimento integral de seus habitantes, consolidar a democracia e promover e proteger os direitos humanos, ainda persistem desafios e dificuldades em matéria de pobreza extrema, segurança alimentar e nutrição, discriminação, equidade, igualdade e inclusão social, educação inclusiva e de qualidade, cobertura universal da saúde, trabalho decente, digno e produtivo, e segurança cidadã; 


RECONHECENDO que, para erradicar a fome e a pobreza, especialmente a pobreza extrema, é necessário incentivar políticas públicas sociais, econômicas e ambientais que favoreçam, entre outros, a produtividade, o emprego e o desenvolvimento sustentável amplo e inclusivo de nossas nações;  


PREOCUPADOS porque, apesar dos esforços envidados pelos Estados, a desigualdade e a exclusão social continuam afetando, em distintos graus, nosso Hemisfério, e o enfrentamento de suas causas e consequências é um imperativo que deve unir ainda mais a ação dos Estados americanos, a fim de melhorar as condições para o desenvolvimento econômico e social, e promover sociedades mais justas, equitativas e inclusivas, com ênfase nos direitos e na participação de pessoas em situação de vulnerabilidade;


CONSIDERANDO que a qualidade de vida das pessoas e o pleno desfrute de seus direitos e liberdades podem ser melhorados ao minimizar-se a influência e severidade das lacunas territoriais com ações concretas em matéria de desenvolvimento integral para os setores de educação, saúde e inclusão social, levando em conta o bem-estar das gerações futuras; 


RECONHECENDO as importantes contribuições da mulher para o desenvolvimento sustentável e o crescimento econômico, inclusive seu trabalho doméstico e de cuidadora, não remunerado, bem como a necessidade de se empoderar a mulher, a fim de eliminar a desigualdade de gênero e alcançar o pleno exercício de seus direitos; 


RECONHECENDO TAMBÉM as contribuições das pessoas migrantes e de suas famílias, assim como seu potencial individual e coletivo como agentes de desenvolvimento nos países de origem, trânsito e destino; 


RECONHECENDO ADEMAIS que o acesso universal à educação de qualidade e inclusiva, com especial atenção às pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade, fortalece o desenvolvimento da pessoa humana, a inclusão social, o desenvolvimento econômico e as instituições democráticas; 


CONSCIENTES de que a saúde é essencial para uma vida produtiva e plena, e que a saúde pública constitui um investimento que gera impacto sobre a qualidade de vida de nossas sociedades, e levando em conta os princípios promovidos pela Agenda de Saúde para as Américas 2008-2017 da Organização Pan-Americana da Saúde; 


RECONHECENDO que a inclusão social, a igualdade de oportunidades, a equidade e a justiça social são essenciais para a democracia; e que para o seu fortalecimento é indispensável a promoção, a proteção e o exercício efetivo dos direitos humanos, especialmente dos direitos econômicos, sociais e culturais, assim como o acesso à justiça e o diálogo entre todos os setores da população;
/

REAFIRMANDO que o fundamento e a razão de ser da segurança cidadã é a proteção da pessoa humana, e que o Estado de Direito, o pleno respeito dos direitos humanos, a luta contra a impunidade e o desenvolvimento integral fortalecem as condições da segurança cidadã; 


ENFATIZANDO o importante papel que as parcerias público-privadas podem desempenhar, com a participação da sociedade civil e de outros atores sociais, a fim de avançar rumo ao desenvolvimento integral; 


RECONHECENDO que a inclusão financeira contribui para uma maior inclusão social e para a redução da desigualdade de renda e da pobreza; 


RECONHECENDO TAMBÉM que as tecnologias da informação e das comunicações (TICs), utilizadas em conformidade com os princípios universais dos direitos humanos, são instrumentos eficazes para o desenvolvimento sustentável de sociedades inclusivas baseadas no conhecimento, bem como para a criação de oportunidades, a promoção da cooperação entre os povos americanos e o exercício dos direitos humanos; 


REAFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada à consecução da segurança alimentar e nutricional, e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza, com vistas a atingir os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; 


CONSCIENTES de que a mudança do clima exerce impactos negativos nas Américas, provocando a degradação da qualidade de vida e do meio ambiente para as gerações atuais e futuras; e de que os Estados membros enfrentam significativos riscos causados pelos efeitos adversos da mudança do clima, especialmente aqueles vulneráveis, de acordo com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, e que requerem adotar medidas de adaptação, a fim de combater tais efeitos; 


CONVENCIDOS da importância de promover políticas públicas, bem como marcos normativos, legislativos e institucionais para a redução dos riscos de desastres, a fim de reduzir a perda de vidas humanas e os impactos sociais, econômicos e ambientais que afetam nossas sociedades; 


CONSIDERANDO a importância de adotar medidas efetivas que permitam superar as dificuldades de trânsito que enfrentam os países em desenvolvimento sem litoral, e reafirmando a vontade de cumprir efetivamente o Programa de Ação de Almaty, aprovado mediante a Resolução 58/201 da Assembleia Geral das Nações Unidas, assim como os acordos vigentes em seus sistemas de transporte e trânsito; 

RECORDANDO a Resolução 67/206 da Assembleia Geral das Nações Unidas, destacando a importância de ações coordenadas, equilibradas e integradas para abordar os desafios de desenvolvimento sustentável que enfrentam os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento;


ACOLHENDO com satisfação a designação de 2014 como Ano Internacional dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento; e notando que os países com litorais de áreas costeiras baixas enfrentam desafios similares para o seu desenvolvimento sustentável;  

RECONHECENDO os desafios enfrentados pelos Estados membros que são pequenos e vulneráveis, que se encontram altamente endividados e que possuem renda média; 


TENDO PRESENTE a Resolução 68/222 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 20 de dezembro de 2013, “Cooperação para o Desenvolvimento com os Países de Renda Média”, e reconhecendo também que os países de renda média continuam enfrentando grandes desafios em seus esforços para alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a comemoração do centenário do Canal do Panamá em 15 de agosto de 2014, via interoceânica que contribui para o desenvolvimento econômico e sustentável do Hemisfério, e cujo projeto de ampliação permitirá uma maior abertura e facilitação do comércio marítimo na região; 


DESTACANDO que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros no âmbito dos princípios democráticos, e que a OEA, por meio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados membros, com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e, especialmente, contribuir para a eliminação da pobreza; e 


CONSCIENTES da necessidade de fortalecer o trabalho coordenado da OEA com os Estados membros e as diversas instituições do Sistema Interamericano, especialmente no que se refere aos objetivos vinculados à promoção e ao fortalecimento do desenvolvimento integral, 

DECLARAM:

1. Comprometer seu empenho para erradicar a fome e a pobreza, especialmente a pobreza extrema; combater a iniquidade, a desigualdade, a discriminação e a exclusão social; e intensificar o acesso equitativo aos serviços de saúde, assim como a uma educação de qualidade e inclusiva; objetivos prioritários que devem orientar as ações do Sistema Interamericano. 
2. Fortalecer a capacidade dos países para enfrentar os impactos externos, a fim de que os progressos alcançados na região em matéria de erradicação da fome e da pobreza, especialmente a pobreza extrema, sejam sustentáveis. 

3. Reconhecer os trabalhos realizados com relação à Agenda de Desenvolvimento pós-2015, e encarregar a Secretaria-Geral de incorporar, conforme o caso, os resultados desses trabalhos em seus programas, projetos e atividades. 

4. Promover políticas públicas intersetoriais de proteção e inclusão social com vistas a fortalecer o respeito aos direitos humanos e a adoção de medidas integrais para a plena e efetiva participação de todas as pessoas na sociedade, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade, e prevenir, combater e erradicar todas as formas de discriminação e intolerância. 

5. Promover também a formulação e implementação de políticas econômicas e sociais integrais e inclusivas, destinadas a aprofundar o desenvolvimento econômico com equidade, fortalecer o investimento, o empreendedorismo e a geração de trabalho decente, digno e produtivo em todos os setores, a fim de reduzir as desigualdades de renda e as desigualdades sociais. 

6. Fortalecer os esforços para garantir a plena equidade e igualdade de acesso, oportunidades, participação e liderança da mulher nos processos de desenvolvimento, de acordo com os compromissos internacionais assumidos pelos Estados, com a finalidade de alcançar uma participação plena e igualitária da mulher em todas as esferas da sociedade. 

7. Destacar a necessidade de desenvolver e implementar políticas públicas, que respeitem os direitos humanos, orientadas a favorecer a inclusão social dos migrantes, fortalecer o intercâmbio de melhores práticas entre os Estados membros, e criar condições que permitam reconhecer, otimizar e maximizar os benefícios da migração no desenvolvimento dos países das Américas. 

8. Fortalecer a formação profissional e técnica inclusivas e a capacitação laboral, assim como o desenvolvimento de mecanismos para a certificação de competências laborais, a fim de facilitar o acesso ao mercado de trabalho e a reinserção nesse mercado, apoiar o desenvolvimento pessoal e profissional, com ênfase na inovação, e maximizar a produtividade da economia e o fortalecimento institucional. 

9. Desenvolver e fortalecer políticas de melhoramento da disponibilidade, do acesso e da qualidade dos serviços de saúde, cuja prestação seja culturalmente aceitável, bem como a promoção de estilos de vida saudáveis para a população, especialmente para pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade, promovendo uma cobertura universal, com ênfase em programas de assistência preventiva. 

10. Continuar promovendo e defendendo os princípios democráticos, os direitos humanos e o acesso à justiça para todos, bem como fortalecendo o diálogo social, como elementos indispensáveis para o desenvolvimento social, econômico e cultural, levando em consideração que a democracia e o desenvolvimento integral são interdependentes e se reforçam mutuamente. 

11. Fortalecer em suas políticas públicas de segurança cidadã um enfoque multidimensional que contribua para o desenvolvimento integral e para a justiça social, que promova a participação comunitária, e que incida na redução e prevenção da violência e do delito em todas as suas formas, tendo presente que o desenvolvimento e a segurança estão vinculados e se reforçam mutuamente. 

12. Promover e fortalecer as parcerias público-privadas, com a participação de outros atores sociais, com a finalidade de erradicar a pobreza, especialmente a pobreza extrema, e avançar no desenvolvimento integral nas Américas, levando em consideração o papel do Estado e a responsabilidade social das empresas. 
13. Fortalecer as políticas públicas destinadas ao planejamento, criação e modernização de infraestrutura física de transporte, energia e conectividade, em razão de sua função estratégica para incentivar a economia, gerar emprego e promover o desenvolvimento sustentável. 

14. Reiterar a necessidade de adotar políticas públicas para o acesso justo, equitativo e não discriminatório aos serviços públicos básicos, inclusive os de água potável e saneamento básico, como medidas necessárias para a consecução do desenvolvimento integral. Além disso, promover e incentivar políticas públicas integrais orientadas a atender às necessidades habitacionais dos setores mais pobres e vulneráveis da população. 

15. Fomentar as políticas de inclusão financeira que melhorem o acesso e o uso de serviços financeiros acessíveis e de qualidade, e que fortaleçam a capacidade financeira dos domicílios excluídos do sistema financeiro ou insuficientemente atendidos, das micro e pequenas empresas, de cooperativas e outras unidades de produção, assim como a promoção de programas de educação financeira. 
16. Reafirmar que a expansão do acesso, a apropriação e o uso das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), com base nos princípios de igualdade, universalidade e acessibilidade, no âmbito da cooperação global e do respeito aos direitos humanos, contribuem para a redução da pobreza, para o desenvolvimento sustentável e para a inclusão social que facilita o acesso à informação, à educação e à liberdade de expressão. Nesse contexto, ressaltar o papel das instâncias do Sistema Interamericano na promoção e adoção de TICs inovadoras e confiáveis nas Américas, reduzindo a brecha digital. 

17. Promover políticas e estratégias intersetoriais para incentivar o desenvolvimento sustentável e alcançar a segurança alimentar e nutricional, fortalecendo a agricultura familiar e camponesa, assim como de pequenos produtores, as quais devem levar em consideração a produção e oferta de produtos locais, inclusive os de alto valor nutricional, entre outros. 
18. Continuar e fortalecer seus esforços orientados a avançar na implementação dos compromissos assumidos em matéria de desenvolvimento sustentável e mudança do clima, a fim de combater os efeitos adversos da mudança do clima, aumentar a capacidade de adaptação dos Estados, das populações e dos ecossistemas vulneráveis à mudança do clima, assim como aumentar os esforços para mitigar as emissões de gases de efeito estufa, em conformidade com os princípios, objetivos e disposições da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 

19. Fortalecer políticas públicas de gestão integral do risco de desastres, promovendo a participação de todos os níveis governamentais e da sociedade, o que contribui para melhorar a qualidade de vida das pessoas e para o desenvolvimento sustentável. 

20. Conceder o apoio necessário à condição de país em desenvolvimento sem litoral, na implementação de medidas efetivas destinadas a superar vulnerabilidades e problemas derivados dessa situação, facilitando-lhe a liberdade de trânsito através do território dos Estados de trânsito por todos os meios de transporte, em conformidade com as regras aplicáveis do Direito Internacional, as convenções internacionais e os acordos bilaterais vigentes, encarregando a Secretaria-Geral de elaborar um relatório que permita apoiar os avanços nessa matéria. 

21. Incentivar todos os Estados membros, o Sistema Interamericano e todas as demais partes interessadas a que aproveitem o Ano Internacional dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento para promover atividades em todos os âmbitos, inclusive por meio da cooperação internacional, regional e sub-regional, conforme o caso, a fim de alcançar o desenvolvimento sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, inclusive países com áreas costeiras baixas. 

22. Promover e fortalecer estratégias eficazes de cooperação e geração de parcerias entre os Estados, assim como com os organismos internacionais pertinentes, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável com inclusão social, em consonância com as prioridades e os interesses nacionais. 

23. PROMOVER a cooperação entre os Estados membros com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e de contribuir para a erradicação da pobreza, especialmente a pobreza extrema. Nesse sentido, encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de apoiar a coordenação dos esforços de cooperação por meio dos diversos mecanismos e instrumentos existentes, que gere sinergias com as instituições do Sistema Interamericano e adote as medidas necessárias para estabelecer maior coordenação, conforme o caso, entre a OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, e a Organização Pan-Americana da Saúde. 

NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) e se inter-relacionam.  Os Estados Unidos consideram que os direitos civis e políticos são tão importantes como os direitos econômicos, sociais e culturais para alcançar o desenvolvimento com inclusão social; todos os indivíduos exercem seus direitos civis e políticos de forma a participar ativamente da elaboração de políticas e programas para combater a pobreza e a discriminação, e proporcionar educação, saúde, segurança alimentar e trabalho decente. Em especial, o exercício dos direitos civis e políticos desempenha papel primordial no fortalecimento da democracia. Além disso, entendemos que a reafirmação de documentos precedentes nesta resolução se aplica àqueles que inicialmente os afirmaram.
2. Idem.

AG/DEC. 75 (XLIV-O/14)

DECLARAÇÃO SOBRE OS JOGOS PAN-AMERICANOS E PARAPAN-AMERICANOS,

OS JOGOS CENTRO-AMERICANOS E DO CARIBE, E A PAZ

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, Paraguai, por ocasião da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,

RECONHECENDO os valores já estabelecidos pelos Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos, que enfatizam a paz e a coesão das comunidades e entre as nações durante os Jogos, que incentivam um ambiente de paz e asseguram a circulação e participação segura dos atletas e de outros participantes nos Jogos, mobilizando, assim, a juventude do mundo em prol da paz; 

DESTACANDO a importância do esporte na promoção de uma vida saudável, da educação, da diversidade e inclusão, do desenvolvimento, da paz e da cidadania global, elementos esses que são objetivos básicos do trabalho da Organização dos Estados Americanos;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o esporte tem o potencial de fortalecer a paz e o desenvolvimento, construir sociedades fortes e resilientes, e contribuir para um ambiente de tolerância e entendimento; 

REAFIRMANDO que o esporte é uma ferramenta para a educação que pode promover a cooperação, a solidariedade, a inclusão social e a saúde nos âmbitos local, nacional e internacional, promovendo a igualdade entre todas as pessoas;

RECONHECENDO a necessidade de fortalecer e coordenar esforços, inclusive parcerias com várias partes interessadas em todos os âmbitos, a fim de maximizar o potencial do esporte como meio para contribuir na consecução das metas de desenvolvimento internacionalmente acordadas, bem como das prioridades nacionais em matéria de consolidação da paz;

RECONHECENDO TAMBÉM que os Jogos, que reúnem atletas de diversos países com o ânimo comum de competir, podem mobilizar líderes, atletas e jovens do mundo em prol do esporte e da paz, e permitem que as nações do mundo, mesmo em momentos de conflito e discórdia, se reúnam em uma competição atlética amistosa;

RECONHECENDO ADEMAIS as políticas e práticas que promovem o potencial do esporte como um instrumento para a reconciliação social e humanitária, que defendem uma cultura de paz, e que apoiam o desenvolvimento integral das comunidades; 

RECONHECENDO AINDA que os objetivos das competições multinacionais incluem um compromisso de criar um mundo pacífico e melhor, educando os jovens do mundo por meio do esporte praticado sem discriminação de nenhum tipo e baseado no entendimento mútuo, na amizade, na solidariedade e na justiça;

RECORDANDO os artigos pertinentes das convenções internacionais em matéria de entretenimento, recreação, esporte e lazer, inclusive o Artigo 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, que reconhece o direito das pessoas com deficiência de participar, em igualdade de condições com os demais, na vida cultural, em atividades recreativas, de lazer e esportivas; e

DESTACANDO a importância de assegurar a inclusão de pessoas com deficiência em todos os âmbitos do desenvolvimento, inclusive o acesso a esportes, e em apoio ao princípio de “esportes para todos”,

Declaramos que os Jogos da América Central e do Caribe de Veracruz 2014 constituem um espaço de harmonia e amizade entre os países participantes e que incluem uma programação que incentiva os valores de equidade, inclusão e paz. 

Declaramos que os Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos de Toronto 2015 serão realizados sob o lema da paz e incluirão uma programação que promova, tanto no país sede como nos participantes, as aspirações desta resolução. 

Elogiamos a realização dos Jogos Para-Sul-Americanos de Santiago 2014, que foram realizados em um ambiente de paz entre os desportistas dos diversos países participantes.
Felicitamos a eleição de Lima como sede dos Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos de 2019, bem como a intenção do Governo do Peru de incentivar a prática esportiva como meio de promover o desenvolvimento e a inclusão social, assim como de fortalecer a educação e a saúde das crianças e jovens de nosso continente. 

Incentivamos o uso do esporte como meio de promover o desenvolvimento e fortalecer a educação de crianças e jovens; prevenir doenças e promover a saúde, inclusive a prevenção do abuso de drogas; empoderar meninas e mulheres; fortalecer a inclusão e a visibilidade do potencial das pessoas com deficiência, promovendo sua participação no desenvolvimento; e facilitar a inclusão social, a prevenção de conflitos e a consolidação da paz.

Solicitamos à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, com o apoio dos Estados membros, adote as medidas necessárias para promover esta Declaração. 

AG/DEC. 76 (XLIV-O/14)

DECLARAÇÃO SOBRE VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO DA INFÂNCIA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Assunção, Paraguai, por ocasião da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,

RECONHECENDO que a violência e a exploração contra as crianças ocorrem em todas as partes e em todas as suas formas, em todos os países, sociedades e grupos sociais e que não distinguem as condições de classe, cultura, raça, religião, gênero e nacionalidade, particularmente em grupos em condições de vulnerabilidade;


RECONHECENDO TAMBÉM a importância dos impactos positivos que os programas de assistência social para crianças e adolescentes exercem na escolaridade, na retenção escolar, na redução da desnutrição e na inclusão social;


RECONHECENDO ADEMAIS que essa violência tem lugar em todos os ambientes em que as crianças vivem, crescem, se desenvolvem e interagem: nas famílias, nos lares, nas escolas, nas comunidades e nos meios de comunicação dentro dos sistemas de bem-estar social e de justiça juvenil, entre outros;


PREOCUPADOS com os elevados índices de morte violenta entre os adolescentes, especialmente rapazes de grupos tradicionalmente excluídos e/ou em condição de vulnerabilidade;


PREOCUPADOS TAMBÉM com a alta incidência de violência sexual contra as crianças por meio do abuso, da exploração e do tráfico, bem como do assédio de colegas (bullying) nas escolas e do castigo corporal como forma de disciplina nas escolas, nas instituições e nos lares;


CONSIDERANDO que os direitos humanos das crianças são reconhecidos nos principais instrumentos de direitos humanos do Sistema Interamericano e nos principais instrumentos de direitos humanos do Sistema das Nações Unidas, estabelecidos na Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a OEA, particularmente por intermédio do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, destacou a importância de se promover e proteger efetivamente os direitos da criança nas Américas;


CONSIDERANDO ADEMAIS que os países das Américas participaram ativamente do processo de elaboração do Relatório Mundial sobre a Violência contra as Crianças, a cargo do Secretário-Geral das Nações Unidas, e mantêm seu compromisso de promover iniciativas que contribuam para pôr fim à violência contra as crianças;


CONSCIENTES de que os países com altos índices de trabalho infantil tendem a apresentar baixos índices de frequência escolar; de que as crianças que estudam em um ambiente violento têm resultados acadêmicos baixos; e de que as crianças vítimas de abuso e exploração são afetadas emocional, mental e fisicamente, o que dificulta sua capacidade de aprender e se socializar;


CONSIDERANDO que a prevenção da violência e da exploração, e a resposta a elas, são essenciais para garantir os direitos da criança à sobrevivência, ao desenvolvimento e ao bem-estar; e que a violência contra as crianças não apenas coloca em risco sua integridade pessoal, como também põe em perigo sua vida, e afeta também negativamente a efetivação de outros direitos, como o direito ao desenvolvimento, à educação, à saúde e à recreação;
/

CONSCIENTES de que é fundamental fortalecer os sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos da criança, especialmente no âmbito local, por meio de programas de prevenção e resposta à violência contra a criança, bem como por meio das famílias, da escola e da comunidade;


CONSCIENTES TAMBÉM dos avanços que os Estados membros obtiveram na prevenção da violência contra a criança e da resposta a ela, bem como das contribuições significativas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, particularmente da Relatoria sobre os Direitos da Criança da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e


CONSCIENTES ADEMAIS de que, para continuar promovendo os impactos positivos alcançados pelos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, toda agenda nova de desenvolvimento global pós-2015 deverá contemplar a violência e a exploração contra crianças,

DECLARAM:


1.
Que as respostas à violência contra a criança devem ter um caráter sensível ao gênero e holístico, levando em conta a prevenção da violência contra a criança; a detecção precoce dos casos de violência contra as crianças; a atenção às vítimas e sua reabilitação; ações e medidas de proteção para garantir a segurança das crianças, fortalecer estratégias que garantam a prevenção da violência e promover a criação de redes comunitárias de proteção das crianças para diminuir a vitimização secundária, bem como para a restituição e a reparação dos direitos, o processo judicial e a punição dos autores da violência contra a criança.


2.
Que é de vital importância que o tema da violência e da exploração cometidas contra as crianças seja abordado na Agenda de Desenvolvimento pós-2015.
/

3.
Que é indispensável fortalecer a implementação e o acompanhamento de políticas públicas destinadas a erradicar a violência, a mendicância e as piores formas de trabalho infantil, levando em conta o gênero, a interculturalidade e a deficiência.


4.
Que é indispensável que os Estados continuem aprofundando as mudanças e melhorias introduzidas para as crianças nas áreas de sobrevivência infantil, educação, igualdade de gênero e HIV/AIDS, mas que se ocupem também, com o mesmo compromisso e vigor, da questão da violência e da exploração da infância, das crianças migrantes não acompanhadas ou separadas, das que vivem nas ruas ou estão imersas em espaços de criminalidade organizada.


5.
Que instam os Governos a que garantam que o tema da violência e da exploração cometidas contra as crianças conte com metas e indicadores claros e mensuráveis específicos por gênero, garantindo que as crianças estejam livres da violência e da exploração.


6.
Que os indicadores específicos por gênero poderiam incluir estatísticas sobre o número de crianças envolvidas nas piores formas de trabalho infantil; o número de crianças submetidas a qualquer forma de violência sexual nas escolas; o número de crianças sujeitas às formas mais graves de violência doméstica ou na comunidade – definidas como aquelas proibidas por leis nacionais –; o número de crianças sem atenção adequada ou em risco de atenção inadequada; e o número de crianças separadas ou recuperadas de grupos armados à margem da lei envolvidos em conflitos armados.


7.
Que exortam os governos a que harmonizem a legislação, quando for o caso, com a Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas, bem como a que elaborem e levem em conta os protocolos de prevenção, proteção e atenção referentes à violência contra a infância em qualquer de suas manifestações.

NOTAS DE RODAPÉ

1.  (...) Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, os Estados Unidos não são Parte nesse tratado, e nem a sobrevivência e o desenvolvimento são tratados como direitos nesse instrumento. Além disso, não cabe à OEA recomendar a elaboração de protocolos às convenções das Nações Unidas.
2.  (...) diagnóstico da realidade dos países em relação aos temas da violência e da exploração sexual de crianças e adolescentes, inclusive o desenvolvimento de um sistema de registro de vítimas dessa situação.
AG/DEC. 77 (XLIV-O/14)
DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que em reiteradas oportunidades tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembleia Geral; e


TENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 78 (XLIV-O/14)
DECLARAção DE Saudação à Cúpula Extraordinária do G-77 + China

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA) reunidos em Assunção, Paraguai, por ocasião da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,
LEVANDO EM CONTA que, em junho de 2014, o Grupo dos 77 + China, da Organização das Nações Unidas, comemora seus 50 anos e que um Estado membro de nossa Organização, o Estado Plurinacional da Bolívia, exerce a Presidência desse Grupo,
DECLARAM: 
Sua satisfação pela realização da Cúpula Extraordinária do Grupo dos 77 + China, na cidade de Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 14 e 15 de junho de 2014, e felicitam esse Grupo por ocasião da comemoração de seus 50 anos.

AG/DEC. 79 (XLIV-O/14)

DECLARAÇÃO  SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


OS MINISTROS E AS MINISTRAS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA) reunidos em Assunção, Paraguai, por ocasião da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,

LEVANDO EM CONTA os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


RESSALTANDO a Declaração da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, adotada por todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos; e


DESTACANDO a importante presença de povos indígenas nas Américas e os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo nas diferentes Cúpulas das Américas,

DECLARAM:

1. Reafirmar como uma prioridade da Organização dos Estados Americanos o avanço na promoção e proteção efetiva dos direitos dos povos indígenas das Américas.

2. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que realizem as ações necessárias para promover esta Declaração.
AG/RES. 2814 (XLIV-O/14)
VISÃO ESTRATÉGICA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)
A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO que a Organização dos Estados Americanos (OEA) é parte essencial do Sistema Interamericano e internacional, constituída para contribuir, entre outros objetivos, à paz, à justiça social e à estabilidade global; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que é necessário atualizar periodicamente as estratégias adotadas para implementar os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos; 

RECONHECENDO que o multilateralismo atual demanda uma OEA mais próxima dos povos, em que o diálogo, a cooperação e as soluções que venham a ser alcançadas contribuam para harmonizar as agendas globais e nacionais dos Estados membros e para assumir o desafio de modernizá-la, a fim de lidar melhor com os desafios e as oportunidades do século XXI, somando esforços com outros atores nacionais, sub-regionais e internacionais; 

RECORDANDO a apresentação do Secretário-Geral ao Conselho Permanente do documento intitulado “Uma visão estratégica da OEA” (CP/doc.4673/11), em fevereiro de 2012, assim como da versão revisada (CP/doc.4673/11 rev. 1), apresentada em abril de 2013; 

TENDO PRESENTE que a Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), encarregou o Conselho Permanente de fazer uma análise política do orçamento-programa de 2014 e definir prioridades e curso de ação com respeito a futuros mandatos;
RECONHECENDO que, em cumprimento desse mandato, o Conselho Permanente convocou uma reunião para 10 de setembro de 2013, na qual se aprovou a criação do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA, o qual foi estabelecido formalmente em 20 de setembro de 2013; 

TOMANDO NOTA de que o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA considerou os seguintes critérios para o tratamento da Visão Estratégica: 
a) a Organização é um fator de coesão entre os Estados membros, respeitando o critério de unidade na diversidade; 

b) a OEA contará com uma agenda estratégica clara e exequível que revitalize sua importância e que, ao mesmo tempo, sirva como um elemento promotor do diálogo e da cooperação entre os Estados membros; e 

c) a agenda hemisférica deve orientar-se em função de modelos de desenvolvimento e cooperação inclusivos, geradores de sinergias e parcerias que permitam à Organização interagir de maneira ativa e eficiente com outros atores nacionais, regionais, sub-regionais e internacionais; e 

CONSIDERANDO seu compromisso com o fortalecimento do Sistema Interamericano, os Estados membros decidiram atualizar e modernizar a OEA por meio da Visão Estratégica, para que inspire seus órgãos, contribuindo para  mobilizar e alinhar todos os recursos disponíveis, a fim de realizar sua missão em benefício do desenvolvimento integral dos povos com equidade e inclusão social, 

RESOLVE:

1. Aprovar a Declaração de Visão da Organização, no âmbito da construção da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos (OEA), nos seguintes termos:

“A OEA é o fórum hemisférico de caráter político integrado por todos os países das Américas que, em condições de igualdade e de maneira interdependente, fortalece a democracia, promove e protege os direitos humanos, incentiva o desenvolvimento integral, e fomenta a segurança multidimensional, em benefício do bem-estar com justiça e inclusão social dos povos das Américas.”

2.
Tomar nota do Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA e reconhecer os avanços alcançados como resultado das consultas realizadas com os Estados membros. 
3. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre a Visão Estratégica da OEA, continuar as deliberações e concluir o processo de construção da Visão Estratégica com base nas atuais e futuras contribuições dos Estados membros e levando em consideração os projetos das orientações e objetivos estratégicos propostos nos Anexos A e B do Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho. 

4. Encarregar o Conselho Permanente de submeter à consideração da Assembleia Geral, em  um período extraordinário de sessões, a ser realizado antes de 15 de setembro de 2014, uma proposta sobre as orientações e os objetivos estratégicos que deverão servir de base para a Visão Estratégica, a fim de que sejam incluídos no orçamento-programa da Organização para o período 2015-2016. 

5. Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral, elaborar uma proposta de metas operacionais e planos de trabalho, consistente com a Visão e os objetivos estratégicos a serem contemplados no orçamento-programa da Organização para o período 2015-2016. 

6. Solicitar ao Conselho Permanente que conclua o processo de priorização de mandatos, inclusive aquele aprovado neste período ordinário de sessões da Assembleia Geral, com base na Visão Estratégica e seus objetivos que venham a ser aprovados. 

7. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um plano para a modernização da gestão administrativa, consistente com a Visão Estratégica, a ser aprovado no período extraordinário de sessões da  Assembleia Geral sobre o orçamento-programa 2015-2016. 

AG/RES. 2815 (XLIV-O/14)
PROGRESSO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA, E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO que a Assembleia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, AG/RES. 1 (XLIII-E/12), AG/RES. 2774 (XLIII-O/13) e AG/RES. 1 (XLV-E/13), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência de suas operações para instituir sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que facilitassem o acompanhamento dos programas e a supervisão fiscal por parte dos Estados membros;

RECONHECENDO os progressos alcançados com relação ao exercício de avaliação e priorização dos mandatos da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o trabalho do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA; 


REAFIRMANDO que a Assembleia Geral, como órgão supremo da OEA, é responsável por determinar os mandatos da Organização e de proceder a uma revisão regular desses mandatos, com o assessoramento do Conselho Permanente; 

RECONHECENDO o avanço contínuo alcançado e os desafios pendentes na implementação de um orçamento por resultado, bem como o trabalho relacionado ao Plano Estratégico para a Modernização da Gestão; 
DESTACANDO a necessidade de se prosseguir os esforços de adequação do orçamento-programa da OEA aos mandatos a ela confiados; 

RESSALTANDO a importância de se manter os mais altos padrões de transparência e qualidade das informações prestadas pela Secretaria-Geral; 

TOMANDO NOTA do documento “Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” (CP/CAAP-3288/14); 

RECORDANDO a difícil situação financeira que atravessa a Organização, bem como as disposições da resolução AG/RES. 2439 (XXXIX-O/09), “Otimização de recursos: Uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação”; e que as tecnologias da comunicação oferecem a possibilidade de se conseguir maior eficiência, transparência e baixos custos, resultando em melhor aproveitamento do tempo e dos recursos financeiros da Organização; 
LEVANDO EM CONTA que o Conselho Permanente acordou o “Plano de Ação para a Otimização do Uso de Tecnologias da Informação”, constante do documento CP/CAAP-3277/13, e que o referido Plano será monitorado por meio de relatórios trimestrais sobre a administração de recursos e o desempenho; 

CONSIDERANDO que a adoção de um orçamento-programa bienal permitirá o planejamento de longo prazo dos programas da Organização e ao mesmo tempo favorecerá a previsibilidade, a fixação das despesas e a orientação baseada em resultados; e 
TOMANDO NOTA da apresentação dos documentos “Modernização da gestão para o fortalecimento da OEA” (GT/VEOEA-32/13 corr. 1) e “O pilar administrativo da OEA” (GT/VEOEA-24/13) ao Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA, 
RESOLVE:

1. Priorização de mandatos

a) Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), de definir uma metodologia para priorizar os mandatos da OEA, levando em conta as recomendações dos relatórios apresentados pelas diversas comissões e pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a classificação dos mandatos; e
b) Encarregar o Conselho Permanente de, juntamente com o CIDI, implementar a metodologia para priorizar os mandatos da OEA que será elaborada pela CAAP com essa finalidade. 

2. Políticas de recursos humanos

Encarregar o Conselho Permanente de dar continuidade à consideração dos documentos de trabalho CAAP/GT/RVPP-182/13 rev. 9, CAAP/GT/RVPP-218/13 e seus respectivos anexos 1 e 2, e CAAP/GT/RVPP-219/13, em consulta com todas partes interessadas, e autorizá-lo a aprovar as emendas necessárias ao Capítulo III (Pessoal) das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, ad referendum do próximo período extraordinário de sessões da Assembleia Geral sobre o orçamento-programa, a ser realizado o mais tardar em 29 de outubro de 2014. 

3. Biblioteca Colombo

Solicitar à Secretaria-Geral que prepare opções para aproveitar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas, e para facilitar e ampliar o acesso a esses recursos, aplicando conceitos modernos de gestão da informação, e que apresente uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2015. 

4. Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar o trabalho com vistas à adoção das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS), conforme recomendação da Junta de Auditores Externos;
b)
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CAAP, considere o projeto Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS) na Organização dos Estados Americanos, que deverá ser apresentado pela Secretaria-Geral na primeira reunião da CAAP após o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; e
c) 
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar informando a respeito do progresso desse projeto nos relatórios trimestrais de administração de recursos e desempenho. 
5. Processo de revisão do orçamento

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais. O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados.  

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue incluindo em sua proposta de orçamento-programa rubricas específicas para gastos das dotações orçamentárias alocadas ao Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões (DGCR) pelas comissões, subcomissões e grupos de trabalho do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI). Ademais, a Secretaria-Geral informará trimestralmente o Conselho Permanente sobre a utilização dos recursos do DGCR por esses órgãos e incentivará ativamente a prática de consultas informais entre a Secretaria-Geral e os Estados membros, bem como entre os próprios Estados membros, com vistas à redução dos custos relacionados às conferências e reuniões. 
c) Solicitar à Secretaria-Geral que continue, de maneira regular, realizando  reuniões informais de caráter técnico informativo com as delegações sobre todo o processo orçamentário e temas que estejam sendo analisados em preparação para as discussões formais, a fim de promover uma cultura de confiança e transparência. 

d)
O Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa contará com a orientação e o apoio técnico da Secretaria-Geral para a execução de seus mandatos, entre os quais se incluem:

i. revisão das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da  Organização e apresentação de recomendações técnicas para consideração do Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, na preparação do orçamento-programa do período orçamentário seguinte; 

ii. revisão da implementação dos mandatos e dos resultados constantes do orçamento-programa aprovados no período de sessões anterior da Assembleia Geral;

iii. revisão e apresentação de comentários ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, sobre os relatórios trimestrais de administração de recursos e o exame dos gastos realizados e resultados obtidos, comparados com as dotações orçamentárias; e
iv. atendimento a outras solicitações da CAAP. 

e)
Solicitar ao Conselho Permanente que, com a assistência da CAAP, revise e modifique, ad referendum da Assembleia Geral,  as Normas Gerais, a fim de adequá-las às exigências de um orçamento-programa bienal e ao respectivo período de transição. Para essa finalidade: 

i. o nível orçamentário global para o segundo ano será considerado como um valor indicativo provisório para fins de planejamento; e 

ii. entende-se que os compromissos financeiros dos Estados membros com o  Fundo Ordinário são anuais. 

6. Modernização da gestão

a) Encarregar a Secretaria-Geral de continuar com o processo de reformas administrativas da Organização, com base nos princípios de:

· planejamento e resultados;

· eficácia e eficiência; e

· prestação de contas e transparência.

b) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, o mais tardar em 30 de setembro de 2014, o Plano Estratégico de Modernização da Gestão para consideração e aprovação no próximo período extraordinário de sessões da Assembleia Geral sobre o orçamento-programa, a ser realizado o mais tardar em 29 de outubro de 2014. 

c) Com esse propósito:

i.
Planejamento e resultados

(a) Encarregar o Conselho Permanente de submeter à consideração da Assembleia Geral, em sessão extraordinária, antes de 15 de setembro de 2014, uma proposta das orientações e objetivos estratégicos que deverão servir de base para a Visão Estratégica, a fim de que sejam incluídos no orçamento-programa da Organização para o período 2015-2016. 

(b)
Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral, elaborar uma proposta de metas operacionais e planos de trabalho, consistente com a visão e os objetivos estratégicos a serem contemplados no orçamento-programa da Organização para o período 2015-2016. 


ii.
Eficácia e eficiência

(a)
Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa. 

(b)
No Plano Estratégico de Modernização da Gestão, a Secretaria-Geral apresentará à consideração do Conselho Permanente proposta para simplificar as operações, aumentar a eficiência e evitar o desperdício e a duplicação de esforços. 

(c)
Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos. 

iii.
Prestação de contas e transparência

(a)
A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico:


(1)
Organograma de cada unidade organizacional.


(2)
Metas e objetivos das unidades organizacionais de acordo com seus planos operacionais.


(3)
Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações.


(4)
Estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.

(5)
Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis. 

(b)
Antes de 30 de setembro de 2014, a Secretaria-Geral      acrescentará as funções de cada unidade organizacional às    informações constantes da página eletrônica, em conformidade com o parágrafo 5.b.iii.(c)(1). 
(c)
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, monitorar, mediante os relatórios trimestrais de administração de recursos e desempenho, a implementação do Plano de Ação para a Otimização do Uso de Tecnologias da Informação. 

(d)
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, considerar a introdução de emendas ao Artigo 121 das Normas Gerais, de maneira a possibilitar que o Inspetor-Geral disponibilize ao público relatórios de auditoria interna na página eletrônica da Organização. Essas emendas  terão que levar em consideração as medidas necessárias para proteger as informações sensíveis constantes desses relatórios que possam, por exemplo, colocar em risco a proteção e a segurança de pessoas ou violar direitos de privacidade; e propor que as respectivas emendas sejam aprovadas no próximo período extraordinário de sessões da Assembleia Geral sobre o orçamento-programa, a ser realizado o mais tardar em 29 de outubro de 2014. 

7.
Ciclo da Presidência da CAAP

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as emendas necessárias a seu Regulamento, com o propósito de modificar o ciclo da Presidência da CAAP, a fim de que coincida com os exercícios fiscal e orçamentário da Organização, que compreendem o período de janeiro a dezembro, e considerar um período de transição.  
AG/RES. 2816 (XLIV-O/14)
PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL, 

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”; 


Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;


Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”; e

Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de para promover sociedades mais justas”;


LEVANDO EM CONTA o processo em andamento para a elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas;


RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas
/ e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;


RECORDANDO TAMBÉM que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza”; e que esse órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento integral”;


TENDO VISTO o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009
/, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2014 mediante a resolução AG/RES. 2778 (XLIII-O/13);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as declarações e planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação;


RECORDANDO as resoluções da Assembleia Geral AG/RES. 2779 (XLIII-O/13), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), “Fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral: diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento”; e
I. MANDATOS VIGENTES EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


REAFIRMANDO os mandatos vigentes e de procedimento atribuídos à Secretaria-Geral pelos Estados membros entre 2007 e 2013, e classificados pelo Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, e constantes do documento CIDI/doc.87/14, “Classificação de mandatos na área de desenvolvimento integral (2007-2013)”, bem como do relatório do Grupo de Trabalho mencionado anteriormente (CIDI/doc.83/14 rev. 1), enviado e apresentado pelo CIDI ao Conselho Permanente,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o inventário e a classificação dos mandatos vigentes e de procedimento, inclusive os planos e programas interamericanos, bem como os documentos decorrentes das reuniões ministeriais no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e, nesse sentido, agradecer o “Relatório da Presidente do Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral” (CIDI/doc.83/14 rev. 1).


2.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que, no âmbito do diálogo político substantivo e considerando os mandatos vigentes, preste apoio ao CIDI na revisão e atualização de suas prioridades de longo prazo, levando em conta, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do tema de desenvolvimento no Hemisfério.

II.
REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) 


TENDO VISTO a Declaração de Medellín de 2013, “50 anos de diálogo interamericano para a promoção da justiça social e do trabalho decente: Avanços e desafios para o desenvolvimento sustentável” (CIDI/TRABAJO/DEC.1/13), e o respectivo Plano de Ação de Medellín de 2013 (CIDI/TRABAJO/doc.22/13 rev. 1),

RESOLVE:


3.
Agradecer ao Governo da Colômbia a hospitalidade e as contribuições para os resultados da Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Medellín, em 11 e 12 de novembro de 2013, e endossar a Declaração de Medellín de 2013, “50 anos de diálogo interamericano para a promoção da justiça social e do trabalho decente: Avanços e desafios para o desenvolvimento sustentável” (CIDI/TRABAJO/DEC.1/13), e o Plano de Ação de Medellín de 2013 (CIDI/TRABAJO/doc.22/13 rev. 1), que marcaram o avanço de consensos hemisféricos em torno da articulação de políticas trabalhistas, sociais e econômicas, da promoção do trabalho decente, incluindo o emprego produtivo como forma de conseguir a igualdade e o desenvolvimento, da proteção social dos povos das Américas, da proteção dos direitos dos trabalhadores, da sustentabilidade das empresas e da promoção do diálogo social.


4.
Registrar o quinquagésimo aniversário da CIMT e felicitar os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, bem como o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), ambos órgãos consultivos da CIMT, pelos 50 anos de amplo diálogo entre Governos, representantes de trabalhadores e de empregadores, e destacar a declaração conjunta acordada entre trabalhadores e empregadores.


5.
Reiterar seu apoio e compromisso com a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), como o mecanismo de cooperação da CIMT, reconhecendo que tem alcançado importantes resultados no fortalecimento institucional e no aprofundamento da cooperação entre os Ministérios do Trabalho da região, e reiterar a importância de sua sustentabilidade financeira, para o que se convidam os Ministérios do Trabalho e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL.


6.
Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do México para a Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho no segundo semestre de 2015.

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo 


TENDO VISTO a Declaração de San Pedro Sula sobre Geoturismo nas Américas (CIDI/TUR-XXI/DEC.1/13) e o Relatório Final do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (CIDI/TUR-XXI/doc.9/13),

RESOLVE:


7.
Agradecer ao Governo de Honduras a hospitalidade e contribuição para os resultados do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em San Pedro Sula, em 5 e 6 de setembro de 2013, e endossar a Declaração de San Pedro Sula sobre Geoturismo nas Américas (CIDI/TUR-XXI/DEC.1/13), que considerou o geoturismo, seu alcance e seu impacto nas comunidades locais, a segurança no âmbito do turismo sustentável e a gestão sustentável de destinos como elementos-chave na avaliação do desenvolvimento do turismo sustentável nas Américas, ao mesmo tempo em que ressaltou os projetos financiados pelo Fundo Hemisférico de Turismo e convidou os Estados membros a fazer contribuições voluntárias e a continuar apoiando o desenvolvimento e a execução de projetos em benefício de comunidades em condição de pobreza extrema com potencial turístico;


8.
Agradecer ao Governo de Barbados o oferecimento de sede para o Vigésimo Segundo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que terá lugar em Bridgetown, em 3 e 4 de setembro de 2014, cujo tema será “Competitividade no turismo: um componente essencial para a sustentabilidade”, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem e promovam a participação da sociedade civil e outros atores sociais nesse evento.

Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura 


TENDO VISTO as resoluções da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do CIDI relativas às diversas reuniões de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e, especificamente, a resolução AG/RES. 2742 (XLII-O/12), “Relatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e da comemoração do Ano Interamericano da Cultura”; e o Relatório da Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIDI/CIC/doc.8/13),

RESOLVE:


9.
Agradecer ao Governo do Haiti o oferecimento de sede para a Sexta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, que terá lugar em Pétion-Ville, em 12 e 13 de agosto de 2014, sob o tema “A interdependência cultural ante a globalização”, e instar os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura a que participem e promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nesse evento.

Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia 

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2748 (XLII-O/12) e CIDI/RES. 270 (XVII-O/12), “Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; o Plano de Ação do Panamá, “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e a prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev. 4); e a resolução CIDI/RES. 288 (XXIV-O/13), “Convocação da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia”,

RESOLVE:

10.
Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia em 2015.


11.
Ressaltar os avanços registrados na Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT), realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de novembro de 2013, e a importância de que a COMCyT continue apoiando, mediante seus grupos de trabalho, a implementação do Plano de Ação do Panamá, “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e a prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev. 4).
Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável 


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 1514 (XXVII-O/97), “Coordenação e acompanhamento da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;


CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96) toma nota da importância do desenvolvimento sustentável como quadro conceitual no qual a OEA deve dirigir seus trabalhos como fórum de concertação e no que diz respeito à cooperação técnica;


RECORDANDO a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, adotada na República Dominicana em 2010, mediante a qual se prorrogou a vigência do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável pelo período 2010-2014; e


LEVANDO EM CONTA os compromissos assumidos no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, mediante a Resolução 66/288, “O futuro que queremos”, e o atual processo global de definição de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda de Desenvolvimento pós-2015,

RESOLVE:


12.
Prorrogar a vigência do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) até 31 de dezembro de 2015.


13.
Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República de Honduras para a Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, a ser realizada em Tegucigalpa, em 22 e 23 de outubro de 2015, e encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de convocá-la e destinar os recursos necessários a sua realização; bem como instar as altas autoridades de desenvolvimento sustentável dos Estados membros a que dela participem.


14.
Encarregar o CIDI de convocar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) para que se reúna na sede da OEA, em 22 e 23 de outubro de 2014, e destine os recursos necessários a sua realização, a fim de que a referida Comissão inicie a preparação e a organização da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e o processo de revisão e atualização do PIDS. Do mesmo modo, encarregar a SEDI de prestar o apoio necessário a todo esse processo.

Comissão Interamericana de Portos (CIP) 


TENDO VISTO o “Plano de Ação de Lima 2012-2013” [CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12)] e considerando que a Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizada em Cartagena, Colômbia, em setembro de 2013, aprovou a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], e tendo visto também a resolução AG/RES. 2744 (XLII-O/12) que contém diretrizes para a melhoria do funcionamento da Comissão;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que em nível mundial os portos são os principais nós da rede física do transporte marítimo, e que é necessário aumentar nas Américas a proporção da carga transportada por essa via para promover seu desenvolvimento com a finalidade de criar maiores oportunidades de emprego para nossas populações; e

RECONHECENDO que a ampliação do Canal do Panamá acarretará um aumento da capacidade de cargas comerciais maiores e mais frequentes em navios cada vez maiores, e que os portos das Américas devem tomar medidas para se preparar para esse novo nível de comércio mundial,

RESOLVE:


15.
Agradecer o Governo da Colômbia por sua hospitalidade e suas contribuições para os resultados da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizada em Cartagena de 10 a 13 de setembro de 2013, e endossar a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena 2014-2015, “Portos Inovadores e Competitivos para um Desenvolvimento Econômico Sustentável com Inclusão Social nas Américas” [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], em que se alcançaram consensos hemisféricos para o fortalecimento da Secretaria da CIP em seu papel de facilitadora do diálogo político entre as autoridades portuárias da região; reconheceu-se a necessidade de fomentar a associação público-privada em matéria portuária; e decidiu-se incentivar a cooperação hemisférica e internacional em matéria portuária por meio do fortalecimento de capacidades técnicas institucionais e do intercâmbio de experiências para facilitar o avanço das agendas nacionais dos Estados membros. 

16.
Instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros da OEA a que participem da Nona Reunião Ordinária da CIP e da Décima Quarta Reunião do Comitê Executivo da CIP, que serão realizadas na sede da OEA, em Washington D.C., de 18 a 20 de junho de 2014.

III.
FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

Investimento no desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais

TENDO VISTO o “Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos” (CIDI/doc.61/13),

RESOLVE: 


17.
Encarregar a SEDI de, antes de 31 de agosto de 2014, apresentar opções para discutir no âmbito do CIDI a possível inclusão do ensino dos quatro idiomas oficiais da OEA, bem como programas de intercâmbio técnico, como estágios e tutorias, no âmbito dos programas existentes na Organização em matéria de capacitação e desenvolvimento humano. Nessas opções deverão ser consideradas, entre outros fatores, as fontes propostas de financiamento, as possíveis repercussões no acesso à educação superior e à capacitação profissional acessível, adequada e de qualidade, o aproveitamento da cooperação Sul-Sul e triangular para esse propósito, as possibilidades de cooperação com aliados estratégicos como os que participam do Programa de Parcerias para a Educação e Capacitação (PAEC) e do Consórcio de Universidades da OEA; bem como a rentabilidade e os mecanismos para oferecer essa capacitação.

Migração e desenvolvimento 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2777 (XLIII-O/13), “Fortalecimento do tema migratório na OEA”, AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; 


DESTACANDO o estreito vínculo entre migração, desenvolvimento e direitos humanos a partir da convicção de que o migrante é sujeito de direitos e reconhecendo que o respeito e o exercício efetivo dos direitos humanos dos migrantes e o aproveitamento dos aspectos positivos da migração internacional são pilares fundamentais para o desenvolvimento; e


RECONHECENDO os critérios de funcionamento da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) e sua incorporação ao Estatuto e ao Regulamento do CIDI, bem como o documento CIDI/CAM/doc.10/13 rev. 5, “Migração e desenvolvimento nas Américas”, 

RESOLVE:


18.
Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) de atualizar o “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Inclusive os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, levando em consideração o diagnóstico desse Programa Interamericano constante do documento CIDI/CAM/doc.14/14 rev. 1, e de apresentá-lo ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 


19.
Encarregar a CAM de, em conformidade com o documento CIDI/doc.97/14, “Âmbito de ação futura da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM)”, também orientar no período 2014-2015 seus trabalhos de cooperação em políticas públicas integrais enfocadas em:

A.
Integração dos migrantes nos países receptores

· Campanhas na mídia em prol da dignificação da imagem dos migrantes e da prevenção da xenofobia 

B.
Inclusão dos migrantes que retornam a seus países de origem

· Programas de inserção trabalhista para migrantes que retornam a seus países de origem 

C.
Contribuições dos migrantes

· Reconhecimento e medição das contribuições econômicas e sociais dos migrantes para o desenvolvimento dos países de origem e destino


20.
Solicitar à SEDI que ofereça apoio ao CIDI para a incorporação do tema “Migração e desenvolvimento” no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral do CIDI, levando em consideração o documento CIDI/doc.96/14, “Migração e desenvolvimento nas Américas”. 


21.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que mantenha a CAM informada sobre a sustentabilidade financeira do Relatório do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI). 


22.
Exortar os Estados membros, os Observadores Permanentes e as organizações regionais e internacionais da sociedade civil e outros atores sociais a que considerem a realização de contribuições voluntárias para os trabalhos da CAM. 

Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas 


RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2766 (XLIII-O/13), “Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, reconhece a importância da promoção dos princípios, dos valores e das práticas da cultura democrática e levando em consideração que, na Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC.1/12), os Ministros reiteraram seu reconhecimento dos avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

RESOLVE:


23.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da SEDI, informe o CIDI e a Oitava Reunião de Ministros da Educação sobre os avanços, os resultados e os impactos das atividades e dos projetos realizados pelo Programa e encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, com o apoio da Secretaria, realizar a avaliação do Plano de Trabalho 2012-2013.

24.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apoiando os Estados membros na elaboração e execução dos diversos componentes do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas: pesquisa e análise, desenvolvimento profissional e de materiais educativos e cooperação e intercâmbio de informações.


25.
Solicitar à SEDI que promova gestões para o fortalecimento e a continuidade das atividades do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e de outras unidades de produção 


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena das Índias
/
/, Colômbia, em 2012, resolveram “promover o crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das cooperativas e das micro, pequenas e médias empresas, inclusive as indústrias culturais, bem como das iniciativas de economia popular e outras unidades de produção, da inovação e da competitividade nos países das Américas” e “propiciar e apoiar, conforme seja pertinente, iniciativas que aumentem a contribuição das TICs para a inovação, o empreendedorismo, a produtividade, a competitividade, o surgimento de micro, pequenas e médias empresas, e o crescimento econômico no contexto do desenvolvimento sustentável”, e que também se comprometeram a “desenvolver e fortalecer, conforme seja pertinente, estratégias e políticas de emprego para a juventude”; e


RECONHECENDO o trabalho do Governo do Brasil na realização em Brasília, em 11 e 12 de novembro de 2013, do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs: “Políticas Públicas para a Promoção da Competitividade, da Inovação e da Internacionalização das Micro, Pequenas e Médias Empresas”, organizado pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República do Brasil e pela SEDI, com a colaboração do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e do Governo do Canadá,

RESOLVE: 


26.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar todos os esforços dos Estados membros destinados a incentivar a criação, a produtividade, a competitividade, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção, em especial mediante o fortalecimento do marco institucional que as apoia, e facilitar o acesso mais amplo ao capital semente, a fim de contribuir para o crescimento econômico, a criação de empregos e o alívio da pobreza, especialmente entre os jovens em risco e outras populações vulneráveis nos países do Hemisfério.


27.
Solicitar à SEDI que tome note do Relatório Final do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs e do documento “Reflexões sobre o Apoio Interamericano à Micro, Pequena e Média Empresa”.

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) 


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade”, que “insta os Estados membros a que apoiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, da cooperação e da solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região, e instruir a Secretaria-Geral para que, conforme o caso, apoie os Estados membros nesse esforço”,

RESOLVE:


28.
Reconhecer com satisfação a liderança do Chile, dos Estados Unidos, da República Dominicana, da Colômbia e do Panamá como Presidências Pro Tempore da RIAC, em 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, respectivamente, e como sedes do Fórum de Competitividade das Américas (FCA); e agradecer à República de Trinidad e Tobago, como Presidência Pro Tempore da RIAC em 2014 e sede do Oitavo FCA, a ser realizado na cidade de Port of Spain, de 8 a 10 de outubro de 2014;


29.
Solicitar à SEDI que tome nota do Plano de Trabalho 2014 da RIAC, “A Imaginação Humana em Ação: Incentivando a Competitividade, Promovendo a Inovação”, aprovado em 2013, no Panamá, inclusive as atividades da Comissão Especializada em Inovação e Empreendedorismo e do Grupo de Especialistas em Competitividade Subnacional.

Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério

RECORDANDO as resoluções da Assembleia Geral sobre a responsabilidade social das (RSE) empresas no Hemisfério, e reconhecendo a responsabilidade dos Estados membros na promoção de projetos de gestão de recursos naturais que protejam o meio ambiente e sejam financeiramente transparentes e socialmente responsáveis, e que as práticas de RSE são um componente essencial para esses projetos,

RESOLVE: 


30.
Encarregar a SEDI de apresentar um relatório anual de suas iniciativas em curso e programadas em matéria de responsabilidade social das empresas (RSE) a uma sessão ordinária do CIDI, antes de 30 de novembro de 2014, e de convidar as demais entidades e órgãos da OEA a que se juntem a essa apresentação para compartilhar suas atividades em matéria de RSE com vistas a aperfeiçoar a coordenação.

Promoção da gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas 


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que um meio ambiente saudável é indispensável para o desenvolvimento integral do ser humano, o que contribui para a democracia e a estabilidade política; e que, na Carta Social das Américas, os Estados membros reconhecem que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental, e que o acesso não discriminatório da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”; AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2780 (XLIII-O/13) “Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas”; e


RECONHECENDO a importância da água para a região no contexto do diálogo global para o estabelecimento de uma Agenda de Desenvolvimento pós-2015,

RESOLVE:


31.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue promovendo o diálogo sobre a agenda de recursos hídricos nas Américas no âmbito do CIDI no contexto da Agenda de Desenvolvimento pós-2015.


32.
Solicitar à SEDI que continue a fortalecer a cooperação técnica e o intercâmbio de informações, experiências, melhores práticas e lições aprendidas mediante os Pontos Focais Nacionais designados pelos Estados membros da OEA na área de gestão de recursos hídricos.


33.
Solicitar à SEDI que continue avançando na implementação efetiva do PIDS 2006-2009, atualmente vigente, e das iniciativas de ação acordadas pelos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável na Declaração de Santa Cruz + 10 e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, relacionadas com a gestão integrada dos recursos hídricos.

Promoção da energia limpa e renovável nas Américas 


RECONHECENDO que a energia é um fator fundamental para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável, e que, nesse sentido, a combinação e a complementaridade na utilização de todas as fontes de energia, inclusive os biocombustíveis e o uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para a realização desses objetivos, e ressaltando a necessidade de promover o desenvolvimento e o uso de fontes de energia limpa e renovável por meio da pesquisa, do desenvolvimento e da transferência de tecnologia ambientalmente saudável e das parcerias ou dos acordos internacionais,

RESOLVE:


34.
Solicitar à Secretaria-Geral que fomente o diálogo no âmbito regional para o desenvolvimento de sistemas de energia confiáveis mais limpos, exequíveis, renováveis e sustentáveis, que promovam o acesso à energia e a tecnologias e práticas energéticas eficientes nos domicílios e nos setores público e privado; e

35.
Solicitar à SEDI que continue incentivando parcerias que promovam o desenvolvimento e o uso de tecnologias mais eficientes, limpas e renováveis em todos os setores e que, com base nos recursos financeiros disponíveis, avalie a possibilidade de elaborar, em coordenação com outros organismos especializados, um mapeamento para conhecer o estado da produção e do uso de energia limpa e renovável nas Américas, cujos resultados deverão ser apresentados antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

IV.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

36.
Agradecer os Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria que continue promovendo gestões para identificar novas fontes de financiamento.

37.
Solicitar à SEDI que atualize seu plano de trabalho anual incorporando:

i. os mandatos específicos correspondentes a cada um dos objetivos gerais definidos no plano de trabalho do ano anterior, incluindo os mandatos decorrentes desta Assembleia Geral e os constantes das declarações e planos de ação das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas do CIDI realizadas no último ano; 

ii. os programas, projetos e atividades que se realizem nas diferentes áreas programáticas dos departamentos que constituem a SEDI, em resposta a esses mandatos; 

iii. caso seja necessário, os motivos por que certos mandatos não dispõem de programação definida; e

iv. os resultados esperados e alcançados desde o último plano de trabalho. 


Esse plano deverá ser submetido à consideração dos Estados membros no âmbito do CIDI até 31 de julho de 2014, e uma versão atualizada até 15 de dezembro de 2014, deverá ser apresentada em 31 de janeiro de 2015, a fim de orientar a formulação de novos mandatos.


38.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ 

1. (…) (parágrafo 15 da Declaração de Québec, parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, em resoluções anteriores com o mesmo título, bem como no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral. O conteúdo desta nota de rodapé aplica-se a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral constantes desta resolução.

2. Idem.

3. (…) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.
4. (…) Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovaram, a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por isso, a Nicarágua não está de acordo com a menção desses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2817 (XLIV-O/14)
FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO a Carta da Organização dos Estados Americanos, em especial os capítulos VII, “Desenvolvimento integral”, e XIII, “O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, além da Carta Social das Américas;


TENDO VISTO TAMBÉM as resoluções CIDI/RES. 135 (VIII-O/03), “Aprovação do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”; CEPCIDI/RES.175 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para a implementação da estrutura proposta para o FEMCIDI”; CIDI/RES. 291 (XXXIII-O/13), “Adaptação da estrutura do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2740 (XLII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos”; AG/RES. 2746 (XLII-O/12), “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral”; e AG/RES. 2751 (XLII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral”; e AG/RES. 2778 (XLIII-O/13), “Fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral: diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento”; e
I.
FORTALECIMENTO DO DIÁLOGO POLÍTICO E DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO


RECONHECENDO que, no âmbito do processo de reflexão e consulta para fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários, iniciado em 2007, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos vem implementado seu Plano de Trabalho (CIDI/GT/FORCIDI/doc.91/13), 

RESOLVE:


1.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que ofereça apoio ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a fim de continuar a fortalecer o diálogo político substantivo em suas reuniões ordinárias mensais e a buscar sinergias e complementaridades entre os temas que aborda e os processos ministeriais setoriais.

2.
Solicitar à SEDI que ofereça apoio ao CIDI a fim de, no âmbito do diálogo político substantivo, revisar e atualizar suas prioridades de longo prazo, levando em consideração, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do desenvolvimento no Hemisfério.

3.
Solicitar à SEDI que continue maximizando as sinergias dentro de seus departamentos e entre eles, a fim de se tornarem mais eficientes, aproveitarem os vínculos entre os temas de sua competência e fortalecerem a formulação e implementação de programas, projetos e atividades.
Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
/ é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral no âmbito da política geral e das prioridades definidas pela Assembleia Geral, bem como dos mandatos emanados do CIDI, inclusive de suas reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades;

Que esse Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos. O primeiro, o nível político, se destina a fortalecer o diálogo e os acordos e mecanismos institucionais básicos para que tanto os Governos como a Secretaria-Geral possam implementar o Plano. O segundo, o nível programático, define um conjunto de áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada e efetiva do Plano, que são de especial interesse para os Estados membros e em que a Organização dos Estados Americanos (OEA) goza de vantagens comparativas; e

Que o Estatuto do CIDI dispõe que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considere pertinente”; e encarrega o CIDI de formular e recomendar à Assembleia Geral o Plano Estratégico, bem como de examinar e, se for o caso, adotar as propostas relativas à formulação e atualização desse Plano; e

RECONHECENDO o diálogo dos Estados membros sobre a agenda de desenvolvimento da OEA, realizado na Trigésima Sétima Reunião Ordinária do CIDI, que teve lugar em 14 de abril de 2014, na qual os Estados membros expressaram suas perspectivas com vistas a fortalecer o pilar de desenvolvimento da Organização,

RESOLVE:


4.
Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 até 31 de dezembro de 2015.


5.
Solicitar à SEDI que ofereça apoio ao CIDI, a fim de iniciar a elaboração do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2016–2020 e apresentar os resultados antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, levando em consideração as áreas de ação da SEDI e os vínculos existentes com a Carta Social das Américas e seu futuro Plano de Ação, bem como os resultados do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA, entre outros instrumentos pertinentes.
Reativação do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA 

RECORDANDO que o Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA foi estabelecido em 1997 como um dos mecanismos de financiamento dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA;


RECORDANDO TAMBÉM que, no Estatuto do Fundo, se estabelece que seu propósito é “estabelecer e manter uma dotação para os Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA” e que suas políticas deverão ser coerentes com os objetivos, procedimentos e práticas dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA de prestar assistência aos esforços internos dos Estados membros, a fim de alcançar suas metas de desenvolvimento integral por meio do desenvolvimento de seus recursos humanos nas áreas prioritárias estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral do CIDI, em resposta às Cúpulas das Américas e à Assembleia Geral da Organização; e


CONSIDERANDO que a última reunião da Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA foi realizada em 5 de outubro de 2011 e que os mandatos de seus integrantes estão vencidos,
RESOLVE:


6.
Encarregar o CIDI de, em conformidade com o disposto no Artigo III do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, eleger os membros da mencionada Comissão. 

7.
Encarregar a Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA de apresentar ao CIDI opções preliminares para o investimento sustentado,  crescimento e uso do Fundo, a fim de facilitar as discussões políticas no CIDI relacionadas com a elaboração do orçamento-programa de 2015-2016. 
II.
FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS E MODALIDADES DE COOPERAÇÃO

Estrutura definitiva do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA – FCD/OEA) 

CONSIDERANDO: 


Que o CIDI iniciou um diálogo substantivo que visa a apoiar o processo de reflexão dos Estados para focalizar os trabalhos da OEA em matéria de desenvolvimento integral, maximizar os recursos existentes e aproveitar suas vantagens comparativas;


Que se encontra em andamento, no âmbito do CIDI, um processo de reflexão e consulta, com vistas a considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, e melhorar seu funcionamento;
Que, como parte desse processo, vem-se analisando o fortalecimento da cooperação solidária no âmbito da OEA em geral, para adequá-la às novas realidades de cooperação do Hemisfério e fortalecer de maneira integral e efetiva as diversas modalidades de cooperação – inclusive a triangular e Sul-Sul – e, em especial, o funcionamento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); 

Que, em outubro de 2010, a então Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) aprovou a resolução CEPCIDI/RES.175 (CLXIV-O/10), dando início a um processo de transição para colocar em prática uma nova estrutura, na qual se aprovaram e estão em execução atividades de cooperação nos setores de educação, ciência e tecnologia, cultura e turismo; e


Que a CEPCIDI encarregou o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos de analisar o funcionamento dessa estrutura transitória, com a finalidade de adotar uma estrutura definitiva, e que esse Grupo apresentou seu relatório final e recomendações à Trigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 22 de maio de 2014, propondo uma estrutura definitiva e as adaptações necessárias ao Estatuto do FEMCIDI e Disposições sobre Outros Recursos para a Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e aos critérios para a seleção de programas de cooperação solidária para o desenvolvimento do FEMCIDI; e, inclusive, que o Fundo ajustasse seu nome para Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA),

RESOLVE:


8.
Reconhecer o valor do FEMCIDI e os benefícios que proporcionou aos Estados membros por meio das atividades de cooperação solidária que financiou, bem como a necessidade de reestruturá-lo a fim de adequá-lo às novas realidades de cooperação do Hemisfério; fortalecer de maneira integral e efetiva as diversas modalidades de cooperação, inclusive a triangular e a Sul-Sul; e promover maiores parcerias para o financiamento de projetos e atividades de cooperação, de maneira que responda mais efetivamente às necessidades dos Estados membros.

9.
Reconhecer o empenho do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos no estudo do funcionamento do FEMCIDI e seu período transitório, as propostas apresentadas para se chegar a uma estrutura definitiva, bem como as contribuições da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). 

10.
Revogar o Estatuto do FEMCIDI e Disposições sobre Outros Recursos para a Cooperação Solidária para o Desenvolvimento. 


11.
Aprovar o Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e Disposições sobre Outros Recursos para a Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, constante do documento CIDI/doc.99/14 rev. 1, que faz parte integrante desta resolução, tomando nota de que o mencionado documento modifica o nome do antigo FEMCIDI para Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA).


12.
Fazer um chamado aos Estados membros para que continuem contribuindo e que aumentem suas contribuições voluntárias ao FCD/OEA.

13.
Solicitar ao CIDI que, com o apoio da Secretaria-Geral, revise as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, bem como os Estatutos e Regulamentos do CIDI e de seus órgãos, a fim de adequá-los ao documento mencionado no parágrafo 11 acima, inclusive a mudança de nome do FEMCIDI; e que, nos casos em que seja necessária a modificação pela Assembleia Geral, apresente recomendações ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, em 2015. Enquanto se processam as adaptações normativas, todas as menções ao FEMCIDI nos documentos normativos acima mencionados farão referência indistintamente ao “Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA)”. Os documentos jurídicos das atividades de cooperação atualmente em execução sob o FEMCIDI não modificarão o nome do Fundo, e continuarão a ser regidos pela norma vigente no momento de sua aprovação. 

14.
Encarregar a Secretaria-Geral de conduzir as ações administrativas necessárias para introduzir nas diretrizes internas vigentes as adaptações de estrutura e nome do antigo FEMCIDI aprovados no parágrafo 11 acima, de maneira que, entre outros aspectos: (i) todas as contribuições voluntárias destinadas ao FEMCIDI sejam creditadas ao FCD/OEA; e (ii) os recursos disponíveis nas contas setoriais do FEMCIDI, bem como os saldos restantes após a conclusão das atividades atualmente em execução, sejam colocados à disposição do FCD/OEA e sejam transferidos para a Conta de Desenvolvimento Integral a que se refere o Estatuto aprovado no parágrafo 11 acima, a fim de que sejam usados em programações futuras desse Fundo.


15.
Instruir a Secretaria-Geral a conduzir, por intermédio da SEDI, as ações necessárias para iniciar a programação e execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, seguindo o calendário constante do Calendário de Execução (Artigo 17) do Estatuto aprovado. De maneira excepcional e somente para esse primeiro ciclo, acordar que os Estados membros que façam contribuições voluntárias em 2014, e em pelo menos um dos dois anos anteriores, 2012 e 2013, poderão participar desse ciclo. Os Estados membros que tenham contribuído somente em um desses anos (2012, 2013 ou 2014), ou que paguem com atraso a contribuição de 2014, serão regidos pelo Artigo 13 do Estatuto do FCD/OEA. 
Promoção e incorporação de outros mecanismos e modalidades de cooperação 


CONSIDERANDO que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) examinou as diversas modalidades de cooperação e os mecanismos de financiamento utilizados na OEA, inclusive o FEMCIDI, com vistas a identificar recomendações e diretrizes para potencializar e consolidar essas modalidades, a fim de vinculá-las com os mecanismos de financiamento existentes e potenciais;


RECONHECENDO a importância do fortalecimento das diversas modalidades de cooperação da OEA, horizontal, Sul-Sul e triangular, que constituem esquemas de transferência de conhecimentos, solidariedade e compromisso com a democracia e o desenvolvimento do Hemisfério; 


VALORIZANDO os resultados alcançados no Curso de Ação de Playa del Carmen de 2008 e no Consenso de Bogotá de 2009 em matéria de fortalecimento e articulação da cooperação hemisférica para o desenvolvimento; e


TOMANDO NOTA do diálogo realizado no Fórum Regional sobre Cooperação para o Desenvolvimento Eficaz, realizado na sede da OEA, em 7 de março de 2014, sobre os desafios e as oportunidades dos países de renda média, o papel do setor privado na cooperação e a cooperação Sul-Sul e triangular,
RESOLVE:

16.
Agradecer os esforços empreendidos pela JD/AICD e pela visão da Presidência na gestão 2013-2014, a qual permitiu avanços no estudo e no fortalecimento de diversas modalidades de cooperação, na articulação do trabalho das Secretarias da OEA vinculadas aos esforços de cooperação e no estímulo à realização do Fórum Regional sobre Cooperação para o Desenvolvimento Eficaz.
17.
Aprovar as “Diretrizes para o fortalecimento das diversas modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14).
18.
Solicitar à SEDI que, com base nas diretrizes acima mencionados, promova e potencialize seus atuais mecanismos e modalidades de cooperação.
19.
Instar os Estados membros a que realizem reuniões de altas autoridades de cooperação a cada três anos, com vistas a orientar as políticas de cooperação solidária na Organização.
20.
Solicitar à SEDI que ofereça apoio à JD/AICD, a fim de avançar na revisão das normas da AICD, inclusive de seu Estatuto e do Regulamento de sua Junta Diretora, para que sejam submetidos à consideração do CIDI.

21.
Encarregar a JD/AICD, com o apoio da SEDI, da elaboração de uma estratégia de mobilização de recursos e do estabelecimento de parcerias estratégicas em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento até 31 de outubro de 2014.
III.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO


22.
Solicitar à SEDI que atualize seu plano de trabalho anual incorporando:
i. os mandatos específicos correspondentes a cada um dos objetivos gerais definidos no plano de trabalho do ano anterior, incluindo os mandatos decorrentes desta Assembleia Geral e os constantes das declarações e planos de ação das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas do CIDI realizadas no último ano; 

ii. os programas, projetos e atividades realizados nas diferentes áreas programáticas dos departamentos que compõem a SEDI, em resposta a esses mandatos; 
iii. se necessário, os motivos pelos quais alguns mandatos não têm programação definida; e

iv. os resultados esperados e alcançados desde o último plano de trabalho.

Esse plano deverá ser apresentado à consideração dos Estados membros até 31 de julho de 2014, e uma versão atualizada até 15 de dezembro de 2014 deverá ser apresentada em 31 de janeiro de 2015, a fim de orientar a formulação de novos mandatos. 
23.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao CIDI que convoquem uma sessão especial conjunta, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, para analisar o conjunto de instrumentos e iniciativas vinculadas ao trabalho da OEA em matéria de desenvolvimento integral, inclusive aquele da Secretaria-Geral e dos fundos especializados que ela gere, bem como o das  entidades afiliadas, como a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, a Fundação para as Américas e o Young Americas Business Trust, com vistas a melhorar sua implementação efetiva e alinhamento com o pilar do desenvolvimento. 

24.
Solicitar ao CIDI que apresente relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ


1.
(…) (parágrafo 15 da Declaração de Québec, parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, bem como em resoluções anteriores com o mesmo título. O conteúdo desta nota de rodapé aplica-se a todas as menções ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral constantes desta resolução.

ANEXO I
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ESTATUTO DO FUNDO DE COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA OEA (FCD/OEA) E DISPOSIÇÕES SOBRE OUTROS RECURSOS PARA A
COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

(Acordado na Trigésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 22 de maio de 2014, e revisado pela Comissão de Estilo)

CAPÍTULO I

FONTES DE FINANCIAMENTO DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA

PARA O DESENVOLVIMENTO

Artigo 1.
Este Estatuto rege o funcionamento do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), estabelecido para contribuir para o financiamento dos programas, dos projetos e das atividades de cooperação nacionais e multilaterais (doravante, “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) realizados no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, “o Plano Estratégico”). Este Estatuto identifica, além disso, os demais fundos administrados pela Secretaria-Geral que podem coadjuvar no financiamento das atividades de cooperação solidária. 

Artigo 2.
Os recursos destinados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento são agrupados nos seguintes fundos: FCD/OEA, fundos específicos, fundos fiduciários, e Fundo Ordinário da Organização, conforme o caso. 
A utilização dos recursos desses fundos será feita de acordo com o disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (doravante, “Normas Gerais”), neste Estatuto e nos regulamentos pertinentes. 

Artigo 3.
Os Estados membros participarão do financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento mediante contribuições voluntárias ao FCD/OEA. Os Estados membros também poderão efetuar contribuições especiais ou doações a fundos específicos e a fundos fiduciários. 

Artigo 4.
Os Estados Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas, entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, poderão participar do financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento mediante contribuições ou doações a fundos específicos e a fundos fiduciários, de acordo com as Normas Gerais. 

Artigo 5.
Os juros decorrentes dos recursos dos fundos regidos por este Estatuto serão considerados receitas do respectivo fundo e administrados em conformidade com as disposições pertinentes das Normas Gerais. 

CAPÍTULO II

FINANCIAMENTO COM RECURSOS DO FCD/OEA

A.
Natureza e composição
Artigo 6.
O FCD/OEA é constituído pelas contribuições voluntárias dos Estados membros e por outros ativos. 

Artigo 7.
A Conta de Desenvolvimento Integral se baseia nas prioridades estabelecidas no Plano Estratégico e na Conta de Reserva que será constituída com 10% das contribuições voluntárias anuais dos Estados membros. A Conta de Reserva manterá o equivalente a 3% dos recursos existentes no FCD/OEA para atividades imprevistas.

Artigo 8.
Os Estados membros poderão atribuir seu oferecimento de contribuição voluntaria à Conta de Desenvolvimento Integral e/ou a uma ou a várias contas setoriais, na proporção que cada Estado membro contribuinte decidir dentro dos prazos regulamentares. 

Artigo 9.
A Conta de Desenvolvimento Integral inclui as prioridades estabelecidas no Plano Estratégico vigente:
a) desenvolvimento social e geração de emprego produtivo;

b) educação;

c) diversificação e integração econômica, abertura comercial e acesso a mercados;

d) desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia;

e) fortalecimento das instituições democráticas;

f) desenvolvimento sustentável do turismo; 
g) desenvolvimento sustentável e meio ambiente; e
h) cultura.

As contas setoriais serão revistas para serem ajustadas às prioridades estabelecidas no Plano Estratégico. 

A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) poderá estabelecer subcontas, quando necessário, com base nas prioridades constantes do Plano Estratégico. 

Artigo 10.
Os recursos do FCD/OEA financiam:

a) reuniões técnicas, seminários e workshops que contribuam para o diálogo interamericano e a cooperação solidária para o desenvolvimento; 

b) atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento levadas a cabo no âmbito do Plano Estratégico, com a aprovação da Junta Diretora da AICD; 

c) uma contribuição para a supervisão técnica e o apoio administrativo, em conformidade com o disposto nas Normas Gerais relativo à Recuperação de Custos Indiretos (RCI);

d) apropriações extraordinárias expressamente autorizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), destinadas a atividades ou situações não previstas na programação das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.

Artigo 11.
Os recursos do FCD/OEA não poderão ser destinados ao financiamento de pessoal do serviço de carreira. Os recursos do FCD/OEA só poderão financiar pessoal temporário com contrato por tempo limitado ou contratados independentes e empresas sob contrato por resultado para a execução de atividades específicas de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovadas pelo CIDI, e somente pelo tempo que essas atividades específicas durarem.
B.
Contribuições para o FCD/OEA

Artigo 12.
Os Estados membros farão seus oferecimentos de contribuição levando em consideração as cinco últimas contribuições que tiverem realizado, bem como a projeção da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (doravante, “SEDI”) acerca dos recursos necessários para o financiamento das atividades de cooperação solidária.

Artigo 13.
A utilização dos recursos do FCD/OEA pelos Estados membros estará sujeita ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) ter feito um oferecimento de contribuição voluntária dentro do prazo estabelecido no inciso a do Artigo 17 deste Estatuto; e
b) ter pago a totalidade do oferecimento de contribuição dentro do prazo estipulado no inciso b do Artigo 17 deste Estatuto. 


Os Estados membros não incluídos no Calendário de Programação, Obrigação e Execução (doravante, “Calendário”), por não terem feito sua contribuição para um ciclo de programação específico, que estiverem interessados em contribuir e se tornar beneficiários das atividades estabelecidas em determinado programa desse ciclo sem que ele seja afetado em sua formulação, deverão solicitar à JD/AICD que suas contribuições extemporâneas sejam consideradas como recebidas dentro do respectivo ciclo. A participação desses Estados membros nas atividades correspondentes ao ciclo em questão será limitada pela disponibilidade de fundos para esse ciclo. 

Caso os recursos disponíveis não sejam suficientes para a programação de um ciclo específico, a SEDI informará a AICD sobre a situação para que esta decida sobre uma resposta apropriada que permita aos Estados membros receberem os benefícios do Fundo. 

Artigo 14.
Os oferecimentos de contribuição voluntária ao FCD/OEA e seus pagamentos serão feitos em dólares dos Estados Unidos da América. 

Os pagamentos desses oferecimentos poderão ser feitos parcialmente na moeda nacional do respectivo Estado membro dentro dos limites estabelecidos pelo Secretário-Geral, levando em consideração as necessidades de arcar com despesas na moeda desse país. 

Artigo 15.
Os Estados membros terão direito a fazer parte do Enfoque Programático com suas respectivas atividades que serão financiadas com recursos do FCD/OEA, desde que os Estados membros efetivem seus oferecimentos de contribuição dentro dos prazos indicados no Artigo 17, inciso b, deste Estatuto. 

Artigo 16.
Em casos excepcionais, a JD/AICD poderá prorrogar o prazo para tornar efetivo o oferecimento de contribuição. 

C.
Programação, obrigação e execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento 
Artigo 17.
Os programas e as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento financiados pelo FCD/OEA serão regidos pelo Calendário, que terá os seguintes critérios e prazos: 

Contribuições voluntárias dos Estados membros: 

a. Os Estados membros darão a conhecer seus oferecimentos de contribuições voluntárias ao FCD/OEA, por escrito, até 31 de julho de cada ano. 
b. Os Estados membros efetivarão suas contribuições anuais ao FCD/OEA até 31 de outubro, as quais irão integrar o capital semente para os respectivos ciclos de programação, com vistas a continuar criando sinergias e a gerir recursos adicionais de potenciais parceiros externos. 

c. Os Estados membros, com base nas contribuições que oferecerem regularmente ao FCD/OEA, apresentarão cartas de compromisso e apoio ao processo do FCD/OEA, o que constituirá uma mostra do seu comprometimento frente a potenciais parceiros/doadores com relação aos programas que serão implementados.
Definição da programação: 
d. Com a finalidade de desenvolver um objetivo claramente definido, a Seção de Cooperação Técnica (SCT) da SEDI, em coordenação com os Órgãos Nacionais de Ligação (ONEs) e as autoridades nacionais pertinentes ( identificará a área do Plano Estratégico correspondente e as áreas temáticas que ajudam a sua formulação; inclusive educação e ciência e tecnologia, em sua transversalidade. 
e. A SCT, por meio do ONE de cada Estado membro, realizará consultas e conduzirá uma pesquisa para identificar as prioridades dos Estados membros sobre as áreas de ação do Plano Estratégico e as áreas temáticas correspondentes para a formulação de até quatro programas.
f. A SCT apresentará os resultados da pesquisa ao CIDI para que este considere e aprove a área de ação e as áreas temáticas que definirão até quatro programas para a formulação inicial da proposta de Enfoque Programático, até 15 de abril do primeiro ano do ciclo de programação. 
g. A JD/AICD confirmará o montante disponível dos fundos semente para o ciclo de programação, até 30 de abril. 
h. Com o propósito de assegurar a participação de cada Estado membro na formulação dos programas e na identificação das atividades, será solicitado que as Missões Permanentes apresentem uma carta para confirmar sua participação em um dos programas de acordo com suas necessidades, indicando a instituição(ções) executora(s) e o(s) funcionário(s) responsável(eis) em cada país participante, até 15 de maio. 
i. A Junta Diretora da AICD ampliará a participação dos Estados membros em mais de um programa na medida que os recursos financeiros o permitam. 

j. A STC, com a colaboração dos departamentos da SEDI e em estreita coordenação com os ONEs e as autoridades nacionais pertinentes, formulará a proposta de Enfoque Programático de três anos de implementação, que conterá o objetivo, os programas com suas respectivas atividades, e o orçamento de cada área temática, inclusive os custos de avaliação, até 30 de agosto. 
k. A SEDI apresentará o Enfoque Programático à JD/AICD para sua consideração e aprovação, até 30 de setembro. 
Implementação da programação: 

l. A SCT preparará e enviará aos Estados membros, antes de 15 de outubro, a documentação necessária (Acordos de Execução e formatos pertinentes). 
m. Cada Estado Membro participante deverá apresentar um plano de execução que inclua o orçamento e o calendário de execução para os três anos de duração do programa, segundo as datas limites estabelecidas no Acordo de Execução. 
n. Os Estados membros participantes (instituição executora e ONE) assinarão os acordos de execução até 15 de dezembro. 
o. A SEDI obrigará os recursos para a execução dos programas no início de cada ciclo de programação, depois de receber dos Estados membros os Acordos de Execução assinados. 

Desembolsos financeiros: 
p. Os desembolsos para a execução dos programas poderão ser processados imediatamente após a obrigação dos recursos, depois que as instituições executoras tiverem apresentado um plano de execução satisfatório para a execução das atividades em cada país e tiverem assinado os Acordos de Execução correspondentes. 
q. Os fundos serão desembolsados a cada seis meses com base na apresentação de relatórios de acompanhamento satisfatórios. Em caso de relatório não satisfatório, a Junta Diretora da AICD decidirá a respeito segundo o disposto no Acordo de Execução. 
Monitoramento e avaliação: 
r. Dentro dos 90 dias que se seguirem à assinatura do Acordo, os coordenadores nacionais do programa apresentarão à SCT um plano de monitoramento e avaliação que cobrirá os três anos de execução das atividades. 
s. Um plano de monitoramento e avaliação será incorporado no Plano de Execução correspondente. 
t. A SCT fará um relatório de acompanhamento na metade da implementação do ciclo de programação (final do Ano 2), o qual permitirá, nos casos que merecerem, que sejam feitos os ajustes de execução necessários para assegurar a adequada implementação dos Programas. 
u. Uma avaliação final dos programas, coordenada pela SCT em cooperação com o Departamento de Planejamento e Avaliação, será feita ao término do ciclo de programação correspondente. A avaliação será executada por um avaliador independente qualificado de acordo com padrões definidos no respectivo Acordo de Execução. 
Esse Calendário poderá ser modificado pela Junta Diretora da AICD, de acordo com seu regulamento. A Junta Diretora da AICD informará o CIDI nos cinco dias úteis que se seguirem à data em que essa decisão for tomada. 

Artigo 18.
A SCT elaborará, em consulta com os ONEs e as autoridades nacionais pertinentes e com o apoio dos Departamentos/SEDI, os programas a que se refere o Artigo 17, inciso e, levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação.
Os Programas terão um enfoque multinacional para a implementação de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e refletirão um adequado equilíbrio regional.

Artigo 19.
A Programação Integral de atividades de cooperação solidária aprovada pela Junta Diretora da AICD se ajustará ao montante dos recursos arrecadados na data de encerramento do período de pagamento de contribuição fixado no Calendário anual mais os saldos de recursos aprovados, mas não obrigados, da programação anterior.

Artigo 20.
A Junta Diretora da AICD aprovará cada Período de Programação, o qual deverá refletir um adequado equilíbrio na alocação dos recursos disponíveis, orientando sua utilização para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e de menor desenvolvimento relativo. 
Artigo 21.

a) A Junta Diretora da AICD aprovará os programas para o respectivo ciclo de programação.
b) Os programas não poderão ser renovados depois que os objetivos originais forem cumpridos. 
c) A Junta Diretora da AICD poderá prorrogar excepcionalmente o prazo de execução de um programa que não tiver podido cumprir seus objetivos a tempo devido a causas imprevistas. 
Artigo 22.
a) Apropriações e obrigações


As apropriações para financiar os programas de cooperação solidária estarão disponíveis para financiar as obrigações contraídas no prazo previsto no Artigo 17, inciso k, deste Estatuto, e serão desembolsadas conforme o previsto no inciso p do Artigo 17. Não obstante, e somente na medida em que isso seja necessário para a liquidação de obrigações que tiverem ficado pendentes no encerramento do terceiro ano de implementação para o qual foram aprovadas, as apropriações mencionadas poderão ser prorrogadas, mas nunca além de seis meses, prazo em que caducarão irrevogavelmente. Vencido esse prazo, o financiamento das atividades cuja continuação tiver sido autorizada pela Junta Diretora de acordo com o previsto no Artigo 21, deverá ser objeto de novas apropriações e estará sujeito à disponibilidade de recursos na conta correspondente. 
Os recursos não gastos na conclusão do período de execução retornarão à conta de onde provieram e estarão disponíveis para reprogramação.

b) Apropriações extraordinárias


Caso seja necessária uma apropriação orçamentária extraordinária contra o FCD/OEA para o financiamento de atividades não previstas na programação aprovada de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, a Junta Diretora da AICD decidirá sobre essa apropriação de acordo com a recomendação do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, na qualidade de Diretor-Geral da AICD. Essa recomendação será acompanhada de um relatório identificando a fonte dos recursos disponíveis para programar. 

CAPÍTULO III

FINANCIAMENTO COM FUNDOS ESPECÍFICOS

Artigo 23.
No uso das faculdades que lhe outorga o Artigo 74 das Normas Gerais, o Secretário-Geral poderá estabelecer fundos específicos com contabilidade separada para atender a interesses específicos dos Estados membros e de outros doadores em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento, no âmbito do Plano Estratégico. 
Os fins e as limitações desses fundos serão definidos em termos precisos, de acordo com os respectivos atos constitutivos, e a CIDI e a Junta Diretora da AICD deverão ser informadas a respeito.

Os fundos específicos são constituídos por contribuições dos doadores identificados nos Artigos 3º e 4º deste Estatuto, segundo os acordos ou contratos realizados pela Secretaria-Geral no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela Carta da Organização dos Estados Americanos. 
Artigo 24.
O Fundo de Capitalização é um fundo específico para o qual poderão contribuir os doadores identificados nos Artigos 3 e 4 com o objetivo de formar um capital que renda juros que serão utilizados para: 

a) o financiamento reembolsável de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento levadas a cabo por entidades dos Estados membros; 

b) o cofinanciamento reembolsável de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento levadas a cabo com entidades dos Estados membros; 
c) servir como contribuição de contrapartida para o cofinanciamento de atividades conjuntas e complementares realizadas com outras organizações governamentais e não governamentais internacionais e regionais; e 

d) bolsas de estudo e capacitação. 
As modalidades de operação do Fundo de Capitalização serão devidamente regulamentadas.

CAPÍTULO IV
FINANCIAMENTO COM FUNDOS FIDUCIÁRIOS
Artigo 25.
No uso das faculdades que lhe outorga o Artigo 75 das Normas Gerais, o Secretário-Geral poderá estabelecer fundos fiduciários com contabilidade separada, destinados a realizar ou reforçar atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.

Os fins e as limitações desses fundos serão definidos em termos precisos de acordo com os respectivos atos constitutivos, e a CIDI e a Junta Diretora da AICD deverão ser informadas a respeito.

Os fundos fiduciários serão constituídos em virtude de legados, disposição testamentária ou doação para financiar os propósitos especificados pelo doador ou testador, mantidos em fideicomisso e utilizados em conformidade com as respectivas disposições. 

CAPÍTULO V
FINANCIAMENTO COM O FUNDO ORDINÁRIO
Artigo 26.
As apropriações do Fundo Ordinário aprovadas para o CIDI destinam-se ao financiamento dos serviços ordinários do CIDI, de seus órgãos e organismos subsidiários e da SEDI. 

Artigo 27.
Com fundamento no Artigo 72 das Normas Gerais, o Fundo Ordinário financiará, na forma aprovada no Orçamento-Programa da Organização: 

a) as reuniões ordinárias, setoriais ou especializadas, e as extraordinárias do CIDI em nível ministerial ou equivalente;

b) as reuniões do CIDI e de seus órgãos subsidiários, das comissões especializadas não permanentes e das comissões interamericanas e de outros órgãos e organismos do CIDI, as reuniões da Junta Diretora da AICD e as reuniões de programação;

c) uma contribuição para apoiar o funcionamento da SEDI;

d) a direção técnica e o apoio administrativo dos programas;

e) programas de desenvolvimento integral de natureza multilateral segundo o disposto no Artigo 31 da Carta da Organização dos Estados Americanos e conforme forem identificados especificamente no orçamento-programa aprovado; e
f) bolsas de estudo e capacitação.

Artigo 28.
As contribuições para o Fundo Ordinário e o Fundo de Operações da AICD estabelecidas no Artigo 14 do Estatuto da AICD para supervisão técnica e apoio administrativo serão feitas nos termos estabelecidos nas Normas Gerais. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 29.
A SEDI é responsável junto ao CIDI, à Junta Diretora da AICD e ao Secretário-Geral pela implementação deste Estatuto com base nas funções e responsabilidades que lhe atribuem os Estatutos do CIDI e da AICD. 

Artigo 30.
Este Estatuto entrará em vigor no momento de sua aprovação pelo CIDI.

Artigo 31.
Este Estatuto poderá ser modificado pelo CIDI em suas reuniões ordinárias, mantendo a devida concordância com as Normas Gerais, o Estatuto do CIDI e o Estatuto da AICD. A Junta Diretora da AICD poderá modificar o Calendário das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento na forma disposta no Artigo 17.

As modificações ao Estatuto poderão ser propostas pela CIDI, pela Junta Diretora da AICD, pelo Secretário-Geral ou pelo Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral. 

Artigo 32.
O FCD/OEA é regido pelas disposições deste Estatuto e pelas resoluções da Assembleia Geral e do CIDI a ele aplicáveis. 
Artigo 33.
Os fundos FCD/OEA deverão ser usados exclusivamente para os propósitos dos programas aprovados pela JD/AICD no âmbito do Enfoque Programático de cada Ciclo de Programação.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Primeira.   O formato das pesquisas mencionadas no Artigo 17, inciso e, deverá ser previamente acordado pelos Estados membros no âmbito do CIDI. 

Segunda.   A partir do segundo ciclo de programação e dos subsequentes, os trabalhos de formulação conceitual do objetivo e programática, bem como a gestão de recursos externos, terão início coincidindo com o terceiro ano de implementação do ciclo de programação anterior, a fim de se assegurar que as atividades do FCD/OEA sejam permanentes e progressivas. 

Terceira.  Ao se concluir o primeiro ciclo de programação, mediante relatório prévio da SEDI, os Estados membros avaliarão a provisoriedade dos ciclos de programação. 
AG/RES. 2818 (XLIV-O/14)

A MUDANÇA DO CLIMA NO ÂMBITO DO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO HEMISFÉRIO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”; AG/RES. 1736 (XXX-O/00), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Os impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI”; AG/RES. 2429 (XXXVIII-O/08), “Direitos humanos e mudança climática nas Américas”; AG/RES. 2588 (XL-O/10), “A mudança climática nos países do Hemisfério”; AG/RES. 2649 (XLI-O/11), “A mudança do clima nos países do Hemisfério”; e AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e
CONSIDERANDO:

Que o desenvolvimento econômico e social e a proteção do meio ambiente são pilares interdependentes do desenvolvimento sustentável e que a erradicação da pobreza é uma meta fundamental do desenvolvimento sustentável;
Que a mudança do clima gera impactos negativos em todo o Hemisfério, provocando a degradação da qualidade de vida e do meio ambiente para as gerações atuais e futuras;

Que as evidências científicas mais recentes, inclusive o Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima das Nações Unidas (IPCC), indicam que é necessário reduzir as emissões globais, a fim de estabilizar a temperatura da Terra a médio e longo prazo;
Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) e a comunidade internacional compartilham a responsabilidade de encontrar soluções equitativas e efetivas para a mudança do clima, em conformidade com o princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e com suas respectivas capacidades, assim como os demais princípios, objetivos e disposições da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC);
/
Que os Estados membros da OEA enfrentam riscos significativos frente ao impacto negativo da mudança do clima, em especial aqueles que são considerados vulneráveis pela UNFCCC, e exigem estratégias de adaptação para combater esses efeitos;
Que a Assembleia Geral adotou resoluções e declarações para acompanhar os esforços dos Estados membros em matéria de mudança do clima e desenvolvimento sustentável, inclusive esforços relacionados com a execução da UNFCCC, entre outros acordos e instrumentos multilaterais; e, portanto, um componente importante do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) consiste no apoio aos países e instituições sub-regionais e regionais em seus esforços para responder aos efeitos adversos da mudança do clima;
Que a Vigésima Conferência das Partes (COP-20) da UNFCCC será realizada em Lima, Peru, de 1º a 12 de dezembro de 2014, constituindo esta a quinta vez que a conferência tem lugar nas Américas, o que representa uma valiosa oportunidade para demonstrar o compromisso da região frente ao desafio global da mudança do clima; e

Que a “Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”, realizada em 2010, em São Domingos, República Dominicana, prorrogou a vigência do PIDS para o período 2010-2014, e instou a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável a iniciar um processo de revisão e atualização desse Programa,

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos nos instrumentos, nas resoluções e nas declarações pertinentes sobre desenvolvimento sustentável e mudança do clima no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Continuar e fortalecer os esforços envidados pela Secretaria-Geral da OEA, em apoio aos Estados membros, voltados para avançar na implementação dos compromissos assumidos em matéria de desenvolvimento sustentável e mudança do clima, a fim de combater os efeitos adversos da mudança do clima, aumentar a capacidade de adaptação dos Estados, das populações e dos ecossistemas vulneráveis à mudança do clima, bem como aumentar os esforços de mitigação das emissões dos gases de efeito estufa, em conformidade com os princípios, objetivos e disposições da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC).
/
3. Apoiar o diálogo e a cooperação antes e durante a Vigésima Conferência das Partes da (COP-20) da UNFCCC, a ser realizada em Lima, Peru, de 1º a 12 de dezembro de 2014; prestar apoio ao Governo do Peru como próximo Presidente da Conferência; e manifestar nosso mais alto compromisso de buscar, para esse evento, um resultado ambicioso, inclusivo, equilibrado e eficaz, no contexto da UNFCCC, levando em conta todas as posições negociadoras.

4. Instar todos os Estados membros da OEA a que trabalhem em conjunto, a partir das decisões adotadas na COP-19 da UNFCCC, para a adoção de um protocolo, outro instrumento jurídico ou uma conclusão acordada com força jurídica no âmbito da UNFCCC, que seja aplicável a todas as partes, conforme foi acordado em Durban, na COP-17, e a que utilizem a Vigésima Conferência das Partes da UNFCCC como um passo para assegurar o êxito da COP-21, a realizar-se em Paris, França, em dezembro de 2015.
5. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) de, no processo de revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS):
a) manter os esforços para lidar com os efeitos adversos da mudança do clima como componente essencial do Programa, especialmente no que se refere aos Estados mais vulneráveis do Hemisfério;
b)
levar em conta os resultados da Vigésima Conferência das Partes (COP-20) da UNFCCC, a ser realizada em Lima, Peru, inclusive tarefas de implementação e assuntos por resolver;
c)
considerar os resultados das consultas sobre o eixo temático da mudança do clima que se realizam no âmbito multilateral e hemisférico, bem como as tarefas relacionadas ao progresso dos Estados membros da OEA na Agenda de Desenvolvimento pós-2015 e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados com a mudança do clima; e
d)
considerar as conclusões do Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima das Nações Unidas , em especial as conclusões sobre os efeitos da mudança do clima no Hemisfério.
6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ 

1. (…) inclusive no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (a Convenção). Os Estados Unidos têm algumas reservas com respeito às referências à Convenção feitas nesta resolução, pois elas fariam pensar que os princípios da Convenção se aplicam aos esforços colaborativos em fóruns diversos da Convenção. Os Estados Unidos observam também que as Partes na Convenção estão elaborando um acordo pós-2020, ao qual se aplicarão os princípios da Convenção, conforme pertinente, ao período posterior a 2020.
2. Idem.
AG/RES. 2819 (XLIV-O/14)
CIDADES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS E EQUITATIVAS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO que, dado que para 2050 se projeta uma população mundial superior a 9 bilhões de pessoas e que se estima que dois terços dessa população viverão nas cidades, deve intensificar os esforços orientados a alcançar o desenvolvimento sustentável e, em particular, a erradicação da pobreza, da fome e das doenças preveníveis;  

CONSIDERANDO que a América Latina e o Caribe têm a urbanização mais alta dos países em desenvolvimento e que a proporção de pessoas da região que vivem em cidades aumentou de 41% para 80% nos últimos 60 anos e que dois de cada três habitantes das cidades latino-americanas e do Caribe vivem na pobreza; 
TENDO PRESENTE que os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio enfatizam as seguintes metas no objetivo 7 para assegurar a sustentabilidade ambiental: i) incorporar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e nos programas nacionais e reduzir a perda de recursos do meio ambiente; ii) reduzir a perda de biodiversidade e alcançar em 2010 uma redução significativa da taxa de perda; iii) reduzir pela metade, até 2015, a porcentagem de pessoas sem acesso sustentável a água potável e a serviços básicos de saneamento; e iv) haver melhorado consideravelmente, em 2020, a vida de ao menos 100 milhões de habitantes de bairros marginais;  

TENDO PRESENTE TAMBÉM que a Carta Social das Américas reconhece que a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais são desafios fundamentais e inter-relacionados que o Hemisfério enfrenta; 

CONSIDERANDO que, na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável de 1996, realizada em Santa Cruz, Bolívia, os Chefes de Estado e de Governo das Américas assumiram o compromisso de executar o primeiro Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, com base nos princípios da Declaração de Santa Cruz de la Sierra; 

RECORDANDO a importância da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, da Declaração de Compromisso de Port of Spain e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, vigente até dezembro de 2014; e 

RECONHECENDO os resultados do Sétimo Fórum Urbano Mundial, realizado em Medellín, Colômbia, de 5 a 11 de abril de 2014, que contou com a participação de mais de 140 países para discutir sobre equidade urbana no desenvolvimento, planejamento, serviços básicos, financiamento, resiliência, segurança, a Agenda de Hábitat e suas contribuições para a Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável (HABITAT III), 

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo das Américas no Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, no âmbito da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável de 1996, realizada em Santa Cruz, Bolívia, nas áreas referentes a cidades e comunidades sustentáveis.  

2. Continuar promovendo, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, o diálogo político sobre estratégias e seguir apoiando as melhores práticas no desenvolvimento de cidades e comunidades sustentáveis no contexto da Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 

3. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, implemente atividades encaminhadas a fortalecer capacitações em matéria de políticas, programas e ferramentas de cidades sustentáveis, bem como o intercâmbio de experiências entre os Estados membros. 

4. Tomar nota da Declaração de Medellín, do Sétimo Fórum Urbano Mundial, na qual os governos, o setor privado, organizações internacionais, o setor acadêmico, profissionais, sociedade civil e outros atores sociais reafirmaram a importância das cidades na nova Agenda de Desenvolvimento pós-2015.  

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2820 (XLIV-O/14)

DIA INTERNACIONAL DA MÃE TERRA 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO que Mãe Terra é uma expressão comum, utilizada em referência ao planeta Terra por diversos países e regiões, o que demonstra a interdependência existente entre os seres humanos, as demais espécies vivas e o planeta que todos habitamos; 

LEVANDO EM CONTA que a Resolução 63/278, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas  em 22 de abril de 2009, estabelece 22 de abril como Dia Internacional da Mãe Terra, observando que o Dia Internacional da Terra é comemorado todos os anos em diversos países; 

RECORDANDO que a mencionada resolução reconhece que “a Terra e seus ecossistemas são nosso lar, e convencida de que para alcançar um equilíbrio justo entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais das gerações atuais e futuras é necessário promover a harmonia com a natureza e a Terra”; e 

CONSIDERANDO que é responsabilidade dos Estados membros promover e fortalecer em nível nacional e regional a proteção do meio ambiente, 
RESOLVE:
1. Acolher com satisfação a designação de 22 de abril como Dia Internacional da Mãe Terra, reconhecida por diversos países e regiões. 
2. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que observem o Dia Internacional da Mãe Terra e promovam a consciência de que um meio ambiente sadio é indispensável para o desenvolvimento integral.
3. Convidar os Estados membros a que continuem desenvolvendo políticas públicas voltadas para a prevenção e a mitigação dos desastres naturais, o alerta rápido e a proteção, a fim de evitar a alteração dos ciclos e dos processos que garantem a vida.  
AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)
PELA AUTONOMIA E  O FORTALECIMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA OFICIAL

COMO GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe amplamente no Artigo 8º as garantias judiciais; as resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13); as “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade”; e o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos; 

AFIRMANDO que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e garantir o exercício dos direitos reconhecidos nos tratados internacionais em que são Partes e em suas legislações internas, eliminando os obstáculos que afetem ou limitem o acesso à defensoria pública, de maneira que se assegure o livre e pleno acesso à justiça;


CONSIDERANDO que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é também o meio que possibilita restabelecer o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e salientando que o acesso à justiça não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios que fundamentam o Estado de Direito;


LEVANDO EM CONTA a importância fundamental de que esse serviço de defensoria pública oficial goze de independência e autonomia funcional, financeira e técnica;

RESSALTANDO as conclusões da sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de defensoria pública, realizada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 2013 e 2014;

DESTACANDO o bem-sucedido trabalho que realizam os defensores públicos interamericanos na defesa dos direitos das vítimas de violações dos direitos humanos, no âmbito do Acordo de Entendimento entre a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), bem como o Acordo de Entendimento assinado entre a AIDEF e a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH), instrumentos cujo objetivo é coordenar os esforços entre a AIDEF e os organismos internacionais, a fim de assegurar e potencializar o acesso à justiça interamericana das supostas vítimas que careçam de recursos econômicos e de representação legal em um caso submetido à CIDH e à CorteIDH;

DESTACANDO TAMBÉM o Acordo de Cooperação Geral entre a Secretaria-Geral da OEA e a AIDEF, que tem por objetivo a criação de mecanismos de cooperação entre ambos os organismos em áreas de interesse comum, tais como a promoção e divulgação do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Sistema Interamericano, a organização de pesquisas e a troca de experiências, a criação de espaços que facilitem o diálogo com redes e atores do setor para fortalecer o serviço prestado pelos defensores públicos oficiais, etc., em cujo âmbito a OEA ofereceu vários cursos de capacitação sobre a organização e o funcionamento da OEA e os direitos humanos destinados aos defensores públicos da região, em particular em Washington, D.C. (maio de 2012), na Argentina (março de 2013) e no Brasil (agosto de 2013); e


TOMANDO NOTA do Relatório sobre Boas Práticas em Matéria de Acesso à Justiça e Defensoria Pública nas Américas, elaborado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, em cumprimento ao mandato da Assembleia Geral,
RESOLVE:
1. Reconhecer os Estados membros que alcançaram autonomia funcional, financeira, administrativa e/ou orçamentária, garantindo o acesso à justiça.

2. Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados.

3.
Apoiar o trabalho que vêm desenvolvendo os defensores públicos oficiais dos Estados do Hemisfério, que constitui um aspecto essencial do fortalecimento do acesso à justiça e da consolidação da democracia. 

4.
Afirmar a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita prestado pelos defensores públicos oficiais para a promoção e a proteção do direito ao acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade em todas as etapas do processo.

5.
Reiterar uma vez mais aos Estados membros que já dispõem do serviço de assistência jurídica gratuita, que adotem medidas destinadas a que os defensores públicos oficiais contem com um orçamento adequado e gozem de independência, autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária e técnica.

6.
Destacar a importância da independência e da autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária da defensoria pública oficial, sem prejuízo da diversidade dos sistemas jurídicos de cada país, como parte dos esforços dos Estados membros para garantir um serviço público eficiente, livre de ingerências e controles indevidos por parte de outros poderes do Estado que afetem sua autonomia funcional, e cujo mandato seja o interesse da pessoa que esteja defendendo.

7.
Incentivar novamente os Estados que ainda não disponham da instituição da defensoria pública a que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos.

8.
Incentivar os Estados membros a promover a participação dos defensores públicos no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a fim de que o direito à defesa técnica seja exercido e garantido desde a primeira ação do procedimento contra uma pessoa em âmbito nacional até, quando for o caso, o proferimento da sentença pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.

9.
Incentivar os Estados e as defensorias públicas da região a que colaborem com os mecanismos e instrumentos internacionais e regionais existentes de proteção dos direitos humanos, como aqueles contra a tortura e de proteção de grupos vulneráveis, a fim de favorecer o acesso à justiça dos grupos mais desfavorecidos.

10.
Instar os Estados membros a que promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de defensoria pública.

11.
Incentivar os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios para a capacitação e formação dos defensores públicos oficiais.

12.
Incentivar os Estados a implementar o Guia Regional para a Defesa Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade, elaborado pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), documento inédito em âmbito regional, que teve como principal preocupação a situação crítica em que se encontra esse grupo em condição de vulnerabilidade nos Estados do Hemisfério.

13.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma terceira sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13), especificamente com relação ao acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as defensorias, no primeiro trimestre de 2015, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais.

14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)
DIREITO À VERDADE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11), AG/RES. 2725 (XLII-O/12), e AG/RES. 2800 (XLIII-O/13), “Direito à verdade”; a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados, o Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e outros instrumentos relacionados da normativa interamericana e internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; e os relatórios sobre o Direito à Verdade (A/HRC/12/19) e sobre Genética Forense e Direitos Humanos (A/HRC/15/26) do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos; a Resolução A/HRC/RES/18/7 do Conselho de Direitos Humanos que cria o cargo de Relator Especial para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência e seu Relatório A/HRC/21/46; a Resolução 60/147, da Assembleia Geral das Nações Unidas, em que se adotaram os Princípios Básicos e Diretrizes para o Direito à Reparação das Vítimas de Graves Violações do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário; as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos relacionadas a esse tema; e, nesse sentido, a necessidade de que Organização dos Estados Americanos continue revisando essa questão no âmbito das atividades tanto de seus órgãos políticos como daqueles de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

DESTACANDO que os Estados membros devem proporcionar mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do direito internacional humanitário; assim como, nos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a graves violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro; 

TOMANDO NOTA da Resolução 65/196 da Assembleia Geral das Nações Unidas, “Proclamação de 24 de março como Dia Internacional pelo Direito à Verdade em Relação às Graves Violações dos Direitos Humanos e pela Dignidade das Vítimas”; e 

RECORDANDO que o direito à verdade pode caracterizar-se de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos como direito a saber ou direito a ser informado ou liberdade de informação,

RESOLVE:

1. Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade que compete às vítimas de graves violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, assim como às suas famílias e à sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em particular a identidade dos autores, as causas, os fatos e as circunstâncias em que se produziram; para contribuir para o fim da impunidade, bem como promover e proteger os direitos humanos. 

2. Incentivar os Estados membros a criar mecanismos judiciais específicos, quando seja necessário, e respeitar suas decisões; bem como a incentivar a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios. Nesse sentido, convidar os Estados membros interessados a que divulguem esses relatórios, apliquem suas recomendações, e supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais. 
3. Exortar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que considere concluir o relatório sobre direito à verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11), AG/RES. 2725 (XLII-O/12) e AG/RES. 2800 (XLIII-O/13),  para continuar o desenvolvimento progressivo desse direito e com vistas a realizar uma sessão especial organizada pelo Conselho Permanente no segundo semestre de 2014, a fim de discutir o relatório da CIDH e intercambiar experiências nacionais.

4.  Realizar, conforme estipulado pelas resoluções precedentes, uma sessão especial do Conselho Permanente, no segundo semestre de 2014, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais.

5. Incentivar os Estados membros e a CIDH, no âmbito de sua competência, a que prestem aos Estados membros que assim o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências e boas práticas que tenham por objeto a proteção, promoção e aplicação desse direito. 

6. Incentivar os Estados membros a que considerem convidar o Relator Especial do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência.
7. Instar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito, a que considerem, conforme seja o caso, assinar ou ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados ou a ela aderir. 

8. Incentivar todos os Estados membros a que tomem medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições para a reconstrução da verdade e da memória histórica que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2823 (XLIV-O/14)
ADOÇÃO DO MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTES o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc.5470/14 add. 1), bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2582 (XL-O/10), AG/RES. 2666 (XLI-O/11), AG/RES. 2713 (XLII-O/12),  AG/RES. 2798 (XLIII-O/13) e CP/RES. 1022 (1951/13); 
DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, em novembro de 1999, e que 16 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico; 

DESTACANDO TAMBÉM que o Artigo 19 do Protocolo de São Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o que estabelecem esse artigo e as respectivas normas que para esse efeito a Assembleia Geral deverá elaborar, relatórios periódicos a respeito das medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e que as normas correspondentes foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e recentemente atualizadas segundo o disposto na resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12);

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), o documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” (GT/PSS/doc.2/11 rev. 2), elaborado pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador, referente ao primeiro conjunto de direitos (direito à seguridade social, à saúde e à educação), no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, os quais estarão em condições de adequá-los às fontes de informação à sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que, posteriormente, o Conselho Permanente, em observância à resolução AG/RES. 2798 (XLIII-O/13), aprovou o documento, “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador - Segundo Conjunto de Direitos” (GT/PSS/doc.9/13), referente ao direito ao trabalho e aos direitos sindicais, direito à alimentação, direito a um meio ambiente sadio e direito aos benefícios da cultura, mediante a resolução CP/RES. 1022 (1951/13);   
LEVANDO EM CONTA que o Grupo de Trabalho encontra-se integrado por todos os membros titulares e, consequentemente, funcionando desde junho de 2010, e completo a partir de abril de 2014, com a nomeação de todos os membros suplentes e com a incorporação da cidadã mexicana Laura Elisa Pérez Gómez; e

REITERANDO que nenhuma das disposições desta resolução será aplicável aos Estados membros que não sejam Partes no Protocolo de São Salvador, 

RESOLVE:

1.
Aprovar os indicadores de progresso para a avaliação do segundo conjunto de direitos contemplados no Protocolo de São Salvador (direito ao trabalho, direitos sindicais, direito a um meio ambiente sadio, direito à alimentação e direito aos benefícios da cultura), no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, os quais estarão aptos a adequá-los às fontes de informação à sua disposição para cumprir o disposto no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, expressando seu reconhecimento e agradecimento ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador por sua elaboração e apresentação para a consideração da Assembleia Geral.

2.
Celebrar a conclusão e a entrada em operação do mecanismo de acompanhamento do Protocolo de São Salvador, após a aprovação de todos os indicadores de progresso para a avaliação de direitos.
3.
Recordar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que deverão apresentar os relatórios nacionais de progresso correspondentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, referentes aos direitos à educação, seguridade social e saúde, antes de 30 de junho de 2014.
4.
Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que apresentem os relatórios nacionais de andamento correspondentes ao segundo conjunto de direitos, relativo ao direito ao trabalho e aos direitos sindicais, direito à alimentação, direito a um meio ambiente sadio e direito aos benefícios da cultura, no prazo de dois anos, contados a partir da aprovação desta resolução e antes de 30 de junho de 2016.  

5. Tomar nota da nomeação, por parte do Secretário-Geral, em abril de 2014, da perita independente suplente do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador, em cumprimento do mandato da resolução AG/RES. 2798 (XLIII-O/13), ficando desse modo plenamente constituído o Grupo de Trabalho, de acordo com as normas que regem seu funcionamento.
6. Solicitar à Secretaria Técnica do referido Grupo de Trabalho que examine todas as regulamentações existentes com respeito à constituição, nomeação, rotatividade e duração dos períodos dos membros do Grupo de Trabalho e – caso seja necessário – submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos que se façam necessários, a fim de garantir um processo ordenado que assegure o bom funcionamento da revisão dos relatórios periódicos dos Estados Partes.

7. Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso.

8. Renovar o convite a todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como a pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definem o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da OEA, para que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2824 (XLIV-O/14)
RECONHECIMENTO DA DÉCADA INTERNACIONAL DOS AFRODESCENDENTES
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), em que se reconhece o Ano Internacional dos Afrodescendentes;

TENDO PRESENTE:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades nela enunciados, sem distinção de qualquer espécie, especialmente por motivo de raça, cor, ou origem nacional;


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


Que a Carta Social das Américas salienta que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular, e promoverão sua valorização”; e


Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, religiosa e cultural nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e da participação cidadã;


CONSCIENTE dos laços históricos e das experiências comuns que unem os continentes africano e americano, das contribuições fundamentais das pessoas de ascendência africana e de suas comunidades nas Américas, e da importância de se reconhecer e conservar essa herança;


RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (preparatória da Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância), realizada em Santiago do Cile, Chile, em 2000, e da Conferência Regional da América Latina e do Caribe Preparatória para a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, Brasil, em 2008;


RECONHECENDO as valiosas contribuições, em todos os níveis, que os Estados membros apresentaram para tornar efetivos os direitos fundamentais da população afrodescendente;


TENDO PRESENTE que, reconhecendo a discriminação racial que persiste contra as pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos criou, em fevereiro de 2005, uma Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com o objetivo de promover o reconhecimento dos direitos dessas pessoas;


RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, em 2001, e o Documento Final da Conferência de Revisão de Durban contra o Racismo, aprovado em Genebra, Suíça, em 2009;
/

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas aprovou a Resolução 64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”, que proclamou 2011 como Ano Internacional dos Afrodescendentes, com vistas a fortalecer as medidas nacionais e a cooperação regional e internacional em prol das pessoas de ascendência africana, no que se refere ao pleno gozo dos direitos econômicos, culturais, sociais, civis e políticos, à participação e integração em todos os aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade, e à promoção de maior conhecimento e respeito à diversidade da herança e à cultura dessas pessoas;


RECORDANDO que a Reunião Ibero-Americana de Alto Nível, em Comemoração ao Ano Internacional dos Afrodescendentes, realizada em Salvador, Brasil, em novembro de 2011, reconheceu que “apesar do progresso atingido em diversos países da América Latina e do Caribe para promover os direitos dos afrodescendentes, persistem grandes desafios para assegurar a inclusão total desse segmento da população em condições igualitárias na vida social, cultural, econômica e política, considerando diferentes realidades nacionais”;


RECORDANDO TAMBÉM a Terceira Cúpula Mundial de Prefeitos e Líderes Afrodescendentes, realizada em setembro de 2013, em Cali e Cartagena, Colômbia, e a Reunião Regional da América Latina e do Caribe sobre a Década Internacional dos Afrodescendentes, que teve lugar em Brasília, Brasil, em março de 2014;


REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral; e


TOMANDO NOTA da adoção pela Assembleia Geral, em 5 de junho de 2013, da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, as quais contribuem para consolidar o conteúdo democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não discriminação,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.


2.
Tomar nota da Resolução 68/237, aprovada por consenso na Assembleia Geral das Nações Unidas em 23 de dezembro de 2013, em que se decidiu proclamar “a Década Internacional dos Afrodescendentes, que começará em 1º de janeiro de 2015 e terminará em 31 de dezembro de 2024, com o tema ‘Afrodescendentes: reconhecimento, justiça e desenvolvimento’”.


3.
Tomar nota com satisfação do Comunicado dos Ministros das Relações Exteriores da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, que instituiu a Década dos Afrodescendentes Latino-Americanos e Caribenhos, que teve início em 1o de janeiro de 2014 e se encerrará em 31 de dezembro de 2023.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar, no primeiro semestre de 2015, uma sessão especial para comemorar o início da Década Internacional dos Afrodescendentes, com o objetivo de promover um intercâmbio de ideias para a possível elaboração de um Plano de Ação da Organização dos Estados Americanos no marco dessa década.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) discriminação ou intolerância. Reiteramos nossas inveteradas preocupações com esse exercício e com as convenções que dele decorram. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação. Já está em vigor um robusto regime de tratado global que fornece proteções abrangentes nessa área. O instrumento interamericano corre o risco de criar inconsistências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana articulou preocupações semelhantes, concluindo não ser aconselhável a negociação de uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos creem que, em vez de promover novos instrumentos, os recursos da OEA e de seus Estados membros deveriam se concentrar na definição de medidas práticas para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.


2.
(...) a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, em 2001, e aos processos relacionados, constantes da seção preambular desta resolução. Em vez de promover a ação global concertada contra o racismo, a Conferência de 2001 degenerou-se em um fórum politizado que gerou intolerância e antissemitismo, os quais deveria combater. O Canadá acredita firmemente que o processo de Durban permanece até esta data extremamente politizado, não tendo sido capaz de se distanciar de seu passado controverso, inclusive da manifestação aberta e desagregadora de intolerância e antissemitismo. Mesmo discordando dessa referência nesta resolução, o Canadá continuará buscando, ainda assim, maneiras práticas, com a OEA e seus Estados membros, de combater o racismo, promover a tolerância e a não discriminação, assim como reconhecer e promover os direitos dos afrodescendentes no Hemisfério.

AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)
PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS DO IDOSO
/

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2792 (XLIII-O/13), “Projeto de Convenção Interamericana sobre a proteção dos direitos humanos do idoso”, e todas as suas resoluções anteriores pertinentes;
LEVANDO EM CONTA:

O mandato expressado pelos Chefes de Estado e de Governo na Sexta Cúpula das Américas
 relativo a “avançar no fortalecimento da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais do idoso, mediante a promoção de políticas públicas, programas e serviços; salvaguardar sua dignidade, seu bem-estar físico, mental, social e sua qualidade de vida, levando em conta os esforços que se conduzem no âmbito interamericano para a elaboração de um instrumento juridicamente vinculante para proteger seus direitos, bem como a consideração do tema na esfera internacional”; e
A apresentação ao Conselho Permanente, em 26 de abril de 2012, do “Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso” (CAJP/GT/DHPM-37/12) de acordo com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11);
RECONHECENDO os avanços do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos do Idoso na negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso, refletidos no documento CAJP/GT/DHPM-37/12 add. 29 corr. 1, que será tomado como base para o prosseguimento do processo formal de negociação para a elaboração da Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso; e
CONVENCIDA da necessidade de dispor de um instrumento regional juridicamente vinculante que proteja os direitos humanos do idoso, 

RESOLVE:

1. Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos do Idoso para que conclua o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e procure submetê-lo à aprovação no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

2.
Instar os Estados a que continuem a envidar seus maiores esforços e a participar decididamente com vistas a concluir as negociações do Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso.
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) Grupo de Trabalho Aberto da ONU sobre Envelhecimento no tocante a um enfoque recomendado para atender às necessidades deste grupo vulnerável. O Canadá manifesta preocupação especial no tocante à perspectiva de duplicação do trabalho internacional nesta área e considera prudente aguardar um esclarecimento do Grupo de Trabalho Aberto da ONU sobre Envelhecimento no tocante a possíveis hiatos no atual contexto dos direitos internacionais nesta área e que instrumentos adicionais, se houver, poderão ser requeridos antes de a OEA considerar o mérito relativo de redigir uma convenção interamericana. O Canadá incentiva a OEA a enfocar a implementação das atuais resoluções sobre direitos humanos e o fortalecimento da eficácia dos atuais instrumentos de direitos humanos em vez de criar processos novos e potencialmente duplicativos antes de haver uma necessidade claramente identificada.

2. (…) inteiro, inclusive no tocante ao gozo de seus direitos humanos. No entanto, a OEA deveria aguardar as conclusões do Grupo de Trabalho Aberto da ONU sobre Envelhecimento e considerar as conclusões desse Grupo antes de continuar seu processo multilateral já longo e dispendioso de negociação e elaboração de uma Convenção Interamericana.  Portanto, nós participamos ativamente do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e manifestamos nossa reserva em relação ao projeto preparado pelo Grupo de Trabalho.  Além disso, os Estados Unidos continuam a incentivar a OEA a enfocar medidas para melhorar o respeito, por parte dos Estados membros, de suas obrigações de direitos humanos das pessoas idosas estipuladas nos tratados de direitos humanos existentes como meio potencialmente mais eficaz e imediato de abordar o que todos nós reconhecemos como problemas muito graves nesta área.

3. (...) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.
AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)
PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA APATRIDIA E

PROTEÇÃO DOS APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2599 (XL-O/10), AG/RES. 2665 (XLI-O/11) e AG/RES. 2787 (XLIII-O/13), sobre o tema prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas;

CONSIDERANDO que, na Reunião Ministerial dos Estados membros das Nações Unidas, por ocasião do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e do quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, realizada em Genebra, Suíça, em 7 e 8 de dezembro de 2011, os Estados participantes reconheceram que “a Convenção de 1961 para Reduzir os Casos de Apatridia e a Convenção de 1954 sobre o Estatuto dos Apátridas são os principais instrumentos internacionais em matéria de apatridia e contêm importantes normas para a prevenção e resolução da apatridia, assim como salvaguardas para a proteção dos apátridas”, e consideraram a possibilidade de aderir a essas convenções ou, conforme seja pertinente, fortalecer suas políticas de prevenção e redução da apatridia; 


DESTACANDO que, naquela ocasião, vários Estados membros assumiram formalmente compromissos concretos relativos à adesão aos instrumentos internacionais nessa matéria e à adoção de medidas destinadas à criação de mecanismos nacionais para a determinação da condição de apátrida;  

CONSIDERANDO também que, na Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano, de 11 de novembro de 2010, acordou-se “[i]nstar os países do continente americano a que considerem ratificar os instrumentos internacionais sobre apatridia e revisar sua legislação nacional para prevenir e reduzir as situações de apatridia e fortalecer os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos”;  

DESTACANDO que se comemora no corrente ano o sexagésimo aniversário da adoção da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e que, como parte do processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984 (“Cartagena+30”), os Estados membros estão considerando a adoção de um novo marco estratégico que permita intensificar a proteção dos apátridas e refugiados na próxima década;


TOMANDO NOTA de que a legislação de alguns Estados membros considera o reconhecimento do apátrida um ato declarativo, humanitário e apolítico, em conformidade com os princípios do devido processo; 

CONVENCIDA de que a apatridia é um grave problema humanitário, de âmbito mundial, que requer ampla cooperação internacional e o desenvolvimento de programas voltados para essa questão, tomando por base o reconhecimento da responsabilidade primordial dos Estados de prevenir e de reduzir a apatridia; 

RECONHECENDO que 17 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) são Partes na Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e 12 são Partes na Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, e ressaltando a recente adesão da Nicarágua a ambos os instrumentos internacionais, bem como da Jamaica à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, e do Peru à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954; 

DESTACANDO a tradição dos países americanos de prevenir e reduzir a apatridia, mediante a concessão de nacionalidade com base na aplicação combinada dos princípios jus soli às crianças nascidas em seus territórios e jus sanguinis às nascidas em outro país; 

RECONHECENDO que alguns países da região introduziram reformas legislativas ou práticas recentes para determinar o estatuto dos apátridas ou a eles oferecer proteção;

DESTACANDO a importância do direito de toda pessoa a ter uma nacionalidade no continente americano,  reconhecido no Artigo XIX da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no Artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a relevância de se promover a adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961; 

RESSALTANDO a importância do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade, visto que o reconhecimento da identidade da pessoa é um dos meios pelos quais se facilita o exercício dos direitos ao reconhecimento como pessoa perante a lei, ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil e às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais e interamericanos; 

DESTACANDO a contribuição positiva dos Estados membros para o processo de aprovação da Conclusão Nº 111 sobre o Registro Civil,  do Comitê Executivo do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em que se recorda que a falta de inscrição no registro civil e da documentação relacionada expõe as pessoas à apatridia e aos riscos de proteção dela decorrentes, o que torna essencial o registro dos nascimentos, sem discriminação alguma, para reduzir e prevenir a apatridia;

RECONHECENDO a utilidade de se recorrer às Diretrizes sobre Apatridia do ACNUR para interpretar e aplicar as normas internacionais na matéria, e tomando nota com satisfação da publicação recente do Manual do ACNUR sobre a Proteção dos Apátridas; 

RECONHECENDO TAMBÉM a realização do Segundo Curso Latino-Americano sobre Apatridia, na Costa Rica, em 29 e 30 de abril de 2013, de que participaram funcionários governamentais e do ACNUR, bem como a inclusão de um capítulo sobre apatridia no Quadragésimo Curso de Direito Internacional, organizado pela Comissão Jurídica Interamericana com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, que teve lugar no Rio de Janeiro, Brasil, de 5 a 23 de agosto de 2013; e

EXPRESSANDO seu reconhecimento ao ACNUR pelo trabalho realizado na região em apoio aos esforços dos Estados membros para prevenir e reduzir a apatridia e proteger os apátridas, assim como pela colaboração técnica e financeira prestada,

RESOLVE:

1. Convidar os Estados membros a que aproveitem o processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984, e o sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, para identificar os desafios e medidas necessárias para erradicar a apatridia das Américas, incluindo um capítulo sobre o assunto no futuro marco estratégico regional que decorra do processo comemorativo.

2. Destacar a importância dos instrumentos internacionais para a proteção dos apátridas e a prevenção e redução da apatridia, e convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais sobre apatridia, ou adesão a eles, conforme seja o caso, e a que criem organismos técnicos competentes, ou fortaleçam os já existentes, para zelar por sua adequada implementação.

3. Exortar os Estados membros a que, com o apoio técnico do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), deem sequência aos compromissos assumidos no Evento Intergovernamental em Âmbito Ministerial sobre os Refugiados e os Apátridas, realizado em comemoração ao quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia (Genebra, 2011), bem como a outros compromissos internacionais que tenham assumido nessa matéria.

4. Instar  os Estados membros a que, sem prejuízo da ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia, ou da adesão a eles, considerem revisar ou aprovar, conforme o caso, a respectiva legislação interna para regulamentar de maneira integral os aspectos relacionados à identificação e proteção dos apátridas e sua devida documentação, bem como incluir em suas legislações sobre nacionalidade salvaguardas apropriadas para prevenir e reduzir os casos de apatridia e eliminar os existentes.

5. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de redigir, em consulta com os Estados membros, um Guia sobre Proteção dos Apátridas, em conformidade com as normas internacionais acordadas na matéria.

6. Incentivar os Estados membros a aplicar, em conformidade com suas próprias leis e, quando seja pertinente, com a colaboração e o apoio do ACNUR, as medidas jurídicas e  práticas  necessárias para superar as dificuldades de inscrição no registro civil, mediante a criação de instituições responsáveis pelo registro civil, ou o fortalecimento das já existentes, fomentando a capacidade dessas instituições e garantindo a segurança e a confidencialidade dos dados.

7. Solicitar aos Estados membros e à comunidade internacional que colaborem e apoiem o fortalecimento e a consolidação dos programas do ACNUR em matéria de identificação, prevenção e redução da apatridia e da proteção internacional dos apátridas, bem como que colaborem com esses programas, com vistas a que continuem zelando pela aplicação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia e apoiem os esforços por erradicar a apatridia.

8. Reafirmar a importância da cooperação internacional em matéria de oferta de serviços técnicos e de assessoramento adequado para a preparação e a aplicação de legislação em matéria de nacionalidade e proteção efetiva dos apátridas.

9. Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser prestada pelo ACNUR, de continuar destacando o problema da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de organizar, no primeiro trimestre de 2015, um curso de Direito Internacional em matéria de apatridia, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e a outros interessados.

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2827 (XLIV-O/14)
COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO 
PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES 
E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – INICIATIVA CAPACETES BRANCOS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos e as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2558 (XL-O/10) e AG/RES. 2704 (XLII-O/12); e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);


REAFIRMANDO os princípios norteadores da assistência humanitária internacional, a saber: humanidade, neutralidade, imparcialidade e independência operacional e a responsabilidade primordial e principal do Estado de cuidar das vítimas dos desastres;


DESTACANDO os esforços envidados pelos Estados membros, pelo Sistema Interamericano, pelos órgãos, organismos e organizações internacionais e pelos mecanismos sub-regionais quanto à prevenção dos desastres e a resposta a eles e à coordenação da assistência humanitária;


RECORDANDO uma vez mais a importância de se obter um compromisso entre os Estados membros que possibilite intercambiar, oportuna e eficazmente, informações, ferramentas, experiências bem-sucedidas e boas práticas entre países, órgãos internacionais, organismos regionais e sub-regionais e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, no tocante à gestão de riscos e atenção aos desastres, bem como de se evitar a duplicação de esforços, coordenando os mecanismos existentes na região;


RESSALTANDO a realização da Quarta Sessão da Plataforma Global para a Redução do Risco de Desastres e a Quarta Sessão da Plataforma Regional para a Redução do Risco de Desastres nas Américas, realizadas em Genebra, Suíça, de 19 a 23 de maio de 2013, e em Guayaquil, Equador, de 27 a 29 de maio de 2014, respectivamente;


TOMANDO NOTA do Plano Interamericano para a Prevenção, a Resposta aos Desastres e a Coordenação da Assistência Humanitária, e dos esforços envidados pelo Sistema Interamericano, pelo Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres, pela Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), pela União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), pelo Fórum de Coordenação e Cooperação de Mecanismos Sub-Regionais de Gestão de Riscos de Desastres das Américas, e pelas Reuniões Regionais de Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária, entre outros mecanismos e iniciativas do Hemisfério;


CONVENCIDA de que é necessário melhorar os mecanismos de coordenação da assistência humanitária internacional por serem cada vez mais frequentes, cenário atual, os desastres que afetam a região;


DESTACANDO que o panorama da ação humanitária mudou consideravelmente, especialmente porque muitos Governos desenvolveram suas capacidades nacionais e regionais de gestão de desastres, transformando-se, em muitos casos, em prestadores de assistência e compartilhando suas experiências e conhecimentos por meio da cooperação Sul-Sul;


CONSCIENTE dos novos desafios que serão considerados pelo novo Quadro de Ação de Hyogo pós-2015, da necessidade de uma abordagem transversal para as políticas de mudança do clima e desenvolvimento sustentável, e da importância da realização da Terceira Conferência Mundial para a Redução do Risco de Desastres, em Sendai, Japão, em março de 2015, e da Cúpula Global Humanitária, em Istambul, Turquia, em junho de 2016;


TENDO PRESENTE a assistência permanente prestada pela Iniciativa Capacetes Brancos à República do Haiti, e as missões realizadas nos dois últimos anos na Argentina, na Bolívia e no Brasil, devido às enchentes ocorridas em seus territórios; na Guatemala, por ocasião do terremoto de 2012; na Dominica, em Santa Lúcia e em São Vicente e Granadinas quando das tempestades do natal, no final de 2013; bem como os projetos de desenvolvimento do voluntariado em gestão de riscos na Guatemala e em El Salvador; a sistematização da experiência da República Dominicana como país de trânsito da assistência humanitária; e as oficinas de capacitação voltadas para o fortalecimento dos sistemas nacionais de gestão de riscos do Caribe, realizados em Saint Kitts e Nevis e na Jamaica;


RESSALTANDO o vigésimo aniversário da aprovação da primeira Resolução sobre a Iniciativa Capacetes Brancos na Assembleia Geral das Nações Unidas e destacar também que essa iniciativa foi pioneira no cenário regional, enviando missões com voluntários ou assistência com suprimentos, tanto em desastres como no caso de crises humanitárias resultantes de conflitos; e


RECONHECENDO que as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos se ajustam aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, realizam-se a pedido do Estado afetado e em estreita colaboração com suas autoridades nacionais pertinentes e regem-se pelos princípios de humanidade, neutralidade, imparcialidade e independência operacional,

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, mitigação e resposta em casos de desastre e na luta contra a fome e a pobreza.


2.
Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, bem como com outros órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), promovendo, além disso, o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho com outros organismos e instituições da região.


3.
Incentivar a Iniciativa Capacetes Brancos para que continue a promover a crescente colaboração humanitária regional e, nesse âmbito, para que prossiga compartilhando sua experiência e melhores práticas na resposta e na preparação para os desastres.


4.
Convidar os Estados membros, que considerarem pertinente, a que designem pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos e a que criem, quando adequado, sistemas nacionais de voluntariado para integrar a Rede Regional de Voluntariado Humanitário.


5.
Convidar os Estados membros, que considerarem pertinente, a contribuir para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, lembrando que o Fundo possibilitou, nos últimos anos, a realização de seminários nacionais e internacionais, oficinas de capacitação, desenvolvimento de projetos de fortalecimento de capacitação locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2828 (XLIV-O/14)
PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL, DO TRÁFICO E DO CONTRABANDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTE:


A resolução AG/RES. 2771 (XLIII-O/13), “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembleia Geral em anos anteriores sobre o tema da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de pessoas; e


A importância da Convenção sobre os Direitos da Criança adotada pelas Nações Unidas em 1989 e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil, de 2000; da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, bem como do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças; do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, de 2006; da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Venezuela; da Declaração e Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, de 2008; e da Declaração de Salvador sobre Estratégias Amplas para Desafios Globais: Sistemas de Prevenção ao Crime e Justiça Criminal e seus Desenvolvimentos em um Mundo em Transformação, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, realizado em Salvador, Brasil, em 2010;


RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2007, que criou o Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, encarregou a Direção-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito dessa iniciativa e apoiou a criação de um observatório sobre o tema;


LEVANDO EM CONTA que o portal “Nossa voz em cores” põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA) e que, em 2014, estará a serviço dos preparativos para o Segundo Fórum de Crianças e Adolescentes, que se espera ser um marco no processo de incentivar as lideranças de adolescentes a promoverem seus direitos e na consolidação de iniciativas por parte dos Estados voltadas para a erradicação de todas as formas de violência;

RECONHECENDO as realizações registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no marco da implementação do Plano de Ação 2011-2015, as quais foram dadas a conhecer mediante seus relatórios anuais à Assembleia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembleia Geral. Além disso, os Relatórios Anuais ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração da ESCA nos Estados membros, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 1667 (XXIX-O/99);

CONSIDERANDO:


Que a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes continuam a afetar de maneira considerável os nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes que possibilitem combater esses delitos e que levem em conta as novas modalidades que surgem;


A importância de se continuar avançando nos esforços nacionais, bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, ao tráfico e ao contrabando de crianças e adolescentes; e


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças e adolescentes indígenas e de grupos minoritários; vulnerados em seus direitos, com deficiência, submetidos ao trabalho, afetados por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e adolescentes infratores da lei; o que reafirma a necessidade de que as ações de prevenção e erradicação da ESCA estejam articuladas no âmbito dos sistemas de proteção integral aos direitos;

TENDO PRESENTE:


Que o IIN continuou avançando na implementação do Programa Interamericano de Cooperação para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: 1) compilação e atualização de informações sobre o tema ESCA na região e sua disponibilização aos Estados Partes; 2) produção de informações e conhecimentos sobre a ESCA que ajudem os Estados Partes na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; e 3) formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes; e
Que a Assembleia Geral das Nações Unidas estabeleceu o Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas, a ser comemorado em 30 de julho a partir de 2014, e, portanto, o Hemisfério se une a esse apelo, a fim de fortalecer as medidas destinadas a dar visibilidade e erradicar esse flagelo, que afeta particularmente crianças e adolescentes; e

LEVANDO EM CONTA a realização do Vigésimo Primeiro Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, em Brasília, Brasil, em dezembro de 2014, convocado com o tema “Violência contra crianças e adolescentes. Os 25 anos da Convenção sobre os Direitos da Criança”, que incluirá entre seus eixos temáticos a “Exploração sexual de crianças e adolescentes nas Américas”, que se centrará nos planos nacionais dos Estados da região e dará seguimento às recomendações constantes do Compromisso do Rio (2008); e que como parte do Vigésimo Primeiro Congresso Pan-Americano será realizado o Segundo Fórum da Criança e do Adolescente, que tem entre seus objetivos fomentar a liderança de adolescentes na promoção de seus direitos e incentivar nos Estados iniciativas relacionadas à erradicação de todas as formas de violência,
RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, em seus três componentes, no âmbito do Plano de Ação 2011-2015, e acompanhar os esforços envidados para melhorar a proteção das crianças e dos adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente.


2.
Instar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) a que, com o apoio dos Estados membros, continue desenvolvendo novas modalidades para a formação de recursos humanos e o fortalecimento de capacidades técnicas para a erradicação dessas formas de violação dos direitos humanos.

3.
Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, do Tráfico e do Contrabando de Crianças e Adolescentes, na reformulação e atualização permanente do Portal AnnaObserva (www.annaobserva.org), proporcionando maior interação, e na edição das notas temáticas quadrimestrais nos idiomas espanhol e inglês, que possibilitam aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, destacando-se o uso das novas tecnologias na execução dessas atividades.


4.
Valorizar os esforços do IIN na área da cooperação com as comissões nacionais contra a exploração sexual dos Estados do Sistema Interamericano, que hoje conta com uma ampla rede de vínculos técnicos em Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e instar o IIN a continuar promovendo e fortalecendo a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre essas instâncias governamentais e no interior dos Estados, impulsionando a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses atos criminosos, com respeito aos direitos humanos.


5.
Apoiar a continuidade do trabalho que o IIN vem realizando com relação à participação infantil e adolescente em matéria de políticas públicas, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 


6.
Solicitar ao IIN que continue divulgando amplamente os relatórios e estudos sobre a temática da exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA).


7.
Incentivar o IIN e os Estados a que continuem promovendo a realização de encontros regionais e sub-regionais sobre a prevenção, proteção e restituição de direitos frente à ESCA, como os realizados em Costa Rica (2010), Jamaica (2011), Assunção (2012) e El Salvador (2013), os quais contribuíram para a publicação da série denominada “Boas práticas”.


8.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando o Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, do Tráfico e do Contrabando de Crianças e Adolescentes diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, promovendo o trabalho em conjunto nas áreas em que for pertinente.

9.
Solicitar ao IIN e à SSM que continuem coordenando suas ações para oferecer assessoramento aos Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para adotar, modificar, implementar e avaliar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, bem como a legislação específica sobre autorizações de viagem e o melhoramento dos controles migratórios.


10.
Solicitar ao IIN que continue informando os Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados na matéria, inclusive no atendimento às vítimas e no combate ao crime nos âmbitos locais ou comunitários.


11.
Tomar conhecimento da tarefa de promoção e monitoramento permanente das adesões dos Estados do Sistema Interamericano aos instrumentos internacionais relacionados à ESCA, ao tráfico e ao contrabando, e felicitar a Dominica pela adesão à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, em 17 de fevereiro de 2013, e ao Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, em 17 de maio de 2013.


12.
Incentivar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao IIN, levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais, organizações da sociedade civil e outros atores sociais a que contribuam para o financiamento do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, do Tráfico e do Contrabando de Crianças e Adolescentes e para o fundo específico do Observatório sobre Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, do Tráfico e do Contrabando de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho da Coordenação contra o Tráfico de Pessoas do Departamento de Segurança Pública da OEA.


13.
Exortar os Estados membros a que aumentem os recursos destinados, na medida do possível, à formulação, execução e avaliação de políticas públicas estatais relacionadas com a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, de maneira que se instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar, com perspectiva de gênero, às vítimas desses crimes, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos.


14.
Solicitar ao IIN que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2829 (XLIV-O/14)
CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS,

DESUMANOS OU Degradantes
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO os propósitos e princípios da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da Carta da Organização dos Estados Americanos, bem como os princípios do Direito Internacional e do Direito Internacional Humanitário, da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem;


LEVANDO EM CONTA que a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes define que “o termo ‘tortura’ designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimento são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência”;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM as disposições do Artigo 5.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõe que “[n]inguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano”;


RECORDANDO que o direito a não ser submetido a tortura ou a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes não admite exceção, em virtude do Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de direitos humanos e o Direito Internacional Humanitário, deve ser respeitado e protegido em todas as circunstâncias, e que a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes determina no Artigo 2º, parágrafo 2º, que “[e]m nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública como justificação para tortura”;

REAFIRMANDO que os instrumentos internacionais pertinentes, inclusive os instrumentos aprovados no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, afirmam a proibição absoluta da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e que as garantias jurídicas e processuais contra esses atos não devem ser objeto de medidas que de alguma forma violem esse direito;


RECORDANDO que o direito a não ser submetido à tortura ou outros tratamentos o penas cruéis, desumanos ou degradantes não admite exceção em consonância com o Direito Internacional, e deve ser respeitado e protegido em qualquer circunstância, inclusive em tempos de conflito armado nacional e internacional ou de distúrbios internos ou qualquer outra emergência pública, que os instrumentos internacionais pertinentes afirmam a proibição absoluta da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e que as garantias jurídicas e processuais contra esses atos não devem ser objeto de medidas que violem esse direito;


RECORDANDO TAMBÉM que a proibição da tortura é uma norma imperativa do Direito Internacional, e que órgãos e tribunais internacionais, regionais e nacionais reconheceram que a proibição dos tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes faz parte do Direito Internacional Consuetudinário;


RECORDANDO ADEMAIS a adoção da Resolução sobre Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes na Assembleia Geral das Nações Unidas, especialmente a Resolução 68/156, aprovada por consenso em 18 de dezembro de 2013, na qual se reafirma a proibição absoluta da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;


SALIENTANDO a importância de que os Estados interpretem e cumpram devidamente suas obrigações relativas à tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; e a importância de que os Estados promovam políticas públicas e medidas destinadas a prevenir, proibir e punir toda forma de tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e que promovam também a assistência e o acompanhamento às vítimas de tortura, garantindo a plena vigência dos direitos humanos;


RECORDANDO que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes só podem ser erradicados mediante um enfoque holístico que combine, entre outras medidas, a condenação oficial inequívoca da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em toda circunstância; a tomada de medidas e a criação de mecanismos preventivos; a existência de garantias processuais e práticas adequadas durante a prisão, a detenção e o interrogatório; a educação em direitos humanos para funcionários encarregados de fazer cumprir a lei e outros funcionários pertinentes; a investigação independente, pronta, efetiva e imparcial das denúncias; o julgamento e a punição dos responsáveis; e a reparação integral das vítimas;


LOUVANDO os constantes esforços envidados pelos Estados, pelas instituições nacionais de direitos humanos, pelos mecanismos nacionais de prevenção e pelas organizações da sociedade civil, inclusive as organizações não governamentais, assim como pela importante rede de centros de reabilitação das vítimas de atos de tortura, para eliminar, prevenir e combater a tortura e amenizar o sofrimento das vítimas dessa prática;


RECORDANDO a tradicional aprovação, no âmbito da Assembleia Geral das Nações Unidas, de uma resolução mediante a qual se afirma a proibição absoluta da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e em especial o disposto na Resolução 68/156, aprovada por consenso em 18 de dezembro de 2013 no plenário da Assembleia Geral das Nações Unidas;


PREOCUPADA com a prática de qualquer ato que constitua tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;


OBSERVANDO que, em 10 de dezembro de 2014, comemora-se o trigésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e em 12 de setembro de 2015, o trigésimo aniversário de adoção da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; e

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados americanos de erradicar a prática da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes nas Américas,

RESOLVE:


1.
Reafirmar sua condenação a todas as formas de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, que são e continuarão a ser proibidos em todo momento e lugar, e que, por conseguinte, não podem justificar-se nunca, e reiterar a necessidade de respeitar o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Interamericano e o Direito Internacional Humanitário.


2.
Recordar a relevância histórica, na luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, da aprovação e entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, e incentivar  todos os Estados que ainda não o tenham feito a que passem a ser Parte em ambas as convenções, em caráter prioritário, e que cumpram estritamente as obrigações que esses instrumentos lhes imponham.


3.
Reafirmar em todos os termos a Resolução 68/156, aprovada em 18 de dezembro de 2013 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em especial a confirmação da proibição absoluta e irrevogável da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.


4.
Condenar toda ação ou tentativa dos Estados ou de seus funcionários públicos de legalizar, autorizar ou aceitar a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, em qualquer circunstância, inclusive por razões de segurança nacional e de luta contra o terrorismo, ou mediante decisões judiciais, e exortar os Estados a que assegurem a responsabilização dos autores de tais atos.

5.
Acolher com satisfação a criação de mecanismos nacionais para a prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; instar os Estados a que considerem a possibilidade de criar ou designar mecanismos independentes e eficazes, ou de manter ou aperfeiçoar os já existentes, e convidar os Estados da Organização dos Estados Americanos (OEA) que sejam Parte ou que passem a ser Parte no Protocolo Facultativo da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes a que cumpram a obrigação de designar ou criar mecanismos nacionais de prevenção que sejam verdadeiramente independentes e eficazes e que disponham de recursos adequados.


6.
Incentivar os Estados membros a desenvolver e/ou fortalecer suas políticas públicas e legislação sobre prevenção, proibição e punição de toda forma de tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, assim como a assistência e o acompanhamento das vítimas de tortura, assegurando a plena vigência dos direitos humanos consagrados no Direito Internacional dos Direitos Humanos, no Direito Interamericano e no Direito Internacional Humanitário.


7.
Exortar também os Estados a adotar uma perspectiva que leve em consideração as questões de gênero na luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, dispensando especial atenção à violência por motivo de gênero.


8.
Recordar a todos os Estados que a detenção prolongada sem possibilidade de comunicação ou a detenção em locais secretos pode facilitar a prática da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e pode, por si só, constituir uma forma de tratamento cruel; e instar todos os Estados a respeitar as salvaguardas relativas à liberdade, segurança e dignidade da pessoa humana, e a assegurar a abolição de locais secretos de detenção e interrogatório.


9.
Acolher com satisfação o trabalho da Comissão e da Corte Interamericanas de Direitos Humanos na prevenção e punição da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.


10.
Recordar em especial os Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas e o Relatório sobre os Direitos Humanos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, adotados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


11.
Salientar a importância de que os Estados zelem pelo cumprimento de boa-fé das recomendações e sentenças dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, bem como das recomendações e conclusões dos órgãos criados em decorrência de tratados internacionais relativos à matéria e dos mecanismos respectivos das Nações Unidas, e reconhecer o importante papel que exercem as instituições nacionais de direitos humanos e outros órgãos nacionais ou regionais competentes na prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.


12.
Recordar os Princípios Relativos à Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Princípios de Istambul), que constituem um instrumento valioso para prevenir e combater a tortura, e exortar os Estados a que aperfeiçoem os procedimentos de documentação médica e jurídica da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.


13. 
Destacar que os ordenamentos jurídicos nacionais devem garantir que as vítimas de tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes tenham acesso efetivo à justiça e obtenham reparação sem sofrer represália alguma por apresentar denúncias ou provas.


14.
Salientar que as condições de detenção devem respeitar a dignidade e os direitos humanos dos detidos, e incentivar os Estados a dispensar atenção ao problema da superlotação dos centros de reclusão, adotando ações eficazes, como o uso mais frequente das medidas alternativas à detenção preventiva ou às penas privativas de liberdade e a limitação do recurso à detenção preventiva, por exemplo, adotando e aplicando eficazmente políticas e medidas legislativas e administrativas novas e já existentes sobre as condições necessárias para a decretação da detenção preventiva e sobre suas limitações, duração e alternativas, tomando medidas para fazer cumprir a legislação vigente e garantindo o acesso à justiça e aos serviços de assessoramento e assistência jurídicos, bem como convidar os Estados a que recorram à assistência técnica internacional pertinente para fortalecer a capacidade e a infraestrutura nacionais a esse respeito.

15.
 Instar todos os Estados, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e outros órgãos e organismos da Organização dos Estados Americanos, bem como as organizações intergovernamentais e da sociedade civil pertinentes, inclusive as organizações não governamentais, a que realizem atividades comemorativas da adoção das convenções internacionais sobre a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, com vistas a celebrar o trigésimo aniversário de adoção da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em 12 de setembro de 2015.
AG/RES. 2830 (XLIV-O/14)
REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E SISTEMA INTERAMERICANO

DE ALERTAS RÁPIDOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO:

Que as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2549 (XL-O/10), AG/RES. 2682 (XLI-O/11) e AG/RES. 2712 (XLII-O/12) dispuseram sobre o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo;

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 2769 (XLIII-O/13), “Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, reiterou a importância de se continuar fortalecendo o tema no âmbito nacional e hemisférico, e para tanto estabeleceu uma estratégia de institucionalização da RCSS na Organização dos Estados Americanos, solicitando à Secretaria-Geral que, em consulta com as partes envolvidas, apresentasse ao Conselho Permanente uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS e encarregando a Secretaria-Geral de, juntamente com os Estados membros, elaborar uma proposta de planejamento de médio e longo prazo para os trabalhos da RCSS; 

Que, devido a esses mandatos, os órgãos governamentais responsáveis pela segurança dos produtos de consumo dos Estados membros que participam da RCSS, graças ao generoso oferecimento do Governo do Peru, realizaram em Lima, em novembro de 2013, uma reunião do Grupo Técnico Assessor da RCSS, criando um Comitê de Gestão interino, encarregado de conduzir os trabalhos da RCSS, e um Grupo de Trabalho para o Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (GT-SIAR), encarregado de elaborar a estratégia de implementação desse sistema;

Que o Comitê de Gestão Interino da RCSS, constituído pelo Peru (Presidente), Brasil, Chile, Estados Unidos e Suriname, assumiu a responsabilidade de elaborar uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS, com o apoio da Secretaria-Geral e da Organização Pan-Americana da Saúde, e avançou na elaboração de uma primeira versão do plano de médio e longo prazo, a qual será submetida à consideração e aprovação dos órgãos da RCSS que sejam criados; e


Que o GT-SIAR, constituído pelo Brasil (Presidente), El Salvador, Peru, República Dominicana e Suriname, elaborou uma proposta inicial de concepção do SIAR, que orientará a primeira etapa de sua implementação; e
CONVENCIDA: 

De que uma RCSS institucionalizada e governada pelos Estados membros, com a assistência técnica da Secretaria-Geral, contribuirá para estabelecer o tema segurança dos produtos como prioridade permanente em matéria de direito do consumidor e proteção da concorrência leal, já que é o único espaço regional para o intercâmbio e a coordenação de experiências, ações, técnicas e políticas públicas com vistas a garantir que os produtos de consumo não representem um risco para a saúde e a segurança dos consumidores; e 

De que a criação do SIAR sobre a segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger os consumidores, mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados das Américas, e propiciará um diálogo hemisférico amplo voltado para a elaboração de critérios transparentes, uniformes e estáveis para identificar, avaliar e ponderar o risco dos produtos de consumo, bem como a adoção de medidas rápidas e efetivas, de maneira interdisciplinar, nacional e internacionalmente, com vistas a minimizar a possibilidade de que esse risco se materialize em dano às pessoas ou a seus bens, 

RESOLVE:

1.
Aprovar o documento anexo “Estrutura para a condução dos trabalhos da Rede Consumo Seguro e Saúde”, elaborado por sugestão do Comitê de Gestão Interino da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), com o apoio da Secretaria-Geral.

2.
Agradecer aos Governos que contribuíram voluntariamente com dinheiro e/ou em espécie para o fortalecimento da RCSS.

3.
Felicitar a Secretaria-Geral pela implementação dos programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências que, a cargo da Secretaria de Assuntos Jurídicos, em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a Organização dos Estados Americanos como ator de referência nesse tema; e ainda destacar com satisfação a elaboração e a criação do portal da RCSS na internet.  

4.
Acolher a proposta de implementação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR), elaborada pelo Grupo de Trabalho para o SIAR, e convidar todos os Estados membros a participar ativamente do processo de elaboração e implementação do SIAR,  no âmbito hemisférico e nacional.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue prestando assistência aos órgãos governamentais na elaboração dos aspectos substantivos e tecnológicos do sistema, e assistindo os Estados membros em matéria de promoção do consumidor, especialmente em matéria de segurança dos produtos, bem como no exercício da Secretaria Técnica dos órgãos da RCSS estabelecidos com base no documento anexo sobre a estrutura da RCSS. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue incentivando a implementação em nível nacional de programas e políticas públicas sobre o consumo seguro, e de acordos com organismos sub-regionais e seus países associados ou de outras regiões, com a finalidade de promover a RCSS e facilitar a criação efetiva do SIAR, evitando duplicações.

7.
Convidar os Estados membros que ainda não fazem parte da RCSS a que se unam a ela, participando ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e programação do SIAR; e convidar os Estados membros, observadores permanentes e outros doadores a que contribuam, na medida do possível, para o Fundo de Consumo Seguro e Saúde administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e elaboração do SIAR.

8.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.












ANEXO



Idioma original: espanhol

Estrutura para a Condução dos Trabalhos da Rede Consumo Seguro e Saúde

A resolução AG/RES. 2769 (XLIII-O/13) solicitou à Secretaria-Geral que “em consulta com as partes envolvidas, apresente ao Conselho Permanente uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS”. A proposta que se segue é resultado das mencionadas consultas. 

1. Descrição da Rede Consumo Seguro e Saúde

a)
A Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) é o fórum interamericano interdisciplinar especializado em promover a proteção dos consumidores, em âmbito nacional e hemisférico, mediante o intercâmbio de informações sobre segurança dos produtos de consumo e a divulgação de melhores práticas sobre política pública e regulamentação dos produtos de consumo. A RCSS focaliza principalmente as seguintes atividades:

i.
Coleta, classificação e publicação de alertas sobre segurança de produtos e de outras ações – tais como retirada do mercado – executadas pelos membros da RCSS bem como pelos organismos competentes nos principais mercados que já dispõem de sistemas de alerta rápido sobre produtos inseguros. 

ii.
Formulação e administração do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) integrado, inclusive a harmonização de conceitos e metodologias sobre segurança dos produtos de consumo entre os organismos governamentais da região. 

iii.
Criação de sinergias entre a RCSS e os fóruns regionais e internacionais especializados em segurança de produtos. 

iv.
Criação de um espaço de promoção de capacidade, divulgação de melhores práticas regulatórias e intercâmbio de informações técnicas, por meio da capacitação do pessoal das autoridades de proteção ao consumidor, saúde e metrologia da região. 

b)
A RCSS atende aos mandatos e diretrizes estabelecidos pela Assembleia Geral, e presta contas aos órgãos políticos pertinentes da Organização dos Estados Americanos (OEA). Em função da intersetorialidade que caracteriza a RCSS, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) atua em parceria com a OEA, em caráter de organismo especializado em saúde do Sistema Interamericano, prestando assistência técnica e contribuindo para o prosseguimento da sensibilização das autoridades de saúde, suas agências de regulamentação sanitária e outros pertinentes (observatórios e redes de serviços), para que participem ativamente da RCSS em âmbito regional e dos Estados membros. A OPAS contribuirá em especial para o fortalecimento da RCSS da perspectiva do consumo ou uso de produtos inseguros como determinante social da saúde.

c)
As atividades da RCSS serão cumpridas com base na utilização de recursos que os participantes e outros doadores a ela destinem, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA, por meio da Secretaria Técnica.

d)
Participantes da RCSS. As atividades da RCSS serão abertas aos organismos governamentais dos Estados membros da OEA com competência na proteção dos consumidores, no monitoramento da segurança dos produtos de consumo e no impacto do consumo na saúde e no bem-estar. Isso inclui, sem a eles se limitar, os organismos governamentais de proteção ao consumidor, os organismos governamentais de saúde pública, as agências de vigilância sanitária, os institutos de metrologia, os institutos de normalização e as administrações de alfândegas, entre outras. 

e)
Instituições associadas. As instituições governamentais ou não governamentais com objetivos similares, e compatíveis com os da RCSS, poderão solicitar participação nas atividades da RCSS, mediante comunicação dirigida ao Comitê de Gestão, por meio da Secretaria Técnica. O processo de admissão é detalhado abaixo, no Artigo 3º, alínea A, seção d, deste documento. As instituições associadas não têm direito a voto. 

2. Representação por país e voto

a)
Cada Estado membro da OEA designará uma Autoridade Representante para atuar em seu nome na RCSS. A designação deverá ser notificada à Secretaria Técnica por meio da Missão Permanente de cada país junto à OEA. 

b)
Cada Estado membro terá direito a um voto e esse direito será exercido pela Autoridade Representante, ou por quem esta delegue, em nome de todas os organismos participantes da RCSS do respectivo país. 

c)
A Autoridade Representante terá, ademais, as responsabilidades que se seguem: 

i.
Articular e coordenar a postura do país nos diversos organismos nacionais participantes a respeito da tomada de decisões no âmbito da RCSS, incluindo a coordenação da posição comum para o exercício do voto. 

ii.
Representar o país nos órgãos da RCSS e durante as atividades e reuniões da RCSS. Todos os organismos nacionais com competência no tema poderão participar de todas e de cada uma das atividades da RCSS.

iii.
Atuar como ponto de contato em todas as comunicações com o país, incluindo o envio e recebimento de informação, solicitações e outro tipo de atividades de cooperação, sem prejuízo de fazer uso dos canais de comunicação próprios da OEA. 

iv.
Assegurar que suas Missões Permanentes junto à OEA sejam oportunamente informadas das atividades desenvolvidas na esfera da OEA. 

v.
Delegar o exercício do voto anteriormente às votações, caso seja necessário, mediante comunicação ao Comitê de Gestão e à Secretaria Técnica, enviada por meio da respectiva Missão Permanente junto à OEA.

d)
As decisões do plenário e do Comitê de Gestão serão adotadas por consenso. Caso o consenso não seja alcançado, as decisões serão adotadas pela maioria simples dos votos dos membros presentes, desde que haja quórum para adotar decisões.

3. Estrutura

Os órgãos da RCSS são o plenário, o Comitê de Gestão e a Secretaria Técnica. 

A)
Plenário 

a)
O plenário é a autoridade máxima da RCSS. A participação nas reuniões do plenário estará aberta a todos os organismos nacionais competentes. 

b)
O plenário realizará uma reunião ordinária anual, na qual se discutirão e aprovarão as principais linhas de ação da RCSS para o ano seguinte. Caso haja assuntos de consideração urgente e relevância razoável para o programa de ação da RCSS, o Comitê de Gestão poderá convocar sessões extraordinárias do plenário e proceder a votações eletrônicas dos membros sobre temas específicos que o justifiquem. 

c)
O quórum para as reuniões do plenário e para a adoção de decisões será de um terço das Autoridades Representantes dos Estados membros. 

d)
As funções do plenário incluem, sem a elas se restringir, as seguintes: 

i.
Considerar e aprovar o plano de ação anual da RCSS, os relatórios de andamento do Comitê de Gestão e da Secretaria Técnica, além de tudo que se refira à formulação, implementação e sustentabilidade do SIAR. 

ii.
Receber relatórios sobre a destinação de recursos e estabelecer as prioridades de gastos e gestão de recursos financeiros. 

iii.
Desenvolver estratégias para assegurar a sustentabilidade financeira da RCSS e do SIAR, e acordar as solicitações de contribuições financeiras que sejam enviadas aos Estados membros e a outros doadores potenciais para esses efeitos. 

iv.
Aprovar a sede da reunião ordinária anual do plenário e eleger as autoridades, segundo o disposto neste documento. 

v.
Aprovar os guias de ação e o regulamento de funcionamento do SIAR que a Secretaria Técnica venha a elaborar com base nas diretrizes definidas pelos participantes da RCSS.

vi.
Criar grupos de trabalho encarregados de desenvolver iniciativas específicas em temas de interesse comum. Os grupos de trabalho contarão com a participação de peritos de reconhecida experiência em segurança de produtos de consumo ou proteção da saúde dos consumidores dos Estados membros ou de outras organizações. 

vii.
Considerar os pedidos de organizações que desejem ser admitidas como instituições associadas na RCSS. Esses pedidos serão aprovados por consenso ou, não se alcançando o consenso, pela maioria dos países presentes. Caso considere necessário, o plenário poderá aprovar um estatuto que regulamente os critérios de admissão das instituições associadas e sua participação na RCSS.

e)
A organização da reunião ordinária anual do plenário estará a cargo do país sede, com o apoio da presidência cessante e da Secretaria Técnica. 

f)
O plenário e outros órgãos da RCSS procurarão manter reuniões virtuais sempre que seja possível, como medida de redução de despesas.

B)
Comitê de Gestão 

a)
O Comitê de Gestão é o órgão eleito para exercer a liderança permanente da RCSS. O Comitê de Gestão estará aberto à participação de todos os Estados membros, e será constituído por um presidente, dois vice-presidentes e dois membros delegados, procurando refletir e respeitar o princípio da representação geográfica equitativa. 

b)
O Comitê de Gestão assegurará em todo momento que suas decisões e atividades sejam coerentes com as políticas do Conselho Permanente. 

c)
O quórum para as reuniões e para a tomada de decisões do Comitê de Gestão e dos grupos de trabalho será alcançado com a maioria das Autoridades Representantes dos Estados membros que os constituam. Quando os grupos de trabalho ou comissões especiais sejam criados e abertos a todos os participantes da RCSS, o Comitê de Gestão ou o grupo de trabalho, conforme seja pertinente, poderá estabelecer o quórum necessário para as reuniões e para a tomada de decisões. 

d)
As funções do Comitê de Gestão são as que se seguem: 

i.
Zelar pela efetiva implementação do plano de trabalho da RCSS.

ii.
Exercer a representação da RCSS para a coordenação de ações, o estabelecimento de parcerias e a geração de sinergias com outras organizações, fóruns ou regiões que atuem nessa área. 

iii.
Orientar a Secretaria Técnica na execução de suas funções e monitorar o andamento das iniciativas desenvolvidas pela RCSS e seu plano de trabalho. 

iv.
Realizar gestões para a captação de recursos que assegurem a sustentabilidade da RCSS e do SIAR. 

v.
Coordenar as ações necessárias para a formulação, a implementação, o efetivo funcionamento e a sustentabilidade do SIAR.

vi.
Promover a designação dos coordenadores dos grupos de trabalho e acompanhar suas atividades.

vii.
Facilitar a consideração de iniciativas relevantes para a aprovação do plenário em temas como procedimentos e modificações dos procedimentos, novos empreendimentos e relatórios periódicos. 

viii.
Encerrado o mandato da presidência, esta apresentará à reunião ordinária do plenário um relatório de andamento dos temas de que tenha se ocupado durante sua gestão à frente da RCSS e outros assuntos pendentes.

e)
Os Estados membros apresentarão candidaturas à presidência na reunião ordinária anual do plenário. As candidaturas  referir-se-ão ao período que se inicia com a abertura da sessão ordinária seguinte do plenário. A eleição ocorrerá após a apresentação das candidaturas. Caso haja vários candidatos ao mesmo cargo, a decisão será tomada pela maioria dos votos dos Estados membros presentes na reunião. 

f)
O presidente e os dois vice-presidentes exercerão suas funções do início da respectiva reunião ordinária anual ao início da reunião ordinária anual do plenário do ano seguinte.

g)
O Comitê de Gestão terá duas vice-presidências. A primeira vice-presidência será exercida pelo Estado membro que tenha exercido a presidência no período anterior. A segunda vice-presidência será exercida pelo Estado membro que tenha sido eleito para a presidência do período seguinte. Os vice-presidentes apoiarão o presidente em suas funções e o substitui-lo-ão caso o presidente não possa exercer suas funções, segundo decida o próprio Comitê de Gestão. Os membros restantes do Comitê de Gestão serão eleitos na reunião ordinária do plenário e permanecerão no cargo do momento da eleição à reunião ordinária seguinte do plenário.

h)
As funções do presidente são as que se seguem: 

i.
Presidir e moderar as reuniões do plenário, estabelecer as ordens do dia, declarar abertas e encerradas as sessões, dirigir o debate, dar a palavra às delegações na ordem em que a solicitem, submeter assuntos a votação e anunciar os resultados, decidir questões de ordem e zelar pelo cumprimento do disposto no presente documento. 

ii.
Convocar as reuniões do Comitê de Gestão. 

iii.
Atuar em representação da RCSS e do Comitê de Gestão e buscar o consenso prévio de seus membros, com vistas à execução das tarefas do Comitê de Gestão. 

iv.
Desempenhar as funções que lhe sejam atribuídas pelo plenário ou pelo Comitê de Gestão. 

i) O Comitê de Gestão se reunirá com a frequência que seja necessária, segundo avaliem e acordem seus membros.

j) 
Somente os Estados membros que tenham designado uma Autoridade Representante, conforme os procedimentos mencionados no Artigo 2º, poderão indicar candidatos a presidente, vice-presidente ou membro do Comitê de Gestão da RCSS.

C)
Secretaria Técnica 

a)
A Secretaria Técnica será exercida pela Secretaria-Geral da OEA (SG/OEA), que atuará em parceria com a OPAS. A SG/OEA designará o pessoal da OEA que se encarregará da execução das tarefas correspondentes à Secretaria Técnica da RCSS e a OPAS fará o que lhe seja atribuído.

b)
A Secretaria Técnica atuará em permanente comunicação e sob a supervisão do Comitê de Gestão, de acordo com as prioridades estabelecidas no plano de trabalho aprovado pelo plenário. 

4. Reuniões

A) Ordem do dia e distribuição dos documentos da reunião 

a)
A fim de facilitar as reuniões do plenário, o Presidente do Comitê de Gestão, em colaboração com a Secretaria Técnica, encarregar-se-á do que se segue: 

i.
Encaminhar a todos os Estados membros o calendário das reuniões.

ii.
Preparar a ordem do dia preliminar de cada reunião e apresentá-la aos demais membros da Comitê de Gestão para consideração, com pelo menos 60 dias de antecedência. Os membros do Comitê de Gestão terão dez dias para apresentar observações ao presidente, que, com base nelas, preparará o projeto de ordem do dia da reunião.

iii.
Distribuir o projeto definitivo de ordem do dia e os documentos técnicos respectivos da reunião a todos os membros da RCSS, com pelo menos 30 dias de antecedência.

iv.
Enviar a todos os Estados membros o projeto de ordem do dia definitivo pelo menos duas semanas antes da reunião.

v.
Distribuir todas as propostas ou projetos que tenham o consenso da RCSS a todos os Estados membros, o mais tardar uma semana antes da reunião em que serão discutidos.

B) Envio da convocação e assuntos de procedimento

a)
Em nome do presidente, a Secretaria Técnica transmitirá a convocação ao Comitê de Gestão e ao plenário, conforme seja pertinente. A notificação poderá ser realizada por correio eletrônico, ou por qualquer outro meio escrito. 

b)
Para as reuniões do plenário, a Secretaria Técnica remeterá cópia às Missões Permanentes dos Estados membros para informação.

c)
Sujeito a prévia notificação por parte da presidência, o Comitê de Gestão poderá realizar reuniões por teleconferência ou videoconferência. Essas reuniões cumprirão os requisitos de quórum e outras formalidades pertinentes descritas no presente documento. Em caso de votação virtual, esta só poderá ser efetuada com as Autoridades Representantes presentes.

d)
As decisões adotadas durante as reuniões virtuais terão a mesma validade das adotadas nas reuniões presenciais.

e)
As questões de procedimento não previstas no presente documento serão resolvidas de acordo com o Regulamento do Conselho Permanente. 

5. Outras disposições 

a)
O conteúdo do presente documento de estrutura e o regulamento aqui estabelecido serão interpretados de maneira a não infringir as disposições da Carta da Organização dos Estados Americanos, bem como as normas, práticas e procedimentos da OEA. 

b)
Na primeira reunião do plenário será eleita a presidência para o primeiro período e para o seguinte, bem como os dois membros restantes do Comitê de Gestão, permanecendo como primeira vice-presidência o país que tenha exercido a presidência interina previamente à primeira reunião do plenário.
AG/RES. 2831 (XLIV-O/14)
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO, E FORTALECIMENTO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos (OEA) atribui aos direitos humanos da mulher e à equidade e igualdade de gênero, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para apoiar sua plena realização;


PREOCUPADA porque, apesar dos avanços na promoção e no reconhecimento formal dos direitos humanos da mulher na região, muitas mulheres continuam não podendo exercer esses direitos em igualdade de condições com os homens e sem discriminação ou violência;
TENDO VISTO:


A Declaração de São José sobre o Empoderamento Econômico e Político das Mulheres das Américas [CIM/DEC. 14 (XXXVI-O/12) rev. 1] e o Programa Trienal da CIM 2013-2015, adotados pela Trigésima Sexta Assembleia de Delegadas da CIM, em São José, Costa Rica, em 29 e 30 de outubro de 2012;


A resolução AG/RES. 2770 (XLIII-O/13) e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, nas quais se toma nota dos resultados das ações empreendidas em acompanhamento à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) por parte dos órgãos, organismos e entidades da OEA;


A resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12) e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, que incentivam os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA a fortalecer a CIM, destinando-lhe pessoal e recursos adequados para que cumpra seus mandatos, incluindo seus projetos e programas entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos;


O “Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do ‘Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero’, em conformidade com a resolução AG/RES. 2770 (XLIII-O/13), apresentado ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc. 4959/14); e


O Relatório Anual da CIM, no qual sua Presidente informa o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4958/14) sobre o andamento da implementação pela CIM do Plano Estratégico 2011-2016;


RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os Governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para promover os direitos humanos da mulher e incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens; e


CONSIDERANDO que, apesar do progresso obtido pela CIM na consolidação de um programa de trabalho hemisférico para os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero no âmbito da democracia, dos direitos humanos, do desenvolvimento e da segurança, os recursos humanos e financeiros destinados à CIM continuam sendo insuficientes para que a Comissão cumpra de forma efetiva todos os seus mandatos,

RESOLVE:


1.
Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal fórum gerador de políticas hemisféricas sobre direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero, no acompanhamento dos objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), especialmente na incorporação da perspectiva de equidade e igualdade de gênero às reuniões ministeriais organizadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA), à Assembleia Geral da OEA e ao acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas.


2.
Apoiar a CIM no tratamento de áreas novas e emergentes importantes para a consecução do pleno exercício dos direitos da mulher, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e solicitar à Secretaria Executiva da CIM que informe periodicamente o Conselho Permanente e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação das mulheres nas Américas.


3.
Incentivar os Estados membros a que:

a) harmonizem sua legislação com o estipulado nos tratados e convenções internacionais em que sejam parte em matéria de direitos humanos da mulher, particularmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas  de Discriminação contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, conforme o caso, a fim de avançar no pleno exercício dos direitos da mulher e alcançar a igualdade de gênero;

b) continuem seus esforços para assegurar o cumprimento da mencionada legislação e a plena implementação e acompanhamento das políticas públicas, onde já existam; e

c) apoiem a CIM na plena realização dos objetivos do PIA, destinando-lhe recursos financeiros, humanos e em espécie.

4.
Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover  e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de incorporar a perspectiva de direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

b) promova a incorporação da perspectiva de direitos humanos das mulheres e da equidade e igualdade de gênero às metas operacionais anuais dos departamentos, unidades e instâncias da OEA;

c) promova a incorporação dos direitos humanos da mulher e da perspectiva de equidade e igualdade de gênero aos relatórios publicados pela OEA;

d) promova a identificação de mecanismos para fortalecer o trabalho com as organizações da sociedade civil e outros atores sociais dedicados às questões de gênero e à proteção dos direitos das mulheres, em conformidade com a resolução 759 (1217/99) do Conselho Permanente;

e) destine à CIM, na qualidade de organismo especializado da OEA, os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir seus mandatos, especialmente aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros;

f) inclua, na mobilização de fundos para projetos específicos, projetos e programas destinados a promover o pleno exercício dos direitos humanos das mulheres e a fortalecer o papel da CIM como fórum político hemisférico para os direitos da mulher e a igualdade de gênero, e incentive a apresentação do trabalho da CIM e desses projetos a doadores potenciais; e

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2832 (XLIV-O/14)
IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR,

PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10), AG/RES. 2692 (XLI-O/11), AG/RES. 2711 (XLII-O/12) e AG/RES. 2803/13 (XLIII-O/13) sobre a implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará”; e

O “Relatório sobre a implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’ em cumprimento à resolução AG/RES. 2803/13 (XLIII-O/13) ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4960/14) e os avanços do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (MESECVI); 

RECORDANDO que a Convenção de Belém do Pará é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante sobre a violência contra a mulher em que os Estados Partes se comprometeram a agir com a devida diligência para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher na esfera pública e/ou privada;

REITERANDO que a Conferência dos Estados Partes na Convenção identificou o acesso à justiça por parte das mulheres vítimas de violência como a um dos principais desafios da região e como uma de suas prioridades temáticas anteriormente acordada na Conferência dos Estados Partes na Convenção
/; 
CONSIDERANDO que os Relatórios de País e os Relatórios Hemisféricos elaborados durante as Rodadas de Avaliação Multilateral constituem um ponto de referência importante para o progresso na prevenção, punição, erradicação e atendimento da violência contra a mulher, e permitem identificar os desafios para medidas futuras; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO: 

Da aprovação pela Comissão de Peritas (CEVI) do documento “Indicadores de Progresso para a Avaliação da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’” (MESECVI/CEVI/doc.188/13 rev. 1), com o objetivo de fortalecer o trabalho de avaliação e acompanhamento dos Estados Partes realizado pelo MESECVI em favor do exercício efetivo do direito das mulheres a viver livre de violência, de acordo com a Convenção de Belém do Pará;
Da colaboração do MESECVI na aprovação e implementação da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate da Violência contra as Mulheres e da Violência Doméstica (Convenção de Istambul); e

Da assinatura pelo Governo da Itália da Convenção de Belém do Pará e das manifestações de interesse de outros Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) em aderir à Convenção; 

CONSIDERANDO que este ano se comemoram os vinte anos da adoção da Convenção de Belém do Pará pela Assembleia Geral da OEA, e que esse momento histórico merece ampla reflexão sobre o impacto da Convenção nos Estados Parte e sobre o trabalho dos Estados Partes em sua implementação; 

PREOCUPADA com a escassez de recursos humanos e financeiros destinados ao funcionamento do MESECVI, o que coloca em risco sua capacidade de cumprir seu mandato efetivamente e de agir como referência hemisférica na prevenção e punição da violência contra a mulher; e

REAFIRMANDO a necessidade de fomentar os mecanismos de cooperação e intercâmbio de informações e boas práticas  em matéria de prevenção da violência contra a mulher entre os Estados Partes na Convenção, os Estados não Partes, os observadores permanentes junto à OEA e outras instâncias que abordem o tema nos âmbitos sub-regional, regional e internacional,

RESOLVE:

1. Incentivar  os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção de Belém do Pará, ou a ela aderir, conforme o caso, ou participar do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), na qualidade de observadores, de acordo com o Artigo 4.1 do Estatuto do MESECVI, e a que tomem medidas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher. 
2. Incentivar os Estados Partes na Convenção a:

a) implementar as recomendações do MESECVI para promover o pleno cumprimento da Convenção de Belém do Pará;

b) fomentar processos de coordenação entre os distintos órgãos responsáveis pela implementação de políticas públicas para prevenir, punir e atender a violência contra a mulher,  e as organizações da sociedade civil que atuam nessa área em âmbito nacional, regional e internacional;

c) promover por meio da cooperação técnica com os mecanismos nacionais da mulher e os demais órgãos do Estado a adoção de protocolos de atuação para garantir o acesso da mulher vítima de violência à justiça;
/
d) fazer contribuições voluntárias ao Fundo do MESECVI a fim de dotá-lo dos recursos humanos e financeiros necessários para garantir seu funcionamento estável, pleno e efetivo; 

e) estabelecer ou apoiar mecanismos que facilitem a cooperação e a assistência técnica em âmbito nacional, regional e internacional para o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas na implementação da Convenção, em conformidade com os Artigos 1.1, c, e 10.4 do Estatuto do MESECVI; 

f) designar suas Autoridades Nacionais Competentes e suas peritas e peritos junto ao Mecanismo, caso não o tenham feito; e 

g) apoiar a participação das Autoridades Nacionais Competentes e das peritas e peritos no processo do MESECVI para assegurar seu funcionamento contínuo e efetivo.

3. Solicitar ao Secretário-Geral que: 

a) de acordo com os recursos disponíveis, conceda prioridade à destinação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função de Secretaria Técnica do MESECVI; e
b) promova a visibilidade e a utilização dos resultados do trabalho do MESECVI, em especial os relatórios hemisféricos, em âmbito nacional e internacional, para fortalecer o papel desse Mecanismo como referência hemisférica para a erradicação da violência contra a mulher.

4. Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que: 

a) identifique áreas novas e emergentes para serem incluídas na proposta de questionário das rodadas de avaliação do MESECVI, conforme o Artigo 7º, b, do Regulamento da CEVI, e a disponibilidade de recursos financeiros; 

b) preste assessoria ao Conselho Permanente e a seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação de violência contra a mulher nos Estados Partes; e

c) continue promovendo a cooperação e o intercâmbio de melhores experiências e informações entre o MESECVI e as demais instâncias que tratem da violência contra a mulher em âmbito sub-regional, regional e internacional.

5. Agradecer aos Governos da Argentina, França, México, Nicarágua, Suriname e Trinidad e Tobago sua contribuição ao Fundo do MESECVI em 2013. 

6. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da presente resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2833 (XLIV-O/14)
DIÁLOGO INCLUSIVO PARA A ABORDAGEM EFICAZ DO CONFLITO

SOCIAL NO INVESTIMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios fundamentais dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


CONSCIENTE de que o Artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;


RECORDANDO o Artigo 6º da Carta Democrática Interamericana, que dispõe que “[a] participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;


REAFIRMANDO, como reconhece a Carta Democrática Interamericana, no Artigo 11, que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente;


LEVANDO EM CONTA o Artigo 34 da Carta Social das Américas, que estabelece que “[o]s Estados membros promoverão a participação consciente e criativa das pessoas no processo de desenvolvimento de cada país. A nenhum indivíduo ou nação será negada a oportunidade de beneficiar-se do desenvolvimento”;


RECORDANDO a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes e a Declaração da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como o andamento da negociação, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;


AFIRMANDO SUA CONVICÇÃO de que a abordagem pacífica e construtiva do conflito social  associada a projetos de investimento, conforme um enfoque de direitos e mediante o diálogo e outros meios pacíficos de prevenção e resolução alternativa de conflitos, contribui para a governabilidade democrática e para o desenvolvimento integral;


RECONHECENDO os esforços dos Estados membros para promover e fortalecer a própria capacidade de resolver pacificamente o conflito social associado a projetos de investimento, mediante a criação de estruturas normativas para sua abordagem, bem como de novos enfoques institucionais e metodologias de trabalho, que visem a incentivar o diálogo inclusivo destinado a aproveitar as oportunidades de desenvolvimento integral de nossos povos, decorrentes de investimentos públicos e privados; e


RECONHECENDO TAMBÉM o trabalho da Secretaria-Geral em apoio a essas iniciativas dos Estados membros, inclusive a promoção de espaços de intercâmbio de experiências, como a Reunião de Peritos Governamentais na Gestão do Conflito Socioambiental na América Central e na Região Andina, organizada pela Organização dos Estados Americanos em Lima, Peru, em 6 e 7 de dezembro de 2012, e a realização de cursos para funcionários públicos nos âmbitos sub-regional e nacional para a prevenção e abordagem de conflitos,

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento da capacidade institucional para a abordagem do conflito social associado a projetos de investimento em benefício do desenvolvimento integral, da erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema, da igualdade, da equidade e da inclusão social.


2.
Solicitar à Secretaria-Geral que:

a) fomente espaços de cooperação horizontal entre os Estados membros para o intercâmbio de informações, experiências e lições aprendidas na prevenção e gestão  do conflito social associada a projetos de investimento em benefício do desenvolvimento integral;

b) fomente e facilite o funcionamento de redes de autoridades públicas, peritos e acadêmicos para a prevenção e gestão de conflitos associados a projetos de investimento em benefício do desenvolvimento integral, e as coloque à disposição dos Estados membros; e

c) propicie encontros de reflexão e análise por meio de fóruns regionais, sub-regionais e nacionais, com vistas ao intercâmbio de informações e experiências sobre a promoção do diálogo inclusivo e a abordagem eficaz do conflito social  associado a projetos de investimento em benefício do desenvolvimento integral.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2834 (XLIV-O/14)
IMPLEMENTAÇÃO DE UMA

ESTRATÉGIA PARA A JUVENTUDE DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL, 

RECORDANDO:


Que os Estados membros aprovaram a Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos, na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 3 de junho de 2008, em que se comprometeram a promover, entre os jovens e as jovens do Hemisfério, os valores, princípios e práticas para a vida em democracia, compreendidos na Carta Democrática Interamericana e na Carta da Organização dos Estados Americanos, a fim de fortalecer sua participação política, social e econômica no âmbito de uma sociedade democrática; 


Que, na Declaração de Medellín, os Estados membros solicitaram à Secretaria-Geral que, entre outras ações, incorporasse a perspectiva dos jovens e das jovens aos programas e atividades da OEA, contribuísse para a consolidação de uma visão hemisférica sobre as políticas e os programas destinados a assegurar e promover os direitos dos jovens e das jovens e potencializar, dessa maneira, sua participação na formulação e execução de políticas públicas e programas nacionais que permitam a plena integração e coesão social da Juventude, e apoiasse o intercâmbio de práticas ótimas no Hemisfério na investigação dos problemas que afetam a juventude e suas possíveis soluções, com a participação das instituições encarregadas do tema; e

Que, como afirma a Estratégia para a Juventude da Secretaria-Geral da OEA, cuja elaboração foi baseada nos mandatos emanados da Declaração de Medellín, e cujo objetivo é promover o desenvolvimento juvenil por meio de um enfoque multissetorial e participativo: “Hoje em dia, os jovens e as jovens são e continuarão sendo até 2015 o segmento de população mais importante neste continente; portanto, é fundamental considerá-los como atores-chave na elaboração e implementação das medidas destinadas a superar os diferentes obstáculos enfrentados pelas democracias no Hemisfério”; 

RECONHECENDO:


Que, na resolução AG/RES. 2553 (XL-O/10), “Estabelecimento de prioridades para a Juventude das Américas”, os Estados membros se comprometeram a continuar a conferir a mais alta prioridade ao desenvolvimento da juventude nas Américas e a adotar todas as medidas necessárias à  incorporação da perspectiva dos jovens e das jovens aos programas e atividades da OEA; 


Que o “Relatório ao Conselho Permanente e Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em cumprimento da resolução AG/RES. 2553 (XL-O/10) sobre o estabelecimento de prioridades para a juventude das Américas” (CEPCIDI/doc.980/11), afirma que  “[p]ara que a OEA atinja o objetivo de fortalecer a paz e a segurança do continente e promover, mediante ações cooperativas, o desenvolvimento econômico, social e cultural dos Estados membros, é fundamental que a Organização considere como prioridade o desenvolvimento econômico, social e cultural de seus mais de 136 milhões de jovens”;

Que os jovens e as jovens têm o direito de participar ativa e plenamente dos âmbitos político, econômico, social e cultural de seus países; e
Que se deve incentivar e permitir que os jovens e as jovens participem da maneira mais ampla possível e ativa e plenamente dos âmbitos políticos, econômicos, sociais, culturais e esportivos dos respectivos países; 
LEVANDO EM CONTA:


Que um desafio permanente é o investimento em programas sociais que permitam o desenvolvimento de políticas, planos e projetos para a juventude, destacando áreas prioritárias e objetivos comuns como a educação, o emprego, a saúde, a moradia, o desenvolvimento sustentável,  a erradicação da violência, a qualidade e cobertura dos serviços sociais, a qualidade do desfrute do tempo livre, a erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema, a igualdade de gênero e a não discriminação; e


Que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, como organismo especializado da OEA, está comprometido com a promoção, proteção e respeito dos direitos das crianças e adolescentes na região; e


TENDO PRESENTE o Artigo 3º da Carta Social das Américas por meio do qual os Estados membros se comprometeram a combater os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, e a enfrentar as causas que a eles dão origem e suas consequências; a criar as condições favoráveis para alcançar o desenvolvimento com justiça social para seus povos; e a fortalecer e promover as políticas e os programas destinados à consecução de sociedades que ofereçam a todas as pessoas oportunidades para beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com igualdade e inclusão social,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de revisar e atualizar a Estratégia para a Juventude da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e de apresentar o resultado ao Conselho Permanente e à Comissão Geral para revisão e consideração da adoção, a fim de consolidar uma visão integral da Estratégia que contribua para o desenvolvimento social, econômico e político da juventude nas Américas. No âmbito da Estratégia, solicitar à Secretaria-Geral que crie oportunidades de cooperação e intercâmbio de práticas entre os Estados, a juventude e outros atores e instituições, a fim de fortalecer as políticas públicas em juventude e as práticas de organização e participação dos jovens.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com diversos atores e instituições, inclusive instituições governamentais que participam do desenvolvimento de políticas, programas e iniciativas pertinentes no âmbito da juventude nos Estados membros da OEA, defina um plano de implementação para o período 2015-2020 da Estratégia para a Juventude da OEA, e que apresente o resultado ao Conselho Permanente e à Comissão Geral para revisão e consideração da aprovação.  O plano deve definir uma estimativa de custos, as fontes de financiamento para as medidas propostas e ações de monitoramento da implementação da Estratégia, além de proporcionar uma avaliação independente de sua implementação.  
3. Solicitar à Secretaria-Geral que incorpore os temas relacionados à juventude como eixo transversal nos programas e atividades da Organização.

4. Encarregar os Estados membros de considerar a apresentação de um projeto de resolução ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a fim de declarar 2016 Ano Interamericano da Juventude. A celebração desse ano contribuirá para divulgar a Estratégia para a Juventude atualizada, aumentar a visibilidade dos esforços envidados pelos Estados membros sobre a matéria, bem como para avançar na discussão e implementação das prioridades que vierem a ser definidas no plano de implementação da Estratégia.

5. Considerar a elaboração de políticas, programas e iniciativas, onde sejam pertinentes, que assegurem o fortalecimento da juventude nas Américas, a colaboração e a integração das instituições e organizações que atuam nesse tema, e promover a participação ativa dos jovens no desenvolvimento social, político, econômico e cultural de seus países.

6. Continuar apoiando, onde seja pertinente e em conformidade com as prioridades nacionais, o fortalecimento de programas, projetos e ações com impacto direto sobre a juventude. 

7. Reconhecer os esforços envidados pela Secretaria-Geral, por meio do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, para promover a coordenação e colaboração entre as diversas áreas da OEA que desenvolvem programas, projetos e iniciativas para a juventude.

8. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

AG/RES. 2835 (XLIV-O/14)
PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO DA
CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios fundamentais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


COMPARTILHANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas da região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com apego aos preceitos constitucionais de cada um dos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite;


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e  o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e  consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;


CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[t]odo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado”; e que “sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições fundamentais para a existência de uma sociedade democrática, e reconhece a importância do contínuo desenvolvimento e fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;


CONSCIENTE de que o Artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;


RECORDANDO que a Carta Social das Américas reconhece que a justiça social e a igualdade são essenciais para a democracia;


RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;


REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção das práticas e princípios democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, e reconhecendo também a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; 


TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade”, e “também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia”; e que “promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10), AG/RES. 2694 (XLI-O/11), AG/RES. 2705 (XLII-O/12) e AG/RES. 2766 (XLIII-O/13), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;


TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11);


TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;  


RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da Organização dos Estados Americanos e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de manter “os princípios da Carta Democrática Interamericana” e de aplicá-la plenamente;


CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, representa uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e também reconheceu que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram os valores sociais, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento; 


REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericana como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e 


TOMANDO NOTA do “Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana” (CP/doc.4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,

RESOLVE:

1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições prévias para uma sociedade democrática, e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática, e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana; tornar mais conhecido esse instrumento interamericano, além de divulgar seus preceitos e promover sua prática nos países do Hemisfério; e encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 

4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2766 (XLIII-O/13), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; e, nesse sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral para que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência aos Estados membros que o solicitem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento.

8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apoie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas nos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil, cooperação e modernização legislativa e tecnologias eleitorais, descentralização e governos locais, gestão pública e transparência, participação das comunidades, capacitação de jovens e crianças em valores e práticas democráticas, e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governabilidade democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011. 

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2836 (XLIV-O/14)
CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução CD/RES. 05 (88-R/13), aprovada pelo Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN);
CONSIDERANDO:

Que o Artigo 19 do Estatuto do IIN dispõe que o Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente é uma reunião interamericana de nível ministerial que tem por objeto a promoção do intercâmbio de experiências e conhecimentos entre os povos das Américas a respeito dos temas concernentes ao Instituto e a formulação de recomendações sobre o assunto; e

Que o Artigo 22 do Estatuto do IIN dispõe que os congressos poderão ter o caráter de Conferências Especializadas Interamericanas;

RECORDANDO que o Artigo 122 da Carta da Organização dos Estados Americanos determina que “[a]s Conferências Especializadas são reuniões intergovernamentais destinadas a tratar de assuntos técnicos especiais ou a desenvolver aspectos específicos da cooperação interamericana e são realizadas quando o determine a Assembleia Geral ou a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, por iniciativa própria ou a pedido de algum dos Conselhos ou Organismos Especializados”; e
LEVANDO EM CONTA:

Que o Governo da República Federativa do Brasil fez oferecimento de sede para o Vigésimo Primeiro Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, a ser realizado em dezembro de 2014; e

Que a designação do Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente como Conferência Especializada Interamericana conferirá um perfil político e técnico ainda mais elevado ao evento e atribuirá, por conseguinte, poder ainda maior às diretrizes políticas e acordos que venham a ser aprovados, o que beneficiará as crianças e os adolescentes dos Estados das Américas,
RESOLVE:

1.
Declarar o Vigésimo Primeiro Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente como “Conferência Especializada Interamericana”.
2.
Incentivar os Estados membros a que ofereçam seu mais amplo apoio para a obtenção de resultados bem-sucedidos e a que participem desse evento no mais alto nível possível.
3.
Agradecer ao Governo da República Federativa do Brasil o oferecimento de sede para o Vigésimo Primeiro Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, a ser realizado em Brasília, Brasil, de 10 a 12 de dezembro de 2014.
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões, apoiar as atividades mencionadas nesta resolução, caso solicitado, no entendimento de que os recursos para a organização do evento serão de responsabilidade do Governo da República Federativa do Brasil e do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente.
AG/RES. 2837 (XLIV-O/14)
LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO
 (Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96), no qual se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10), AG/RES.2684 (XLI-O/11), AG/RES. 2701 (XLII-O/12) e AG/RES. 2767 (XLIII-O/13), e

CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-2006/14 rev. 2),
RESOLVE:

1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2767 (XLIII-O/13).

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento dessa matéria. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2838 (XLIV-O/14)
APOIO AOS ESTADOS MEMBROS:
Iniciativa para o fortalecimento e A inovação 
da gestão Pública efetiva nas américas
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc.5470/14 add. 1), especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 

RECORDANDO as resoluções confiadas à CAJP constantes da “Lista das resoluções da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para o período 2007-2012, classificadas de acordo com as áreas temáticas definidas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP” (CP/CAJP/INF.188/13); 

CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos; e

LEVANDO EM CONTA os mandatos emanados da resolução AG/RES. 2788 (XLIII-O/13), “Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas”, que dispõe sobre o agrupamento das atuais iniciativas e atividades do Departamento de Gestão Pública Efetiva em um mecanismo hemisférico de cooperação em gestão pública e o desenvolvimento de iniciativas voltadas para o fortalecimento institucional das administrações públicas – em especial da gestão pública local e regional –, promovendo redes de peritos e autoridades, gerando oportunidades de formação e capacitação por meio de fóruns para o intercâmbio de experiências e para a aprendizagem mútua, facilitando parcerias estratégicas entre universidades e instituições docentes, entre outras iniciativas,
RESOLVE:

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral, confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e mencionados no preâmbulo desta resolução; exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e da execução de atividades, da apresentação de relatórios, do intercâmbio de informações, da adoção de medidas e políticas, bem como de cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim. 

2.
Tomar nota dos resultados da Reunião de Altas Autoridades das Entidades com Responsabilidade em Matéria de Gestão Pública dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, realizada na Cidade do Panamá, em 14 de março de 2014, em que se apresentou o Mecanismo de Cooperação Interamericano para a Gestão Pública Efetiva, cujo objetivo é contribuir para a cooperação técnica por meio de oportunidades de diálogo e intercâmbio entre peritos governamentais, fomentando também a capacitação e a gestão do conhecimento, bem como a geração de parcerias estratégicas com outras organizações internacionais, universidades e instituições docentes, entre outros.

3.
Incentivar os esforços envidados pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva, a fim de que continue oferecendo cooperação, quando solicitado pelos Estados membros, para o fortalecimento institucional dos Governos, inclusive dos Governos locais, tendo em vista sua importância estratégica para o desenvolvimento e sua proximidade dos problemas e das necessidades de seus cidadãos.  


4.
Incentivar os Estados membros a que participem do mecanismo mencionado e ofereçam suas experiências inovadoras nos temas definidos em seu âmbito, observando como eixos transversais, entre outros, a melhoria da efetividade e da qualidade dos serviços públicos, a transparência, o governo aberto, a participação cidadã e a contribuição dos agentes públicos.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2839 (XLIV-O/14)
PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO E

DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”; AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção de solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2597 (XL-O/10), AG/RES. 2678 (XLI-O/11) e AG/RES. 2758 (XLII-O/12), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO que, por ocasião do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados (1984), foi oficialmente iniciado o processo comemorativo com uma reunião de Embaixadores do Grupo de Países da América Latina e do Caribe (GRULAC) em Genebra, Suíça, em 13 de fevereiro de 2014, durante a qual o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) instou os Estados a continuarem no caminho aberto pela Declaração e Plano de Ação do México (2004);

DESTACANDO que o processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados de 1984 (Cartagena+30) permitirá avançar na adoção de um novo marco estratégico para responder aos desafios da próxima década em favor dos refugiados e dos apátridas, reiterando com isso o compromisso da região com as pessoas que necessitam de proteção internacional;

TOMANDO NOTA de que, como parte desse processo comemorativo, serão realizadas diversas reuniões sub-regionais que permitirão aos Estados membros, em colaboração com organismos internacionais e organizações da sociedade civil, identificar os novos obstáculos e desafios da proteção internacional na região; 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 29 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às legislações internas; e que a Colômbia aprovou o Decreto 2840, de 2013, para a proteção de pessoas refugiadas no último ano;

TOMANDO NOTA de que, em 7 e 8 de dezembro de 2011, na reunião ministerial que concluiu o processo comemorativo do sexagésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, iniciado pelo ACNUR, vários Estados membros da OEA renovaram o compromisso de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, bem como aos apátridas;

DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente, em cujo marco se realizou, em janeiro de 2013, o Quarto Curso de Direito Internacional dos Refugiados para as Missões Permanentes junto à OEA; 

RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;

DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados; 

REITERANDO a importância da Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano, de 2010, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a assinatura ou ratificação das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas, ou a adesão a elas, conforme seja o caso;

RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;

RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;

DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou assegurar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e

RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, com base nos princípios internacionais vigentes sobre a matéria: direito de asilo, não devolução, não punição por entrada ilegal, não discriminação, cooperação internacional, responsabilidade compartilhada e solidariedade internacional, 
RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que continuem defendendo e respeitando os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4. Agradecer a todos os Estados membros que participaram ativamente do processo comemorativo iniciado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e que consideraram conveniente assumir compromissos voluntários para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados no Hemisfério.

5. Convidar a ativa participação de todos os Estados membros no processo comemorativo Cartagena+30 para a identificação dos novos obstáculos e desafios à proteção internacional no continente, e convidá-los a participar da Reunião Ministerial de dezembro de 2014, patrocinada pelo Governo do Brasil, com vistas à adoção de um novo marco estratégico que responda às necessidades de proteção dos refugiados e dos apátridas na próxima década. 

6. Reafirmar a necessidade de continuar a fortalecer os órgãos nacionais de determinação da condição de refugiado por meio de mecanismos de gestão da qualidade, tais como a Quality Assurance Inititative (QAI), do fortalecimento da cooperação bilateral e regional e da implementação de programas de formação regional, assegurando assim a aplicação eficaz das normas do devido processo jurídico estabelecidas tanto pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos como pelas legislações nacionais em todos os procedimentos de determinação da condição de refugiado. 

7. Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, levando em consideração o novo marco estratégico de proteção que se adote.

8. Reconhecer os esforços e os avanços positivos registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços para atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços positivos registrados nos Estados receptores de refugiados na região na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados, no qual sejam abordados os temas refletidos no novo marco estratégico de proteção que venha a ser adotado e para o qual possam ser convidados os agentes e os peritos nacionais.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
NO ÂMBITO EMPRESARIAL
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2687 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 276 (XVII-O/12), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”; 
RECORDANDO as diversas resoluções anteriores aprovadas pela Assembleia Geral também relativas à promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, entre elas a AG/RES. 1871 (XXXII-O/02), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2554 (XL-O/10) e AG/RES. 2753 (XLII-O/12); 
TENDO PRESENTE a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Protocolo Adicional à Convenção Americana em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, que contemplam a proteção, a promoção e a observância dos direitos humanos;

RECORDANDO a Declaração de Mar del Plata, de 5 de novembro de 2005, em que os Chefes e as Chefes de Estado reconheceram que “[o] crescimento econômico sustentado com equidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”; 
RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação das leis que atendam às necessidades de seus cidadãos, e que têm o dever de zelar pela proteção dos direitos humanos; 
RECONHECENDO TAMBÉM que as empresas, independentemente de seu tamanho, setor de atividade, contexto operacional ou estrutura, desempenham um papel importante na vida política, econômica e social, e têm a responsabilidade de respeitar os direitos humanos em qualquer lugar em que exerçam suas atividades, independentemente da capacidade dos Estados de cumprir suas obrigações nessa matéria, embora isso não diminua o dever dos Estados de proteger os direitos humanos, em conformidade com suas obrigações emanadas do Direito Internacional; 
ENFATIZANDO o papel da sociedade civil e outros atores sociais, bem como das instituições nacionais de direitos humanos na defesa das pessoas afetadas pelas violações de direitos humanos cometidas por empresas;
RECONHECENDO as importantes contribuições para o desenvolvimento desse tema, tais como o Pacto Global das Nações Unidas e a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social da Organização Internacional do Trabalho, para o estabelecimento das tendências evolutivas das políticas e da devida diligência empresarial em matéria de direitos humanos; 
RESSALTANDO a importância do processo de capacitação de todos os atores para que estejam aptos a administrar os desafios na área de empresas e direitos humanos, inclusive por meio do apoio aos esforços de capacitação destinados a Governos, empresas, sociedade civil e outros atores sociais relevantes; 

RECONHECENDO o importante apoio oferecido pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas aos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos para a Implementação do Quadro das Nações Unidas para “Proteger, Respeitar e Reparar”, que incluem as diretrizes que contam com o apoio mais amplo no que se refere à proteção e à promoção dos direitos humanos em todos os âmbitos em que as empresas realizem suas atividades;

INSPIRADA nas práticas emergentes e nos avanços ocorridos no Hemisfério no tocante à responsabilidade social e sua ancoragem nos direitos humanos;  

TOMANDO NOTA do relatório aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana, intitulado “Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente nas Américas” (CJI/doc.449/14 rev. 1), que  apresenta  um guia de caráter recomendatório para os Estados membros; e 


TOMANDO NOTA TAMBÉM da recente realização do Primeiro Fórum Regional da América Latina e do Caribe sobre Empresas e Direitos Humanos, em Medellín, Colômbia, de 28 a 30 de agosto de 2013,
RESOLVE:
1. Continuar promovendo a aplicação dos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações Unidas, exortando os Estados membros a que deem a maior divulgação possível a esses princípios, facilitando o intercâmbio de informações e compartilhando as melhores práticas de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, a fim de conseguir maior conscientização sobre os benefícios de sua aplicação.

2. Ressaltar a importância de continuar avançando no tema empresas e direitos humanos e, nesse sentido, convidar os Estados membros a que considerem o tema nas instâncias correspondentes.

3. Incentivar os Estados membros e seus respectivos institutos nacionais de direitos humanos ou instituições competentes a que estimulem o diálogo construtivo entre empresas, governo e sociedade civil e outros atores sociais para a aplicação dos princípios reitores.

4. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que, no âmbito de suas competências e de maneira coordenada, continuem apoiando os Estados na promoção e aplicação dos compromissos estatais e empresariais em matéria de direitos humanos e empresas.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no primeiro trimestre de 2015, a fim de promover o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial. A sessão especial contará com a presença dos Estados membros e de peritos do governo, do setor acadêmico e da sociedade civil, além de outros atores sociais, assim como das organizações internacionais; e que antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, elabore um relatório compilatório sobre a sessão.
6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1. (...) sobre direitos humanos e empresas transnacionais, que estabeleça uma referência clara e adequada de promoção e proteção dos direitos humanos, no que se refere à situação das empresas transnacionais.

AG/RES. 2841 (XLIV-O/14)
ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DA CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2542 (XL-O/10), AG/RES. 2695 (XLI-O/11) e AG/RES. 2699 (XLII-O/12), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região”; e AG/RES. 2775 (XLIII-O/13), “Elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas”; e
TENDO PRESENTE:

Que a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em Cochabamba, Bolívia, aprovou a Carta Social das Américas, constante do documento AG/doc.5242/12 rev. 2, e encarregou o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de preparar em conjunto um projeto de Plano de Ação da referida Carta, que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que fortaleçam os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza;

Que, em setembro de 2012, foi constituído o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI, com a finalidade de atender a esse mandato, e, em junho de 2013, no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em Antígua, Guatemala, a Assembleia Geral prorrogou “o mandato do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)” e o instou a que concluísse “a Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral”;

Que a Carta Social das Américas e a Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas (GTC/CASA/doc.201/12 rev. 4) são os documentos base  para o processo formal de negociação com vistas à elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas; e


Que, embora o Grupo de Trabalho tenha registrado importantes avanços na elaboração do referido Plano de Ação, devido à diversidade de temas que a Carta Social das Américas abrange, requer-se continuar as consultas com as autoridades nacionais pertinentes, fazendo-se necessário prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho,

RESOLVE:

1.
Prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e instá-lo a que conclua a Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas, preferivelmente antes de 31 de dezembro de 2014.


2.
Autorizar o Conselho Permanente e o CIDI a aprovar, ad referendum do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o Plano de Ação da Carta Social das Américas.


3.
Instar os Estados membros a continuar envidando todos os esforços que se requeiram para concluir a elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas.  

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a oferecer ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI o apoio de que necessite para concluir seu trabalho, em coordenação com todas as áreas competentes da Organização e os organismos internacionais especializados.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Aprovada na  segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2811 (XLIII-O/13), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”, e todas as que a antecederam sobre o tema; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes, e tendo visto o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc. 5470/14 add. 1) sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2811 (XLIII-O/13);


RECORDANDO TAMBÉM que tanto o acesso à informação pública como a proteção de dados pessoais são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública, bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;


RECORDANDO que o principio da máxima publicidade é consubstancial ao acesso à informação pública;


REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública, bem como da função dos Estados membros, da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e da sociedade civil e outros atores sociais na implementação dessa Lei Modelo;


TOMANDO NOTA da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 11 de abril de 2013, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), e da sessão da CAJP, realizada em 3 de abril de 2014, para considerar o referido anteprojeto;


TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o Departamento de Direito Internacional encaminhou à Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos informações sobre legislações nacionais, experiências e boas práticas sobre o tema do acesso à informação pública na região, tal como solicitado na resolução AG/RES. 2811 (XLIII-O/13);


TOMANDO NOTA AINDA de que a Secretaria-Geral, por intermédio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, aceitou o convite da Rede de Transparência e Acesso à Informação (RTA) para participar como observador permanente dessa Rede;


CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;


LEVANDO EM CONTA que a privacidade e a proteção de dados pessoais cuja divulgação poderia afetar direitos legítimos de seu titular constitui uma das exceções ao acesso à informação pública;


RECORDANDO que, de acordo com o disposto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ninguém será objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, e que toda pessoa tem direito à proteção da lei contra essas ingerências ou esses ataques;


TOMANDO NOTA de que a Secretaria-Geral, por intermédio de seu Departamento de Direito Internacional, aceitou o convite da Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados (RIPD) para participar da Rede como Observador Permanente; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e autorregulações nacionais (CP/CAJP-3063/12), apresentado pelo Departamento de Direito Internacional; da resolução CJI/RES. 186 (LXXX-O/12), “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentada pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI); bem como da reunião da CAJP, realizada em 13 de novembro de 2012, com a participação da CJI, dos Estados membros e da Secretaria-Geral, com a finalidade de analisar os estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais e considerar a possibilidade de um marco regional na área,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do acesso à informação pública como requisito indispensável para a democracia e o compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de oferecer acesso à informação pública.


2.
Incentivar os Estados membros a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, continuar apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitem para tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da referida Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsman etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no último trimestre de 2014, fazer constar de sua agenda a continuação da consideração da proposta de “Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública” (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), bem como os comentários e sugestões encaminhados pelos Estados membros.


5.
Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, continuem realizando seminários nacionais e regionais, como os realizados no Peru (maio de 2013), no Panamá (junho de 2013) e na Costa Rica (setembro de 2013) sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, a fim de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.


6.
Encarregar a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar incluindo no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito sobre o exercício do direito à liberdade de expressão.
/

7.
Reafirmar a importância de proteger os dados pessoais e de respeitar o direito à privacidade, segundo o qual ninguém deve ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, bem como o direito de toda pessoa à proteção da lei contra essas ingerências, de acordo com o disposto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


8.
Convidar os Estados membros, quando seja o caso, e a Secretaria-Geral, por intermédio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, na qualidade de Observador Permanente, a continuar apoiando o trabalho da Rede de Transparência e Acesso à Informação (RTA) e a participar ativamente de suas atividades.


9.
Convidar os Estados membros, quando seja o caso, e a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, na condição de Observador Permanente, a continuar apoiando o trabalho realizado pela Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados (RIPD) e a participar ativamente nas conferências mundiais das Comissões de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais.


10.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, formular propostas à CAJP sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral e a CJI de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais que conduzam ações no campo da proteção de dados, bem como as autoridades nacionais na matéria, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação.


12.
Incumbir a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2843 (XLIV-O/14)
ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE REGISTRO CIVIL
UNIVERSAL E “DIREITO À IDENTIDADE”
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela aprovação do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, em 3 de junho de 2008, mediante a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), e recordando a resolução AG/RES. 2719 (XLII-O/12), “Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o ‘Direito à Identidade’”;

RECONHECENDO as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança de comprometer-se a respeitar o direito da criança a preservar sua identidade (“Direito à Identidade”);

 RECORDANDO o “Parecer aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana sobre o alcance do direito à identidade” (CJI/doc.276/07 rev. 1);

CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas é um dos meios pelos quais se promove o exercício dos direitos à personalidade jurídica, ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil e às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. O exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática;

RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), que apoia os Estados membros para garantir o reconhecimento do direito à identidade civil de todas as pessoas na região;  

CONSIDERANDO que a falta de reconhecimento da identidade pode implicar que a pessoa não disponha de registro legal de sua existência, o que dificulta o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais;

 DESTACANDO a importância dos registros civis, como uma das instituições do Estado que podem garantir o reconhecimento da identidade das pessoas e, portanto, a conveniência de fortalecê-los para assegurar que seu alcance seja universal, levando em consideração a diversidade de culturas, bem como a necessidade de se buscarem mecanismos que facilitem o registro das pessoas que pertencem a comunidades e povos indígenas, a fim de assegurar que gozem plenamente de seus direitos e garantias;

DESTACANDO TAMBÉM a importância do mecanismo das Conferências Regionais da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e Registro Universal de Nascimento; 

RECONHECENDO a cooperação regional e o intercâmbio de experiências bem-sucedidas de países do Hemisfério que implementaram planos, programas e ações para garantir o direito à identidade e o registro civil universal;

RECONHECENDO TAMBÉM a necessidade de cooperação entre os Estados e as organizações da sociedade civil para a promoção do registro civil;

RECORDANDO a sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos realizada em 1º de novembro de 2012, em conformidade com a resolução AG/RES.  2719 (XLII-O/12), para analisar o estágio de implementação do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, em que se apresentou o relatório de andamento do Programa (CP/CAJP-3104/12 add. 3) e os Estados informaram sobre suas realizações, bem como compartilharam suas boas práticas; 

RECONHECENDO que as Américas alcançaram uma das taxas de sub-registro mais baixas do mundo, resultado do esforço dos Estados membros e do trabalho da Organização dos Estados Americanos, por meio do PUICA;

TOMANDO NOTA das conclusões e compromissos emanados da Décima Assembleia Geral Ordinária do Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), realizada em Lima, Peru, em 6 de dezembro de 2013; e

RECONHECENDO o compromisso da Secretaria de Governança do México de sediar a Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e Registro Universal de Nascimento,
RESOLVE:
1. Reconhecer o progresso na implementação do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade, especialmente nas áreas a seguir:
a) divulgação da importância da identidade civil para o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; fortalecimento da governança democrática e desenvolvimento dos Estados; 
b) projetos de assistência técnica para o fortalecimento das instituições de registro civil em 18 Estados membros; e
c) promoção e intercâmbio de experiências bem-sucedidas em matéria de registro civil e identidade.
2. Encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), de continuar prestando assistência aos Estados membros que o solicitarem para o aperfeiçoamento e o fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil.
3. Reconhecer o progresso dos Estados membros na redução da taxa de sub-registro de crianças menores de cinco anos na América Latina e no Caribe, ao passar de 18%, em 2000, para 7% na atualidade.
4. Incentivar os Estados membros a que continuem adotando medidas destinadas a assegurar o pleno reconhecimento do direito à identidade, enfatizando que a falta desse reconhecimento pode implicar que a pessoa não disponha de registro legal de sua existência, dificultando o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.
5. Exortar todos os Estados membros a promoverem o acesso a documentos de identidade essenciais para todas as pessoas, mediante a implementação de sistemas efetivos de registro civil e de estatísticas vitais, incluindo procedimentos simplificados e não discriminatórios, respeitando a diversidade cultural, tendo especial cuidado com a proteção das informações pessoais e aplicando um enfoque de gênero.
6. Convidar os Estados membros a que realizem a modernização institucional, por meio da criação e aprimoramento das condições estruturais para promover o registro civil, incluindo sistemas integrados e políticas interligadas, tais como saneamento, educação, saúde, proteção social e migração, entre outros.
7. Solicitar à Secretaria-Geral que continue ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil.
8. Instar o Secretário-Geral a que inclua o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” entre as prioridades a serem apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos, e convidar os Estados membros e Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias para apoiar seu desenvolvimento, implementação e alcance.

9.
Encarregar a Secretaria-Geral, juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Secretaria de Governança do México, de organizar: (i) a realização da Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e ao Registro Universal de Nascimento, no primeiro trimestre de 2015, a fim de que se elaborem recomendações para fortalecer a capacidade das instituições de registro, contabilizar o registro de pessoas com uma metodologia uniforme que abranja todos os cidadãos, e propor a inclusão do  registro oportuno dos nascimentos como um dos objetivos de desenvolvimento pós-2015; e (ii) a realização, no âmbito da referida Conferência Regional, de um encontro de ministros e de autoridades nacionais sobre o registro civil universal e o direito à identidade na América Latina e no Caribe, com o propósito de discutir estratégias regionais nessa matéria.  
10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em 2015, apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre os resultados e as conclusões da Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e Registro Universal de Nascimento e do Encontro de Ministros e de Autoridades Nacionais sobre o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade na América Latina e no Caribe.
11. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo, fortalecendo e promovendo a utilização de tecnologias da informação e das comunicações a fim de debater, intercambiar e incentivar experiências, lições aprendidas e divulgação de conhecimentos em matéria de identidade e registro civil na região.
12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2844 (XLIV-O/14)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE OUTROS MINISTROS OU 

PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE que a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX) reafirmou que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) constituem o fórum político e técnico para a cooperação hemisférica em matéria de justiça e cooperação jurídica; a utilidade e eficácia que mostraram ter as instituições e processos de cooperação criados ou desenvolvidos nas REMJA para a consolidação do Estado de Direito nas Américas; bem como que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram o trabalho realizado no âmbito das REMJA e a implementação de suas conclusões e recomendações; e 


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2783 (XLIII-O/13) encarregou o Conselho Permanente de acompanhar adequadamente o cumprimento das Conclusões e Recomendações da REMJA-IX, 

RESOLVE:

1. Expressar sua satisfação com o progresso obtido na implementação das recomendações da Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX), as quais se refletem, entre outros, na realização da Oitava Reunião do Grupo de Trabalho em Delito Cibernético das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 27 e 28 de fevereiro de 2014, e da Sexta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Cooperação Jurídica em Matéria Penal das REMJA, em Brasília, Brasil, em 15 e 16 de maio de 2014. 

2. Apoiar, em conformidade com o acordado pela REMJA-IX, que se continue propiciando, sob a liderança da Presidência das REMJA, um intercâmbio entre os Chefes de Delegação, a fim de acordar as considerações que se estimem pertinentes com relação às competências que cabem às REMJA; e considerar a aprovação das modificações do Documento de Washington (REMJA-VII/doc.6/08 rev. 2) que, por consequência, sejam necessárias, tendo presente que as REMJA se consolidaram como fórum político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional. Para essa finalidade, solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que, antes da REMJA-X, realize consultas com os Estados membros com o objetivo de oferecer contribuições para esses debates da REMJA-X.  

3. Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria-Geral da OEA (doravante “Secretaria Técnica das REMJA”) de continuar prestando apoio, assessoria jurídica e assistência técnica às REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas; elaborando os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e a implementação de suas recomendações; executando os programas, projetos e atividades de cooperação técnica para desenvolver essas recomendações; administrando e mantendo as redes a seu cargo criadas no âmbito das REMJA; realizando as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades das REMJA; fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias de que se ocupam as REMJA; e de considerar o cumprimento das demais funções a ela atribuídas pelo Documento de Washington. 

4. Convidar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes a efetuar contribuições voluntárias para a implementação das recomendações das REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas. 

5. Encarregar o Conselho Permanente de continuar acompanhando adequadamente as Conclusões e Recomendações da REMJA-IX e, de acordo com o disposto no Documento de Washington, convocar oportunamente as reuniões nelas dispostas, bem como a REMJA-X, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

6. Solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2845 (XLIV-O/14)
DIREITOS DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2125 (XXXV-O/05), AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2403 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2592 (XL-O/10) e AG/RES. 2668 (XLI-O/11), relacionadas com os direitos das pessoas privadas de liberdade;

RECONHECENDO o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos das pessoas que foram privadas de liberdade, dispostos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (DADDH), na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como em todos os demais instrumentos e tratados de direitos humanos em que os mencionados Estados sejam Parte;


CONSCIENTE de que em todo o continente persistem sérios desafios para assegurar de maneira plena o respeito, a garantia e a proteção dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade;


CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de se manter especialmente alerta ante a situação específica das crianças, dos menores e das mulheres na administração de justiça, principalmente quando privados de liberdade, considerando sua vulnerabilidade frente a diversas formas de violência, constrangimento, injustiça e humilhação; 

LEVANDO EM CONTA:


O instrumento intitulado Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção de Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 2008;


O conteúdo, as conclusões e as recomendações do relatório Os Direitos Humanos das Pessoas Privadas de Liberdade, elaborado pela CIDH e publicado em 2011;


O conteúdo, as conclusões e as recomendações do relatório O Uso da Prisão Preventiva nas Américas, elaborado pela CIDH e publicado em 2014;


O trabalho e os pronunciamentos da CIDH e de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nessa matéria;


As conclusões e as recomendações sobre as políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros, adotadas nas dez sessões realizadas no processo da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas; e


As conclusões aprovadas nas três Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros, realizadas em Washington, D.C. (2003 e 2012) e em Valdivia, Chile (2008);


CONVENCIDA de que a ação coordenada entre a Organização dos Estados Americanos e os Estados membros contribui para a identificação dos desafios nessa matéria e suas causas, bem como para a elaboração e execução das estratégias e medidas regionais e nacionais que possibilitem enfrentá-las; e

DESTACANDO a importância e a utilidade do trabalho e da contribuição de outros atores internacionais relevantes, das organizações da sociedade civil e de atores sociais a respeito dos esforços envidados pelos Estados membros para respeitar, garantir e proteger os direitos das pessoas privadas de liberdade,
RESOLVE:


1.
Instar os Estados Membros a que cumpram a obrigação internacional de respeitar, garantir e proteger os direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, dispensando especial atenção à situação dos grupos em condição de vulnerabilidade e/ou historicamente submetidos a discriminação e das pessoas condenadas à morte.

2.
Instar os Estados membros a que analisem, com uma perspectiva de direitos humanos e de gênero e outros enfoques diferenciais, seu marco regulatório, normativo, institucional e de políticas públicas em matéria penitenciária e carcerária, e adotem, quando pertinente, as medidas necessárias para cumprir plenamente as obrigações internacionais, levando em conta os diferentes instrumentos, relatórios, conclusões e recomendações aprovados no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e mencionados anteriormente, bem como as boas práticas registradas por outros Estados e as contribuições de atores internacionais relevantes, de organizações da sociedade civil e de atores sociais.


3.
Instar os Estados membros a que, ao analisarem e adaptarem o marco regulatório, normativo, institucional e de políticas públicas, considerem prioritariamente adequações ou medidas voltadas para:

a)
garantir às pessoas privadas de liberdade condições adequadas de abrigo, higiene, alimentação, vestimenta, atenção médica e psicológica e de acesso e interação com familiares nos centros de privação da liberdade;
b)
apoiar o objetivo da readaptação social, na medida do possível, permitindo que o recluso cumpra sua condenação no lugar mais próximo a seus familiares;
c)
prevenir e reduzir a superlotação nos centros de privação de liberdade;
d)
prevenir e enfrentar adequadamente as situações de violência nos centros de privação de liberdade;
e)
prevenir, investigar e, conforme o caso, punir a prática de casos de tortura e de outros tratamentos cruéis desumanos ou degradantes, bem como o uso desproporcional da força por parte do pessoal dos centros de privação de liberdade;
f)
dispensar atenção especial às pessoas privadas de liberdade pertencentes a grupos em maiores condições de vulnerabilidade, e/ou historicamente submetidos à discriminação, e às pessoas condenadas à morte;
g)
garantir às pessoas privadas de liberdade o acesso à justiça, a qual deve ser célere e efetiva;
h)
limitar a aplicação da prisão preventiva a situações eminentemente excepcionais, sujeita aos princípios de legalidade, presunção de inocência, necessidade e proporcionalidade, e considerar a regulamentação e o uso das medidas cautelares não privativas da liberdade; e
i)
capacitar o pessoal dos centros de privação de liberdade em matéria de direitos humanos e tratamento digno da população carcerária.


4.
Incentivar os Estados membros a que continuem realizando o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas, bem como fortalecendo a cooperação mútua em matéria de políticas carcerárias e penitenciárias, com ênfase em estratégias e ações que assegurem o respeito, a garantia e a proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade, e que aproveitem para tanto as Reuniões das Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros e do processo REMJA, entre outras relevantes.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, organizar e realizar pelo menos uma reunião entre os órgãos e entidades competentes da OEA e os Estados membros em que sejam abordados os principais desafios em matéria de respeito, garantia e proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade, e se considerem propostas sobre iniciativas, estratégias e/ou ações regionais e/ou nacionais que contribuam para a resposta a esses desafios, com vistas a formular recomendações para a próxima Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a próxima reunião do processo REMJA e, em última instância, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


6.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade que continuem o trabalho de monitoramento da situação em que se encontram as pessoas privadas de liberdade em todo o continente, bem como que participem ativamente das próximas Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA e do processo REMJA, entre outras relevantes.


7.
Encarregar o Departamento de Segurança Pública da OEA de, nas próximas Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA e do processo REMJA, considerar iniciativas, estratégias e/ou ações regionais e/ou nacionais que contribuam para enfrentar os desafios em matéria de respeito, garantia e proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade, com base em propostas e recomendações formuladas pelos Estados membros e outros órgãos e entidades da OEA competentes nessa matéria.



8.
Reconhecer o importante trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), na área de sua competência, contribuindo para que as pessoas privadas de liberdade recebam tratamento humano e incentivar a cooperação dos países com os esforços do CICV.


9.
Incentivar os atores internacionais pertinentes, as organizações da sociedade civil e os atores sociais a que continuem seu trabalho e suas contribuições referentes às medidas para responder aos desafios enfrentados nessa matéria.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
Nota de rodapé
1. (...) que são Parte, e com os respectivos princípios consagrados em instrumentos como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. Os Estados Unidos também salientam que suas políticas e práticas dispensam atenção especial à situação dos indivíduos e grupos atualmente vulneráveis ou submetidos a discriminação, que podem não ser necessariamente os mesmos indivíduos ou grupos historicamente submetidos a discriminação. Os Estados Unidos observam ainda que aplicam a prisão preventiva na medida necessária e adequada aos fatos específicos de um caso determinado.

AG/RES. 2846 (XLIV-O/14)
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
/
 (Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009); e da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembleia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, na sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC na coordenação dos esforços da OEA em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, assim como no estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas;


RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, do qual fazem parte: a OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica, a Corporação Andina de Fomento, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, a Organização Internacional para Migrações, a Organização Internacional do Trabalho e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento;


RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e


RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a continuar implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a promovê-los e divulgá-los em suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar e acompanhar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.

3. Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembleia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

4. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e futuros das Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada na República do Panamá, em 2015.
5. Encarregar o Conselho Permanente e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), conforme o caso, de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

6. Instar os Estados membros a que, por meio do GRIC, informem anualmente sobre o cumprimento e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

7. Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apoiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas, e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas, e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como de informar a CISC e o GRIC a esse respeito.

9. Solicitar ao GTCC que continue a prestar assistência às atividades preparatórias da próxima Cúpula das Américas.

10. A fim de fortalecer o processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões interamericanas de ministros:

a) instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b) encarregar a Secretaria de Cúpulas de apoiar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c) instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento e implementação dos mandatos emanados das Cúpulas e no uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas.

12. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, envide esforços para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, envide esforços para continuar examinando e implementando métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais no processo de Cúpulas, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas e de outras tecnologias da informação e das comunicações, entre outros.

14. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades do Grupo.

15. Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros para que exerça seu papel de Secretaria Técnica do processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

16. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais, a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

17. Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(…) inadequados, uma vez que, na Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua e o Equador não concordam que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2847 (XLIV-O/14)
RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2550 (XL-O/10), AG/RES. 2693 (XLI-O/11), AG/RES. 2708 (XLII-O/12) e AG/RES. 2784 (XLIII-O/13);

TENDO PRESENTE:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; e que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


Que a Carta Social das Américas salienta que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular, e promoverão sua valorização. Os Estados membros reconhecem também a necessidade da adoção de políticas para promover a inclusão e prevenir, combater e eliminar todo tipo de intolerância e discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, para resguardar a igualdade de direitos e oportunidades e fortalecer os valores democráticos”; e


Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação cidadã;


RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória para a Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da Conferência da América Latina e do Caribe Preparatória para a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, Brasil, em 2008
/;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos, em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra, Suíça, em 2009;
/

RECONHECENDO o trabalho realizado por diversas áreas da Secretaria-Geral da Organização no tema afrodescendente, inclusive as atividades de capacitação de líderes afrodescendentes e de transversalização do tema conduzidas pelo Departamento de Direito Internacional desde 2008, e as réplicas dessas atividades realizadas em numerosos países da região;

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar com diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais; e


TOMANDO NOTA com satisfação da aprovação da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, bem como da aprovação da Década Internacional dos Afrodescendentes no âmbito das Nações Unidas e da Década dos Afrodescendentes da América Latina e do Caribe no âmbito da Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições e de oportunidades dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos Estados das Américas, alguns dos quais se consideram, entre outros, plurinacionais, interculturais, pluriétnicos e/ou multiculturais.


2.
Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e de sua Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como das atividades da Secretaria-Geral que buscam promover e proteger os direitos dos afrodescendentes nos Estados membros.


3.
Facilitar a participação das organizações que representam os afrodescendentes e suas comunidades como um dos atores sociais no processo de Cúpulas das Américas, reconhecendo sua influência política, econômica, social e cultural.


4.
Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os afrodescendentes no Hemisfério, e instar os Estados a que adotem as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.


5.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de dar andamento à implementação de projetos para a promoção do tema afrodescendente tanto dentro da Organização dos Estados Americanos como nos Estados membros.


6.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o tema dos afrodescendentes nas Américas, e de continuar promovendo o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na inclusão social da população afrodescendente.


7.
Incentivar os Estados membros a que na formulação, execução e avaliação de sua legislação e políticas sobre a população afrodescendente considerem a aplicação e a implementação das normas de proteção dos afrodescendentes.


8.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a assinatura ou ratificação dos instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, ou a adesão a eles, conforme seja o caso, inclusive a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) discriminação ou intolerância. Reiteramos nossas históricas reservas e preocupações com esse exercício no âmbito da OEA e com as convenções que dele decorram. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação. Já está em vigor um robusto regime de tratado global que fornece proteções abrangentes nessa área. O instrumento interamericano corre o risco de criar inconsistências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana articulou preocupações semelhantes, concluindo não ser aconselhável a negociação de uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos creem que - em vez de promover novos instrumentos - os recursos da OEA e de seus Estados membros deveriam se concentrar na definição de medidas práticas para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.


3.
(...) contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, de 2001, bem como à menção que se faça de qualquer outro processo similar na seção preambular desta resolução. Em lugar de promover uma ação global concertada contra o racismo, a Conferência de 2001 se converteu num fórum politizado em que se promoveram a intolerância e o antissemitismo, em vez de combatê-los. O Canadá crê firmemente que o processo de Durban continua sumamente politizado até esta data, e não conseguiu se separar de seu controvertido passado, inclusive de suas expressões claras e próximas da intolerância e antissemitismo. Embora o Canadá não aprove as referências a esse processo nesta resolução, não deixará, no entanto, de continuar colaborando de maneira prática com a OEA e seus Estados membros para enfrentar o racismo, promover a tolerância e a não discriminação, bem como para reconhecer e promover os direitos dos afrodescendentes no Hemisfério.

AG/RES. 2848 (XLIV-O/14)
ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A 

CORRUPÇÃO E DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO PARA COMBATER A CORRUPÇÃO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas referentes ao combate à corrupção; o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2); as Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (MESICICICEP-III/doc.4/10 rev. 1); e a resolução AG/RES. 2786 (XLIII-O/13); e

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pelo trabalho realizado pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) que possibilitou, até esta data, a aprovação dos relatórios dos vinte primeiros Estados analisados e a realização das primeiras vinte e cinco visitas in loco no transcurso da Quarta Rodada de Análise,

RESOLVE:

1. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (doravante denominada “Secretaria Técnica do MESICIC”), continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e à Comissão de Peritos desse mecanismo.

2. Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a esse respeito, solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC:

a) que, em conformidade com o Regulamento da Comissão de Peritos, realize as ações  pertinentes  para a elaboração dos projetos de relatório preliminar relativos à Jamaica, São Vicente e Granadinas, Grenada, Suriname, Belize, Haiti, Venezuela, Bahamas, Estados Unidos, Antígua e Barbuda, e Saint Kitts e Nevis, os quais serão submetidos à consideração e aprovação da Comissão antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral;

b) que, em conformidade com a Metodologia para a Realização das Visitas In Loco, desenvolva as ações  pertinentes para efetuar as visitas in loco a serem realizadas, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, na Venezuela, Bahamas, Estados Unidos, Antígua e Barbuda, e Saint Kitts e Nevis;

c) que, em conformidade com o Regulamento da Comissão de Peritos, elabore o projeto de Relatório Hemisférico da Quarta Rodada, onde se verão refletidas as análises, conclusões e recomendações do Comitê da dita Rodada, e o qual será submetido à consideração e aprovação da Comissão em sua Vigésima Quinta Reunião, a ser realizada em março de 2015; e
d) 
que, em conformidade com a metodologia adotada pela Comissão de Peritos para a consideração do tema de interesse coletivo sobre a responsabilidade do setor privado na prevenção e combate da corrupção, continue a propiciar o intercâmbio de informações, entre os Estados Partes no MESICIC, sobre desdobramentos normativos, experiências e melhores práticas na matéria.

3. Tomar nota da aprovação por parte da Comissão de Peritos, em sua Vigésima Segunda Reunião, do Segundo Relatório de Andamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, em que se verão refletidos os progressos dos Estados Partes nessa matéria.

4. Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o Regulamento e Normas de Procedimento da Comissão de Peritos, e com base nas realizações e ações pendentes de cumprimento, em conformidade com os relatórios de andamento, continue promovendo a implementação das recomendações formuladas aos Estados membros como resultado de seus processos de análise.

5. 
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e, nesse sentido, que continue:

a) a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos; a promover a participação e as contribuições das organizações da sociedade civil nas atividades da Comissão e da Conferência dos Estados Partes no MESICIC; a consolidar o Portal Anticorrupção das Américas; e a divulgar, por meio do Boletim Anticorrupção e das redes sociais, os desdobramentos verificados no âmbito do MESICIC;

b) a promover uma cooperação mais ampla entre as autoridades centrais em matéria de assistência mútua penal em casos de corrupção;

c) a promover a cooperação, o intercâmbio de informações e o desenvolvimento de atividades conjuntas, em áreas relacionadas com a transparência na gestão pública e o combate à corrupção com outras organizações internacionais; e

d) a difundir e promover o aproveitamento pelos Estados da Lei Modelo sobre Declaração de Interesses, Receitas, Ativos e Passivos dos que Desempenhem Funções Públicas e da Lei Modelo para Facilitar e Incentivar a Denúncia de Atos de Corrupção e Proteger seus Denunciantes e Testemunhas, cujos textos constam dos documentos SG/MESICIC/doc.344/12 rev. 2 e SG/MESICIC/doc.345/12 rev. 2, respectivamente, aprovados pela Comissão de Peritos em sua Vigésima Primeira Reunião.

6.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o disposto no Capítulo XII das Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, realizada no Brasil, em dezembro de 2010, continue a prestar o apoio técnico necessário à implementação dessas recomendações, de acordo com os recursos alocados no orçamento-​programa da Organização e outros recursos e, nesse sentido, que continue a consolidar o MESICIC como um fórum para o intercâmbio de informações e a cooperação recíproca entre seus Estados Partes em matéria de boas práticas na prevenção e combate da corrupção. Da mesma forma, instruir a Secretaria Técnica do MESICIC e o Conselho Permanente a tomar as medidas adequadas para a realização da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC em 2015.

7. Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que continue a apoiar a cooperação recíproca entre o Mecanismo e a Parceria para Governo Aberto.

8. Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que promova o aproveitamento pelos Estados Partes no MESICIC da Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal (“Rede em Matéria Penal”), para os fins de investigação e indiciamento de atos de corrupção.

9. Reconhecer a importância da recuperação de ativos para o sucesso na luta contra a corrupção, e instar os Estados membros a fortalecer, conforme pertinente, suas ações, promover mecanismos normativos e institucionais apropriados, e desenvolver uma cooperação internacional eficaz, a fim de prevenir, detectar transferências e facilitar a recuperação de bens produto dos crimes de corrupção.

10. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a identificar fontes de financiamento interno da Organização dos Estados Americanos (OEA), como o Fundo Ordinário, bem como fontes de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial, e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC; e, quando seja pertinente, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que sejam dirigidas, com vistas à sua implementação.

11. Incentivar os Estados membros e outros doadores, entre eles o Banco Interamericano de Desenvolvimento, em conformidade com o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a que considerem contribuir para o fundo específico da OEA, Fundo Interamericano Anticorrupção, para ajudar os Estados membros na implementação da Convenção Interamericana Contra a Corrupção e das recomendações dos relatórios dos países do MESICIC, bem como apoiar o funcionamento do próprio MESICIC, inclusive as visitas in loco.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)
RELATÓRIOS ANUAIS DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DA COMISSÃO

JURÍDICA INTERAMERICANA E DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA

DAS AMÉRICAS 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc.5470/14 add. 1), especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);


RECORDANDO as resoluções confiadas à CAJP constantes do documento “Lista de resoluções da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para o período 2007-2012, classificadas de acordo com as áreas temáticas definidas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão do Mandatos da CAJP” (CP/CAJP/INF.188/13);


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos;


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos;


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2797 (XLIII-O/13), AG/RES. 2796 (XLIII-O/13), AG/RES. 2782 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2806 (XLIII-O/13);


TENDO PRESENTE que o Artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembleia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o Artigo 91, f, da referida Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e
LEVANDO EM CONTA:


O “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos Correspondente a 2013” (CP/CAJP-3265/14); o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), referente ao ano de 2013” (CP/CAJP-3256/14); o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral (CP/doc.4956/14)” (CP/CAJP-3262/14); e o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) Correspondente a 2013 (CP/doc.4985/14)” (CP/CAJP-3261/14), todos eles constantes do “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc. 5470/14 add. 1);


O “Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4965/14), bem como sua apresentação pelo Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Humberto Sierra Porto, à CAJP, em 7 de abril de 2014;


O “Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4964/14), bem como sua apresentação pela Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissária Tracy Robinson, à CAJP, em 23 de abril de 2014;


O “Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4956/14), bem como a exposição do Doutor David P. Stewart à CAJP, em 20 de fevereiro de 2014; e


O “Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) ao Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4985/14), assim como a exposição do membro do Conselho Diretor, Douglas Cassel, à CAJP, em 23 de abril de 2014,

RESOLVE:


1.
Reiterar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral, confiadas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e mencionadas no preâmbulo desta resolução.


2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.


3.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme seja o caso, assinar e ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos com o objetivo de alcançar a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH).


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
I.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

5.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento do SIDH por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) sem prejudicar o financiamento de outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias no âmbito das Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos. Nesse contexto, instam-se também os Estados membros a que continuem convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar sessões fora de sua sede.


6.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica às Vítimas, e fazer um apelo àqueles Estados que não restituíram os custos incorridos por esse fundo para que o façam com a brevidade possível.


7.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue oferecendo cursos de capacitação para operadores de justiça e funcionários do Estado, a fim de promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos humanos no âmbito interno.


8.
Insistir em que a Secretaria-Geral da OEA é que deve assumir os custos da tradução para todos os idiomas oficiais das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, a fim de assegurar seu pleno e efetivo acesso por parte de todos os habitantes do Hemisfério.


9.
Expressar seu agradecimento à Colômbia, Costa Rica, Chile, México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que fizeram contribuições voluntárias à Corte; e aos Observadores Permanentes da Espanha, Noruega e Dinamarca que, por meio de projetos de cooperação, financiam de maneira significativa o Tribunal.

II.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
/
/


10.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o financiamento pleno do SIDH por intermédio do Fundo Ordinário da OEA, sem que se prejudique o financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados observadores e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, de acordo com do Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos. Neste contexto, instam-se os Estados membros a que continuem convidando a CIDH a realizar sessões fora de sua sede.


11.
Tomar nota do novo esquema do Relatório Anual da CIDH, preparado conforme seu Regulamento reformado em 2013.


12.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH (CP/CAJP-3256/14) e encaminhá-las a esse órgão para que considere sua publicação.


13.
Expressar seu agradecimento a Argentina, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos e México; ao ACNUR, Aldeias Infantis, Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS), Save the Children ( Suécia e Universidade de Notre Dame; e Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Países Baixos, Reino Unido, Suécia, Suíça e União Europeia, que têm realizado contribuições voluntárias e, por meio de projetos de cooperação, financiam de maneira significativa a CIDH.
III.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)


14.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAJP, considerar os recentes relatórios aprovados pela CJI em matéria de “Orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero” (CJI/doc.447/14); “Recomendações aos Estados americanos para a integração fronteiriça ou vicinal” (CJI/doc.433/13 rev. 1); e “Responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e do meio ambiente das Américas” (CJI/doc.449/14 rev. 1).


15.
Encarregar também o Conselho Permanente de, por intermédio da CAJP, dispensar a devida consideração aos relatórios aprovados anteriormente, a saber, “Lei Modelo para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev. 5), “Projeto de Lei Modelo sobre a sociedade por ações simplificadas” [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)]; e “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” [CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)].


16.
Destacar a importância da realização do Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional no Rio de Janeiro, cuja quadragésima primeira edição terá lugar em agosto do corrente ano.


17.
Ressaltar a necessidade de se fortalecer o apoio administrativo e orçamentário à CJI, além de reafirmar a importância dos contatos que a Comissão mantém com os órgãos políticos da Organização.

IV.
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)


18.
Apoiar e incentivar o trabalho do CEJA na geração e divulgação de novos mecanismos e estratégias para ampliar o acesso à justiça em áreas penais e não penais.


19.
Instar o CEJA a que continue seus esforços para arrecadar fundos e fazer um apelo especial aos Estados membros e aos Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias que permitam ao CEJA continuar e aprofundar seu trabalho.


20.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CAJP, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA no qual sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros, a Organização e seus órgãos, de uma parte, e o Centro, de outra, nas matérias que os Estados recomendarem.


21.
Aprovar a designação do Diretor Executivo do CEJA, Jaime Arellano, realizada em 15 de novembro de 2013 por seu Conselho Diretor, em conformidade com o disposto nos Artigos 6 e 12 do Estatuto do CEJA.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(…) países, considerando com critérios diferentes os direitos humanos da região. Essa situação é incompatível com seu trabalho de promoção e proteção dos direitos humanos, que deve ser empreendido com imparcialidade, e por esse motivo recomendamos a eliminação desse capítulo. 

Do mesmo modo, consideramos que a reforma do Regulamento da Comissão, realizada de iniciativa própria, devem estar em consonância com as disposições constantes da Convenção e do Estatuto.  No que se refere à atuação da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, recomendamos que se evite sua utilização para fins políticos contra alguns países e que não se utilizem critérios diferentes na análise contra determinados Estados, nem omita as respostas destes na apresentação de seus relatórios.

2.
(…) relação ao conteúdo do Relatório de 2012, em virtude das inúmeras imprecisões, argumentos distantes da realidade e distorções, em todos e cada um dos parágrafos da seção referente ao Equador. A apresentação de documentos como esse, carente de rigor metodológico e carregado de visões politizadas, coloca em questão a legitimidade da CIDH, da Relatoria sobre a Liberdade de Expressão e, por conseguinte, também o Sistema Interamericano de Direitos Humanos em seu conjunto.

3.
(…) arbitrários e subjetivos. O Capítulo IV foi utilizado como ferramenta de considerações políticas e para desacreditar determinados Estados junto à opinião pública, em lugar de contribuir para a defesa e a proteção dos direitos humanos. O Estado venezuelano considera que o relatório deve ser elaborado de maneira integral e inclusiva e deve apresentar um panorama da situação dos direitos humanos no Hemisfério, no qual se identifiquem os avanços e os desafios em todos os Estados. A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos.

AG/RES. 2850 (XLIV-O/14)
DESLOCADOS INTERNOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2716 (XLII-O/12), “Deslocados internos”, e todas as resoluções anteriores pertinentes;


REITERANDO os princípios dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, especialmente os mencionados no Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


RESSALTANDO que cabe aos Estados a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas sujeitas a sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, e de proporcionar-lhes proteção e assistência adequada e integral, bem como de atender, conforme seja cabível, às causas do problema do deslocamento interno e, quando necessário, em cooperação com a comunidade internacional;


RECORDANDO as obrigações dos Estados membros em consonância com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito dos Refugiados; e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido aperfeiçoada mediante a determinação e a consolidação das normas específicas de proteção, em especial os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com esses princípios orientadores, entende-se por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que se viram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir do lar ou do lugar de residência habitual, em especial em consequência de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano, e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;


RESSALTANDO a importância da implementação de medidas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e suas causas, bem como para a proteção das pessoas afetadas pelo deslocamento e a assistência a elas prestada, abrangendo as comunidades de origem e receptoras, durante o deslocamento e o retorno ou reassentamento e reintegração, inclusive por meio da implementação do Direito Internacional aplicável, mediante o desenvolvimento, por exemplo, de um marco normativo nacional na matéria;


DESTACANDO que, para que se ofereça melhor proteção aos deslocados internos, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, a decisão livre e fundamentada das pessoas internamente deslocadas, seja de regressar ao local de origem, seja de integrar-se ao lugar para onde foram deslocadas ou reassentar-se em outra parte do país; e


RECONHECENDO que as mulheres e as meninas deslocadas internas se encontram em situação especialmente vulnerável, estando expostas a novos e maiores riscos de violência, e consciente da responsabilidade que compete aos Estados de fortalecer ainda mais sua proteção e a assistência a elas prestada,
RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos, como a perda da proteção física, a perda de meios de subsistência e a exposição a novos riscos, bem como das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, principalmente a elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e consequências relacionadas a esse deslocamento, inclusive políticas sociais e de segurança, programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução de risco de desastres naturais, nos quais também possam ser consideradas as necessidades das comunidades receptoras.


2.
Instar os Estados membros a que avaliem a conveniência de incorporar a sua legislação nacional os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos, bem como de aplicá-los na preparação e implementação de planos, políticas e programas de apoio e proteção às pessoas deslocadas, em conformidade com o Direito Internacional e com especial ênfase em sua transparência, para atender às necessidades específicas das comunidades indígenas e afrodescendentes, das crianças, das mulheres, dos idosos, das populações rurais e das pessoas com deficiência.


3.
Instar os Estados membros a que incorporem a esses planos, políticas e programas setoriais uma perspectiva de gênero que considere as necessidades especiais das mulheres e meninas deslocadas internas, bem como a que iniciem processos de elaboração de orçamentos que levem em conta questões de gênero, a fim de destinar recursos suficientes para oferecer-lhes proteção integral.


4.
Incentivar os Estados membros a que instituam programas de formação em temas de gênero destinados à polícia, às forças militares, à magistratura, aos trabalhadores da área social e a outras entidades e órgãos que tenham competência na prevenção e resposta à violência baseada em gênero, inclusive a violência sexual, nas situações de deslocamento.


5.
Fazer um chamado aos Estados membros para que adotem as medidas necessárias para combater a impunidade em relação à violência baseada em gênero, inclusive a violência sexual, no contexto do deslocamento interno, especialmente prevenindo-a, investigando-a, submetendo-a a processo penal e punindo-a sem demora, proporcionando às autoridades judiciais e ao setor médico procedimentos operacionais padronizados que permitam uma intervenção rápida, bem como capacitação e logística apropriada para a efetiva realização de seu trabalho.


6.
Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, considerem suas causas e estabeleçam medidas para preveni-los, tais como sistemas de alerta preventivo e políticas que reduzam a ameaça e o risco do deslocamento, levando em conta que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.


7.
Instar os Estados membros a que, no cumprimento de sua responsabilidade frente aos deslocados internos, com base em estratégias integrais e sob a perspectiva de direitos humanos e de gênero, comprometam-se a oferecer-lhes proteção e assistência antes e durante o deslocamento, por meio das instituições competentes; e convidar esses Estados a que assumam o compromisso de buscar soluções duradouras que incluam o retorno seguro, voluntário e digno dos deslocados internos, seu reassentamento e reintegração, seja no lugar de origem, seja na comunidade receptora.


8.
Incentivar os Estados membros a que, ao atender às necessidades dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e as Diretrizes Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Direitos Humanos dos Deslocados Internos; e que levem em conta o manual para legisladores e atores políticos, intitulado “Protegendo os Deslocados Internos”, apresentado na Conferência de Alto Nível “Dez anos dos Princípios Orientadores do Deslocamento Interno: realizações e desafios futuros”, e o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015.


9.
Incentivar os Estados membros e as autoridades competentes a que procurem, caso seja necessário, formas novas e adequadas de proteção e assistência às pessoas deslocadas, que sejam apropriadas às necessidades diferenciadas dos residentes em centros urbanos e zonas rurais, bem como em acampamentos, e que atendam às necessidades das pessoas e comunidades afetadas.


10.
Instar os Estados membros a que apoiem e promovam as iniciativas nacionais e internacionais para a coleta, atualização, análise e divulgação de dados quantitativos e qualitativos sobre os deslocados internos, zelando para que, nesse processo de compilação e análise, se utilize um critério de gênero que se veja refletido de maneira positiva na formulação e execução de programas em benefício dos deslocados internos.


11.
Instar os Estados membros a que atendam, de maneira pronta e eficaz, às necessidades das pessoas internamente deslocadas em casos de desastres naturais, inclusive as relacionadas à prevenção, redução e mitigação de riscos, por meio de esforços nacionais, da cooperação internacional e, na medida do possível, do diálogo com os deslocados internos e as comunidades afetadas pelo deslocamento interno.


12.
Instar os organismos pertinentes das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, bem como outras organizações humanitárias e a comunidade internacional, a que ajudem a prestar o apoio e a assistência que os Estados membros solicitem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como a proteger e assistir às pessoas por ele afetadas em todas as etapas, levando em conta os Princípios Orientadores para o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência.

13.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2851 (XLIV-O/14)
DEFENSORAS E DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS E

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO todas as resoluções previamente aprovadas sobre o tema “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”, inclusive a resolução AG/RES. 2789 (XLIII-O/13);

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;


RECORDANDO AINDA o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), no âmbito de sua legislação interna e em conformidade com suas obrigações internacionais de respeitar, garantir, proteger e promover os direitos e as liberdades fundamentais das defensoras e dos defensores de direitos humanos;

REITERANDO o apoio dos Estados membros ao trabalho legítimo que realizam as defensoras e os defensores dos direitos humanos, por considerá-lo uma contribuição fundamental aos esforços envidados para:

a) respeitar, promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais, e fortalecer os sistemas nacionais de proteção dos direitos humanos e de garantia e administração da justiça;
b) garantir a adequada representação legal de pessoas e comunidades, inclusive daquelas que pertencem a grupos em maiores condições de vulnerabilidade e/ou historicamente submetidos a discriminação, cujos direitos se veem ameaçados ou violados; e
c) prevenir a violência, promover a paz, a segurança e o desenvolvimento sustentáveis, e consolidar as instituições democráticas nas Américas;

AFIRMANDO que, para serem eficazes, as estratégias nacionais e internacionais nos âmbitos anteriores devem dispensar atenção especial à proteção dos direitos das defensoras e dos defensores de direitos humanos;

DESTACANDO que toda pessoa tem deveres no âmbito da comunidade e para com ela, uma vez que somente nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade;


REITERANDO que “toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a solicitar, receber e utilizar recursos, a fim de promover e proteger, por meios pacíficos, os direitos humanos e as liberdades fundamentais”
/, em conformidade com o direito interno, em consonância com a Carta das Nações Unidas e outras obrigações internacionais do Estado na esfera dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;


PREOCUPADA porque, nas Américas, persistem situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam o trabalho das pessoas, grupos ou organizações que atuam na promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais, e comprometem sua segurança, sua integridade social e o exercício de todos os seus direitos e liberdades fundamentais;


PREOCUPADA TAMBÉM porque, em alguns casos, têm sido utilizadas indevidamente disposições sobre segurança nacional, luta contra o terrorismo, registro e funcionamento de associações e ordem pública para incriminá-los ou para dificultar seu trabalho e sua segurança, em desacordo com o Direito Internacional;

COMEMORANDO as medidas legislativas e estruturais adotadas por alguns Estados membros da OEA para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos, contribuindo para a criação de um regime de proteção mais sólido na região; e


TOMANDO NOTA do trabalho realizado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos, em matéria de promoção e proteção dos direitos e liberdades fundamentais dos defensores e defensoras de direitos humanos,

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à tarefa realizada pelas defensoras e defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição, entre outros, para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no Hemisfério.

2.
Enfatizar que os direitos humanos das mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude das atuações e necessidades específicas de seu gênero, merecem atenção especial, que possibilite assegurar seu pleno empoderamento e proteção de seus direitos para que as importantes atividades que realizam sejam mais eficazes.


3.
Condenar os atos que impeçam ou dificultem, direta ou indiretamente, as tarefas realizadas pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos nas Américas.

4.
Incentivar as defensoras e os defensores de direitos humanos a que continuem a trabalhar desinteressadamente e a que contribuam para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos e de justiça, bem como para o fortalecimento da democracia, observando o ordenamento jurídico e a constituição de cada país e os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


5.
Exortar os Estados membros a que:
a) continuem ou empreendam, conforme o caso, atividades de educação e divulgação destinadas aos funcionários do Estado, de todos os níveis e em todo o país, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e do valor do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos e de suas organizações;

b) continuem a intensificar os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e eficazes, frente a situações de ameaça ou risco iminente, que integrem a perspectiva de gênero;
c) fortaleçam a capacidade nacional e subnacional, inclusive mediante a destinação de recursos adequados, para reagir prontamente às agressões contra as defensoras e os defensores de direitos humanos;
d) adotem ou continuem a adotar, conforme seja o caso, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos, e de acordo com suas obrigações internacionais, as medidas necessárias para que não fiquem impunes os ataques, as ameaças e os atos de intimidação, inclusive os atos de violência contra as mulheres e meninas, contra as defensoras e os defensores dos direitos humanos e seus familiares, assegurando que as denúncias sejam investigadas e tenham tramitação expedita, transparente, independente e responsável, e para que, em todos os casos de violações de direitos humanos contra as defensoras e os defensores de direitos humanos, continuem realizando investigações e processos completos e imparciais, apliquem-se as sanções pertinentes e proporcione-se reparação adequada às vítimas;
e) assegurem que a legislação nacional pertinente – incluindo o registro, quando aplicável, conforme a ordem jurídica interna – relativa às defensoras e aos defensores de direitos humanos e às suas organizações, permita que seu trabalho seja efetuado em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário em vigor;
f) harmonizem a legislação nacional aplicável com o Direito Internacional aplicável, conforme as obrigações internacionais assumidas, a fim de proteger o trabalho realizado pelas defensoras e pelos defensores dos direitos humanos;

g)
assegurem que as defensoras e os defensores de direitos humanos possam desempenhar sua importante função no contexto de manifestações pacíficas, em conformidade com legislações nacionais coerentes com a Carta das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana e as normas internacionais de direitos humanos; e, a esse respeito, assegurar que ninguém seja submetido ao uso excessivo e indiscriminado da força; às detenções arbitrárias; à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ao desaparecimento forçado; à restrição injustificada de seus direitos à liberdade de expressão, de reunião pacífica e de associação; aos abusos nos processos civis e criminais; ou à ameaça de sofrerem esses atos;

h)
promovam a divulgação e a aplicação dos instrumentos convencionais  e não convencionais do Sistema Interamericano e das decisões de seus órgãos em matéria de direitos humanos, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;

i)
considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior e as recomendações constantes dos Relatórios sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas elaborados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), para cujo objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH, e que integrem a perspectiva de gênero; e

j)
continuem prestando cooperação e apoio aos esforços envidados pela CIDH e todas as suas relatorias, inclusive a Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos.

6.
Solicitar à CIDH que:
a) continue a dispensar a devida atenção a essa matéria e, no âmbito da indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos e seu Plano Estratégico 2011-2015, fortaleça todas as suas relatorias, inclusive a Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos; e
b) continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial das Nações Unidas sobre a Situação dos Defensores de Direitos Humanos.

7.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de preparar e convocar no segundo semestre de 2014 uma sessão especial para o intercâmbio de experiências, perspectivas e boas práticas sobre a matéria desta resolução.


8.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2852 (XLIV-O/14)
PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014 (AG/doc. 5470/14 add. 1), especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 

RECORDANDO as resoluções confiadas à CAJP constantes do documento “Lista de resoluções da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para o período 2007-2012, classificadas de acordo com as áreas temáticas definidas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão do Mandatos da CAJP” (CP/CAJP/INF.188/13); 

CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos;

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2728 (XLII-O/12) e AG/RES. 2791 (XLIII-O/13);
CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e reafirmando que todos os Estados têm a responsabilidade primordial de prevenir sua perpetração e reincidência, assim como de evitar a impunidade de seus perpetradores, especialmente mediante a investigação, o julgamento e a punição de tais violações, conforme o caso, em um ambiente de pleno respeito às garantias judiciais pertinentes e ao devido processo; 

REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, por meio de suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o Direito Internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência; 


CONVENCIDA de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do Direito Penal Internacional e para garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 122 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que 16 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram;

RECORDANDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada em Kampala, Uganda, em 2010;


CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais, e da sociedade civil, para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, tal como reconhecido no Estatuto de Roma; 

DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de abril de 2011, e do acordo de cooperação assinado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Penal Internacional, em abril de 2012;


RECORDANDO os resultados da Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional, realizada na sede da OEA, em 12 de abril de 2013, no âmbito da CAJP, e com o apoio do Departamento de Direito Internacional;


CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, em 1997, adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o qual foi atualizado posteriormente por meio da resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), e tomando nota do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos em 2013)” (CP/CAJP/INF.211/14);

LEVANDO EM CONTA que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito do Programa Interamericano, iniciou a implementação de projetos específicos de apoio institucional aos Estados membros em matéria de acesso à informação, garantias mobiliárias, arbitragem internacional e Direito Internacional Privado; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o trabalho de capacitação que o Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da Organização vem realizando em diversos Estados membros na área de promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas e afrodescendentes,

RESOLVE:

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral, confiadas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e mencionadas no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
I.
Promoção do Tribunal Penal Internacional 
/
/
3.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o fizeram para que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso. 
4.
Recordar aos Estados membros que são parte nesses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de se continuar adotando as medidas necessárias para se alcançar sua íntegra e efetiva implementação, bem como medidas para harmonizar sua legislação nacional, inclusive, quando for aplicável, no que se refere à tipificação de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, à cooperação internacional e à assistência jurídica, e à proteção das vítimas e sua reparação.

5.
Acolher com beneplácito a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são parte no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são parte e pelas organizações internacionais e regionais, e instá-los a que continuem envidando esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento das obrigações internacionais pertinentes, particularmente no que se refere à detenção e entrega, à apresentação de provas, à proteção e ao transporte de vítimas e testemunhas, e à execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes de sua competência. 

6.
Exortar os Estados membros que são Parte no Estatuto de Roma a apoiar e promover o trabalho realizado pelo Tribunal Penal Internacional consoante suas obrigações, e destacar a importância da cooperação que os Estados que não são Parte no Estatuto de Roma podem oferecer ao Tribunal Penal Internacional. 

7.
Incentivar os Estados membros que são Parte no Estatuto de Roma a fazer um acompanhamento pontual dos resultados da Conferência de Revisão e do cumprimento dos compromissos assumidos nessa Conferência, bem como a considerar a ratificação das emendas aprovadas.

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Tribunal Penal Internacional.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.

II.
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
10.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio a esse Programa e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações nele enumeradas, informando anualmente a CAJP a esse respeito.

11.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, no âmbito das atividades previstas no Programa Interamericano, continuar apoiando os Estados membros na implementação da legislação interna em matéria de acesso à informação pública; continuar capacitando juízes e outros funcionários públicos na efetiva aplicação de tratados internacionais relativos à execução de decisões e laudos arbitrais; e continuar divulgando a Lei Modelo sobre Garantias Mobiliárias entre os Estados membros. 

12.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de promover entre os Estados membros maior desenvolvimento do Direito Internacional Privado, em colaboração com os organismos e associações que trabalham nesse âmbito, entre outros, a Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional, a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado e a Associação Americana de Direito Internacional Privado.

13. 
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de, entre as atividades previstas no Programa Interamericano, continuar a divulgação e a promoção dos direitos dos afrodescendentes e dos povos indígenas, bem como a promoção da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
/

14.
Solicitar aos Estados membros que comuniquem, com a brevidade possível, à Secretaria de Assuntos Jurídicos suas respostas sobre o interesse em realizar reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos ministérios das relações exteriores e outros funcionários de alto nível encarregados de temas de Direito Internacional nos Estados membros, a pertinência da elaboração de um diretório de autoridades competentes na matéria e a conveniência da elaboração de um guia sobre as possíveis áreas temáticas que poderiam ser abordadas nessas reuniões. 

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(…) cenário internacional.  Internamente, nossa legislação penal dá atenção especial a esse tema, havendo tipificado esses crimes no Título XXII da Lei nº 641 de 2007 do Código Penal, sendo a aplicação dessas normas competência exclusiva do Poder Judiciário nicaraguense. No que diz respeito ao apelo aos Estados para que considerem a adesão ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a sua ratificação, o Governo da Reconciliação e Unidade Nacional não pode aceitar esse texto da resolução e manifesta sua reserva a ele por não haver ainda condições adequadas para aderir ao referido Estatuto.

A República da Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade, na solidariedade, na cooperação e na reciprocidade entre os Estados, portanto se abstém de todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa contra os países, a fim de defender os princípios de não intervenção nos assuntos internos dos Estados e a solução pacífica de controvérsias internacionais por meio dos instrumentos proporcionados pelo Direito Internacional.  

2.
(…) discriminação ou intolerância, crimes contra a humanidade e genocídio. Embora não sejam Parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos reconhecem que o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar papel fundamental em levar à justiça os responsáveis por essas atrocidades. Para essa finalidade, vimos até esta data prestando apoio específico ao TPI, no que se refere às investigações e ações penais que vem conduzindo, em coerência com as políticas e a legislação do país. Com respeito às emendas sobre o crime de agressão aprovadas na Conferência de Revisão de Kampala, os Estados Unidos chamam a atenção para as diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos Artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma, inclusive com respeito à questão da extensão em que é adequado ou admissível investigar e processar os crimes alegados nos tribunais nacionais. Ver RC/Res.6, Anexo III, Entendimento 5. Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio da OEA ao TPI será custeado por contribuições de fundos específicos e não pelo Fundo Ordinário da OEA.


3.
(…) de discriminação ou intolerância, e reiteram suas históricas reservas e preocupações em relação a esta e outras resoluções anteriores sobre o tema e não endossam os textos que decorreram dessas negociações. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam debilitar algumas salvaguardas do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas à liberdade de expressão e associação.  Na medida em que já existe um vigoroso tratado global que oferece proteção ampla nessa área, um instrumento regional deixa de ser necessário, e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados mediante a definição de medidas práticas que os governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor aplicação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.
AG/RES. 2853 (XLIV-O/14)
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO

DE FACILITADORES JUDICIAIS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no tocante ao acesso à justiça;


Que a ampliação do acesso à justiça é fundamental para o pleno exercício dos Direitos Humanos e a governança democrática; e que também é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança cidadã, bem como para a eliminação da pobreza e da desigualdade;


O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, oferecem assessoramento e facilitam acordos amistosos permitidos pela lei; e


Que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir o delito e a violência, promove uma cultura de solução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização do conflito;


CONSIDERANDO a implementação bem-sucedida dos Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Costa Rica, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e Paraguai mediante acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos por meio de seu Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais; e

RECORDANDO o disposto pela Assembleia Geral na resolução AG/RES. 2703 (XLII-O/12),
RESOLVE:


1.
Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça dos Estados membros para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de operadores de justiça.


2.
Exortar os Estados membros a que considerem a conveniência de participar do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais para aproveitarem os benefícios que o mesmo representa de acordo com as próprias necessidades e no âmbito de competência que lhes possa ser atribuído.


3.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de designar o estudo e o acompanhamento do tema dos facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

5.
Instar a Secretaria-Geral a que continue a apoiar os Estados membros que solicitarem a criação de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e a formação seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2854 (XLIV-O/14)
APOIO À COMISSÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS
DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
E À SUA SECRETARIA TÉCNICA
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2014)
A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO:
A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), adotada na Guatemala, em 7 de junho de 1999, que entrou em vigor em 14 de setembro de 2001 e foi assinada por 21 Estados membros e ratificada, até esta data, por 18 Estados membros; e

As resoluções AG/RES. 2596 (XL-O/10), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”; AG/RES. 2663 (XLI-O/11), AG/RES. 2731 (XLII-O/12) e AG/RES. 2785 (XLIII-O/13), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica”;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da Reunião Ministerial de Alto Nível da CARICOM sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência no Caribe, em Pétion-Ville, Haiti, em 5 e 6 de dezembro de 2013, organizada com o apoio da Organização dos Estados Americanos e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, em que foram apresentados os marcos normativos do Sistema Interamericano para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência, e em que se aprovou a Declaração de Pétion-Ville sobre Políticas Públicas Inclusivas com o objetivo de elaborar uma estratégia para o desenvolvimento ou aprimoramento dos mecanismos existentes para a produção, coleta e análise dos dados sobre a população com deficiência no Caribe e para o monitoramento dos avanços em educação inclusiva, emprego, saúde e acessibilidade das pessoas com deficiência;  
TENDO VISTO o “Relatório Final da Terceira Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS)” (CP/CAJP/INF. 214/14), realizada na cidade de São José, Costa Rica, em 21 e 22 de novembro de 2013; 

LEVANDO EM CONTA a realização da Quarta Reunião Extraordinária da CEDDIS, na Cidade do Panamá, Panamá, em 28 e 29 de maio de 2014;
CONSIDERANDO:
A solicitação da Secretaria Técnica da CEDDIS aos Estados Partes na Convenção, referente à apresentação do Segundo Relatório sobre o Cumprimento da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD); e
A recomendação formulada pela CEDDIS na resolução CEDDIS/RES. 3 (IV-O/12), aprovada em sua Quarta Reunião Ordinária, de encaminhar o tema deficiência para uma comissão ou instituto interamericano especializado, a fim de dar-lhe mais visibilidade, fortalecer iniciativas e programas de cooperação em âmbito hemisférico e conseguir maior impacto no cumprimento dos instrumentos interamericanos sobre deficiência; e
RECONHECENDO:
O primeiro diagnóstico regional sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência, adotado pela CEDDIS em sua Terceira Reunião Extraordinária mediante a resolução CEDDIS/RES. 1/13 (III-E/13), com vistas à elaboração de um manual de instrução sobre apoios e salvaguardas para garantir os direitos das pessoas com deficiência; e
As contribuições da sociedade civil para o diálogo mantido com a CEDDIS em sua Terceira Reunião Extraordinária, bem como as recomendações apresentadas nessa ocasião, as quais serão consideradas na próxima reunião da CEDDIS, nos termos do Artigo 23 do Regulamento da Comissão,
RESOLVE:
1. Felicitar a Comunidade do Caribe (CARICOM) pelo compromisso demonstrado com o fortalecimento das ações voltadas para alcançar a plena inclusão das pessoas com deficiência no Caribe, à luz da aprovação da Declaração de Pétion-Ville, e convidar os Estados membros dessa entidade a que se somem  ao processo de monitoramento dos avanços na construção de sociedades inclusivas em âmbito hemisférico, com a apresentação de relatórios nacionais sobre a implementação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS) e/ou do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD).
2. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que não são Partes na CIADDIS a que adiram a essa Convenção, e a ratifiquem, a fim de intensificar os esforços regionais pela eliminação de toda forma de discriminação contra as pessoas com deficiência e propiciar sua plena integração a todos os âmbitos da sociedade.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que tome nota da recomendação formulada pela Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12) de que se examine a viabilidade de elevar o tema deficiência em nossa região para uma instância de natureza semelhante à das comissões ou de um instituto interamericano, considerando as implicações de natureza jurídica, financeira e estrutural. 
4. Felicitar a CEDDIS pela relatoria do primeiro diagnóstico sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência na região, e solicitar ao Secretário-Geral que dê a mais ampla divulgação a esse documento.
5. Reiterar a importância de que se efetuem contribuições voluntárias para o “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência” [CP/RES. 947 (1683/09)], criado para complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e de sua Secretaria Técnica. 
6. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para a captação de novos recursos em favor desse fundo. 
7. Agradecer aos Governos do Chile, da Colômbia e do Peru as recentes contribuições financeiras feitas ao referido fundo em 2013, e reconhecer a contribuição do Governo do Panamá, o que tornou possível a definição de novos parâmetros e a adoção de uma nova metodologia para o acompanhamento e o monitoramento dos avanços na implementação da CIADDIS e do PAD. 
8. Reiterar à Secretaria-Geral a solicitação de que realize gestões com vistas à avanços progressivos na acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da OEA, bem como aos instrumentos de divulgação de informações, como documentos, comunicações, página eletrônica e outros, em coerência com o princípio de não discriminação da CIADDIS. 
9. Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de implementar os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, com base em um enfoque de direitos, em todas as ações e decisões da OEA, e de divulgar da maneira mais ampla possível os objetivos da CEDDIS; e reconhecer, nesse sentido, as relações de cooperação estabelecidas com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a divulgação das recomendações da CEDDIS sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência. 
10. Agradecer aos povos e aos Governos das Repúblicas da Costa Rica e do Panamá a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar, respectivamente, o êxito da Terceira e Quarta Reuniões Extraordinárias da CEDDIS. 
11. Agradecer aos Estados membros que apresentaram o Segundo Relatório sobre o Cumprimento da CIADDIS, de acordo com o procedimento e o prazo estabelecidos, e incentivar os Estados Partes que ainda não o tenham apresentado a que o façam no decorrer deste ano, a fim de que se conclua com êxito o processo de monitoramento do andamento da implementação da referida Convenção. 

12. Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

AG/RES. 2855 (XLIV-O/14)
CONVOCAÇÃO DE UMA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS SOBRE POSSE DA TERRA, RECURSOS NATURAIS, DESENVOLVIMENTO E CONSULTA: 

EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL, 


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais referentes ao desenvolvimento integral identificados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e na Carta Social das Américas; 


RECONHECENDO os desafios enfrentados pelos Estados membros ao lidar com conflitos sociais derivados de projetos de investimento em benefício do desenvolvimento integral, bem como os esforços dos Estados membros nessa área; 


AFIRMANDO que a consulta e o diálogo são ferramentas importantes para a prevenção, gestão e resolução dos conflitos que surjam de investimento em iniciativas de desenvolvimento; 


RECORDANDO sua disposição de promover e facilitar Oportunidades de reflexão e análise mediante fóruns sub-regionais, regionais e nacionais para compartilhar informações e intercambiar experiências na promoção do diálogo e gestão efetiva dos conflitos sociais que surgem de projetos de investimento, no interesse do desenvolvimento integral; 


LEVANDO EM CONTA o papel da Secretaria-Geral em apoio às iniciativas dos Estados membros para desenvolver as capacidades institucionais de abordar efetivamente os conflitos sociais decorrentes de projetos de investimento, em prol/ do desenvolvimento integral, governança democrática e esforços para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, inclusive a criação de fóruns para o intercâmbio de experiências, informações e lições aprendidas na prevenção e gestão de conflitos que surgem de projetos de investimento, no interesse do desenvolvimento integral; e


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2833/14, “Diálogo e inclusão para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral”,

RESOLVE: 

1.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos governamentais sobre posse da terra, recursos naturais, desenvolvimento e consulta: experiências e desafios, para o primeiro semestre de 2015, a fim de trocar informações e experiências nacionais sobre a matéria.

2.
Agradecer e aceitar o oferecimento do Governo da República do Suriname para ser sede dessa reunião de peritos governamentais. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste apoio à preparação do projeto de agenda para a mencionada reunião de peritos governamentais.

4.
Fazer um apelo aos Estados membros para que apoiem ativamente, e em conformidade com suas legislações internas, a mencionada reunião de peritos governamentais, enviando as autoridades relevantes nesse campo.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de oferecer o apoio necessário, a fim de preparar a reunião de peritos governamentais e fazer o seu acompanhamento.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2856 (XLIV-O/14)
APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)
A ASSEMBLEIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA que a paz é um valor fundamental no continente, de acordo com os princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;
RECONHECENDO os avanços significativos alcançados com os diálogos entre o Governo do Presidente Juan Manuel Santos e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC);
REITERANDO que a negociação da paz no referido país constitui uma oportunidade histórica para a Colômbia e todo o continente; e
CONSIDERANDO o apoio decidido da Organização dos Estados Americanos e da comunidade internacional aos esforços de paz da Colômbia,
RESOLVE:
1. Manifestar seu firme apoio aos esforços envidados pelo Governo do Presidente Juan Manuel Santos e pelo povo colombiano, juntamente com a comunidade internacional, para alcançar um acordo definitivo que ponha fim ao conflito armado que há décadas aflige a Colômbia.
2. Instar o povo e o Governo da Colômbia a que prossigam em seus esforços para alcançar uma paz estável e duradoura para o bem da Colômbia e da região. 
AG/RES. 2857 (XLIV-O/14)
PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, adotada em Cochabamba, Bolívia; e a resolução AG/RES. 1 (XLIV/E/13), “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”;

REAFIRMANDO as disposições do parágrafo 2º da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13), que determinou que o Conselho Permanente continuasse o diálogo sobre os aspectos fundamentais para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) com a participação de todas as partes envolvidas;

REAFIRMANDO TAMBÉM a necessidade de que os Estados continuem fortalecendo o SIDH, a fim de atender às exigências que advêm dos desafios da região para a plena vigência dos direitos humanos, aperfeiçoando seu funcionamento e fortalecendo sua efetividade e transparência no âmbito de um diálogo construtivo com os órgãos e outros atores do Sistema; e


RESSALTANDO o importante consenso entre os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, os órgãos do SIDH e a Secretaria-Geral no tocante à sua necessária universalização, para que se alcance um equilíbrio entre direitos e responsabilidades de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos,
RESOLVE:


1.
Reafirmar seu compromisso com o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) e o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


2.
Manifestar sua satisfação com os esforços envidados pelos Estados na promoção da universalização da Convenção Americana de Direitos Humanos, e convidá-los a aprofundar a aproximação e o diálogo com todos os Estados não Parte sobre as possibilidades de avançar na universalização, felicitando os Estados que não são Partes pelos esforços nesse sentido.


3.
Solicitar que o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) faça consultas diretas com os Estados não Partes no Pacto de San José e que apresente um relatório sobre o assunto ao Conselho Permanente com sugestões de caráter técnico e jurídico para sua plena participação no SIDH.
4.
Continuar apoiando a realização de alguns períodos de sessões da CIDH fora de sua sede e instar os Estados membros a que convidem a Comissão para realizar essas sessões, levando em conta a plena participação dos Estados membros e, nesse contexto, felicitar o México, o Uruguai, o Paraguai, o Chile, o Haiti e o Panamá pelos oferecimentos para acolher essas sessões.

5.
Encarregar o Conselho Permanente de convidar a CIDH para manter um diálogo específico sobre as relatorias da Comissão à luz dos principais desafios da região para a plena vigência dos direitos humanos. Esse diálogo poderá incluir a identificação, em conjunto com a Comissão e outros atores relevantes, de propostas concretas para alcançar um financiamento adequado de todas as relatorias, incluindo a possibilidade de criar um Fundo para o recebimento de contribuições voluntárias, a fim de continuar realizando suas atividades até que o pleno financiamento do SIDH seja assumido pelos Estados membros.
AG/RES. 2858 (XLIV-O/14)
FUNDO DE PAZ: SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS TERRITORIAIS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1756 (XXX-O/00), “Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais”, mediante a qual foi criado um fundo específico com a finalidade de prover recursos financeiros aos Estados membros da Organização que assim o solicitem para ajudar a custear as despesas inerentes aos processos previamente acordados pelas partes para a solução pacífica de controvérsias territoriais entre Estados membros;

TENDO VISTO:


O “Relatório do Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais, em conformidade com a resolução CP/RES. 781 (1257/00)” (CP/doc.4374/09); e

A seção do Relatório Anual do Secretário-Geral sobre as atividades promovidas pelo Fundo de Paz no período 2008-2009: “Solução pacífica de controvérsias territoriais (Fundo de Paz)”; e
CONSIDERANDO:


Que fortalecer a paz e a segurança, prevenir conflitos e solucionar pacificamente controvérsias estão entre os propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos, conforme estabelecido em sua Carta constitutiva; e 


Que as controvérsias fronteiriças e territoriais podem ser uma barreira contenciosa e desnecessária para o desenvolvimento econômico e social; que com frequência frustram o comércio, a proteção ambiental, a segurança e a aplicação da lei; e têm o potencial de  levar a conflitos armados,
RESOLVE:


1.
Instruir o Secretário-Geral a que continue a promover a captação e mobilização de fundos dos Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados, instituições financeiras internacionais, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e doadores para o financiamento do Fundo de Paz, especialmente o Subfundo Belize/Guatemala.


2.
Incentivar os Estados membros a usarem o Fundo de Paz como ferramenta financeira eficaz para a solução pacífica de controvérsias por meio dos mecanismos previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, tais como negociação direta, bons ofícios, mediação, investigação e conciliação.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a fortalecer seu conhecimento e experiência na solução pacífica de controvérsias territoriais por meio da Secretaria de Assuntos Políticos, em cujo âmbito o Fundo de Paz é administrado, em conformidade com a resolução CP/RES. 781 (1257/00).


4.
Reconhecer que o Fórum Interamericano de Paz opera no âmbito do Fundo de Paz e contribui para a promoção de uma cultura de paz nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) conforme as normas do Direito Internacional, sua legislação interna e os acordos específicos sobre a matéria.
AG/RES. 2859 (XLIV-O/14)
TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS

COMUNICAÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13), “Apoio da CITEL à implementação dos resultados da Sexta Cúpula Das Américas
/
/ e das Conferências Mundiais de Alto Nível de 2012 e à preparação dos eventos internacionais de telecomunicações do ciclo 2013-2014”, mediante a qual a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) manifestou apoio à Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), bem como interesse na representação dos Estados membros da Organização nessa Assembleia, que reuniu as máximas autoridades de telecomunicações de seus Governos; e

Que, de 10 a 13 de fevereiro de 2014, foi realizada a Sexta Assembleia Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), em São Domingos, República Dominicana, onde se aprovou a Declaração de São Domingos;

CONSIDERANDO:


Que a CITEL se dedicou a várias atividades prioritárias no período 2010-2013, entre as quais incluem-se o roaming, a redução do descarte de eletrônicos e a promoção de maior cooperação internacional para garantir a segurança e a solidez das redes internacionais de telecomunicações, razão pela qual solicita mais investimento em infraestrutura de banda larga e melhor acesso aos serviços de emergência, e recomenda um modelo para a elaboração de uma estratégia nacional para reduzir os riscos online para as crianças, a gestão e o monitoramento do espectro e a promoção da preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e a Conferência de Plenipotenciários; e

Que, em 10 de fevereiro de 2014, realizou-se um Diálogo Estratégico sobre o Avanço da Banda Larga e da Internet nas Américas, com um grupo especial, que reuniu ministros, encarregados de regulamentação, diretores gerais da indústria, chefes de organizações internacionais e líderes acadêmicos, para considerar a importância de assegurar que o potencial da conectividade de banda larga e os benefícios das novas tecnologias, especialmente as tecnologias da informação e das comunicações (TICs), estejam disponíveis para todos; e
RECONHECENDO:


Que embora se tenham registrado nos últimos anos avanços consideráveis no acesso às tecnologias da informação e das comunicações em certas áreas, o hiato digital persiste em muitos Estados membros, e que há desafios importantes em virtude do fato de que menos de 60,8% da população das Américas usa a internet;


Que as tecnologias da informação e das comunicações oferecem novas oportunidades e desafios, e que o estabelecimento de uma política nacional das telecomunicações e estruturas normativas eficazes, que promovam o desenvolvimento sustentável dos serviços de telecomunicações/TICs, pode incentivar o crescimento econômico, a competitividade, o acesso à informação e ao conhecimento, além da inclusão social;


Que é necessário preparar propostas coordenadas em âmbito regional para serem apresentadas em fóruns internacionais, destinadas a determinar a estratégia que se utilizará para o desenvolvimento das telecomunicações/TICs na região, para alcançar os objetivos comuns dos Estados membros na matéria;


O papel central da OEA na promoção do desenvolvimento, e que as tecnologias da informação e das comunicações têm o potencial de oferecer novas soluções aos desafios do desenvolvimento, e podem promover o crescimento econômico, a competitividade, o acesso à informação e ao conhecimento, bem como a inclusão social; e


Que a OEA, por intermédio da CITEL, encontra-se em posição ideal e tem a experiência necessária para servir de fórum de coordenação, debate e harmonização das estratégias e políticas nacionais e regionais de telecomunicações, bem como de intercâmbio das informações nesse âmbito,

RESOLVE:


1.
Felicitar o Governo da República Dominicana e agradecer a bem-sucedida realização da Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).


2.
Endossar a Declaração de São Domingos, aprovada em 13 de fevereiro de 2014, que faz parte desta resolução.


3.
Instar a CITEL a que continue coordenando o trabalho de desenvolvimento e melhoramento das telecomunicações e tecnologias da informação e das comunicações (TICs), bem como que continue proporcionando uma plataforma para que os formuladores de políticas, encarregados de regulamentação, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do setor acadêmico e outras partes interessadas possam trocar pareceres, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria para o estabelecimento e a implementação de políticas, estratégias e planos nacionais sustentáveis.


4.
Promover a cooperação entre os Estados membros sobre os temas relacionados ao desenvolvimento das telecomunicações/TICs, proporcionando, por intermédio da CITEL, o fórum para as conferências internacionais para a busca de consenso sobre as questões técnicas e políticas relacionadas com as telecomunicações/TICs.


5.
Instar os Estados membros a que participem das atividades da CITEL, a fim de garantir uma representação regional nos debates.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de continuar a prestar à CITEL o apoio financeiro necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.


7.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento da implementação desta resolução ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(…) uma vez que, na Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovaram, a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por esta razão, Nicarágua e Equador não concordam que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
ANEXO

DECLARAÇÃO DE SÃO DOMINGOS

13 de fevereiro de 2014


Os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) na Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), realizada na cidade de São Domingos, República Dominicana, de 11 a 13 de fevereiro de 2014,

LEVANDO EM CONTA:


A importância de renovar nosso compromisso em prol da consecução das metas e objetivos de desenvolvimento, inclusive os Objetivos do Milênio;


Que os Chefes de Estado e de Governo, na Sexta Cúpula das Américas
/
/, definiram o “acesso e uso das TICs”, a “integração da infraestrutura física nas Américas” e a “redução e gestão do risco de desastres” como três dos cinco mandatos da Sexta Cúpula das Américas, e que esses são parte integrante do mandato central da CITEL;


Que a Agenda de Conectividade para as Américas e Plano de Ação de Quito definem as contribuições das telecomunicações/TICs em relação à educação, à saúde, ao emprego, à cultura e ao desenvolvimento econômico, entre outros;


Que os Chefes de Estado, Ministros, chefes de organizações regionais e representantes de alto nível dos setores privado e acadêmico das Américas, na Cúpula “Conectar as Américas”, realizada em 2012, reafirmaram a importância da inclusão dos múltiplos atores em assuntos como a infraestrutura de banda larga, a inclusão digital e o papel das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) na segurança da população;

CONSIDERANDO;


Que a Assembleia Geral da OEA:

a) Constituiu a CITEL em 1994 como entidade autônoma e descentralizada que atua como o principal organismo assessor da Organização em tudo que se refira às telecomunicações/TICs no Hemisfério;

b) Na resolução AG/RES. 2702 (XLII-O/12) encarregou a CITEL de “continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros…”;

c) Na resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13) salientou que as competências básicas da CITEL no campo das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), como a assistência para reduzir o hiato digital, a cooperação regional e internacional e a gestão do espectro radioelétrico, são de crucial importância para a construção da sociedade da informação, e instou a CITEL a que incentive o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias para expandir o uso das TICs, com o apoio do setor privado e dos atores sociais do Hemisfério, em concordância com os compromissos assumidos na Sexta Cúpula das Américas;

d) Na resolução AG/RES. 2765 (XLIII-O/13) reconhece que a CITEL se encarregará dos preparativos das Américas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2014 (CMDT-14), a Conferência de Plenipotenciários da UIT de 2014 (PP-14) e a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2015 (CMR-15), bem como para a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2016 (AMNT-16);

e)
Que a CITEL é reconhecida pela Conferência de Plenipotenciários da UIT [Resolução 58 (Guadalajara, 2010)] como a principal organização regional de telecomunicações nas Américas; e

RECONHECENDO:

a)
Que a participação ativa na “economia digital”, em decorrência do surgimento das telecomunicações/TICs, é essencial para a promoção do crescimento econômico, da competitividade e do acesso ao conhecimento por meio da informação, desse modo contribuindo para a erradicação da pobreza e a integração de todos os países;

b)
Que as telecomunicações/TICs constituem os instrumentos mais eficientes e eficazes para facilitar o amplo acesso de todos à informação e à educação, e para possibilitar a liberdade de expressão, componentes essenciais na promoção da democracia, na defesa dos direitos humanos, na garantia da segurança e no fomento do desenvolvimento integral e da prosperidade do Hemisfério, os quatro pilares da Organização dos Estados Americanos (OEA);

c)
Que as atividades da CITEL em matéria de telecomunicações/TICs no período compreendido entre 2010 e 2014 contribuíram diretamente para a implementação dos quatro pilares da OEA;

d)
Que é essencial a adoção de políticas públicas destinadas à solução dos problemas que afetam nossos povos, em especial as mulheres, utilizando as tecnologias da informação e das comunicações como meio, conforme o Consenso de São Domingos, de 2013, da Décima Segunda Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe;

e)
Que as telecomunicações/TICs são componentes essenciais dos sistemas de alerta para a prevenção e redução dos riscos de desastres, e que as telecomunicações/TICs podem aumentar grandemente a eficiência e a eficácia da gestão e redução desses desastres; e

f)
Que a CITEL aprovou 13 propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações de 2010 (CMDT-10), sete propostas interamericanas para a Conferência de Plenipotenciários da UIT de 2010 (PP-10), mais de 200 propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2012 (CMR-12), 14 propostas interamericanas para a Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2012 (AMNT-12) e 39 propostas interamericanas para a Conferência Mundial sobre Telecomunicações Internacionais (CMTI-12),

DECLARAMOS:


1.
Que reafirmamos nosso apoio à CITEL como principal organismo intergovernamental da OEA para tudo que se refira a telecomunicações/TICs.

2.
Que, na execução de seu mandato, fins e objetivos, a CITEL é plenamente dependente e não pode existir como tal sem o orçamento ordinário anual de fundos da OEA.


3.
Que a CITEL deve continuar, no âmbito de seu mandato, contribuindo diretamente para a implementação dos pilares da OEA.

ACORDAMOS:


1.
Fortalecer a CITEL como principal organismo intergovernamental na área das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (TICs).


2.
Definir, promover e executar medidas destinadas a assegurar a sustentabilidade econômica e operacional da CITEL.


3.
Promover maior participação dos Estados membros e membros associados, incentivando a incorporação de novos atores relacionados com o setor de telecomunicações/TICs.


4.
Propiciar que, no âmbito da CITEL, se formulem recomendações e melhores práticas/princípios que promovam temas em benefício dos usuários dos serviços de telecomunicações.


5.
Fortalecer a cooperação na formulação de estratégias para o desenvolvimento e distribuição da banda larga, na tentativa de melhorar a conectividade e promover o desenvolvimento social, econômico e cultural de nossos povos.


6.
Dispensar especial atenção às populações mais desfavorecidas, remotas ou de difícil acesso, às pessoas com deficiência, idosos, mulheres, crianças e povos originários, com o objetivo de aumentar a inclusão digital e fazer com que as telecomunicações/TICs facilitem seu desenvolvimento.


7.
Incentivar a cooperação no interior da Organização dos Estados Americanos (OEA), com vistas a otimizar recursos e fortalecer a coordenação de projetos relacionados com telecomunicações/TICs.


8.
Promover e fortalecer estruturas normativas que promovam a competição, o investimento, a inovação, a qualidade, os direitos dos usuários e as parcerias público-privadas.

9.
Definir medidas que permitam maior acessibilidade e transparência dos serviços de roaming móvel internacional, com especial atenção às realidades e necessidades das zonas de fronteira.


10.
Promover formas mais efetivas de apoio à cooperação regional, com a finalidade de melhorar a segurança cibernética e proteger as crianças na internet.


11.
Incentivar o desenvolvimento de estratégias que permitam o reconhecimento da infraestrutura de telecomunicações/TICs como fator determinante nas ações de prevenção e redução, auxílio e socorro, bem como de reconstrução, em caso de desastres naturais.


12.
Promover o acesso à banda larga, com o objetivo de reduzir o hiato digital entre as sociedades do Hemisfério e dentro delas, com especial ênfase na redução dos custos de conectividade internacional de internet para os países em desenvolvimento sem litoral e os pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

13.
Propiciar a interconexão de redes internacionais por meio de pontos de intercâmbio de tráfego nacionais e regionais para melhorar a qualidade e aumentar a conectividade e resistência das redes, promovendo a competição e a redução dos custos de interconexões internacionais.

14.
Promover a criação de conteúdos locais que permitam aumentar o aproveitamento do acesso à banda larga, favorecendo o intercâmbio cultural e a inclusão digital de todos os povos. 


15.
Fortalecer o programa de capacitação da CITEL que se realiza em coordenação com os Centros Regionais de Capacitação, o Centro de Excelência para as Américas da UIT, o setor privado e organizações regionais e sub-regionais, com a utilização de redes avançadas de educação e pesquisa e a estrutura de redes no Caribe, bem como com outras entidades da sociedade civil.


16.
Continuar a fortalecer a cooperação e a colaboração com outras organizações regionais e sub-regionais de telecomunicações/TICs pertinentes nas Américas e outras organizações fora da região.


Em testemunho do que os delegados dos Estados membros da OEA que participam da Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações aprovam o seguinte Consenso, na cidade de São Domingos, República Dominicana, no dia 13 de fevereiro de 2014. 

	Argentina
	Brasil

	Canadá
	Colômbia

	Costa Rica
	El Salvador

	Estados Unidos
	Guatemala

	Haiti
	Honduras

	Jamaica
	México

	Nicarágua
	Panamá

	Paraguai
	Peru

	República Dominicana
	Uruguai

	Venezuela

	


NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

2.
(…) uma vez que, na Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a República irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por esta razão, Nicarágua e Equador não concordam que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2860 (XLIV-O/14)
FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2015-2016
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O “Relatório da Comissão Preparatória do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/doc.5431/14);


O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização 2015-2016 (AG/CP/Sub.AAP-386/14); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4991/14) apresentado ao Conselho Permanente em 21 de maio de 2014;

LEVANDO EM CONTA:


Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada Governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma equitativa;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que, desde então, modificou essas medidas em conformidade com as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e

Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2015-2017; e

CONSIDERANDO:


Que a democracia, os direitos humanos, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, que terá lugar em junho de 2014, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2015, bem como uma cifra preliminar para o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o ano subsequente, 2016, em conformidade com a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), inclusive receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13), dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para o período 2015-2016 (mencionado algumas vezes como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;


Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2015, bem como uma cifra preliminar para o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o ano subsequente, 2016, em conformidade com a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), que serão aprovados pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado, o mais tardar em 29 de outubro de 2014;


Que, com base no Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, a Secretaria-Geral deve apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização dos recursos da Recuperação de Custos Indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos imediatamente anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que a Assembleia Geral também aprovará esse orçamento de RCI;


Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual; e


Que é necessário prosseguir com o trabalho de racionalização de mandatos, de desenvolvimento de uma visão estratégica para a Organização e de implementação da iniciativa de modernização da gestão atualmente em exame pelos Estados membros,

RESOLVE:


1.
Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2015, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes do Anexo A: Fixação de Cotas para o Fundo Ordinário 2015.


2.
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2015 em US$ 84.324.100,00 e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuições líquidas dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$81.906.500,00 atribuídas da seguinte maneira:

i. total bruto de pagamento de cotas no valor de US$82.440.400,00, distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

ii. redução de US$533.900,00 nos descontos por pagamento oportuno, concedidos em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) contribuição de US$117.600,00 do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2014 para execução em 2015;

c) receita de US$1.500.000,00, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$800.000,00, a título de juros e amortizações, entre outras.


3.
Fixar o limite geral de gastos da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$5.250.000,00, montante que não inclui a transferência de US$1.500.000,00 ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no supracitado parágrafo 2º, c, em conformidade com as Normas Gerais, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.


4.
Definir a cifra tentativa para o nível global orçamentário de 2016 em US$84.324.100,00.
5.
Solicitar à Junta de Auditores Externos que, em consulta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, elabore um relatório sobre a situação financeira da Organização, com base nos mais recentes relatórios trimestrais sobre a gestão de recursos e desempenho apresentados pela Secretaria de Administração e Finanças, anteriormente ao período de transição e eleição do novo Secretário-Geral da OEA, bem como outras informações que a Junta considere pertinentes, para que seja apresentado ao Conselho Permanente 30 dias antes da eleição, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros e outros recursos.

[image: image2]
AG/RES. 2861 (XLIV-O/14)
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2773 (XLIII-O/13), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; 
RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;
CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembleia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à OEA; 

LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas;
DESTACANDO que, no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;
RECONHECENDO a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas
/
/, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012;

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2772 (XLIII-O/13), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os Artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana estabelecem respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticas e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;

CONSIDERANDO TAMBÉM o reconhecimento  na Carta Social das Américas da importância da participação cidadã para o desenvolvimento social, especificamente os Artigos 6 e 34 que dispõem, respectivamente, que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo” e que “os Estados membros promoverão a participação consciente e criativa das pessoas no processo de desenvolvimento de cada país”; 

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico de Contribuições Voluntárias para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, do Secretário-Geral e dos representantes das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;
RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia e do desenvolvimento social em todos os Estados membros; e 
TOMANDO NOTA das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e outros atores sociais no Décimo Primeiro Fórum da Sociedade Civil e Atores Sociais, realizado em 24 de abril de 2014, sobre o tema do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, “Desenvolvimento com inclusão social”, e dos assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como das observações recebidas pelos Estados membros da OEA sobre o projeto de Declaração,  
RESOLVE:
1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar promovendo a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.
3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.
4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 
5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil e Outros Atores Sociais nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, do Secretário-Geral e dos representantes das organizações da sociedade civil.
6. Continuar instando os Estados membros a que:
a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembleia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e
b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.
7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.
8. Reconhecer os esforços envidados pelo Governo da República do Paraguai, país sede do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, para trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais, a fim de facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 
9. Adotar a “Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil e dos Atores Sociais nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)” (CP/CISC-422/09 rev. 3), a qual será implementada no âmbito das Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA [CP/RES. 759 (1217/99)] e outras resoluções relevantes sobre a participação da sociedade civil, a fim de promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.
10. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus Governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.
11. Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório de acompanhamento da implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, bem como de seus órgãos, organismos e entidades, em conformidade com a resolução CP/RES. 840 (1361/03), a fim de conhecer os temas das organizações da sociedade civil e atores sociais incorporados à agenda temática da Organização e fortalecer sinergias.
12. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(…) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(…) inadequados, uma vez que, na Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, Nicarágua e Equador não concordam que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2862 (XLIV-O/14)
AMÉRICAS: ZONA DE PAZ, COOPERAÇÃO

E SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE que o Artigo 2º da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe como um de seus propósitos essenciais garantir a paz e a segurança continentais, prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre os Estados membros; 


DESTACANDO que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, reconheceu com satisfação e destacou como realização importante para a segurança hemisférica a Declaração dos Presidentes da América do Sul, aprovada em sua segunda reunião, realizada em Guayaquil, Equador, em 27 de julho de 2002, na qual se declara a região “zona de paz e cooperação sul-americana”; 


TOMANDO NOTA de que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, expressou o compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a garantia da paz e da segurança; 


DESTACANDO que a paz é um valor e um principio em si mesmo, e tem por base a democracia, a justiça, o respeito aos direitos humanos, a solidariedade, a segurança e o respeito ao Direito Internacional; 


REAFIRMANDO que a paz é um bem supremo e anseio legítimo de todos os povos, e que sua preservação é um elemento substancial da integração e da cooperação hemisférica; 


REITERANDO seu compromisso com o princípio da solução pacífica de controvérsias, consagrado na Carta das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, e sua decisão de fortalecer a paz no Hemisfério por meio da prevenção de conflitos e da solução pacífica das controvérsias. 


RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança, na Cidade do México, México, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram “que as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério” e declararam seu apoio ao “estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”; 

DESTACANDO que no Consenso de Guayaquil, Equador, de julho de 2002, os Presidentes sul-americanos, inspirados pela vocação de alcançar uma convivência pacífica, declararam a América do Sul zona de paz e cooperação; 

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, reiterou o conteúdo e os propósitos da resolução AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03), “Reconhecimento da zona de paz e cooperação sul-americana”, em especial a expressão do compromisso da OEA de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no âmbito regional e sub-regional para a garantia da paz; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, encarregou o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continuar considerando o tema sobre zonas de paz e cooperação na região, o que contribuiria para consolidar as medidas de fortalecimento da confiança nos diversos aspectos da defesa e da segurança e para uma fecunda cooperação hemisférica, e que o Conselho Permanente informasse a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre esse assunto; 

TOMANDO NOTA de que se verificam importantes iniciativas regionais:

a) no Compromisso Andino de Paz, Segurança e Cooperação da Declaração de Galápagos, de dezembro de 1989;

b) na Declaração de Puntarenas, de 1990, em que se declara a América Central região de paz, liberdade, democracia e desenvolvimento;

c) na Declaração do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz, assinada em Ushuaia, Argentina, em julho de 1998;

d) no compromisso assumido no Comunicado de Brasília durante a Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, em 1o de setembro de 2000;

e) no Compromisso de Lima, disposto na Carta Andina para a Paz e Segurança, assinada em 17 de junho de 2002;

f) na decisão unânime dos Ministros das Relações Exteriores e de Defesa da América do Sul, que transformou a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) em um espaço de diálogo e cooperação política por excelência para a convivência pacífica dos povos, motivo pelo qual a UNASUL decidiu, no nível presidencial, fortalecer a América do Sul como zona de paz; e

g) na Proclamação da América Latina e do Caribe como Zona de Paz, aprovada por 33 Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, realizada em 28 e 29 de janeiro de 2014, em Havana, Cuba, que reafirma a vontade política desses Estados de assegurar e promover a paz e a solução pacífica das controvérsias; 

RESSALTANDO que o Hemisfério conseguiu resolver todos os conflitos entre Estados utilizando os meios pacíficos de solução de controvérsias vigentes, o que resultou em ser esta a única região em que não existem conflitos bélicos entre Estados; 
REAFIRMANDO a Declaração de Lima: Paz, Segurança e Cooperação nas Américas, aprovada no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizado em Lima, Peru, em junho de 2010, a qual, entre outras medidas, ratificou seu respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias, bem como seu compromisso de continuar incentivando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região; 


REAFIRMANDO TAMBÉM a validade global e regional do Tratado de Não Proliferação das Armas Nucleares, do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição e da Convenção para a Proibição de Armas Químicas e do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco); e 

AFIRMANDO com orgulho e humildade que os povos das Américas alcançaram a maturidade política que permitiu resolver as controvérsias entre os Estados, utilizando todas as ferramentas necessárias para manter a paz e a cooperação permanente, 
RESOLVE:


1.
Confirmar a vigência dos propósitos e princípios relacionados com a paz do Hemisfério, consagrados na Carta da Organização das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, e reafirmar seu compromisso com o respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias. 


2.
Consolidar as Américas como zona de paz, baseada no respeito aos princípios e normas do Direito Internacional, inclusive os instrumentos internacionais em que os Estados membros são partes e os princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos. 


3.
Fundamentados nos princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos de respeito à personalidade, à soberania e à independência dos Estados e de escolha soberana de seu sistema político, econômico e social e de organizar-se da forma que mais lhes convenha, bem como de condenação da guerra de agressão, os Estados das Américas renovam sua disposição de cooperar amplamente para eliminar a pobreza, garantir a justiça e a segurança sociais, permitir o pleno gozo dos direitos fundamentais da pessoa humana e consolidar a democracia no Hemisfério, como caminhos válidos para garantir a paz entre os Estados do continente e a solidariedade que possibilite a solução de toda controvérsia entre os países americanos. 

4.
Colaborar para a manutenção da paz e a solução pacífica de controvérsias entre os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e reiterar o compromisso de que nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro.  Esse princípio exclui não somente a força armada, mas também qualquer outra forma de ingerência ou de tendência atentatória à personalidade do Estado e dos elementos políticos, econômicos e culturais que o constituem; e observar os princípios de soberania nacional e demais princípios do Direito Internacional. 

5.
Reafirmar também que a democracia constitui um direito e um valor comum fundamental, que contribui para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento dos Estados do Hemisfério, e que sua plena vigência é essencial para a consolidação do Estado de Direito e do desenvolvimento político, econômico e social dos povos, tal como dispõe a Carta Democrática Interamericana. 
6. Seu compromisso de que a OEA continue contribuindo para a superação de situações de tensão e para a solução de crises, com pleno respeito à soberania dos Estados e aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos; e que continue apoiando os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias; 

7.
Apoiar os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais e regionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. 


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para consolidar as medidas de fortalecimento da confiança nos diferentes aspectos da defesa e da segurança. 

9.
Promover ativamente o desarmamento e a não proliferação das armas de destruição em massa e seus sistemas vetores, e continuar desenvolvendo e implementando medidas de fortalecimento da confiança, inclusive a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. 
AG/RES. 2863 (XLIV-O/14)
DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE 

E EXPRESSÃO DE GÊNERO
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10), AG/RES. 2653 (XLI-O/11) e AG/RES. 2721 (XLII-O/12), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”; bem como a resolução AG/RES. 2807 (XLIII-O/13) corr. 1, “Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”;

REITERANDO:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento, sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;


REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

TOMANDO NOTA:


Da criação, em novembro de 2013, da Relatoria para os Direitos das Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que dará continuidade aos trabalhos da unidade da CIDH sobre os mesmos temas e de seu plano de trabalho, inclusive a elaboração de um relatório hemisférico sobre essa matéria;


Da abertura da assinatura da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância;


Do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos nas Américas, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais desempenham, na região, um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram “assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação de violações e discursos de desprestígio”; e

Da Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008;


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero;


TOMANDO NOTA do relatório do Relator Especial das Nações Unidas sobre Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (A/HRC/22/53), no qual afirma que “crianças que nascem com características sexuais ambíguas frequentemente são sujeitas a cirurgias irreversíveis de redesignação sexual, esterilização involuntária e intervenções cirúrgicas de normalização genital, todas elas levadas a cabo sem seu consentimento informado ou o de seus pais, ‘em uma tentativa de corrigir seu sexo’, provocando-lhes infertilidade permanente e irreversível e causando grave sofrimento emocional”; e


TOMANDO NOTA, FINALMENTE, do estudo sobre terminologia “Orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero: alguns termos e padrões relevantes”, elaborado pela CIDH e publicado em de 23 de abril de 2012, em cumprimento à resolução AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”,

RESOLVE:


1.
Condenar todas as formas de discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGBTI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada. 

2.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a que assegurem às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, e que os responsáveis enfrentem as consequências perante a justiça.


4.
Instar, ademais, os Estados, no âmbito de sua capacidade institucional, a que elaborem dados sobre a violência homofóbica e transfóbica, com vistas a promover políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI.


5.
Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


6.
Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada das pessoas intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com os padrões de direitos humanos aplicáveis.


7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu Plano de Trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGBTI” e que continue o trabalho de preparação do relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.


8.
Solicitar à CIDH que continue a preparação de um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade e de práticas relacionadas com a identidade ou expressão de gênero.


9.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, ou a eles aderir, conforme o caso, inclusive a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
/

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) não se acha totalmente reconhecida em âmbito internacional e não goza de aceitação internacional.  São Vicente e Granadinas considera que a terminologia é carregada de sutilezas, além de não estar definida na legislação nacional. Uma vez que a discussão sobre os direitos humanos das pessoas LGBT esta em andamento no âmbito das Nações Unidas, São Vicente e Granadinas crê que o discurso da OEA deve se restringir apenas a linguagem que já tenha sido reconhecida ou aprovada pelas Nações Unidas.


2.
(...) reafirma a igualdade de todos os seres humanos, amparada pela Constituição política da República, e não discrimina por nenhum motivo, não importando raça, religião, sexo, etc. Além disso, considera que o não reconhecimento jurídico do matrimônio entre pessoas do mesmo sexo não constitui uma prática discriminatória. Portanto, a Guatemala se desassocia das partes incompatíveis com a legislação nacional vigente e reserva a si a interpretação dos termos da presente resolução.


3.
(...) Entretanto o Equador considera que o não reconhecimento jurídico do matrimônio entre pessoas do mesmo sexo não constitui uma prática discriminatória.


4.
(...) reafirmando o disposto no Título II, “’Dos direitos, deveres e garantias”, Capítulo III , “Da igualdade’’ e Capítulo IV, “Dos direitos da família” da Constituição Nacional, e disposições relacionadas. Expressa, além disso, sua reserva sobre o texto da resolução.


5.
(...) objeto de processos judiciais na Suprema Corte de Belize. O Governo de Belize não pode se unir ao consenso nesta resolução devido aos diversos temas e princípios, direta e indiretamente abordados, os quais ainda são objetos de procedimento jurídicos na Suprema Corte de Belize. 


6.
(...)  pode impor um sistema de valores sobre outro. Além disso, esse termo e outras novas terminologias usados no texto não obtiveram aceitação universal e tampouco se encontram definidos na lei interna da Jamaica.


7.
(...) desta resolução que possa contrariar as disposições dessas Convenções ou sua legislação interna.


8.
(...) exigem discussões nacionais amplas. A República do Suriname continua comprometida a promover e defender todos os direitos  humanos para todos, de acordo com o princípio da igualdade, segundo o qual todos aqueles que estão no território do Suriname têm o mesmo direito à proteção de sua pessoa e propriedades, sem discriminação por motivo de condição de nascimento, sexo, raça, idioma, origem religiosa, educação, convicções políticas, posição econômica ou qualquer outra condição, conforme dispõe a Constituição do Suriname. A República do Suriname se orienta pelas atuais discussões internacionais sobre os direitos das pessoas LGBTI e é a favor do uso das liberdades fundamentais e direitos humanos acordados entre os Governos, conforme consignados nos diversos instrumentos de direitos humanos adotados pelas Nações Unidas.

9.
(...) comissão especial da Assembleia Nacional.


10.
(...) A Lei de Igualdade de Oportunidades de 2000, que tem o objetivo de “proibir certos tipos de discriminação, promover a igualdade, oportunidade entre pessoas de diferentes condições”, assegura que não haja discriminação no emprego, na educação, na saúde, na proteção e em relação a outros bens sociais, com base em características como religião, raça, classe social, sexo e situação socioeconômica.  Em conformidade com a Lei de Crimes Sexuais (Emenda) (Nº 31 de 2000), a sodomia, praticada entre pessoas do mesmo sexo ou entre heterossexuais, é considerada ilegal.  No entanto, a aplicação dessa lei é rara.


11.
(...) Dessa maneira, Barbados não poderia cumprir essas exigências. Entretanto, o Governo de Barbados continua comprometido com a proteção dos direitos de todos contra violações e violências, mediante a observância do Estado de Direitos e das provisões da Constituição.


12.
(...) Além disso, a expressão têm muitas matizes e além disso não está definida na legislação interna


14.
Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância.  Reiteramos nossas históricas preocupações com esse exercício no âmbito da OEA e com as convenções que dele decorram. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas serem incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação.  Os Estados Unidos creem que – em vez de promover novos instrumentos – os recursos da OEA e de seus Estados membros deveriam se concentrar na definição de medidas práticas para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.
AG/RES. 2864 (XLIV-O/14)
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2794 (XLIII-O/13), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 5 de junho de 2013; a Resolução 67/180, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro de 2012; outras resoluções anteriores relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os fóruns, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994, pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), entrou em vigor em 28 de março de 1996, e que 16 Estados a ratificaram, ou a ela aderiram; e de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010, e que 42 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 14 são Estados do Hemisfério, e que quatro dos 14 que reconheceram a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado fazem parte desta região;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função desses marcos normativos, instam-se os Estados a que adotem progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembleia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, à gestão da informação, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;

REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de continuar dispensando os esforços que forem necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas devido a situações de conflito armado ou de violência armada, bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, conforme se reconhece na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, de receber a reparação pelo dano causado;

PREOCUPADA com a situação das pessoas migrantes desaparecidas e consciente da necessidade de continuar dispensando esforços para buscar soluções para esse problema
/;


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática constitui crime contra a humanidade, tal como define o Direito Internacional aplicável, e que, nesse sentido, não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas devido a situações de conflito armado ou de violência armada, como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e justiça transicional, com base no Estado de Direito, na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses e sua importante contribuição para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, análise, identificação e restituição dos restos humanos aos familiares, e ao esclarecimento do paradeiro e da sorte que tiveram as pessoas dadas por desaparecidas; e 

TOMANDO NOTA das conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, em 2009; dos Princípios Orientadores/Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV); do Manual sobre Acompanhamento a Familiares de Pessoas Desaparecidas, do CICV; e das normas mínimas de trabalho psicossocial propostas no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Assistência Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais,

RESOLVE:


1.
Reiterar os preceitos dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 8 de junho de 2010. 


2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem a adotar progressivamente medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a:

a) prevenir o desaparecimento de pessoas, com especial atenção às pertencentes a grupos em condição de vulnerabilidade;

b) esclarecer o paradeiro e a sorte das pessoas desaparecidas;
c) atender às necessidades dos familiares; e

d) fortalecer as competências técnicas e promover a cooperação regional para a busca, a recuperação e o uso da genética forense para a identificação de restos humanos, inclusive no que se refere ao problema dos migrantes dados por desaparecidos.


3.
Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender as dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas.

4.
Convidar os Estados membros a que promulguem as disposições normativas oportunas que garantam a participação e representação das vítimas e seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para que possam obter uma reparação justa, pronta e efetiva; da mesma maneira, disposições para garantir a proteção das vítimas e das testemunhas, em especial as mulheres, as crianças e os adolescentes, dos defensores de direitos humanos e advogados envolvidos em processos por violações graves do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos instaurados em seus tribunais e em outros mecanismos de justiça transicional.


5.
Solicitar aos Estados membros que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças e adolescentes dados por desaparecidos, e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças e, caso seja possível, reuni-las com suas famílias.


6.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, de 2006, ou a elas aderir, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.


7.
Instar os Estados membros a que, com vistas a efetivar o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias. 

8.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a apoiar os processos de capacitação dos profissionais das ciências forenses nos respectivos países, bem como a implementação de peritagens forenses compatíveis com as normas e procedimentos científicos validados internacionalmente; e, para esses efeitos, incentivar os Estados a promover a cooperação internacional, o intercâmbio de informações e a participação e assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na matéria. 

9.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas áreas de responsabilidade, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas e de assistência a seus familiares.
10.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz dos respectivos) mandatos, e, quando for apropriado, com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas relativas às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a esse respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...)  mas entende que os compromissos dos Estados em matéria de migração internacional não são equiparáveis àqueles referentes às pessoas desaparecidas e seus familiares, por razão de desaparecimento forçado, situações de conflito armado ou de violência armada, já que estas recebem um tratamento diferenciado no Direito Internacional.

AG/RES. 2865 (XLIV-O/14)
MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO E AO REGULAMENTO DA CITEL
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)
A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO as emendas ao Regulamento e ao Estatuto da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL mediante a resolução CITEL/RES. 73 (VI-40); e


CONSIDERANDO que as modificações ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Assembleia da CITEL, em conformidade com os Artigos 5 e 34 do Estatuto da CITEL, estão sujeitas à aprovação da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que as modificações ao Regulamento da CITEL, aprovadas pela Assembleia da CITEL, devem ser encaminhadas à Assembleia Geral da OEA para sua informação,

RESOLVE:


1.
Aprovar, com efeito retroativo à data de sua aprovação pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), mediante a resolução CITEL/RES. 73 (VI-14), as modificações ao Estatuto da CITEL constantes do Anexo 1 desta resolução.


2.
Tomar nota das modificações ao Regulamento da CITEL aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 73 (VI-14), constantes do Anexo 2 desta resolução.

ANEXO 1
PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO AO ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
(Documento aprovado na Terceira Sessão Plenária da 
Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL)
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ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE

TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO PRIMEIRO

ORGANIZAÇÃO, FUNÇÕES E MEMBROS

Artigo 1 

Natureza, missão e visão

 A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “Organização”), estabelecida pela Assembleia Geral, em conformidade com o Artigo 53 da Carta da Organização.

A CITEL tem por missão facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) interoperáveis, inovadoras e confiáveis nas Américas, de acordo com princípios de universalidade, equidade e acessibilidade.

A visão da CITEL é a plena integração dos Estados americanos na sociedade mundial da informação, a fim de permitir e acelerar o desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável para todos os habitantes da região mediante o desenvolvimento das telecomunicações/TICs. 


A CITEL gozará de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites da Carta da Organização, do presente Estatuto e dos mandatos da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 2

Estrutura


A CITEL cumprirá seus objetivos por intermédio dos seguintes órgãos:

a)
Assembleia da CITEL;

b)
Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL);

c)
Comissões de Consulta Permanentes; e

d)
Secretaria.

Artigo 3  

Objetivos e funções

Objetivos

 a)
Facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) (doravante denominadas telecomunicações/TICs) no Hemisfério, em prol do desenvolvimento seguro e sustentável.

b)
Promover e incentivar a existência de telecomunicações/TICs adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento integral da região, com especial atenção para as áreas insuficientemente atendidas.

c)
Organizar, promover e avaliar a realização periódica de reuniões de técnicos e especialistas, com vistas à análise do planejamento, financiamento, construção, operação, normalização, assistência técnica, manutenção e demais assuntos relacionados com o uso e a exploração das telecomunicações/TICs nas Américas.

d)
Defender a unificação de critérios e normas técnicas para a instalação, operação e manutenção dos sistemas, a fim de beneficiar-se ao máximo das instalações disponíveis em cada país e na região em geral, no âmbito da normalização global da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e outras organizações de normalização pertinentes.

e)
Promover e considerar a assistência técnica, de comum acordo com os governos dos respectivos países, priorizando as necessidades daqueles em fase em desenvolvimento.

f)
Lutar pelo aperfeiçoamento e pela harmonização dos procedimentos administrativos, financeiros e operacionais do planejamento, instalação, melhoramento, manutenção e operação das redes de telecomunicações/TICs dos Estados membros da CITEL.

g)
Recomendar estudos e promover a celebração de acordos oficiais entre os governos dos Estados membros da Organização, relativos ao planejamento, instalação, manutenção e operação dos sistemas de telecomunicações/TICs do Hemisfério.

h)
Promover e incentivar o estudo e a divulgação do impacto das telecomunicações no meio ambiente e na mudança climática e sua vinculação com as TICs, em consonância com as políticas desenvolvidas pela UIT e outros organismos pertinentes nessa área.

i)
Promover a harmonização, o acesso equitativo e a utilização eficiente do espectro radioelétrico por parte dos Estados membros, dispensando especial atenção às necessidades dos países em desenvolvimento.

j)
Promover e incentivar o uso e a apropriação das telecomunicações/TICs no Hemisfério, em especial por parte das mulheres e crianças e das pessoas com necessidades especiais.

k)
Incentivar a capacitação nos Estados membros da CITEL para o melhor cumprimento de seus objetivos. 

Funções

a)
Atuar como órgão assessor principal da Organização em todos os assuntos relacionados com as telecomunicações/TICs no Hemisfério.

b)
Promover ou realizar estudos e programas que possibilitem o desenvolvimento sustentável das telecomunicações/TICs.

c)
Reunir e divulgar entre os Estados membros da Organização informações sobre o cumprimento dos objetivos da CITEL bem como quaisquer outras informações que sejam de interesse, inclusive os resultados do trabalho da Comissão.

d)
Manter contato permanente com os diversos organismos internacionais, governamentais ou não, relacionados com as telecomunicações/TICs, e promover a cooperação mútua bem como a coordenação de suas atividades com os Estados membros da Organização.

e)
Analisar, propor e executar diversas formas de financiamento que apoiem os planos e projetos aprovados.

f)
Examinar os aspectos técnicos, jurídicos, econômicos, e de política e regulamentação das telecomunicações/TICs de relevância para a região.


g)
Formular recomendações no campo das telecomunicações/TICs aos governos dos Estados membros da CITEL, levando em conta as formuladas pela UIT bem como por outras organizações adequadas.

h)
Considerar assuntos relacionados com a cooperação interamericana no campo das telecomunicações/TICs, que lhe atribuam a Assembleia Geral  e a Cúpula das Américas.

i) 
Promover o desenvolvimento de novas aplicações que incentivem a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.

j) 
Identificar mecanismos para incentivar a participação de todos os Estados membros nas reuniões da CITEL bem como para aumentar o número de membros associados.

k)
Promover a coordenação de posições dos Estados membros nas diferentes conferências, assembleias e fóruns internacionais de telecomunicações/TICs.

Artigo 4 
Membros

Os seguintes Estados podem ser membros da CITEL:

a)
Todos os Estados membros da Organização.

b)
Outros Estados americanos não membros da Organização, cujo pedido de admissão como membro da CITEL seja acolhido pela Assembleia da CITEL e pela Assembleia Geral da Organização, devido ao interesse especial demonstrado pelos governos desses Estados pela cooperação conducente à realização do objetivo e dos fins da CITEL.
CAPÍTULO SEGUNDO

ASSEMBLEIA DA CITEL

Artigo 5

Propósito e Funções

Propósito


É o órgão máximo da CITEL, e é constituída pelos Estados membros da Organização.


Serve como fórum interamericano para que as mais altas autoridades do setor das telecomunicações/TICs dos Estados membros da Organização intercambiem opiniões e experiências, adotando as decisões adequadas para orientar sua atividade no sentido do cumprimento dos objetivos e mandatos a ela atribuídos.

Funções 

a)
Estabelecer políticas para o cumprimento dos objetivos e funções estabelecidos no Artigo 3º deste Estatuto.

b)
Aprovar o Plano Estratégico da CITEL.

c) 
Estabelecer os mandatos para cada um dos órgãos da CITEL.

d)
Eleger os membros da COM/CITEL.

e)
Estabelecer as Comissões de Consulta Permanentes.

f)
Aprovar o ingresso, como membros da CITEL, dos Estados americanos não membros da Organização, sujeito a ratificação pela Assembleia Geral da Organização.

g)
Propor, para fins de aprovação pela Assembleia Geral da Organização, as emendas a este Estatuto.

h)
Aprovar o Regulamento da CITEL e levá-lo ao conhecimento da Assembleia Geral da Organização. 

i) Aprovar o relatório sobre a situação financeira da CITEL.

j)
Fixar o montante da cota de contribuição dos membros associados das CCPs e da cota de participação dos observadores.

Artigo 6

Lugar e frequência das reuniões


A CITEL realizará uma Reunião Ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, no lugar que venha a determinar, em conformidade com o princípio de rodízio estipulado no Regulamento.


A Assembleia da CITEL poderá realizar Reuniões Extraordinárias, observado o disposto no Regulamento.

Artigo 7

Participação na Assembleia da CITEL

Delegações


Cabe a cada Estado membro o direito de enviar uma delegação à Assembleia da CITEL. A delegação de cada Estado membro poderá ser constituída por um chefe de delegação, seu substituto e os delegados e assessores acreditados por esse Estado.

Secretário-Geral da Organização

O Secretário-Geral da Organização, ou seu representante, poderá participar com direito a palavra, mas sem voto, das deliberações da Assembleia da CITEL, tanto nas sessões plenárias como nas das comissões e subcomissões.

Observadores


Poderão participar da Assembleia da CITEL como observadores, com direito a palavra, mas sem voto:

a)
Os Observadores Permanentes da Organização.

b)
Os Estados americanos não membros da Organização que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

c)
Os Estados não americanos que sejam membros das Nações Unidas ou dos seus organismos especializados, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

d)
Os organismos especializados interamericanos e entidades da Organização e os organismos intergovernamentais regionais interamericanos.

e)
As Nações Unidas e seus organismos especializados.

f)
Os organismos internacionais ou nacionais que sejam partes em acordos ou entendimentos que estabeleçam relações de cooperação com a Organização, com seus órgãos, organismos ou entidades, quando nesses acordos ou entendimentos esteja prevista a participação de observadores. 
g) Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais que desenvolvam atividades no setor de telecomunicações/TICs na região, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

h)
Os membros associados das Comissões de Consulta Permanentes.

Convidados


Mediante a aprovação prévia da COM/CITEL e em consulta com o governo do país anfitrião, poderão assistir às reuniões da Assembleia da CITEL, como convidados, outras pessoas ou instituições que, não estando compreendidas no presente artigo, se considere aconselhável convidar, conforme disposto no Regulamento. 

Artigo 8
Autoridades da Assembleia da CITEL


A Assembleia da CITEL terá um Presidente e dois Vice-Presidentes, eleitos na primeira sessão plenária por maioria absoluta dos Estados membros representados perante a Assembleia. Antes da eleição do Presidente da Assembleia da CITEL, esta será presidida provisoriamente pelo Presidente da COM/CITEL.

Artigo 9
Agenda


O anteprojeto de agenda de cada sessão da Assembleia da CITEL será preparado pela COM/CITEL, que o submeterá à consideração dos Estados membros com antecedência mínima de três meses da inauguração da reunião dessa Assembleia. Os Estados membros terão trinta dias consecutivos de prazo para apresentar suas observações sobre o anteprojeto de agenda ao Presidente da COM/CITEL. Com base nestas observações, a COM/CITEL elaborará a agenda definitiva.


A agenda assim aprovada só poderá ser modificada ou emendada no decorrer na Reunião da Assembleia da CITEL, pelo voto de dois terços dos Estados membros participantes.

Artigo 10
Sessões e reuniões


Cada reunião da Assembleia da CITEL consistirá das sessões plenárias que sejam necessárias para a discussão de toda a agenda da reunião, e das sessões das Comissões da Assembleia estabelecidas neste Estatuto.

Artigo 11
Comissões


Haverá uma Comissão de Coordenação, uma Comissão de Credenciais e uma Comissão de Redação, tal como disposto no Regulamento.


A Assembleia da CITEL poderá estabelecer, quando considerar necessário, outras comissões, subcomissões e grupos de trabalho.

Artigo 12
Quórum


O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros.


O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembleia da CITEL será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros que integram cada um desses órgãos.

Artigo 13
Votações


As decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas nas sessões plenárias, buscando-se sempre o consenso. Cada delegação de um Estado membro terá direito a um voto. O direito de voto não implica a obrigação de votar.


Não havendo consenso nas deliberações, as decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, salvo nos casos em que especificamente se exigir o voto de dois terços dos membros.


Nas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, as decisões serão tomadas por maioria simples.


Para os efeitos deste Estatuto, a expressão "maioria absoluta" significa mais da metade dos votos dos Estados membros participantes de uma reunião da Assembleia da CITEL.  A expressão "maioria simples" significa mais da metade dos presentes e votantes em qualquer sessão de uma comissão, subcomissão ou grupo de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO TERCEIRO 

COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 14  

Composição 

A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  É integrada por representantes de 13 Estados membros eleitos na Assembleia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia. 

Um dos membros será o representante do Estado membro onde se realize a reunião da Assembleia da CITEL na qual ocorra a eleição. O outro será o representante do Estado membro em cujo território se realizará a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL. Na eleição dos demais onze Estados membros, serão observados, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de representação geográfica equitativa. 

Artigo 15

Sessão de constituição e autoridades

A  COM/CITEL será constituída pelo Presidente da Assembleia da CITEL antes do encerramento da reunião em que tenham sido eleitos os Estados membros que a compõem.

Na sessão de constituição da COM/CITEL, o Presidente da Assembleia da CITEL será nomeado Presidente da COM/CITEL. O representante do Estado membro que se tenha oferecido para sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL será o Vice-Presidente da COM/CITEL.
Artigo 16

Presidente da COM/CITEL

Caberão ao Presidente da COM/CITEL as seguintes responsabilidades específicas:

a)
Presidir as sessões da Comissão.

b)
Presidir inicialmente as Assembleias da CITEL.

c)
Representar a CITEL perante os outros organismos da OEA; perante as administrações de telecomunicações/TICs dos Estados membros da CITEL; e perante outros organismos que participem de atividades de desenvolvimento das telecomunicações/TICs da região.

d)
Supervisar e coordenar o cumprimento das funções da COM/CITEL, especialmente no período intermediário entre suas reuniões ordinárias. 

e)
Dirigir e coordenar as reuniões e fóruns que a COM/CITEL realize com outras entidades do setor regional das telecomunicações/TICs ou com entidades de âmbito internacional.

f)
Coordenar com a Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com sua estrutura interna, o processo de candidaturas ao cargo de Secretário Executivo da CITEL. 

Artigo 17 
Funções da COM/CITEL 

São funções da COM/CITEL:

a)
Cumprir as decisões da Assembleia da CITEL, levando em consideração as recomendações da Assembleia Geral da Organização e os mandatos da Cúpula das Américas relacionados com as telecomunicações/TICs.
b)
Cumprir e fazer cumprir os objetivos enunciados no Artigo 3 deste Estatuto.

c)
Determinar a data da realização das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL, bem como a sede das Reuniões Extraordinárias, e modificar a data e a sede de umas e outras, quando necessário.

d)
Preparar os anteprojetos de agenda das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL e submetê-los à consideração dos governos dos Estados membros da CITEL, por intermédio do Secretário Executivo, para dar cumprimento ao disposto no Artigo 9º deste Estatuto.

e)
Propor à Assembleia da CITEL as reformas que considerar necessário introduzir neste Estatuto e no Regulamento.
f)
Estabelecer um programa de trabalho para a Secretaria e para a Presidência da COM/CITEL, a fim de dar cumprimento às decisões da Assembleia da CITEL. 

g)
Adotar as medidas de caráter urgente que não possam ser adiadas até a realização da reunião seguinte da Assembleia da CITEL, as quais permanecerão vigentes até que a Assembleia da CITEL possa considerá-las.
h)
Representar a CITEL, por intermédio de seu Presidente ou de algum outro membro da COM/CITEL, seja em reuniões , seja em conferências de âmbito mundial, regional ou nacional sobre telecomunicações/TICs, seja em atividades colaterais.
i)
Com a colaboração da Secretaria, elaborar estudos, projetos de convênios e tratados interamericanos e outros documentos relativos às telecomunicações/TICs no continente.
j)
Por intermédio do Secretário-Geral e do pertinente Conselho da Organização, apresentar à Assembleia Geral um relatório anual sobre as atividades da CITEL.
k)
Criar as comissões técnicas e os grupos de trabalho que considerar necessários, determinando o programa de trabalho de cada um deles.
l)
No contexto dos objetivos da CITEL, planejar e coordenar as atividades interamericanas relacionadas com as telecomunicações/TICs.
m)
Examinar e aprovar o programa de trabalho baseado no orçamento-programa aprovado pela Assembleia Geral e um projeto de orçamento anual da CITEL, para dar cumprimento ao estabelecido no Artigo 112, c, da Carta da Organização, assegurando a maior economia possível, levando em consideração a obrigação da CITEL de obter resultados satisfatórios em seus programas de trabalho.

n)
Aprovar o Plano Anual de Capacitação e supervisionar seu desenvolvimento.

o)
Aprovar a participação dos observadores e convidados na Assembleia da CITEL.

p)
Coordenar os processos preparatórios da CITEL para as Conferências de Plenipotenciários da UIT, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e as reuniões do Conselho.

q) 
Apresentar ao Secretário-Geral da OEA o perfil e os critérios de seleção do candidato ao cargo de Secretário Executivo da CITEL, e receber as indicações dos Estados membros interessados.

r)
Selecionar três candidatos para ocupar o cargo de Secretário Executivo da CITEL e submetê-los à consideração do Secretário-Geral da OEA, a fim de selecionar um candidato, em conformidade com as Normas Gerais da Organização.

s)
Participar do processo de recrutamento, seleção e composição da Secretaria da CITEL.

t)
Não havendo consenso, será aplicado o Artigo 20 deste Estatuto.

Artigo 18 
Reuniões e sede da COM/CITEL

A COM/CITEL reunir-se-á pelo menos uma vez por ano, no país que seu Presidente represente, em outro país ou na sede da Secretaria-Geral da Organização, de acordo com o que houver decidido a Comissão em sua reunião anterior. Quando se trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.

Qualquer Estado membro que não seja membro da COM/CITEL poderá participar de suas reuniões, com direito a voz, mas sem voto. 
Em consulta com os membros da COM/CITEL, o Presidente poderá convidar representantes de entidades especializadas ou peritos nas matérias a serem discutidas nas reuniões, para que prestem a assessoria que seja necessária. 

O Estado membro que presidir a COM/CITEL estabelecerá um escritório em conformidade com o Regulamento, a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente.

Artigo 19

Quórum

O quórum necessário para a realização de uma reunião da COM/CITEL será a maioria absoluta de seus membros.

Artigo 20

Votações

Nas deliberações da COM/CITEL, cada Estado membro terá um voto e, na ausência de consenso, as decisões dessa Comissão serão adotadas pelo voto da maioria absoluta do quórum. Contudo, para questões de processo, as decisões serão adotadas por maioria simples dos presentes e votantes. Neste último caso, as abstenções não serão computadas como votos emitidos. 

Artigo 21

Gastos de viagem

Os gastos de viagem do Presidente da COM/CITEL ou de outros membros que atuem em sua representação, para comparecerem a uma reunião de uma organização internacional como representantes da CITEL, serão custeados pela Organização na forma prevista em seu orçamento-programa.

Os gastos decorrentes das viagens dos membros da COM/CITEL para que participem de suas reuniões ou das da Assembleia da CITEL serão custeados pelos respectivos Estados membros que representem.

-- * --

CAPÍTULO QUARTO
COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)

Artigo 22
Objetivo

O objetivo das Comissões de Consulta Permanentes é proporcionar assessoria a todas as entidades que integram o setor regional das telecomunicações/TICs, em questões pertinentes a seus respectivos âmbitos de competência.

Artigo 23
Estrutura das Comissões de Consulta Permanentes

Organização

A Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgar necessárias para cumprir os objetivos definidos no Artigo 3º deste Estatuto e elegerá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes, observando, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de distribuição geográfica equitativa.

Autoridades

O representante nomeado pelo país sede da Comissão de Consulta Permanente presidirá a Comissão e terá as responsabilidades estabelecidas no Regulamento. Cada Comissão de Consulta Permanente poderá criar até três cargos de vice-presidente.

O Estado membro que presidir a Comissão de Consulta Permanente estabelecerá um escritório a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente, de acordo com o Regulamento.

Reuniões

As Comissões de Consulta Permanentes reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano na data e no lugar que seu respectivo Presidente determinar. Caberá aos vice-presidentes a responsabilidade de coadjuvar o Presidente em suas funções, podendo oferecer, se considerar necessário, a sede para a realização de uma reunião adicional da Comissão de Consulta Permanente.

Cada Comissão de Consulta Permanente poderá estabelecer grupos de trabalho, que apresentarão relatórios sobre suas atividades à Comissão de Consulta.

Os trabalhos, estudos, decisões e projetos de resolução das Comissões de Consulta Permanentes que devam ser consideradas pela Assembleia da CITEL serão submetidos à COM/CITEL com antecedência de pelo menos quatro meses da realização da Assembleia.

Na ausência de consenso nas deliberações das Comissões de Consulta Permanentes, os projetos de resolução serão aprovados com a observância dos procedimentos de votação estabelecidos no Regulamento. Em todos os casos, sua aprovação requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

Artigo 24
Participação nas Comissões de Consulta Permanentes: 
Membros, membros associados e observadores

Os Estados membros e os membros associados da CITEL, cujos direitos e obrigações são definidos neste Estatuto, contribuirão para a consecução dos objetivos da CITEL.

Membros

Cada Estado membro da CITEL poderá nomear um representante junto a cada Comissão de Consulta Permanente. O representante será um especialista em telecomunicações/TICs, que poderá ser destituído ou substituído pelo Estado membro mediante simples notificação, ao Secretário Executivo, de sua decisão nesse sentido.

Membros associados

1.
Com a aprovação do respectivo Estado membro da CITEL, uma entidade, organização ou instituição, acadêmica ou industrial, relacionada com as telecomunicações/TICs, que goze de personalidade jurídica em um dos Estados membros, e com a aprovação desse Estado membro, ou que goze de personalidade jurídica em um Estado não membro, e com a aprovação de três Estados membros da CITEL, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente. Os Estados membros notificarão por escrito ao Presidente da COM/CITEL os nomes das entidades, organizações ou instituições que houver aprovado. Uma entidade, organização ou instituição deixará de ser membro associado caso qualquer dos Estados membros retire sua aprovação.

2.
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TICs, que goze de personalidade jurídica, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente com a aprovação da COM/CITEL. Essa organização internacional ou regional deixará de ser membro associado se a aprovação for retirada pela COM/CITEL. 

3.
Os membros associados de uma Comissão de Consulta Permanente poderão participar plenamente de todas as atividades das reuniões dessa Comissão, com direito a voz, mas sem voto. Também poderão apresentar trabalhos técnicos e receber os documentos da Comissão a que pertençam.

Observadores

Os termos e a forma de participação dos observadores estão estabelecidos no Regulamento.

-- * --
CAPÍTULO QUINTO 

SECRETARIA

Artigo 25 
Objetivos e funções


A Secretaria é o órgão central e administrativo permanente da CITEL. Coordenará os serviços administrativos necessários para o cumprimento das decisões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes, e desempenhará as funções que lhe sejam atribuídas por estes órgãos.

Artigo 26 
Secretário Executivo da CITEL


A COM/CITEL proporá ao Secretário-Geral da Organização três candidatos ao cargo de Secretário Executivo da CITEL, cujas funções serão as seguintes:

a)
Realizar as tarefas técnicas e administrativas que sejam solicitadas à Secretaria e coordenar os serviços administrativos por ela proporcionados.
b)
Preparar e apresentar à COM/CITEL e ao Secretário-Geral da Organização o projeto de orçamento-programa de receitas e despesas da CITEL.

c)
Representar o Secretário-Geral da Organização, quando para tanto autorizado, com direito a voz, mas sem voto, nas reuniões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes.
d)
Assistir na coordenação e colaborar na execução dos planos de trabalho das Comissões de Consulta Permanentes e dos grupos de trabalho da COM/CITEL.
e)
Realizar os preparativos para a celebração das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL.


O Secretário Executivo da CITEL desempenhará as funções em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização ("Normas Gerais") e outros regimentos e regulamentos aplicáveis à Secretaria-Geral e ao seu pessoal.

Artigo 27 
Serviços de Secretaria


A Secretaria-Geral da Organização proporcionará serviços de secretaria à CITEL, em conformidade com a dotação de fundos no orçamento-programa da Organização, e o Secretário-Geral nomeará o pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços em conformidade com as Normas Gerais e outros regimentos e regulamentos que regem o funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.
-- * --

CAPÍTULO SEXTO 
GASTOS E FUNDOS DA CITEL

Artigo 28 
Fontes de financiamento da CITEL

Os recursos da CITEL provirão:

a)
Do Fundo Ordinário da Organização.

b)
De Fundos Específicos.

Cada Estado membro da CITEL custeará os gastos de seus representantes.

Artigo 29  
Fundos Específicos

A Secretaria-Geral estabelecerá, em conformidade com o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, os seguintes fundos específicos:

a)
Um fundo complementar para as atividades das Comissões de Consulta Permanentes, a ser financiado por contribuições voluntárias dos Estados membros e cotas dos membros associados da CITEL, segundo determinado no Regulamento da CITEL.
b)
Um fundo complementar para atividades de desenvolvimento que se enquadrem no programa de trabalho da CITEL, a ser financiado por contribuições, doações e contribuições específicas.
c)
Um fundo complementar de apoio às operações gerais, a ser financiado mediante contribuições voluntárias dos Estados membros da CITEL.

A contabilidade desses fundos específicos será efetuada em conformidade com as Normas Gerais e as diretrizes e regulamentos financeiros da Organização.

-- * --

CAPÍTULO SÉTIMO 
IDIOMAS OFICIAIS E DE TRABALHO

Artigo 30 
Idiomas oficiais
São idiomas oficiais da CITEL o espanhol, o francês, o inglês e o português.

Artigo 31 
Idiomas de trabalho

Serão idiomas de trabalho o espanhol e o inglês. Nas Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL o Secretário Executivo consultará os Estados membros pertinentes sobre a necessidade de interpretação simultânea para o francês e o português. Os documentos de trabalho da CITEL estarão disponíveis em espanhol e inglês. As delegações podem apresentar suas propostas à Assembleia em qualquer um dos idiomas oficiais da CITEL.

Artigo 32 
Documentos

Os projetos de resoluções, recomendações e decisões, e as modificações neles introduzidas, bem como as decisões da Assembleia da CITEL, serão publicados nos idiomas oficiais. O relatório anual da CITEL e os relatórios das sessões da Assembleia da CITEL serão publicados nos idiomas oficiais. Outros documentos emanados da CITEL serão publicados nos idiomas de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO OITAVO 
DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES AO ESTATUTO
E AO REGULAMENTO

Artigo 33 
Normas Reguladoras 

A CITEL será regida pelo presente Estatuto, por seu Regulamento e pelas resoluções da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 34 
Modificações

O presente Estatuto, aprovado pela Assembleia Geral da Organização, só poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou a pedido da CITEL, na forma que esteja estabelecida no Regulamento da CITEL.

Artigo 35 
Regulamento da CITEL

A CITEL adotará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto, e o submeterá à Assembleia Geral da Organização juntamente com o seu primeiro relatório anual.

Artigo 36 
início da vigência

O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.

-- * --

ANEXO 2
PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO AO REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
(Documento aprovado na Terceira Sessão Plenária da 
Sexta Sessão Ordinária da Assembleia da CITEL)
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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA

DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
CAPÍTULO I 
NATUREZA, ORGANIZAÇÃO E MEMBROS

Artigo 1 
Natureza

1.
A CITEL reger-se-á por seu Estatuto e por este Regulamento. O Regulamento complementa o Estatuto aprovado por resolução da  Assembleia Geral da OEA e proporciona normas mais específicas de funcionamento, administração e procedimentos da CITEL para a consecução de seus propósitos e objetivos.

2.
No caso de conflito entre o Estatuto e este Regulamento, terá precedência o Estatuto.

3.
A autonomia técnica estabelecida no Estatuto inclui o seguinte:

a)
Capacidade e competência para programar livremente suas atividades dentro dos limites que estabelece o Artigo 1º do Estatuto;

b)
Subordinação técnica direta à  Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "a Organização"), sem que se prejudique o dever de apresentar relatório anual sobre suas atividades ao Conselho Permanente da Organização, para que este possa apresentar à  Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes, em conformidade com o Artigo 90, f, da Carta da Organização;

c)
Relação direta com o Secretário-Geral da Organização em todos os assuntos administrativos e orçamentários; 

d)
Competência para estabelecer relações com outras organizações internacionais que participem do desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) (doravante denominadas telecomunicações/TICs) nos Estados americanos; e

e)
Participação na programação de assistência técnica aos membros da CITEL.

Artigo 2 
Organização


A CITEL cumpre seus objetivos por intermédio da  Assembleia da CITEL, da Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL), das Comissões de Consulta Permanentes e da Secretaria. Esses órgãos incluem as comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, além dos grupos de trabalho conjuntos e as relatorias que forem estabelecidos em conformidade com este Regulamento.

Artigo 3 
Pedido de admissão como membro


Qualquer Estado americano que não seja membro da Organização e que deseje ser admitido como membro da CITEL deverá apresentar pedido de admissão ao Secretário-Geral da Organização, que será por este encaminhado à COM/CITEL para seu exame e recomendação, antes de ser considerado pela  Assembleia da CITEL e aprovado pela  Assembleia Geral da Organização. 

Artigo 4
Ligação


Cada Estado membro comunicará ao Secretário Executivo da CITEL, por escrito, dentro dos 30 dias subsequentes à data de encerramento do período de sessões da  Assembleia da CITEL, o nome da instituição e do funcionário da instituição, que servirá de elemento de ligação entre o Estado membro e a CITEL com respeito às telecomunicações/TICs. O funcionário designado encarregar-se-á da expedição, recebimento e intercâmbio da correspondência oficial, inclusive de todas as notificações, trabalhos técnicos apresentados para as reuniões, relatórios das reuniões e cartas de acreditação.

-- * --

CAPÍTULO II 
 ASSEMBLEIA DA CITEL

A.  REUNIÕES

Artigo 5 
Reuniões ordinárias



A CITEL realizará a reunião ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, preferencialmente no primeiro trimestre do ano. As reuniões ordinárias da  Assembleia serão numeradas de maneira consecutiva.

Artigo 6 
Sede. Princípio do rodízio


 O Estado membro que deseje ser sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia deverá comunicar seu oferecimento com a devida antecedência à Secretaria da CITEL. 


Aplicando-se o princípio do rodízio para a escolha do país em que se realize uma reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, entende-se que não se poderá realizar uma dessas reuniões no território de um Estado membro se outro Estado, no qual se houver realizado menor número delas, oferecer seu território para esse fim. Na aplicação do princípio do rodízio, também se considerarão afinidades regionais reconhecidas, tais como as das regiões norte-americana, centro-americana, andina, do Caribe e outras que se puderem diferençar.

Artigo 7 
Reuniões extraordinárias


Em circunstâncias especiais, por iniciativa da  Assembleia Geral da Organização, recomendada por um dos Conselhos da Organização, ou por iniciativa da COM/CITEL, a  Assembleia da CITEL poderá realizar uma reunião extraordinária para a consideração de assuntos específicos, se a importância dos assuntos a serem considerados impedir que se espere até a seguinte reunião ordinária da Assembleia. A COM/CITEL convocará tal reunião extraordinária e fixará a sede e data da mesma, desde que se disponha de recursos para esse efeito.

Artigo 8 
Sede alternativa para as reuniões


Se, por algum motivo, a reunião ordinária ou extraordinária da  Assembleia da CITEL não puder ser realizada no país escolhido, se reunirá na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da Assembleia, em cujo caso a COM/CITEL poderá decidir que a reunião seja realizada nesse país.

Artigo 9 
Convocação das reuniões


O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL convocará as reuniões da  Assembleia da CITEL e expedirá os respectivos convites logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria a data, cidade e local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para sua realização. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá apresentar essa informação ao Secretário Executivo o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

B.   PARTICIPANTES 

Artigo 10 
Delegações


 Por delegação entende-se a pessoa ou o conjunto de pessoas designadas como representantes de um país para participar da Assembleia. Caso seja integrada por mais de um delegado, deverá ser designado um chefe de delegação. 


O Chefe de Delegação poderá delegar suas funções ao chefe suplente ou a qualquer outro membro da delegação. Os Estados membros procurarão constituir suas delegações com representantes que sejam versados em telecomunicações/TICs. As delegações terão direito a participar, com direito a votar e a fazer uso da palavra, de todas as reuniões públicas e privadas da Assembleia, inclusive de suas comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, em conformidade com este Regulamento e com qualquer outra regra de procedimento especial que for aprovada em tais reuniões.

Artigo 11 
Credenciais


A acreditação dos membros de cada delegação será feita por seus respectivos governos mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo, em que conferirá a seus delegados plenos poderes para que participem das decisões sobre os temas da agenda das sessões da Assembleia.

Artigo 12 
Ordem de precedência


A ordem de precedência das delegações será estabelecida mediante sorteio na reunião informal anterior à sessão de abertura de sessões da Assembleia. Essa ordem de precedência será observada na localização das delegações na sala, no exercício do direito de voto e no uso da palavra quando se solicitar a todas as delegações sua opinião sobre alguma matéria. A delegação anfitriã da  Assembleia não participará do sorteio e a ela caberá o último lugar na ordem de precedência.

Artigo 13 
Observadores Permanentes junto à Organização

1.
Os Estados Observadores Permanentes junto à Organização também o serão junto à CITEL e a todos os seus órgãos e deverão acreditar seus respectivos representantes para que participem das reuniões da  Assembleia da CITEL mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

2.
Os representantes dos Observadores Permanentes poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL, às de suas comissões principais e, quando forem convidados pelos respectivos Presidentes, às sessões privadas. Os Observadores Permanentes também poderão intervir nas discussões mediante autorização do Presidente das reuniões.

Artigo 14 
Observadores de organismos especializados interamericanos, órgãos da OEA e organizações regionais intergovernamentais interamericanas


Os representantes dos organismos especializados interamericanos e dos órgãos da Organização e de organizações regionais intergovernamentais interamericanas poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Esses representantes poderão dirigir-se à reunião verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 15 
Observadores das Nações Unidas


Os representantes das Nações Unidas e de seus organismos especializados poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Também poderão dirigir-se à reunião, verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 16 
Outros observadores

1.
As organizações internacionais e nacionais partes de acordos que estabelecem relações de cooperação com a Organização, seus órgãos, organizações ou organismos também poderão assistir à  Assembleia da CITEL, desde que tais acordos disponham sobre a participação de observadores . 

2.
Mediante a aprovação da COM/CITEL, poderão enviar observadores à  Assembleia da CITEL:

a)
Os Estados americanos que não são membros da Organização nem Observadores Permanentes junto a ela e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

b)
Os Estados não americanos que são membros das Nações Unidas ou de seus organismos especializados e que tenham solicitado participar da reunião.

c)
Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais ou nacionais que participam de atividades relacionadas com telecomunicações/TICs na região e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

3.
Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

4.
A participação na  Assembleia da CITEL dos observadores a que se refere este artigo ocorrerá sem prejuízo de sua eventual condição de membros associados das CCP, de acordo com o disposto no Artigo 85 do Regulamento.
Artigo 17 

Os membros associados ativos poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL como observadores. Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Artigo 18

Salvo se a COM/CITEL decidir de outra forma, os Estados e entidades mencionados no Artigo 16, que houverem manifestado o desejo de participar de uma reunião da  Assembleia da CITEL, na qualidade de observadores, deverão apresentar sua solicitação, por escrito, ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 60 dias antes da data programada para a abertura desse período de sessões da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL sobre a solicitação e, se estes a aprovarem, expedir-se-ão os respectivos convites, em conformidade com o Artigo 9º deste Regulamento.
Artigo 19 
Cotas de participação de observadores

1.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se referem os Artigos 13, 14 e 15 deste Regulamento obedecerá aos princípios, práticas e normas da Organização nessa matéria.

2.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se refere o Artigo 16 estará condicionada ao pagamento de uma cota para o custeio das despesas administrativas de sua participação na reunião. Esta cota, que se denominará "cota de participação", será equivalente a 15% da "unidade de contribuição" correspondente a um membro associado.

3.
Entretanto, a COM/CITEL poderá eximir do pagamento da cota de participação qualquer dos observadores a que se refere o Artigo 16, com base no tratamento recíproco de que se exima do mesmo pagamento a CITEL.

Artigo 20 
Convidados


Qualquer pessoa ou entidade não incluída no Artigo 16, que seja uma autoridade reconhecida ou que tenha interesse particular no campo das telecomunicações/TICs, poderá assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL como convidado, sujeito à aprovação da COM/CITEL e após consultado o governo do país sede. A COM/CITEL estabelecerá as condições para determinar os requisitos a que devem atender os convidados.
Artigo 21 

As pessoas ou entidades que desejarem participar como convidadas de uma reunião da  Assembleia da CITEL, de acordo com o Artigo 20, deverão solicitá-lo por escrito ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 45 dias antes da data programada para a abertura da reunião da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL e, após a aprovação destes, serão formulados os convites correspondentes, de acordo com o Artigo 9º do presente Regulamento, desde que não exista objeção por parte do governo do país sede.

Artigo 22


Os convidados poderão assistir às sessões plenárias e das comissões unicamente para acompanhar os debates. Entretanto, poderão participar dos debates das comissões unicamente por solicitação de seu Presidente e se não houver objeção por parte de algum dos Estados membros presentes. Os convidados não receberão cópia dos documentos, exposições ou relatórios apresentados a menos que a COM/CITEL, ao aprovar os convites, decida que se distribuam os documentos a determinados convidados.

 C.   AUTORIDADES DA ASSEMBLEIA 

Artigo 23 
Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes


O Presidente e os dois Vice-Presidentes da  Assembleia serão eleitos na primeira sessão plenária de acordo com o Artigo 8º do Estatuto. Tais autoridades permanecerão em seus cargos até o encerramento da Assembleia.

Artigo 24 
Atribuições do Presidente da  Assembleia da CITEL

1.
São atribuições do Presidente da Assembleia:

a)
Convocar as sessões plenárias;

b)
Estabelecer a ordem do dia das sessões;

c)
Abrir e encerrar as sessões plenárias e orientar seus debates;

d)
Dar a palavra aos participantes na ordem em que a solicitarem, atribuindo prioridade aos representantes dos Estados membros, quando for o caso;

e)
Submeter a votação os pontos em discussão, anunciando as decisões tomadas;

f)
Decidir as questões de ordem submetidas a consideração;

g)
Instalar as comissões de trabalho; e

h)
Em geral, cumprir e fazer cumprir este Regulamento.

2.
O Presidente poderá chamar à ordem qualquer participante quando sua exposição se afastar do ponto em discussão. Poderá também propor, no decorrer da discussão de um assunto, a limitação do tempo de uso da palavra, a limitação do número de intervenções de cada participante, o encerramento da lista de oradores ou o encerramento do debate. Poderá, ademais, propor a suspensão ou levantamento da sessão, ou o adiamento do debate sobre o assunto em discussão.

Artigo 25 
Participação do Presidente da  Assembleia nas votações e nas discussões


O Presidente da  Assembleia não votará nas sessões plenárias nem participará, como Presidente, da discussão da substância dos assuntos.

Artigo 26 
Atribuições do Vice-Presidente em exercício da Presidência


Os Vice-Presidentes substituirão o Presidente, respeitada a sua precedência, com as mesmas atribuições e obrigações do titular, quando este se ausentar durante uma sessão ou parte dela.

Artigo 27 
Ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes


Em caso de ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes da Assembleia, esta será presidida por um dos Presidentes das comissões de trabalho, respeitada a ordem de numeração destas.

D.  AGENDA

Artigo 28 
Agenda das reuniões ordinárias

1.
A COM/CITEL preparará a agenda preliminar de cada reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, que deverá ser submetida à consideração dos Estados membros pelo menos três meses antes da data programada para a abertura da mesma.

2.
Na preparação da agenda preliminar, a COM/CITEL levará em conta os temas propostos pelos Governos dos Estados membros e os que devam ser a ela incorporados por mandato da  Assembleia Geral da Organização, bem como poderá levar em consideração os recomendados por outros órgãos da Organização.

3.
Os Estados membros disporão de 30 dias para apresentar observações sobre a agenda preliminar e deverão encaminhá-las ao Presidente da COM/CITEL. Com base nessas observações a COM/CITEL formulará a agenda da Assembleia.

4.
A agenda desse modo aprovada só poderá ser emendada ou modificada durante a reunião ordinária da  Assembleia pela maioria de dois terços dos Estados membros participantes da mesma.

Artigo 29 
Agenda das reuniões extraordinárias


A agenda das reuniões extraordinárias da  Assembleia da CITEL limitar-se-á ao assunto ou aos assuntos para cuja consideração houver sido convocada a reunião. A COM/CITEL estabelecerá, em cada um de tais casos, os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Artigo 30 
Relatórios e proposições


Em geral, a  Assembleia da CITEL considerará trabalhos de duas espécies: relatórios e propostas. Os relatórios serão de caráter informativo, ao passo que as propostas serão submetidas à consideração da Assembleia. No decorrer das sessões da Assembleia, poder-se-á solicitar documentos técnicos ou de trabalho de outro tipo. Não constará dos documentos apresentados informação alguma de natureza promocional ou comercial.
Artigo 31 

Normalmente, os relatórios e propostas serão apresentados ao Secretário Executivo pelo menos 15 dias antes da data fixada para a abertura da  Assembleia da CITEL, a fim de que sejam distribuídos aos Estados membros nos idiomas de trabalho da CITEL, juntamente com o relatório da COM/CITEL e o da Secretaria. Os documentos que não cumprirem o prazo fixado neste artigo serão apresentados na reunião dos Chefes de Delegação para definir se no decorrer da reunião serão considerados como documento informativo ou proposta. O Secretário Executivo colocará esses documentos à disposição dos Estados membros pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que forem recebidos, antes do início da reunião. 

E.  SESSÕES 

Artigo 32 
Reunião informal de Chefes de Delegação

 
Antes da sessão de abertura, os Chefes de Delegação dos Estados membros ou seus suplentes, mediante convocação do Presidente da COM/CITEL, reunir-se-ão em caráter informal e preparatório, a fim de chegar a acordo sobre os diferentes aspectos da organização dos trabalhos da  Assembleia da CITEL.

Artigo 33 
Primeira sessão plenária


Uma vez aberta a  Assembleia da CITEL, realizar-se-á, o antes possível, a primeira sessão plenária, na qual se procederá à eleição das autoridades e ao estabelecimento das comissões indicadas na seção F do Capítulo II deste Regulamento. Imediatamente depois, proceder-se-á à instalação das comissões de trabalho e à eleição de suas respectivas autoridades.

Artigo 34 
Adoção de decisões


A  Assembleia da CITEL adotará suas decisões nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações ou declarações da Assembleia, que serão distribuídas pela Secretaria imediatamente após sua aprovação.
Artigo 35


As decisões que tiverem implicações financeiras para a Organização deverão ser acompanhadas de uma estimativa da despesa correspondente.

Artigo 36 
Sessões públicas e privadas

1.
As sessões plenárias da  Assembleia e as das comissões de trabalho serão públicas. Entretanto, se o respectivo Presidente o dispuser ou se um representante de um Estado membro o solicitar, a sessão será privada e assim permanecerá, a menos que os membros participantes da sessão decidam em contrário.

2.
Das sessões privadas só poderão participar os Chefes de Delegação dos Estados membros, os membros de suas delegações designados por aqueles e o pessoal da Secretaria que, em cada caso, o respectivo Presidente expressamente autorizar a fazê-lo. 

Artigo 37 

Toda decisão tomada pela  Assembleia da CITEL em sessão plenária privada será comunicada na sessão plenária pública subsequente.

Artigo 38


Sessão plenária alguma, de comissão, subcomissão, grupo de trabalho ou grupo ad hoc da Assembleia, será realizada sem que se tenha comunicado aos participantes o local e hora da sessão com antecedência suficiente para que possam a ela comparecer.

F.  COMISSÕES 

Artigo 39 
Comissão de Coordenação

1.
A Comissão de Coordenação será constituída pelo Presidente da  Assembleia da CITEL, que a presidirá, pelos dois Vice-Presidentes e pelos Presidentes das comissões de trabalho.

2.
O Presidente da  Assembleia convocará a Comissão de Coordenação todas as vezes que o julgar conveniente para melhor cumprimento dos trabalhos da Assembleia. 

3.
O trabalho da Comissão de Coordenação consistirá em dirimir quaisquer dificuldades que possam surgir quanto ao funcionamento da  Assembleia da CITEL e em sugerir às comissões ou ao plenário as soluções pertinentes. Também coordenará as atividades das comissões de trabalho para uma atuação mais eficiente da  Assembleia da CITEL.

Artigo 40 
Comissão de Credenciais

1.
A Comissão de Credenciais será constituída pelos representantes de três Estados membros eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL. A Comissão designará um Presidente.

2.
A Comissão de Credenciais examinará as credenciais das delegações e, anteriormente à eleição dos membros da COM/CITEL e dos presidentes das CCP, submeterá o respectivo relatório à consideração da  Assembleia da CITEL.

Artigo 41
Comissão de Estilo

1.
A Comissão de Estilo será constituída por quatro representantes eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL, cada um dos quais representará um dos quatro idiomas oficiais.

2.
A Comissão de Estilo receberá os projetos de resolução e de recomendação aprovados pelas comissões antes de serem submetidos à consideração do plenário da  Assembleia e neles fará as modificações de forma que julgar necessárias. Se a Comissão de Estilo julgar que o projeto apresenta falhas de redação que não podem ser por ela corrigidas, levará a questão à comissão de trabalho de que se trate ou suscitará a questão numa sessão plenária da Assembleia.

Artigo 42 
Comissão de Redação


A Comissão de Redação dos documentos das sessões de trabalho das plenárias e do relatório final da  Assembleia será designada na primeira sessão plenária e será constituída pelos quatro primeiros delegados que para isso se oferecerem, respeitada a ordem de precedência. A Comissão de Redação preparará as atas da reunião informal da Assembleia, as das sessões plenárias e as das sessões de abertura e encerramento, bem como preparará o relatório final da Assembleia. A Comissão apresentará em cada sessão plenária um projeto de ata da sessão ou das sessões anteriores. 

Artigo 43 
Comissões de trabalho

1.
Para a consideração dos diferentes temas da agenda, a  Assembleia da CITEL criará as comissões de trabalho que julgar convenientes.

2.
As comissões de trabalho serão constituídas pelas delegações dos Estados membros que delas desejarem participar e o manifestarem ao Presidente da  Assembleia da CITEL antes da primeira sessão de trabalho da respectiva comissão.

3.
A sessão de instalação de cada comissão de trabalho será realizada com as delegações que até esse momento houverem manifestado o desejo de dela participar.

4.
Cada comissão de trabalho elegerá um Presidente, podendo eleger também um Vice-Presidente e um Relator.

5.
As comissões de trabalho examinarão os temas cujo estudo lhes houver sido confiado pela  Assembleia e apresentarão à sessão plenária um relatório dos debates, projetos de resolução e propostas consideradas, bem como suas recomendações.

Artigo 44 
Subcomissões e grupos de trabalho

1.
Cada comissão de trabalho poderá estabelecer subcomissões e grupos de trabalho ou redação que julgar convenientes. Para isso, autorizará seu Presidente a constituí-los com membros que representem os diferentes pontos de vista manifestados quanto aos assuntos a serem considerados pela subcomissão ou grupo de trabalho.

2. Cada subcomissão de trabalho poderá também criar os grupos de trabalho ou redação que julgar necessários. O Presidente do grupo criado deverá apresentar à subcomissão que lhe tenha dado origem suas conclusões ou recomendações.

3.
As delegações que não forem parte integrante de subcomissões e grupos de trabalho ou redação terão o direito de participar de suas sessões, com direito a palavra mas sem voto.

G. QUÓRUM 

Artigo 45

1.
O quórum das sessões plenárias será constituído de mais da metade dos Estados membros.

2.
O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL será constituído por mais da metade dos membros de cada um desses órgãos.

H. DEBATES E PROCEDIMENTOS 

Artigo 46 
Proposições e emendas

Proposições

1.
As delegações dos Estados membros deverão apresentar as proposições por escrito à Secretaria, o mais tardar na véspera da sessão em que serão debatidas ou submetidas a votação, a fim de que possam ser distribuídas nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros participantes, antes do início de sua consideração. Entretanto, se nenhum Estado membro se opuser, o Presidente do órgão designado para considerar o assunto poderá autorizar a discussão de uma proposição cujo texto não houver sido distribuído a tempo e na forma adequada.
2.
A delegação que apresentar uma proposição indicará a que comissão de trabalho caberá examiná-la, salvo se se tratar de proposição que deva ser submetida à consideração da plenária. Em caso de dúvida, o Presidente da  Assembleia o decidirá.

Emendas

3.
Durante a consideração de uma proposição poderão ser apresentadas moções de emenda ao seu texto.

4.
Uma moção será considerada emenda a uma proposição quando somente acrescentar algo, suprimir ou modificar parte dessa proposição. Não será considerada emenda a proposição que substituir totalmente a proposição original ou com ela não tiver relação precisa. 

Artigo 47 
Retirada de proposições


As proposições ou emendas poderão ser retiradas pelos proponentes antes de submetidas a votação, mas qualquer delegado poderá submeter a consideração uma proposição ou emenda que houver sido retirada.

Artigo 48 
Reconsideração de decisões


As proposições sobre as quais já se houver tomado decisão poderão ser objeto de reconsideração, desde que o pedido de reconsideração seja apresentado antes de levantar-se a sessão em que a proposição houver sido votada, ou na sessão imediatamente posterior. Em caso de moção de reconsideração, dar-se-á a palavra a um orador que a secunde e a dois oradores que a ela se oponham, depois do que será a moção submetida a votação. A aprovação da moção requererá o voto de dois terços dos membros do respectivo órgão. Aprovada a moção de reconsideração, o debate e a votação da matéria serão regidos pelas normas aplicáveis deste Regulamento.

Artigo 49 
Questões de ordem


No decorrer da discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem, a qual será decidida imediatamente pelo Presidente. Qualquer representante de uma delegação poderá apelar da decisão do Presidente, caso em que a apelação será submetida a votação. A delegação que levantar uma questão de ordem não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido.

Artigo 50  
Suspensão do debate


O Presidente, ou qualquer representante de uma delegação, poderá propor a suspensão do debate. Poderão fazer uso da palavra, de maneira breve, somente dois desses representantes a favor da proposta de suspensão e dois contra ela, devendo esta ser submetida a votação imediatamente. 

Artigo 51  
Encerramento do debate

1.
Qualquer representante de uma delegação poderá propor, quando julgar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre o debate. Essa moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se contar com o voto afirmativo de dois terços dos membros presentes à sessão. O Presidente poderá limitar a duração das intervenções permitidas aos representantes em virtude deste artigo.

2.
O Presidente poderá encerrar o debate se considerar que a discussão é repetitiva ou não se atém ao tema em questão. Neste caso o Presidente deverá considerar o que até o momento tiver sido motivo de consenso e determinará a forma de proceder. Esta decisão poderá ser imediatamente impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se receber o voto favorável de dois terços dos membros presentes à sessão.

Artigo 52  
Suspensão ou encerramento da sessão


No decorrer do debate de um assunto, qualquer representante de uma delegação poderá propor que se suspenda ou se encerre a sessão. Tais moções serão imediatamente submetidas a votação, sem debate. O Presidente poderá limitar a duração da intervenção do representante que propuser a suspensão ou encerramento da sessão.

Artigo 53 
Ordem das moções de procedimento


Ressalvado o disposto no Artigo 48, as seguintes moções terão precedência, sobre todas as demais proposições ou moções apresentadas, na ordem a seguir indicada:

a)
suspensão da sessão;

b)
encerramento da sessão;

c)
suspensão do debate sobre o tema em discussão;

d)
encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Artigo 54 
Disposições comuns a todos os órgãos deliberativos 
da reunião da  Assembleia da CITEL


As disposições sobre debates constantes deste capítulo serão aplicáveis tanto às sessões plenárias como às sessões das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL.

I.  VOTAÇÕES

Artigo 55 
Votação das proposições


Encerrado o debate, se as proposições apresentadas não houverem sido aprovadas por consenso, proceder-se-á imediatamente à sua votação, com as respectivas emendas propostas. As proposições serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas, a menos que o respectivo órgão decida em contrário. Nenhum representante poderá interromper uma votação, uma vez anunciado pelo Presidente o seu início, salvo para questão de ordem relativa à maneira por que estiver sendo efetuada. A votação e o escrutínio terminarão com a proclamação de seu resultado pelo Presidente.
Artigo 56 
Abstenções


Para o estabelecimento da maioria necessária, as abstenções serão computadas como votos emitidos.

Artigo 57 
Empates


Se uma votação tiver por resultado um empate, será rejeitada a proposição objeto da votação.

Artigo 58 
Repetição da votação


Se forem suscitadas dúvidas quanto ao resultado da votação, qualquer delegação poderá solicitar que imediatamente se repita a votação. A nova votação estará limitada às mesmas delegações que houverem participado da votação objeto de repetição.

Artigo 59


Quando for apresentada uma emenda a uma proposição, votar-se-á em primeiro lugar a emenda. Quando forem apresentadas duas ou mais emendas, a  Assembleia da CITEL votará em primeiro lugar a que mais se afastar da proposição original. Outras emendas serão submetidas a votação na mesma ordem. Em caso de dúvida a esse respeito, as propostas de emenda serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas.

Artigo 60


Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se forem aprovadas uma ou mais emendas, submeter-se-á a votação toda a proposição na forma em que houver sido modificada.

Artigo 61


Se alguma delegação o solicitar, as proposições ou emendas serão votadas por partes. Se alguma delegação se opuser a essa solicitação, o respectivo órgão deverá decidir se se votará por partes. Se for aceita a votação por partes, os diferentes períodos da proposição ou emenda que forem aceitos serão submetidos a votação em conjunto. Se forem rejeitadas todas as partes dispositivas da proposição ou emenda, considerar-se-á que ela foi rejeitada em sua totalidade.

J.  ELEIÇÕES 

Artigo 62

 
Quando nenhum candidato obtiver, na primeira votação, o voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, proceder-se-á a uma segunda ou terceira votação, se for necessário, mas limitadas aos dois candidatos que houverem obtido maior número de votos. Se, depois de efetuada a terceira votação, nenhum dos candidatos obtiver a maioria requerida, suspender-se-á a eleição por um período de até 24 horas. Ao reiniciar-se a eleição, proceder-se-á a, no máximo, duas votações adicionais. Se nenhum dos dois candidatos for eleito, reiniciar-se-á o processo de eleição indicado neste artigo com os candidatos que forem apresentados.

Artigo 63


Quando houver necessidade de preencher ao mesmo tempo e nas mesmas condições dois ou mais cargos eletivos, serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta requerida na primeira votação. Se o número de candidatos que obtiver essa maioria for menor que o número de pessoas ou membros que hajam de ser eleitos, proceder-se-á a novas votações para preenchimento dos cargos restantes, limitando-se estas aos candidatos que houverem obtido maior número de votos na votação anterior, de modo que o número de candidatos não seja superior ao dobro do número de cargos que restarem por preencher.

Artigo 64


Em caso de empate entre dois ou mais candidatos ou Estados membros, conforme for o caso, que tenham obtido pelo menos a maioria requerida, quando o número de cargos que faltar preencher for inferior ao número de candidatos ou Estados membros que tenham obtido o mesmo número de votos, proceder-se-á a nova votação. Se após essa segunda votação não for solucionado o empate, decidir-se-á por sorteio.

K. DOCUMENTOS 

Artigo 65 
Atas sucintas


Serão lavradas atas sucintas das sessões plenárias abertas e das sessões das comissões da  Assembleia da CITEL. A Secretaria da CITEL distribuirá as atas sucintas às delegações, com a maior brevidade possível. As delegações apresentarão à Secretaria as correções de forma que julgarem necessárias, dentro do prazo de 24 horas a partir de sua distribuição. As atas assim corrigidas e seus anexos serão publicados como parte da documentação oficial da  Assembleia da CITEL. Constará dos anexos e das atas sucintas o texto completo das exposições das delegações que o solicitarem.

Artigo 66 
Resenha de atividades


Uma vez encerrada a reunião da Assembleia, a Secretaria preparará e distribuirá o Relatório Final da Assembleia, do qual constará um resumo das atividades por ela desenvolvidas, resumo este que abrangerá os antecedentes da reunião, uma lista das autoridades da  Assembleia e das comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, uma lista oficial de participantes, uma relação sucinta das sessões realizadas e as resoluções aprovadas pela Assembleia, em sua forma definitiva. O relatório será redigido nos quatro idiomas oficiais. A Secretaria poderá solicitar o assessoramento das delegações participantes do Conselho Permanente da Organização que representem os mencionados idiomas, bem como da COM/CITEL.

Artigo 67 
Arquivo dos documentos


A Secretaria terá a custódia dos documentos e arquivos oficiais das reuniões da Assembleia. Cópia de tais documentos e arquivos deverá ficar em poder do Presidente da COM/CITEL. 

-- * --
CAPÍTULO III 
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 68 
Duração do mandato


Os mandatos das autoridades e membros da COM/CITEL estender-se-ão até a eleição dos novos membros que se realize na seguinte reunião ordinária da  Assembleia da CITEL.

Artigo 69 
Designação de representantes junto à COM/CITEL


A instituição designada para atuar em nome de cada Estado eleito membro da COM/CITEL nomeará um representante titular e um representante suplente, ambos especialistas em telecomunicações/TICs, podendo substituí-los quando o julgar conveniente. Uma vez designados, suas nomeações serão comunicadas, por escrito, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 70 
Funções


As funções da COM/CITEL acham-se especificadas no Artigo 17 do Estatuto.

Artigo 71 
Programa de trabalho

1.
A COM/CITEL preparará, em cada reunião, um programa de trabalho que abranja o período de que se tratar até a realização da reunião seguinte e fixará a data e sede da mesma.

 2.
 A COM/CITEL poderá estabelecer comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como grupos de trabalho conjuntos e relatorias, para o cumprimento de suas funções.
Artigo 72 
Atribuições do Presidente


O Presidente da COM/CITEL é membro ex officio de todas as comissões da CITEL e terá, além das especificadas no Estatuto, as seguintes atribuições especiais:


a)
Presidir, em caráter provisório, as reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL até que seja eleito seu titular;


b)
Representar a CITEL junto aos outros órgãos da Organização, às administrações de telecomunicações/TICs dos Estados membros da CITEL e a outros organismos que participem do desenvolvimento das telecomunicações/TICs nos Estados americanos;


c)
Zelar pelo cumprimento das funções da COM/CITEL, de acordo com o disposto no Artigo 17 do Estatuto;


d)
Formular a agenda das reuniões da COM/CITEL em cooperação com o Secretário Executivo e em consulta com os demais membros;


e)
Dirigir-se ao Secretário-Geral da Organização, em nome da COM/CITEL, a fim de comunicar-lhe as decisões que a COM/CITEL adotar;


f)
Comunicar-se, por intermédio do Secretário Executivo, com os Governos dos Estados membros da CITEL e as instituições interessadas nos objetivos da CITEL a respeito de assuntos relacionados com o funcionamento desta;


g)
Representar a CITEL, quando a COM/CITEL o autorizar, em atos públicos e reuniões de organismos internacionais, podendo delegar sua representação a outro membro da COM/CITEL;


h)
Apresentar ao Secretário-Geral da Organização, por intermédio do Secretário Executivo da CITEL, um relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades desta, a fim de dar cumprimento ao disposto no Artigo 91, f, da Carta da Organização;


i)
Com a assistência do Secretário Executivo, divulgar e coordenar, em nome da COM/CITEL, o trabalho das comissões técnicas e grupos de trabalho criados pela COM/CITEL e zelar pelo seu cumprimento;


j)
Coordenar as tarefas das Comissões de Consulta Permanentes e zelar pelo seu cumprimento.

Artigo 73 
Suplência do Presidente


Em caso de impedimento temporário do Presidente da COM/CITEL, deverá substituí-lo o Vice-Presidente. Em caso de impedimento temporário de ambos, exercerá as funções da Presidência o mais idoso dos Presidentes das Comissões de Consulta Permanentes, pelo prazo que durar o impedimento.

Artigo 74 
Escritório da COM/CITEL

1.
O Estado membro que houver sido eleito para presidir a COM/CITEL organizará e manterá, durante seu mandato, a suas expensas, um escritório composto de um assistente do Presidente, em regime de tempo integral, e dos técnicos e funcionários administrativos que forem necessários. Também proporcionará o local para os serviços de secretaria e para reuniões, bem como outros elementos que contribuam para o melhor cumprimento possível dos deveres e funções da COM/CITEL. Para todos os efeitos, esse escritório se subordinará exclusivamente ao Presidente da COM/CITEL e não terá relação alguma de subordinação com a Secretaria-Geral da Organização.

2.
O Presidente da COM/CITEL manterá estreitas relações de trabalho e cooperação com o Secretário Executivo, para fins de coordenação e ligação e para melhor execução das diferentes tarefas da COM/CITEL. O Presidente da COM/CITEL enviará cópia de toda a correspondência oficial, por ela enviada ou recebida, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 75


As comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho ou grupos ad hoc estabelecidos pela COM/CITEL terão sua sede no país que houver sido eleito para presidi-la. Tais países deverão proporcionar, como no caso da sede da COM/CITEL, a suas expensas, o pessoal e os elementos necessários ao cumprimento de suas funções.

Artigo 76 


As normas concernentes às reuniões, ao quórum, às votações e às despesas de viagem da COM/CITEL constam dos Artigos 18 a 21 do Estatuto.

Artigo 77

1.
A COM/CITEL aprovará suas disposições nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações e decisões.

2.
Com o propósito de assegurar sua adequada consideração, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado deverá ser distribuído por escrito, nos idiomas de trabalho da CITEL, às delegações participantes, antes do início da sessão em que será discutido ou submetido a votação. Entretanto, se nenhum Estado membro da COM/CITEL apresentar objeção, será possível conhecer uma proposição escrita em um só dos idiomas de trabalho da CITEL e decidir a seu respeito.

3.
Se por qualquer motivo uma reunião ordinária da COM/CITEL não puder ser realizada no país da Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que um dos Estados membros se ofereça como sede da reunião com antecedência suficiente, caso em que a COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país. Quando de trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.

4.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso da convocação da reunião e os convites aos participantes tão logo o país que se ofereça como sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e a sede específica da reunião, bem como a disponibilidade de fundos suficientes para esse efeito. O país que se oferecer como sede da reunião deverá prestar esta informação ao Secretário Executivo pelo menos 60 dias antes da data proposta para a reunião.

5.
Os observadores das categorias estipuladas nos Artigos 13, 14, 15, 16 e 17 poderão participar como observadores das reuniões da COM/CITEL nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL.
Artigo 78

A COM/CITEL poderá aprovar resoluções, recomendações ou decisões por meios eletrônicos, quando por sua urgência as matérias a serem solucionadas não possam esperar até a reunião seguinte da COM/CITEL. As resoluções, recomendações ou decisões deverão ser aprovadas de acordo com o procedimento que para esse efeito a própria COM/CITEL aprovar. A Secretaria da CITEL manterá registro escrito da consulta feita e de seus resultados e sobre eles informará o Presidente e demais membros da COM/CITEL.
Artigo 79

A COM/CITEL poderá convidar representantes de membros associados a participar de seus grupos de  
CAPÍTULO IV 

COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)

A.  ESTRUTURA E AUTORIDADES

Artigo 80 

1.
A  Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes (CCP) que julgar necessárias ao cumprimento dos objetivos definidos no Artigo 3º do Estatuto, com mandatos precisos para cada uma delas. Para a escolha dos países sede das CCP serão observados, na medida do possível, os princípios de rodízio e de distribuição geográfica equitativa. As CCP durarão até que a própria  Assembleia da CITEL ou a COM/CITEL considere suas funções e seu objetivo atendidos. Os nomes das CCP constam do Anexo 1 deste Regulamento.

2.
Os países sede das CCP poderão apresentar-se como candidatos a uma única reeleição. Um Estado membro não poderá apresentar-se como candidato a uma segunda reeleição, se outro – que tenha sido escolhido um menor número de vezes – oferecer sua candidatura com esse propósito. 

3.
Cada CCP será presidida pelo representante que o governo do país sede da CCP designar e poderá estabelecer até três cargos de Vice-Presidente, que assistam ao Presidente no cumprimento de suas funções. O Presidente de cada CCP recomendará a conveniência de se estabelecer uma ou duas Vice-Presidências, levando em conta, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa. Os países que ocuparem a Vice-Presidência de uma CCP poderão oferecer seu território para sede de uma reunião adicional em qualquer ano e, nesse caso, deverão proporcionar o local, pessoal e apoio administrativo para a reunião.

4. 
Cada CCP determinará sua estrutura interna de trabalho, a qual observará na íntegra as disposições do Estatuto e deste Regulamento. 

Artigo 81 
Responsabilidades do Presidente de uma CCP


Compete ao Presidente de uma CCP:

a) 
Convocar a CCP, por intermédio do Secretário Executivo, pelo menos uma vez ao ano e estabelecer a sede e data da reunião;

b) 
Dirigir o trabalho da CCP, preparar o material para as reuniões, bem como os estudos, decisões e projetos de resolução, e enviá-los ao Presidente da COM/CITEL, para sua informação, e ao Secretário Executivo, para sua tramitação;

c) 
Informar, por escrito, de seis em seis meses, o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre os resultados do trabalho da CCP;

d)
Informar a  Assembleia Geral da CITEL sobre os assuntos da competência da CCP;

e)
Assegurar que os grupos de trabalho, grupos ad hoc e relatorias que forem estabelecidos, bem como as tarefas de coordenação que lhes sejam atribuídas, funcionem e sejam executadas de acordo com os Procedimentos de Trabalho que regem as atividades das CCP, conforme o disposto no Artigo 96;

f) 
Fazer com que todas as decisões aprovadas pelo plenário da CCP o sejam por consenso;

g) 
Confirmar que a reunião atende ao quórum regulamentar.

h)
Informar o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre a contribuição do trabalho das CCP para o Plano Estratégico da CITEL. 

Artigo 82 
Gabinete do Presidente


O Estado membro eleito para presidir a CCP estabelecerá e manterá, a suas expensas e sob a responsabilidade exclusiva do Presidente, um escritório com o pessoal técnico e administrativo necessário. Para todos os efeitos, esse escritório estará subordinado exclusivamente ao Presidente da CCP e não terá relação de dependência alguma com a Secretaria-Geral da Organização.

Artigo 83  
Grupos de trabalho e grupos ad hoc e relatorias

1.
As CCP poderão estabelecer grupos de trabalho e grupos ad hoc, de acordo com o disposto no Artigo 96. Tais grupos apresentarão à respectiva CCP relatórios sobre suas atividades.

2.
As CCP poderão também estabelecer relatorias e designar relatores de seus grupos de trabalho e de seus grupos ad hoc para a consideração das matérias de que esses grupos sejam encarregados. As relatorias apresentarão seus relatórios aos grupos de trabalho ou grupos ad hoc de que façam parte.

3. As CCP elegerão os Presidentes, Vice-Presidentes e Relatores dentre os candidatos que representem um Estado membro ou um membro associado. Caso o representante designado como Presidente, Vice-Presidente ou Relator não possa continuar representando o Estado membro ou membro associado respectivo, o citado Membro designará outro representante para o restante do mandato. 

B. PARTICIPAÇÃO NAS CCP

Artigo 84 
Membros


Cada Estado membro da CITEL poderá nomear para cada CCP  a delegação que entenda pertinente, que seja especialista em telecomunicações, de acordo com o método estabelecido no Artigo 4º. O Estado membro poderá destituir ou substituir os integrantes dessa delegação mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

Artigo 85 
Membros associados

1. 
Poderão ser membros associados de uma CCP:

a) Toda entidade, organização, instituição ou academia relacionada com a indústria das telecomunicações/TICs, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a entidade”), desde que a condição de membro associado da entidade seja aprovada pelo respectivo Estado membro da CITEL. A expressão "respectivo Estado membro da CITEL" significa o país em que a entidade houver sido constituída ou em que se localizar sua sede principal.

b) Toda entidade relacionada com a indústria das telecomunicações/TICs, com personalidade jurídica em um Estado não membro, cuja condição de membro associado seja aprovada por no mínimo três Estados membros.

c)
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TICs, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a organização”), desde que previamente aprovada pela COM/CITEL.

2.
A solicitação de uma entidade no sentido de adquirir a condição de membro associado de uma CCP deverá ser enviada ao respectivo Estado membro, juntamente com a notificação da unidade de contribuição escolhida e as informações pertinentes sobre a pessoa com a qual se estabelecerá a comunicação referente aos trâmites a serem cumpridos. O respectivo Estado membro será responsável pelo exame e aprovação dos pedidos de participação, com base nos critérios ou procedimentos para que uma entidade seja admitida como membro associado que julgar adequados.

3.
No caso de uma organização, os trâmites referentes à solicitação para se adquirir a condição de membro associado de uma CCP serão efetuados junto à COM/CITEL.

4.
O Estado membro respectivo ou a COM/CITEL, conforme for o caso, notificará ao Secretário Executivo: a aprovação do pedido recebido da entidade ou organização, a unidade de contribuição escolhida e os dados da pessoa designada pela entidade ou organização para dar continuidade aos trâmites.

5.
O Secretário Executivo informará a entidade ou a organização solicitante sobre a decisão adotada com respeito a seu pedido, bem como sobre os trâmites a serem cumpridos para esse efeito.

6.
O Secretário Executivo comunicará ao Presidente da COM/CITEL e ao Presidente da respectiva CCP o ingresso da entidade indicada no parágrafo 5º deste artigo. No caso do ingresso de uma organização, a comunicação será feita unicamente ao Presidente da CCP respectiva.

7.
O Secretário Executivo preparará e manterá uma lista de entidades e organizações às quais se houver outorgado a qualidade de membro associado das CCP. O Secretário Executivo apresentará uma cópia dessa lista ao Secretário-Geral da Organização, a todos os Estados membros da CITEL e aos Presidentes das CCP, bem como a publicará nos meios eletrônicos disponíveis.

8.
Uma entidade deixará de ser membro associado de uma CCP se pelo menos um dos Estados membros retirar sua aprovação. Uma organização deixará de ser membro associado se a COM/CITEL retirar sua aprovação.

Artigo 86 
Participação dos membros associados

1.
Cada membro associado tem direito a participar de todas as reuniões das CCP de que fizer parte mediante o envio de um ou mais representantes. Para essa finalidade, os membros associados apresentarão por escrito ao Secretário Executivo os nomes de seus representantes antes da abertura de cada reunião da CCP.

2. 
Os membros associados de uma CCP poderão participar plenamente de todas as atividades dessa CCP, com direito a voz, mas sem voto. Podem apresentar trabalhos técnicos e receber documentos da Comissão a que pertençam. Os membros associados das CCP estarão também habilitados a participar das atividades de qualquer grupo de trabalho conjunto da CCP a que pertença, sem que deles seja exigido o pagamento de cotas adicionais.

3.
Para que um representante de um membro associado possa fazer uso da palavra em nome e representação do respectivo Estado membro deverá:

a)
Haver sido previamente acreditado como parte da delegação deste Estado membro; e

b)
Ser apresentado pela delegação que integra, antes de fazer uso da palavra, salientando que suas intervenções verbais se dão na qualidade de representante do Estado membro.

Artigo 87  
Cota de filiação dos membros associados

1.
Os membros associados deverão contribuir para o financiamento da CCP de que participarem, escolhendo voluntariamente um nível de contribuição. O nível mínimo de contribuição será “uma” unidade, para os membros associados com personalidade jurídica em um dos Estados membros, e de “uma unidade e meia” para os demais. A unidade poderá ser aumentada em níveis mínimos de “meia” unidade.

2.
O valor monetário da unidade, fixado em dólares dos Estados Unidos, será determinado pela  Assembleia da CITEL e cobrirá o pagamento da filiação por um ano civil ou, se for o caso, a correspondente parte proporcional.

3.
Até o mês de outubro de cada ano, os membros associados poderão comunicar ao Secretário Executivo da CITEL qualquer variação no nível de sua contribuição, que deverá cumprir o disposto neste artigo. Tal variação se tornará efetiva a partir do ano imediatamente seguinte. Para os membros associados que não notificarem variação alguma continuará a ser considerado o nível de contribuição previamente escolhido.

4.
Os fundos provenientes das cotas de filiação dos membros associados deverão destinar-se aos orçamentos das respectivas CCP e serão utilizados de acordo com as instruções dos Presidentes daquelas no custeio das despesas das reuniões das CCP, de seus grupos ou de atividades que sejam da conveniência da respectiva CCP.

5.
Os membros associados pagarão antecipadamente sua contribuição anual. A data de vencimento do pagamento da filiação anual será 1º de janeiro do ano respectivo; no entanto, para um novo membro associado, a data de vencimento durante o primeiro ano de filiação será 30 dias após a data de recebimento do aviso de sua aceitação como membro associado. Os membros associados que efetuarem o pagamento de suas cotas de filiação dentro dos 60 dias subsequentes à data de seu vencimento serão considerados membros associados ativos. Aqueles que não efetuarem o pagamento no prazo estipulado sem informar o Secretário Executivo sobre as razões que justifiquem seu atraso serão considerados membros associados passivos e o Secretário Executivo suspenderá seus privilégios de membro até que atualizem o pagamento de suas cotas. Se o membro associado justificar a demora no pagamento de suas cotas, de maneira satisfatória, junto ao Secretário Executivo, poderá este prorrogar o prazo de pagamento até 30 de junho do ano respectivo

6.
Qualquer membro associado poderá renunciar à sua participação numa CCP mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo. A renúncia tornar-se-á efetiva 90 dias após a data de recebimento da notificação, em cujo caso as cotas de filiação serão rateadas em função da contribuição anual. Entender-se-á que um membro associado passivo que atrasar mais de dois anos o pagamento de suas cotas de filiação renunciou implicitamente a essa filiação, com vigência imediata.
7.
Em caso de renúncia, a obrigação de pagamento de cotas estender-se-á até o dia em que se tornar efetiva a renúncia, como também o reconhecimento de sua condição de membro associado ativo vigerá até essa mesma data.

8. O Secretário Executivo envidará todos os esforços possíveis para receber as cotas de filiação em atraso e informará a esse respeito anualmente a COM/CITEL. As cotas de filiação com atraso superior a três anos serão consideradas incobráveis e como tal serão tratadas nos demonstrativos financeiros da CITEL. 

9. As receitas a título de cotas serão creditadas contra o saldo pendente de pagamento correspondente ao exercício fiscal mais antigo, de acordo com a prática na OEA.

Artigo 88 
Observadores e convidados

Observadores

1.
Os observadores das categorias estipuladas nos Artigos 13, 14, 15 e 16, parágrafo 1º, poderão participar como observadores das CCP nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL, acreditando seus representantes mediante comunicação escrita dirigida ao Secretário Executivo, que informará os Presidentes das respectivas CCP. 

2.
Os observadores das categorias estipuladas no Artigo 16, parágrafo 2º, poderão participar como observadores das CCP, sujeitando-se sua solicitação de participação à aprovação prévia do Presidente da respectiva CCP. A solicitação de participação deverá ser apresentada por escrito ao Secretário Executivo da CITEL com pelo menos 60 dias de antecedência da data da respectiva reunião.

3.
Os observadores a que se faz referência no Artigo 16, parágrafos 1º e 2º, poderão fazer uso da palavra nas reuniões das CCP, unicamente nos casos em que o Presidente da respectiva reunião de uma CCP os convide a fazê-lo em virtude de um interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre esses assuntos quando o respectivo Presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Convidados

4.
Uma entidade relacionada com as telecomunicações/TICs ou pessoa física que tenha um interesse especial no campo das telecomunicações/TICs poderá assistir na condição de convidado às reuniões da CCP, seus grupos de trabalho e grupos ad hoc, nas seguintes condições:

a)
A pessoa ou entidade deverá comunicar por escrito ao Secretário Executivo, com antecedência não inferior a 45 dias, seu interesse em participar como convidado da reunião respectiva.

b)
O Secretário Executivo comunicará essa solicitação ao Presidente do órgão respectivo e aos Estados membros que o constituem.

c)
O Secretário Executivo, se não houver objeção alguma e por instrução do Presidente respectivo, enviará o convite correspondente.

5.
Os convidados, após prévia autorização do Presidente e desde que não haja objeção de algum Estado membro presente, poderão receber cópia dos documentos da reunião e nela apresentar exposições verbais ou escritas.

C.   REUNIÕES 

Artigo 89 

1.
Cada CCP reunir-se-á pelos menos uma vez ao ano na data e sede determinados por seu respectivo presidente. As reuniões das CCP serão realizadas em conformidade com as disposições deste Regulamento referentes à  Assembleia da CITEL, na medida em que tais disposições forem aplicáveis.

2.
Os documentos, estudos, decisões e projetos de resolução das CCP que requererem consideração por parte da  Assembleia da CITEL deverão ser submetidos à COM/CITEL pelo menos quatro meses antes da Assembleia.

3.
As CCP poderão realizar reuniões privadas, restringindo-se a participação nelas unicamente aos membros e membros associados. O Presidente de uma CCP, de um grupo de trabalho ou de um grupo ad hoc poderá convocar sessões privadas durante a reunião, a seu critério ou por solicitação de um Estado membro. No entanto, com fundamento em princípios de reciprocidade, o Presidente poderá convidar os observadores a participarem das reuniões privadas, caso não haja objeção de um Estado membro.

4.
Se, por algum motivo, uma reunião ordinária das Comissões de Consulta Permanentes não puder ser realizada no país escolhido pela Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da reunião, em cujo caso a Presidência da COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país.

5.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso de convocação da reunião e os convites aos participantes logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e o local específico da reunião. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá prestar essa informação à Secretaria da CITEL o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

Artigo 90 
Decisões

1.
Não havendo consenso nas deliberações das CCP, os projetos de resolução serão aprovados em conformidade com os procedimentos de votação estabelecidos no Artigo 97 deste Regulamento. Para a aprovação de uma resolução, decisão ou recomendação, por votação ou consenso, a reunião da CCP exigirá o quórum de um terço dos Estados membros da CITEL.

2.
A aprovação das resoluções das CCP requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

3.
As CCP poderão, ademais, aprovar resoluções, decisões ou recomendações por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas dos Estados membros da CITEL e que sejam observados os procedimentos estabelecidos pela COM/CITEL.

-- * --

CAPÍTULO V 
SECRETARIA

Artigo 91


A Secretaria será constituída pelo Secretário Executivo, designado pelo Secretário-Geral da Organização em consulta com os membros da COM/CITEL, e pelo pessoal profissional e administrativo que o Secretário-Geral designar em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 92 
Secretário Executivo da CITEL

1.
O Secretário Executivo da CITEL deverá ser pessoa altamente versada em telecomunicações/TICs. 
2.
Além das funções estabelecidas no Estatuto da CITEL, o Secretário Executivo desempenhará as seguintes funções:

a)
Preparar os documentos técnicos cuja elaboração lhe tenha sido confiada pelos órgãos da CITEL, bem como os documentos de trabalho para suas reuniões;
b)
Atuar como Secretário Técnico nas reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL;

c)
Zelar por que as atas, decisões, documentos e projetos de resolução de todos os órgãos da CITEL se conformem às disposições da Carta da Organização, aos mandatos da  Assembleia Geral, ao Estatuto da CITEL e a este Regulamento;

d)
Receber a correspondência oficial relacionada com a CITEL, dar-lhe a devida tramitação e encaminhar as comunicações concernentes ao trabalho da Secretaria, informando das mesmas o Secretário-Geral da Organização. Enviar-se-á cópia da referida correspondência ao Presidente da COM/CITEL;

e)
Cumprir as decisões e desempenhar-se dos encargos que lhe forem conferidos pelos diferentes órgãos da CITEL; 

f) 
Colaborar com o Presidente da COM/CITEL na elaboração do anteprojeto de agenda de cada reunião da  Assembleia da CITEL, bem como na preparação da agenda de cada reunião da COM/CITEL;

g)
Preparar os documentos, estudos e relatórios necessários às reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL, levando em conta as diretrizes estabelecidas a esse respeito pela COM/CITEL;

h)
Informar, por escrito, os Estados membros sobre a data e sede das reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL, imediatamente após haverem sido elas definidas pela COM/CITEL;

i)
Tramitar as convocatórias de todas as reuniões dos órgãos da CITEL;

j)
colaborar com a COM/CITEL na preparação do relatório anual que a CITEL deve apresentar ao Secretário-Geral para consideração do Conselho Permanente da Organização;

k)
Manter permanentemente informados os Estados membros da CITEL sobre as atividades técnicas desenvolvidas na esfera das telecomunicações/TICs, de acordo com instruções do Presidente da COM/CITEL e levando em conta as informações que receba a COM/CITEL;

l) 
Divulgar e manter informadas as entidades especializadas em telecomunicações/TICs, mundiais ou regionais, governamentais ou não, as resoluções e decisões da  Assembleia da CITEL relacionadas com telecomunicações/TICs, para cujo fim poderá publicar boletins informativos periódicos;

m) 
Prestar serviço de informação periódica de ampla divulgação com respeito ao progresso das telecomunicações/TICs e seu desenvolvimento nos Estados americanos;

n)
Manter a custódia dos arquivos que contenham a documentação oficial referente às reuniões dos órgãos da CITEL;

o) 
Representar o Presidente da COM/CITEL nos atos públicos ou privados e em reuniões de organismos internacionais, quando assim disponha o Presidente desse órgão;

p)
Após consulta com os Presidentes das CCP, preparar e apresentar à COM/CITEL um projeto preliminar de orçamento anual, levando em conta as normas de reuniões anteriores da  Assembleia da CITEL;

q)
Supervisionar o pessoal da Secretaria da CITEL, de maneira a assegurar seu máximo rendimento;

r)
Elaborar e pôr à disposição dos Estados membros e membros associados, por meios eletrônicos, as resoluções, recomendações, decisões e declarações dos órgãos da CITEL;

s)
Preparar anualmente um programa de reuniões para os dois anos seguintes, a ser submetido à aprovação da COM/CITEL. Na elaboração deste programa, a Secretaria deverá levar em conta o programa de reuniões pertinentes da OEA, da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e das organizações regionais e coordená-las previamente com os Presidentes das diferentes Comissões;

t) 
Elaborar e distribuir periodicamente ao Presidente da COM/CITEL e aos Presidentes das CCP um relatório sobre as despesas que tenham incidido sobre os recursos financeiros da CITEL, inclusive as cotas de filiação dos membros associados.

-- * --
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

A.  DESPESAS DE VIAGEM 

Artigo 93


As despesas de viagem do pessoal da Secretaria-Geral da Organização que deva assistir às reuniões dos órgãos da CITEL, a fim de que sejam destinados ao seu orçamento, deverão ser nele previstos e expressamente aprovados.

B. MÉTODOS DE TRABALHO DA CITEL

Artigo 94 
Calendário de reuniões e agendas

1.
As datas das reuniões deverão ser fixadas com suficiente antecedência.

a)
A COM/CITEL deverá preparar e distribuir um calendário das reuniões propostas para os diferentes órgãos da CITEL que inclua suas datas e sedes.

b)
Na preparação do calendário de reuniões, dever-se-á procurar reduzir as coincidências de datas com as principais atividades da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e, quando for o caso, com as reuniões regionais de organizações normalizadoras ou de desenvolvimento da região.

c)
Na medida do possível, as reuniões dos órgãos da CITEL dispostas no Estatuto deverão ser regulares quanto às suas datas. A critério dos respectivos Presidentes, os órgãos poderão programar reuniões adicionais.

2.
O calendário de reuniões e qualquer outra informação referente às mesmas deverá ser publicado periodicamente.

3.
A COM/CITEL preparará um projeto de agenda preliminar para cada reunião ordinária de sessões da  Assembleia da CITEL com um ano de antecedência a essa reunião.

4.
Os Presidentes das CCP, com a colaboração do Secretário Executivo, deverão enviar propostas de agenda das reuniões das CCP a todos os seus participantes pelo menos dois meses antes da reunião.

INSTRUMENTOS

A. 
Resolução

a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, aprova medidas ou ações referentes a qualquer das funções que a ele atribuem as respectivas disposições do Estatuto da CITEL, do Regulamento ou de outras resoluções de órgãos competentes, em virtude do parecer e juízo emitidos sobre o tema ou os temas objeto da resolução. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou transitório. 


(i) 
As resoluções da Assembleia da CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no Artigo 3º, ou às funções da Assembleia, estabelecidas no Artigo 5º do Estatuto da CITEL;


(ii) 
As resoluções da COM/CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no Artigo 3º, ou a qualquer das funções estabelecidas no Artigo 17 do Estatuto da CITEL;


(iii) 
As resoluções das CCP abordam medidas ou ações de aplicação interna, referentes a um ou mais aspectos de um tema específico, compreendidas no âmbito de competência que a elas tenha atribuído a Assembleia da CITEL.

b) Formato. O formato das resoluções consiste em uma parte expositiva e uma dispositiva.

 
A parte expositiva poderá conter um ou mais “Tendo visto”, em que se citam os documentos, resoluções ou disposições legais examinados como antecedentes da resolução, e um ou vários “Levando em conta” ou “Considerando”, em que se expõem os fatos e normas que justificam ou tornam necessária a aprovação da parte dispositiva da resolução.


 A parte dispositiva deve conter um ou mais parágrafos resolutivos. Quando seja necessário, uma resolução também poderá incluir na parte dispositiva uma ou mais recomendações e uma ou mais instruções, seja ao Secretário Executivo, seja a quem de direito. 

B. 
Recomendação


a) 
Definição.  É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, convida as Administrações dos Estados membros ou outro órgão deliberativo da CITEL ou da OEA a acolher o parecer e juízo emitidos pelo órgão que faz a recomendação sobre diferentes aspectos de um tema específico, ou a implementá-los, conforme seja pertinente. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou temporário.

(i) As recomendações da Assembleia da CITEL podem ser dirigidas à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, quando seja o caso, às Administrações dos Estados membros ou a qualquer órgão deliberativo da CITEL;

(ii) As recomendações da COM/CITEL podem ser dirigidas à Administração dos Estados membros, à Assembleia da CITEL ou a outros órgãos deliberativos da CITEL; e, quando seja o caso, à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, para apresentar a posição da CITEL;

(iii) As recomendações de uma CCP podem ser dirigidas a seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc, a outra CCP, à COM/CITEL ou à Assembleia da CITEL, por intermédio da COM/CITEL.

b)
Formato. O formato das recomendações consiste em uma parte expositiva e uma parte dispositiva. 

 
A parte expositiva deve ter as mesmas características descritas para a parte expositiva das resoluções.

 
A parte dispositiva deve conter uma ou mais recomendações. Além disso, quando seja necessário, poderá atribuir uma ou mais atribuições ao Secretário Executivo ou a quem de direito.

C. 
Decisão

a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este aprova, em seu âmbito de competência, a execução de uma atividade específica de caráter puramente administrativo. Nessa categoria compreendem-se tarefas tais como um pedido de informação, o envio de formulários às Administrações Nacionais ou outras de caráter similar. 

b) Formato. As decisões não exigem parte expositiva. No caso das decisões das CCP, sobre elas se informará no texto das atas das reuniões, e serão, além disso, publicadas num quadro no Relatório Final de cada reunião, enumeradas de forma consecutiva. As decisões da Assembleia da CITEL e da Comissão Diretora Permanente da CITEL manterão o formato atual.

D. 
Propostas interamericanas


Proposta preliminar (PP)


Definição. É aquela que se apresenta para discussão com o objetivo de conseguir que assuma o caráter de Projeto de Proposta Interamericana e, em seguida, de Proposta Interamericana.


Projeto de Proposta Interamericana (DIAP)


Definição. É a proposta que, depois de submetida à consideração e discussão dos Estados membros, conta com o apoio de mais de uma Administração.


Proposta Interamericana (IAP)


Definição.  É uma Proposta Preliminar ou Projeto de Proposta Interamericana aprovada por pelo menos seis Administrações, e que não tem a oposição de mais de 50% (cinquenta por cento) do número total de apoios obtidos.

Artigo 95 
Direção das reuniões e apoio administrativo

1.
A Secretaria deverá prestar apoio administrativo na preparação, direção e acompanhamento de todas as reuniões da  Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das CCP, cingindo-se ao orçamento e levando em conta o nível de apoio que os países sede prestem às reuniões.
2.
Os relatórios do Presidente e as exposições técnicas ou propostas que devam ser consideradas nas sessões plenárias das CCP deverão ser colocados à disposição dos membros antes da reunião, pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que sejam recebidos. A critério do Presidente, poder-se-á apresentar contribuições técnicas adicionais até a data da reunião, inclusive. 

3.
O Presidente poderá limitar o tempo de exposição e debate dos documentos, levando em conta se são de natureza informativa ou propostas. Os documentos informativos não serão submetidos a discussão, nem serão traduzidos, mas a seu respeito serão solicitados comentários, também sujeitos a limite de tempo. O Presidente deverá observar a todo momento o direito de voz dos Estados membros e dos membros associados. 

4. 
Os documentos para as reuniões da  Assembleia e da COM/CITEL serão traduzidos e postos à disposição dos membros pela Secretaria, em forma final e prontos para reprodução, na medida do possível em espanhol e inglês, à medida que forem recebidos. 

5.
Na medida do possível, os membros deverão utilizar meios de comunicação modernos na consideração dos assuntos. Esta deverá ser a forma normal de operações dos grupos de trabalho e dos grupos ad hoc, a fim de reduzir o número de reuniões.

6. 
Os seminários e as reuniões dos grupos ad hoc e grupos de trabalho de uma CCP deverão, na medida do possível, ser programados de modo que se realizem juntamente com uma reunião plenária de uma CCP que seja pertinente ao tema.

7.
Os Estados membros ou os membros associados que patrocinem seminários ou reuniões de grupos ad hoc ou de grupos de trabalho que se realizem independentemente de uma reunião ordinária das CCP deverão financiar as despesas dessas reuniões, se não existirem recursos aprovados para esse efeito no orçamento-programa da CITEL.

Artigo 96 
Procedimentos de trabalho que regem as atividades das CCP

1.
O processo que define campos de interesse prioritário entre os participantes implica a realização de seminários e o estabelecimento de grupos ad hoc para o estudo de temas que possam motivar a criação de grupos de trabalho permanentes. Esse processo deverá ser utilizado no que se refere às CCP.

2. 
Os seminários e debates sobre temas de interesse deverão ser realizados juntamente com as reuniões das CCP, dos grupos de trabalho, dos grupos ad hoc ou, quando for necessário, segundo a conveniência da CCP.
3. 
Para que se crie um grupo de trabalho, pelo menos seis Estados membros deverão se comprometer a participar ativamente dos trabalhos. O estabelecimento do grupo de trabalho deverá ser aprovado por resolução da CCP, especificando o alcance de seu interesse e seu mandato. 

4. 
Os grupos ad hoc trabalharão por até dois anos consecutivos, prazo que excepcionalmente poderá ser ampliado pela respectiva Comissão ou pela  Assembleia da CITEL, conforme for o caso, por um período limitado para a conclusão da tarefa. Eventualmente a CCP poderá transformar o grupo ad hoc em um grupo de trabalho, seguindo o procedimento indicado no parágrafo 3º deste artigo.

5.
Todo Grupo de Trabalho, Relatoria e Grupo ad hoc deverá designar um Presidente e um ou mais Vice-Presidentes. A Presidência e as Vice-Presidências recairão em Estados membros ou em membros associados. Para a eleição para as Presidências e Vice-Presidências será observada, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa.

6.
Todos os membros da CCP poderão assistir às reuniões dos grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc. No entanto, somente aos que estejam registrados especificamente como participantes desses grupos estará assegurada a entrega de documentos de trabalho, esperando-se que participem ativamente das atividades do grupo. As discussões sobre os documentos de trabalho e os relatórios decorrentes deste estudo deverão ser realizadas no âmbito das reuniões do grupo e deverão se ater a todo momento ao estabelecido no mandato. 
7.
Os presidentes dos grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como os relatores, deverão apresentar relatórios por escrito e/ou verbais sobre o andamento dos trabalhos, em cada reunião da CCP. O relatório final apresentado por qualquer grupo refletirá seus resultados e deverá ser distribuído pela Secretaria aos membros da CCP. O relatório final não poderá ser modificado pela CCP. No entanto, qualquer proposta de ação que surgir em decorrência do relatório deverá ser considerada pela CCP.

8.
Qualquer medida proposta à CCP sob a forma de projetos de resolução, recomendação ou decisão do grupo de trabalho ou grupo ad hoc deverá ser claramente definida e apoiada no relatório do grupo. O relatório deverá estipular que a medida proposta foi aprovada por todos os membros do grupo de trabalho que participaram dos trabalhos deste. 

9.
A fim de assegurar a devida consideração dos Estados membros, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado por um grupo de trabalho ou grupo ad hoc ao plenário da CCP deverá ser distribuído nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros presentes à reunião da CCP, antes do início da sessão em que deverão ser debatidos ou submetidos a votação.

10.
O plenário da CCP aprovará as recomendações ou resoluções dos grupos de trabalho por consenso e com a presença de pelo menos um terço dos membros; tais medidas também poderão ser aprovadas por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas.

11.
As CCP têm a faculdade de mudar seus métodos de trabalho e adaptá-los de modo a atender às necessidades de seus membros da maneira mais eficiente possível, desde que não contrariem disposições do Estatuto e do Regulamento da CITEL.

12.
A COM/CITEL reverá periodicamente os programas de trabalho das CCP e assessorará os Presidentes destas quanto às áreas em que houver superposição ou redundância e em que se requerer maior coordenação entre as CCP. Nesse sentido, os Presidentes das CCP poderão coordenar suas tarefas a fim de evitar duplicações, bem como definir as áreas em que puder ser de utilidade a cooperação formal entre as CCP. Também deverão ser envidados esforços no sentido de assegurar que os grupos de trabalho ou grupos ad hoc não dupliquem o trabalho que estiver sendo realizado nos grupos já existentes, o que poderá ser feito mediante a análise dos mandatos desses grupos e, quando for necessário, a adoção de medidas para coordenar efetivamente o trabalho com os grupos de trabalho, as relatorias, os grupos ad hoc ou as CCP pertinentes.

13.
As CCP deverão avaliar periodicamente a necessidade da manutenção de seus grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc, levando em consideração sua atividade e a eficácia no trabalho, em especial daqueles que não tiverem apresentado seu relatório em duas reuniões consecutivas da CCP. 

A avaliação poderá gerar um projeto de resolução que considere algumas das seguintes opções:

a)
Requeira que o grupo continue sua tarefa;

b)
Dê por concluídos os trabalhos do grupo;

c)
Modifique o alcance, o mandato ou a duração;

d)
Designe um novo Presidente e/ou Vice-Presidente do grupo;

e)
Adote medidas de outra natureza, adequadas à consecução das metas.

14.
Na medida do possível se procurará trabalhar utilizando a transmissão eletrônica de documentos.

15. 
Tanto a  Assembleia da CITEL como a COM/CITEL poderão aplicar os procedimentos antes estabelecidos, ou parte deles, ao constituir seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc.

C. NORMAS DE VOTAÇÃO

Artigo 97

1.
Quando o Estatuto ou este Regulamento requererem que se adote uma decisão e a esta não se chegar por consenso, a proposta será submetida a votação secreta. A regra da votação secreta poderá ser suspensa temporariamente, caso por caso, desde que, antes de se proceder à votação, se apresente uma proposta de suspensão da regra e essa proposta seja aprovada pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, manifestada em votação aberta, levantando-se a mão.

2.
O Presidente poderá permitir às delegações que fundamentem seu voto, antes ou depois da votação, e poderá limitar a duração de tais explicações.

D.  RELAÇÕES COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES

Artigo 98

1.
A fim de obter o máximo de cooperação e coordenação de suas atividades e seu trabalho, a CITEL colaborará, mediante os acordos que julgar pertinentes, com os organismos técnicos governamentais, não-governamentais e intergovernamentais que desenvolvam atividades similares às previstas nos objetivos e funções da CITEL, segundo estabelece o Artigo 3º do Estatuto.

2.
Nos casos em que as atividades da CITEL estiverem relacionadas com a competência técnica de um organismo especializado interamericano, dos órgãos subsidiários, dos or​ganismos e demais entidades do Sistema Interamericano, a CITEL solicitará sua colaboração para o desenvolvimento de tais atividades.

E.   DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 99 
Vigência


Este Regulamento entrará em vigor na data em que for aprovado pela  Assembleia da CITEL e será aplicável a todas as reuniões de todos os órgãos da CITEL.

Artigo 100 
Emendas ao Regulamento

1.
As propostas de emenda ao Regulamento serão consideradas pela  Assembleia da CITEL e aprovadas por esta pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes.

2.
Quando, na opinião da COM/CITEL, houver uma emenda de caráter urgente, esta poderá, de acordo com o Artigo 17, g, do Estatuto, decidir pela sua aplicação provisória até que seja finalmente decidida pela  Assembleia da CITEL em sua reunião ordinária ou extraordinária seguinte. 

3.
As emendas ao Regulamento aprovadas pela  Assembleia da CITEL serão apresentadas à  Assembleia Geral da Organização em seu período ordinário de sessões seguinte, para sua informação.

Artigo 101 
Suspensão de procedimentos previstos no Capítulo II


As disposições sobre procedimentos estabelecidas no Capítulo II deste Regulamento aplicar-se-ão a todas as reuniões da Assembleia da CITEL. Contudo, em circunstâncias excepcionais, a  Assembleia poderá decidir, pelo voto favorável de dois terços dos Estados membros participantes, suspender temporariamente qualquer das disposições de procedimento constantes desse capítulo, a fim de conseguir um funcionamento mais eficiente da Assembleia. Entretanto, essa suspensão não poderá contrariar o disposto no Estatuto.

Artigo 102 
Matérias não regulamentadas


As matérias e situações não previstas neste Regulamento serão decididas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes da  Assembleia da CITEL ou dos membros da COM/CITEL se a  Assembleia não estiver reunida. Se a  Assembleia ou a COM/CITEL não estiver reunida, serão decididas provisoriamente por seu Presidente, após consulta com os demais membros da COM/CITEL e até que a COM/CITEL ratifique essa decisão na reunião seguinte. A COM/CITEL informará a  Assembleia da CITEL, em sua reunião ordinária seguinte, de todas as decisões adotadas pela aplicação deste artigo. Nenhuma decisão adotada pela aplicação deste artigo poderá contrariar as disposições do Estatuto da CITEL.

-- * --
ANEXO 
NOMES DAS COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES


Com referência ao Artigo 80 deste Regulamento, são os seguintes os nomes das Comissões de Consulta Permanentes da CITEL:

Comissão de Consulta Permanente I (CCP.I):
Telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) (Telecomunicações/TICs)
Comissão de Consulta Permanente II (CCP.II): 
 
Radiocomunicações
-- * --

AG/RES. 2866 (XLIV-O/14)
PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2013-2014” (AG/doc.5470/14 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2013) e outras resoluções relacionadas com o tema de segurança (1991-1994)” (CP/CSH/INF.278/11 rev. 3);


REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), de garantir a paz e a segurança no Hemisfério de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, com pleno respeito ao Direito Internacional, e destacando que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;


REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; 

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, mediante a realização de um seminário no decorrer da sessão extraordinária do Conselho Permanente de 28 de outubro de 2013, que resultou em um exercício interdisciplinar que permitiu analisar a evolução do conceito de segurança multidimensional, em especial o tema de segurança e desenvolvimento social;
RECONHECENDO a importância do diálogo gerado entre os participantes, tanto no seminário como nas três sessões preparatórias sobre o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança das Américas, realizadas no Conselho Permanente, para continuar implementando a Declaração sobre Segurança nas Américas;


REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;

RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;
REITERANDO que o processo de obtenção de dados e informação transcorrerá em conformidade com a legislação interna, as convenções internacionais e com pleno respeito aos direitos humanos,  e que o intercâmbio de informações entre as instituições de segurança pública dos Estados é fundamental pra fortalecer a cooperação internacional com a finalidade de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança pública
/;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com os efeitos negativos que possam exercer no exercício e gozo dos direitos humanos a vigilância e a interceptação das comunicações, inclusive a vigilância e a interceptação extraterritoriais das comunicações e a compilação de dados pessoais, em especial quando realizadas em grande escala
/;

RECORDANDO que as Declarações de Santiago, de 1995, e de São Salvador, de 1998, o Consenso de Miami e a resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), constituem os pilares fundadores do Sistema de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no Hemisfério e constituem o antecedente direto daquelas adotadas posteriormente em âmbito regional e sub-regional;

DESTACANDO que a paz é um valor e um princípio em si mesma, e que se baseia na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, na segurança e no respeito ao Direito Internacional; 
REAFIRMANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram que “as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério” e declararam seu apoio ao “estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”; 


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;

TENDO VISTO os relatórios anuais da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4987/14), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4980/14) e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.4971/14);

HAVENDO CUMPRIDO o mandato de considerar as relações entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e as reuniões hemisféricas em matéria de defesa; a JID; bem como as medidas para promover a cooperação por intermédio das deliberações da CSH;

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária do CICTE, em 20 e 21 de fevereiro de 2014; da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, em 24 e 25 de abril de 2014; do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 29 de abril a 1o de maio de 2014; e da Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 6 de maio de 2014;
DESTACANDO a realização da reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, que se reuniu na Cidade do México, em 8 e 9 de outubro de 2013; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 20 de fevereiro de 2014; e da Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 5 de maio de 2014; e

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,

RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações e adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a essa finalidade.

2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento aos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.

3.
Reconhecer o papel central da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização.

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) 

4.
Endossar as “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública” (MISPA-IV/doc.4/13 rev. 1), emanadas da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; e incentivar os Estados membros a que as implementem efetivamente e a que continuem a dar cumprimento ao Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, ao Consenso de São Domingos e às Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia.
5.
Convocar a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, a ser realizada na Colômbia, no segundo semestre de 2014, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 5 das Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública. 

6.
Convocar a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, a ser realizada no Peru, no primeiro semestre de 2015, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 6 das Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública.

7.
Solicitar à Secretaria-Geral que apoie os Estados membros na implementação das Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de  Segurança Pública e, com base nos pilares do processo MISPA, crie um banco de dados on-line de boas práticas a partir das contribuições voluntárias dos Estados membros, inclusive, entre outras, suas respostas ao primeiro questionário, Práticas e Experiências Nacionais sobre Segurança Pública nas Américas; e que também elabore um catálogo dos cursos de capacitação e assistência técnica oferecidos pelos Estados membros, pelas organizações internacionais e regionais, assim como aqueles oferecidos por organizações não governamentais, pelo setor acadêmico, sociedade civil e outros atores sociais, a fim de propiciar a assistência técnica recíproca e o desenvolvimento de capacidades entre os países da região; e que submeta esse banco de dados e o catálogo à consideração dos Estados membros na Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V).

8.
Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Peru para a MISPA-V e convocá-la para o segundo semestre de 2015. Nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer, mediante a CSH, um grupo de trabalho presidido pelo Peru que coordene os preparativos para a MISPA-V.

9. 
Agradecer também o oferecimento de sede do Governo do Peru para a última reunião preparatória da MISPA-V e solicitar à Presidência da MISPA-V que apresente ao Conselho Permanente, por meio da CSH, relatórios sobre o progresso alcançado nas reuniões preparatórias da MISPA-V. 

10.
Solicitar à Secretaria que, levando em conta a decisão da MISPA-IV referente à Incumbência ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) relativa à cooperação com a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL), informe a respeito da questão e inclua elementos adicionais a serem levados em conta, a fim de que os Estados membros avaliem, no âmbito da CSH, possíveis opções para um mecanismo ou programa de cooperação técnica em matéria policial da OEA.

Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os  Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisem de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas. 

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 

12.
Considerar cumprido o mandato do parágrafo 11 da resolução AG/RES/2809  (XLIII-O/13) sobre as relações entre a OEA e as reuniões de defesa hemisféricas; a Junta Interamericana de Defesa (JID); bem como as medidas para promover a cooperação, e tomar nota do relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal constante do documento CP/CSH/INF.389/14 rev. 2. 

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 
/ 

13.
Reafirmar o direito à privacidade, segundo o qual ninguém será objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio, seu trabalho ou sua correspondência, e do direito à proteção da lei contra essas ingerências, dispostos no Artigo 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos, no Artigo 17 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, no Artigo 11.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José), no Artigo 5º da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; e no Artigo 3º da Carta Democrática Interamericana
/. 
14.
Consolidar a segurança e a cooperação entre os Estados membros por meio da implementação plena das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) em consonância com as disposições da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, e da resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre MFCS. 

15.
Instar todos os Estados membros a que forneçam informações à Secretaria-Geral, o  mais tardar em 15 de julho, sobre a aplicação das MFCS, utilizando a “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e segurança para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA” (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o “Modelo para os relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CSH/FORO-IV/doc.7/10). 

16.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que conclua a implementação da planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre as MFCS e que proporcione o financiamento para esse empreendimento. 

17.
Definir como data e local do Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança o dia 12 de fevereiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com o estabelecido na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), a fim de examinar e avaliar as MFCS em vigor, bem como discutir, considerar e propor medidas adicionais.
18.
Analisar, no fórum mencionado acima, a pertinência de se discutir novas MFCS como aquelas identificadas no Consenso de Miami ( Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança: Recomendações para a Conferência Especial sobre Segurança, e no Diretório das MFCS, à luz da realidade do século XXI, bem como as relacionadas à aprovação e adequação de legislações nacionais nos processos de obtenção de dados e informação, a fim de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança, que respeitem o Direito Internacional, em especial os direitos humanos. 

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

19.
Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do  Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015. 

Apoio à Estratégia de Segurança da América Central 
20.
Convidar os Estados membros e instar a Secretaria-Geral a continuar colaborando com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) na implementação da Estratégia de Segurança da América Central. 

Prevenção da violência e do crime

21.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Segurança  Multidimensional, estabelecer e coordenar, em consulta com os Estados membros, uma rede interamericana de prevenção da violência e do delito (rede), a fim de coordenar os esforços e capacidades dos Estados membros, particularmente em áreas relacionadas com a participação da população no âmbito da segurança cidadã e da organização comunitária. A rede, a ser integrada por representantes dos Estados membros, de organizações governamentais, não governamentais, internacionais e regionais, terá caráter técnico e considerará, entre outros, mecanismos, programas ou práticas para fortalecer a coordenação e cooperação na área de prevenção da violência e do delito em nível hemisférico. A composição da mencionada rede se realizará com o acordo dos Estados membros. Os resultados de suas deliberações serão apresentados no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. 
22.
Encarregar a Secretaria-Geral de estabelecer um fundo específico e seu regulamento, a fim de respaldar as atividades destinadas a prevenir a violência e o delito, inclusive a rede interamericana de prevenção da violência e do delito. O fundo estará aberto a contribuições voluntárias por parte dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e da comunidade internacional. A Secretaria apresentará um relatório sobre o uso e os resultados desses fundos em função das atividades realizadas no âmbito da rede. 
23. 
Incluir o tema de prevenção da violência e do delito no Calendário de Atividades da CSH para o período 2014-2015. 
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/

24.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros afetados para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como para transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo. 

25.
Reconhecer o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando ou prestando apoio na área de ação contra as minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação nessa área, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção de Ottawa ou a ela aderir, no menor prazo possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz nas Américas e contribuir para sua universalização. 

26.
Instar os Estados Parte que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5º da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos. 

27.
Felicitar a República Bolivariana da Venezuela por haver sido declarada território livre de minas antipessoal, na Décima Terceira Conferência de Estados Parte na Convenção de Ottawa, realizada em Genebra, em dezembro de 2013,  cumprindo esse compromisso um ano antes do prazo estipulado. 

28. 
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e dispositivos explosivos improvisados por atores não estatais, especialmente grupos armados ilegais da Colômbia e do Peru, cujas ações colocam em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional instituída pela Convenção de Ottawa no sentido de contribuir no âmbito das Américas para um mundo livre de minas. 


29.
Agradecer a cooperação que o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) presta aos Estados membros no processo de remoção de minas e na assistência médica às vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores e da oferta de capacitação e reconhecer o alto nível de cooperação bilateral alcançado por Equador e Peru, o qual permitiu um maior avanço na erradicação de minas antipessoal na área da selva amazônica. 

30. 
Reconhecer que o modelo de trabalho bilateral em matéria de remoção humanitária de minas, assim como os modelos de gestão estabelecidos pelo Equador e pelo Peru são exemplos de cooperação Sul-Sul eficaz e eficiente, que pode ser reproduzida em outros Estados membros e que reflete a implementação adequada de uma importante medida de fortalecimento da confiança, que inclui esforços conjuntos em capacitação; intercâmbio de informações, conhecimentos e experiências adquiridas no curso do cumprimento das obrigações decorrentes da Convenção de Ottawa; e a criação da Unidade Binacional de Remoção Humanitária de Minas Peru-Equador. 

31.
Salientar que a Colômbia – país que ocupa o segundo lugar no mundo em número de vítimas novas provocadas pelo uso desses dispositivos por agentes armados à margem da lei – sediou a Conferência Global sobre Assistência a Vítimas e Sobreviventes de Minas Antipessoal e Outros Resíduos Explosivos de Guerra no Contexto dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Outras Áreas: Pontes entre Mundos, realizada em Medellín, Colômbia, em 3 e 4 de abril de 2014, que contou com a participação da vários grupos da região e conseguiu promover maior sensibilização sobre a assistência à vítima, além do enfoque de direitos humanos consagrado na Convenção de Ottawa. 

32.
Observar que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, mediante a Resolução 60/97, “Assistência nas atividades relativas a minas”, declarou o dia 4 de abril “Dia Internacional de Informação sobre o Risco das Minas e Assistência às Atividades Relativas a Minas”, e convidar os Estados a que comemorem esse dia, em solidariedade aos Estados membros, em especial a suas populações.


33. 
Renovar seu incentivo a todos os Estados e demais partes interessadas para que colaborem na promoção, apoio e melhoramento da atenção, reabilitação e reintegração social e econômica das vítimas das minas; dos programas de informação sobre o perigo das minas; bem como da remoção e destruição das minas antipessoal instaladas ou armazenadas no mundo.


34. 
Instar todos os Estados membros, Partes na Convenção de Ottawa, a prestar ao Secretário-Geral informações completas e oportunas, em conformidade com o estabelecido no Artigo 7º da Convenção, com o objetivo de fortalecer a transparência e o cumprimento da Convenção. 

35.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa, os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições internacionais competentes, as organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que participem da Terceira Conferência de Revisão, a ser realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que contribuam de maneira substantiva para as deliberações, bem como a que discutam o progresso obtido na implementação da Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas e do Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Pondo Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e a que renovem seu compromisso com a Convenção de Ottawa.
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

36.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue a considerar o tema da criminalidade organizada transnacional e determine a melhor maneira de avançar na análise para abordar esse tema.

37.
Incluir o tema da criminalidade organizada transnacional no Calendário de Atividades da CSH para o período 2014-2015. 

38.
Encarregar a Secretaria-Geral, em particular a SMS e o Departamento de Cooperação Jurídica, de elaborar um estudo sobre os esforços envidados e a estrutura usada atualmente para tratar dos temas relacionados com a luta contra a criminalidade organizada transnacional, identificando pontos fortes e possibilidades de melhoria, bem como os desafios e ameaças, a fim de evitar a duplicação de tarefas e prestar um apoio mais efetivo aos Estados membros e ao Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. Esse estudo deverá ser apresentado à CSH o mais tardar até o início do primeiro trimestre de 2015. 


39.
Convocar uma reunião conjunta da CSH e da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no primeiro trimestre de 2015, a fim de tratar do tema da luta contra a criminalidade organizada transnacional, a fim de analisar internamente os esforços de cada comissão e identificar sinergias entre ambas.
40.
Solicitar à CSH que, levando em conta o estudo a ser apresentado pela Secretaria-Geral, o resultado da reunião conjunta da CAJP e o diálogo da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 24 e 25 de abril de 2014, constante do Relatório da Secretaria, RANDOT/doc.3/14, avalie as estruturas e mecanismos de coordenação existentes para abordar esse tema de maneira eficaz e eficiente, promover maior cooperação, bem como implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

41.
Encarregar a Secretaria-Geral de promover uma conferência virtual ou teleconferência, no âmbito da CSH, em matéria de criminalidade organizada transnacional entre os membros do diretório de pontos únicos de contato da OEA para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 

42.
Instar os Estados membros a continuar usando a Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal da OEA para transmitir, coordenar e trocar informações. 

43.
Tomar nota do diálogo gerado pela Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, em que se abordaram, entre outros, os temas relativos aos índices de violência, bem como seu vínculo com outros problemas, a abrangência do problema; a cooperação e coordenação entre os Estados, assim como recursos econômicos e tecnológicos para a capacitação das forças públicas.


44.
Convidar os Estados membros a que realizem contribuições voluntárias ao fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, bem como os Observadores Permanentes e as organizações internacionais.
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas


45.
Agradecer ao Governo do Brasil o oferecimento de sede para a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, e convocar a referida reunião, para ser realizada em Brasília, no segundo semestre de 2014. Para esse fim, estabelecer um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a Reunião de Autoridades Nacionais, a ser liderado pelo Brasil, com o apoio da Secretaria-Geral. 

46.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CSH, revise e atualize, conforme considere pertinente, o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2015, para consideração e aprovação das autoridades nacionais em sua quarta reunião. 

47.
Saudar a realização do Seminário Interamericano sobre Tráfico de Pessoas: Coordenação Estratégica entre Governo e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas de Tráfico de Pessoas, realizado em Lima, Peru, em 11 e 12 de setembro de 2013, e destacar as propostas formuladas, entre as quais a de considerar a elaboração de uma Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas. 

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança 
48.
Reafirmar o compromisso com a Declaração sobre Segurança nas Américas e, em particular, com o enfoque multidimensional da segurança, reconhecendo sua importante contribuição para a agenda hemisférica e a necessidade de incentivar sua implementação, levando em consideração os elementos identificados no seminário comemorativo do décimo aniversário, que abordou a relação entre segurança e desenvolvimento social, a fim de fortalecer a cooperação hemisférica, contribuir para a redução da pobreza, estimular a inclusão social, e promover o enfoque preventivo, a fim de combater as ameaças que colocam em risco o desenvolvimento regional. 

49.
Solicitar ao Conselho Permanente que, considere, entre outros, os elementos identificados no diálogo comemorativo e que constam do relatório apresentado pelo México  (CP/INF.6816/13), e que continue o diálogo sobre a Declaração sobre Segurança nas Américas de maneira sistemática na agenda da CSH.   

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


50.
Expressar seu beneplácito pela realização bem-sucedida da Reunião sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, cujo tema foi “O vínculo entre segurança e desenvolvimento no Caribe”, que teve lugar no âmbito da CSH, na sede da OEA, em Washington, D.C., em 27 de março de 2014. 

51.
Tomar nota do fato de que a JID se reuniu com representantes do Grupo de Trabalho em Matéria de Segurança da Comunidade do Caribe (CARICOM), com a finalidade de atender à solicitação feita pelos pequenos Estados insulares do Caribe, para que a JID elaborasse um estudo sobre possíveis elementos para uma estratégia de defesa cibernética para esses Estados, e que lhes apresentasse opções de sistemas de defesa cibernética, em conformidade com o Estatuto da JID. 

52.
Incentivar a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da SSM, a continuar colaborando com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM em questões relacionadas com segurança. 

53.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar avançando, no âmbito de suas respectivas competências, nas questões que exerçam impacto sobre a segurança, o desenvolvimento integral sustentável e a estabilidade dos pequenos Estados insulares do Caribe. Nesse sentido, continuar a convocar a Reunião Anual sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e de escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de criminalidade organizada transnacional e outros tipos de insegurança.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) 

54.
Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante suas Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII). 


55.
Expressar satisfação pelo fato de que Antígua e Barbuda, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, e Trinidad e Tobago depositaram seus respectivos instrumentos de ratificação das emendas do Tratado de Tlatelolco mencionadas no parágrafo anterior. 

56.
Reconhecer a vigência do Tratado de Tlatelolco, em seus 47 anos de existência, como demonstração de que a ausência de armas nucleares na região fortalece a segurança e a confiança entre os Estados do Hemisfério e constitui um claro exemplo para outros Estados que possuem esse tipo de armamento. 

57.
Felicitar-se, além disso, pela revitalização, fortalecimento e dinâmica construtiva que o OPANAL desenvolveu nos dois últimos anos, o que possibilitou que se forjassem metas claras e uma maior participação e presença renovada nos fóruns internacionais em que se aborda a agenda de desarmamento nuclear e a não proliferação. 

58.
Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem qualquer reserva que tenham feito a esse respeito em conformidade com a medida 9 do documento final da Conferência das Partes de 2010, encarregada do exame do Tratado sobre a Não Proliferação das Armas Nucleares (TNP). 


59.
Reiterar seu interesse na realização, com a maior brevidade, em consulta com os Estados da região, de uma conferência sobre o estabelecimento no Oriente Médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio e o compromisso plenos dos Estados que possuam armas nucleares, como passo essencial para se chegar à eliminação das armas de destruição em massa. 
Desarmamento e não proliferação no Hemisfério



60.
Fomentar o acordo e uma maior confiança entre os Estados da região e promover, como objetivo prioritário, o desarmamento nuclear e a não proliferação nuclear, bem como contribuir para o desarmamento completo e geral, com vistas a propiciar o fortalecimento da confiança entre os Estados membros. 

61.
Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não proliferação de todas as armas de destruição em massa, com o TNP, a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e o Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907. 


62.
Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no TNP para a plena implementação das obrigações e dos compromissos decorrentes do Tratado, em particular os relativos aos Artigos I, II, IV e VI, bem como dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do TNP de 2000 e 2010, que incluem medidas específicas para alcançar a não proliferação e o desarmamento nuclear e para promover os usos pacíficos da energia nuclear. 

63.
Tomar nota das atividades do Grupo de Trabalho de Composição Aberta, para elaborar propostas para avançar nas negociações multilaterais de desarmamento nuclear para a consecução e manutenção de um mundo sem armas nucleares, estabelecido em decorrência da Resolução 67/56 da Assembleia Geral das Nações Unidas, intitulada “Promoção das negociações multilaterais de desarmamento nuclear”, presidido, em 2013, pela Costa Rica.
/

64.
Recordar que a Conferência das Partes Encarregadas da Revisão do TNP de 2010, expressou sua profunda preocupação com as catastróficas consequências humanitárias de qualquer uso das armas nucleares e reafirmou a necessidade de que os Estados em todo momento cumpram o Direito Internacional pertinente, inclusive o Direito Internacional Humanitário.

65.
Tomar nota das discussões realizadas na Primeira e Segunda Conferências sobre o Impacto Humanitário das Armas Nucleares, ocorridas em Oslo, Noruega (março de 2013), e em Nayarit, México (em fevereiro de 2014), respectivamente, e convidar todos os Estados membros a participar da Terceira Conferência sobre esse tema, a ser realizada em Viena, Áustria, em 8 e 9 de dezembro de 2014. 

66.
Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), com a brevidade possível; em especial, os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível. Nesse sentido, felicita-se a Indonésia pelo depósito do seu instrumento de ratificação, realizado em fevereiro de 2012. 


67.
Instar todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da Organização para a Proibição das Armas Químicas (OPAQ) na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. 


68.
Fazer um apelo a todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à mencionada Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas pertinentes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. 

Tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos 

69.
Incluir o tema tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos no Calendário de Atividades da CSH para 2014-2015. 


70.
Levar em consideração que outras disposições sobre o tráfico de armas de fogo constam do item II desta resolução, “Instrumentos jurídicos”, na seção sobre a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).

Proteção das infraestruturas críticas em casos de desastres
71.
Incluir o tema de proteção e fortalecimento das infraestruturas críticas no Calendário de Atividades da CSH para 2014-2015.
II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


72.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso. 


73.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões da CIFTA e da CITAAC. 

74.
Convidar os Estados membros a que considerem a assinatura e/ou ratificação do Tratado sobre o Comércio de Armas.
/ 
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 

75.
Continuar implementando o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012. 


76.
Aprovar o projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, bem como o projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, ambos elaborados pelo Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA e aprovados pela Comissão Consultiva da CIFTA em sua Décima Quinta Reunião, realizada em 6 de maio de 2014. Felicitar o Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA. 

77.
Incentivar os Estados membros, a Secretaria pro tempore e a Secretaria Técnica da CIFTA a usar novas tecnologias da informação e das comunicações (TICs),  disponíveis na Secretaria-Geral, com vistas a convocar o Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, para a revisão e/ou atualização, conforme o solicite a Comissão Consultiva da CIFTA, de legislações modelo já desenvolvidas no âmbito da Convenção. 

78.
Solicitar à Secretaria-Geral que aumente sua capacidade de prestar assistência técnica em matéria legislativa em temas relativos à CIFTA, em especial por intermédio da SSM e da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 
79.
Convocar a Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, de um dia de duração, no primeiro semestre de 2015 na sede da OEA, para considerar principalmente o tema medidas legislativas, de acordo com o disposto no Curso de Ação, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que apoie sua preparação e acompanhamento. 


80.
Tomar nota com satisfação da proposta de considerar a possibilidade de criação da Rede Interamericana de Entidades de Controle de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, e apoiar sua consideração na Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA. 
81.
Reiterar a importância da harmonização de regulamentos e procedimentos para a importação, exportação, trânsito e intermediação nas transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; solicitar aos Estados Partes na CIFTA que façam chegar à Secretaria Técnica da CIFTA seus comentários sobre o documento Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que elabore um relatório, com base nos comentários dos Estados Partes, a ser considerado na Décima Sexta Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA. 
82.
Apoiar a iniciativa da Comissão Consultiva da CIFTA de participar, por meio de sua Secretaria pro tempore, da reunião bienal dos Estados sobre a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, que será realizada de 16 a 20 de junho de 2014, na sede das Nações Unidas, em Nova York. 

83.
Agradecer ao Governo dos Estados Unidos da América o apoio oferecido ao projeto “Promoção da Marcação de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe”, e confiar seu acompanhamento à Secretaria-Geral. 

84.
Convocar a primeira reunião do Grupo de Trabalho para analisar o documento Padrões OEA sobre armas de fogo: marcação e manutenção de informações, de dois dias de duração, para o segundo semestre de 2014. 

85. 
Solicitar aos organismos e entidades da OEA que redobrem os esforços para a geração de maiores sinergias na implementação da CIFTA, bem como nos processos correlatos, quando seja pertinente, no âmbito das Nações Unidas: Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve (UNPOA), Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI), Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas (ATT) e Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, especialmente seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos associados ao tratamento desses instrumentos internacionais e informe o Conselho Permanente por meio da CSH.

86.
Solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos sub-regionais atualmente em andamento na área da CIFTA, a fim de fortalecer os vínculos com os processos sub-regionais, e que informe o Conselho Permanente, por meio da CSH, sobre os resultados de seus esforços.

87.
Convidar os Estados Partes na CIFTA a promover o intercâmbio de informações e experiências no âmbito da cooperação internacional, e de iniciativas sobre marcação e rastreamento implementadas em alguns Estados membros, tais como o Laboratório Balístico e Biométrico, em conformidade com o estabelecido no Artigo 2º da Convenção. Convidar também outros Estados membros que desejem fazê-lo de maneira voluntária.

88.
Solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que prepare, para o primeiro trimestre de 2015, um registro sobre as iniciativas apresentadas pelos Estados membros conforme o parágrafo anterior, a fim de identificar boas práticas e trocar experiências.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) 
89.
Reafirmar o compromisso com os princípios da CITAAC bem como o compromisso  assumido na Declaração de Punta del Este, aprovada na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.

90.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SSM, preparar os relatórios anuais consolidados correspondentes ao período de 2013 e 2014.
91.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborarão na preparação dessas notificações e relatórios anuais.

92.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para os objetivos da CITAAC, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre as armas convencionais que tenham exportado para os Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o Artigo V desse instrumento.


93.
Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o dia 29 de janeiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da mencionada conferência e de suas duas reuniões preparatórias de um dia cada, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento.

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 
94.
Reafirmar que enfrentar o problema mundial das drogas é uma responsabilidade comum e compartilhada a que se deve fazer frente em um âmbito multilateral, que exige um enfoque integral e equilibrado, e que se deve realizar em plena conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outras disposições do Direito Internacional, da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Declaração e Programa de Ação de Viena sobre Direitos Humanos e, em especial, respeitando plenamente a soberania e a integridade territorial dos Estados, o princípio de não intervenção em seus assuntos internos e todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e tomando por base os princípios de igualdade de direitos e respeito mútuo. 
95.
Reafirmar também que o problema mundial das drogas deve ser enfrentado em conformidade com as disposições da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972; da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1988; que constituem a estrutura do sistema de fiscalização internacional de drogas. 
96. 
Convidar os Estados membros a implementar ou fortalecer, conforme seja o caso, nas respectivas políticas públicas de redução da demanda um enfoque de saúde pública e direitos humanos fundamentado em uma perspectiva integral, multidisciplinar e intersetorial, e baseado em evidência científica, que incorpore programas de prevenção, intervenção preventiva, tratamento, atendimento, reabilitação e medidas de reinserção social. 
97.
Convidar também os Estados membros a promover e pôr em prática medidas de prevenção, inclusive as destinadas a neutralizar as consequências sociais relacionadas ao problema mundial das drogas.  
98.
Criar um grupo de trabalho sobre alternativas à prisão, no âmbito da CICAD, e confiar-lhe a elaboração de um relatório técnico sobre as alternativas existentes à prisão para os crimes relacionados a drogas, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas, levando em conta as estruturas normativas de cada país e o conteúdo da Estratégia Hemisférica e do Plano de Ação 2011-2015, e encarregá-lo de informar a CICAD sobre o andamento dos trabalhos, em seu Quinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, bem como de apresentar o relatório final à Comissão, em seu Quinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. 
99.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços por aprovar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas. 
100.
Incentivar os Estados membros a promover, no âmbito de suas respectivas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quando pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, destinados a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental, a fim de, entre outros, prevenir a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas. 
101.
Convidar os Estados membros a que continuem um debate aberto, amplo e inclusivo, baseado em evidência científica, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas e outros instrumentos jurídicos internacionais pertinentes, e incentivar as discussões sobre os enfoques para abordar o problema mundial das drogas no Hemisfério, a fim de permitir o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas que sirvam de contribuição para a sessão extraordinária da Assembleia Geral da ONU que se dedicará a esse tema em 2016. 
102.
Reafirmar a importância do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o instrumento interamericano para avaliar as políticas de controle de drogas no Hemisfério; reconhecer a metodologia implementada a partir da Sexta Rodada de Avaliação desse mecanismo, para estimar o progresso dos Estados membros no alcance dos objetivos definidos na Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010, em conformidade com as ações acordadas no Plano de Ação 2011-2015; e agradecer o trabalho dos coordenadores gerais do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) para a Sexta Rodada do MAM, e aos peritos que fazem parte do GPG e à Seção do MAM da CICAD pelo intenso trabalho desenvolvido.  Nesse sentido, ver com satisfação a realização futura dos objetivos do GPG, de acordo com o cronograma estabelecido e os recursos disponíveis. 
103.
Reconhecer a oportunidade de fortalecer o processo de avaliação para estimar o impacto da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, mediante, entre outros aspectos, a inclusão de indicadores. 
104.
Convidar os Estados membros a considerar a implementação, no âmbito da legislação de cada Estado membro, das recomendações do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos, levando em conta, entre outros fatores, as seguintes linhas de ação: fortalecer a capacidade das autoridades encarregadas do combate aos crimes de lavagem de ativos e crimes conexos; aumentar a eficácia da cooperação internacional em matéria de recuperação de ativos; desenvolver e/ou fortalecer os sistemas de confisco de ativos, inclusive a investigação patrimonial, a administração de bens de origem criminosa e unidades especializadas para abordar o tema; e avançar no estudo de instrumentos metodológicos que permitam a cada país desenvolver as próprias análises de fatores de risco, em cooperação com os organismos internacionais especializados. 
105.
Tomar nota das discussões realizadas no Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD sobre o período extraordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA a realizar-se em 19 de setembro de 2014 na Guatemala, que permitirá uma reflexão sobre o problema mundial das drogas nas Américas, no contexto jurídico internacional, e encarregar a CICAD de contribuir para esse período extraordinário. 

106.
Tomar nota das ”Conclusões da Presidência” (CICAD/doc.2069/13) do Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Bogotá, Colômbia, de 11 a 13 de dezembro de 2013, bem como das “Conclusões da Presidência” (CICAD/doc.2113/14) do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Washington, D.C., Estados Unidos da América, de 29 de abril a 1o de maio de 2014.

107. 
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2014, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em acompanhamento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de realizar as ações respectivas e de prestar assistência técnica ao desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho. 

108.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário, e de incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos. 
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

109. 
Convidar os Estados membros a que cooperem com a Secretaria-Geral, a fim de implementar os compromissos assumidos no Plano de Trabalho do CICTE para 2014, aprovado pelos Estados membros do CICTE, em seu Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões, incluindo a cooperação em suas áreas de trabalho a seguir: segurança cibernética, controle de fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infraestrutura crítica e cooperação internacional. 
110.
Tomar nota da iniciativa da Presidência do CICTE de buscar formas para continuar melhorando a eficácia da Reunião de Pontos de Contato Nacionais e a sustentabilidade financeira de longo prazo do CICTE. 
111.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade da implementação de seus mandatos, incluindo o apoio à convocação e à realização do Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ter lugar na sede da OEA, em Washington, D.C., Estados Unidos da América, de 18 a 20 de março de 2015; da Décima Terceira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada nesse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 5 de dezembro de 2014, 23 de janeiro de 2015, e 20 de fevereiro de 2015, na sede da OEA. 

112. 
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. 
Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/ 


113.
Fortalecer as relações civis e militares no âmbito da JID, instando os Estados membros a constituir delegações mistas e nomear peritos civis e militares para o Conselho de Delegados e para os grupos de trabalho da JID. 


114.
Tomar nota de que o Colégio Interamericano de Defesa conseguiu seu credenciamento acadêmico como entidade de pós-graduação, e convidar os Estados membros a que indiquem candidatos civis e militares para participar de cursos nessa instituição.


115.
Convidar os Estados membros que o julguem conveniente a que considerem continuar proporcionando à JID os recursos financeiros e humanos necessários, com vistas a apoiar essa instituição.

116.
Solicitar à JID e à SSM que informem a CSH sobre seus esforços para coordenar temas comuns e identificar possíveis áreas de melhoria em assuntos militares e de defesa. 
117.
Solicitar à JID que, no âmbito de seu Estatuto: 

a) continue fortalecendo a cooperação com os distintos fóruns e organismos de defesa no Hemisfério em matéria de intercâmbio de experiências em assuntos de sua competência, e informe a CSH; 
b) continue  participando, quando seja pertinente, de reuniões e eventos em matéria de defesa, e informe a CSH sobre sua participação; 
c) continue prestando assessoramento técnico, consultivo e educacional aos Estados membros que o solicitarem; e 

d) apresente relatórios, a pedido da CSH, sobre assuntos militares e de defesa, em especial no que se refere às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; à CITAAC; à remoção de minas; à gestão, segurança e destruição de arsenais; à memória institucional da Conferência de Ministros da Defesa das Américas; à ajuda humanitária; assim como à busca e resgate em casos de desastres. 

118.
Solicitar à JID que convoque uma reunião com funcionários civis e militares para considerar o tema “ livros brancos de defesa”, no primeiro trimestre de 2015.


119.
Encarregar a JID de preparar com os Estados membros interessados uma proposta de  serviços de assessoramento técnico com vistas a atividades de remoção de minas e de destruição de estoques, e que essa proposta seja colocada à disposição da SSM, por meio do AICMA e do Programa de Assistência para o Controle de Armas e Destruição de Munições na América Central (PACAM) da OEA, para futuros projetos de cooperação, e que os resultados sejam apresentados à consideração do Conselho Permanente, por intermédio da CSH.  
120.
Encarregar a JID de elaborar um estudo técnico sobre a gestão, salvaguarda e  destruição de munições e explosivos; e que seus resultados sejam apresentados ao Conselho Permanente, por intermédio da CSH. 

IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

121.
Instruir a SSM a apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2014-2015 para consultas ou adequada supervisão dos Estados membros. 

122.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ

1. (…)  O cenário internacional em que foram concebidas as entidades relacionadas ao tema defesa no continente americano já foi amplamente superado. As relações hemisféricas estruturadas por ocasião de Segunda Guerra Mundial e da Guerra Fria se basearam em uma doutrina de segurança nacional obsoleta e intervencionista e no princípio de legítima defesa coletiva. A América Latina e o Caribe alcançaram a consolidação de suas democracias e a plena vigência dos princípios de soberania, independência e não intervenção nos assuntos internos dos Estados. Desse modo, nossos países opõem-se a qualquer tentativa de intervenção e ingerência de poderes mundiais hegemônicos.  A visão e a execução da política de defesa superou sua visão militarista para submeter-se ao controle do poder civil legalmente constituído e ao respeito do Estado de Direito para todos os setores da sociedade, o que consolida a institucionalidade democrática de nossos Estados. O Sistema Interamericano, por sua vez, não seguiu o mesmo ritmo da evolução da política regional, mantendo as velhas estruturas que obrigatória e inadiavelmente devem adaptar-se à mudança da época em que vive o Hemisfério. Por esse motivo, pedimos que as atividades da JID se restrinjam estritamente aos mandatos previstos no Artigo 3º de seu Estatuto. 

2. (...) A privacidade de dados é um deles. Esse tema não cabe à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), mas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) ou à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).

Os Estados Unidos apoiam decididamente o direito à privacidade e o direito à liberdade de expressão, conforme as disposições do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e a proteção da Constituição e das leis do país, e entende que esta resolução é compatível com a perspectiva de longa data dos Estados Unidos referente ao PIDCP, inclusive os Artigos 2 e 17. Esses direitos são pilares de nossa democracia. Ao procurar definir sua visão estratégica, a OEA também precisa considerar trabalhar de maneira estratégica em comissões adequadas, sem duplicação de esforços, a fim de contribuir eficazmente para a democracia, prosperidade e segurança de nossos cidadãos nas Américas.

3. Ver nota de rodapé nº 2.

4. (…) públicas orientadas para o desenvolvimento de ações preventivas frente às diversas ameaças à segurança provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Com base nesse enfoque, a Nicarágua apoia diversas iniciativas realizadas na América Central e na região. 

 
No entanto, no que se refere às diferentes iniciativas de fortalecimento e consolidação apresentadas por alguns países em relação ao papel da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua afirma que o contexto histórico que deu origem a esse organismo já não existe e as realidades vivenciadas pelos nossos Estados são outras. Por esse motivo, o Governo da Nicarágua não concorda que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra índole que atentem contra a soberania, a independência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade do país.
5. Ver nota de rodapé nº 2.

6. (…)  Além disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.
7. (…) avançar a causa do desarmamento nuclear. O único meio prático e realista para a eliminação das armas nucleares consiste em um processo paulatino que reduziu consideravelmente o grande número de arsenais nucleares herdados da época da Guerra Fria, um processo que os Estados Unidos busca fortalecer por meio de negociações com a Rússia com a finalidade de alcançar reduções adicionais e do apoio ao Tratado de Proibição da Produção de Materiais Físseis, ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares e ao Tratado sobre as Zonas Livres de Armas Nucleares.

8. (…) segurança cidadã, assumiu diversos instrumentos internacionais sobre combate e prevenção  em matéria de tráfico de armas. 
Além disso, o Governo da Nicarágua incorporou o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas à legislação nacional por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, Lei 510, a qual nos permitiu elaborar um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em poder de civis, e a apreensão de armas de guerra. A nação nicaraguense tem consciência do impacto humanitário e das sequelas resultantes desse flagelo no Hemisfério, em especial, na região da América Central, e por isso continua comprometida com o multilateralismo; porém, no que se refere ao Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas, adotado pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceita pelos seguintes motivos:

· Não existe uma menção à proibição de transferências de armas aos atores não estatais, o que parece muito perigoso já que, ao não contemplar essa proibição, supõe-se sua permissão. 

· Na parte resolutiva  do tratado, não se reafirma claramente o direito soberano dos Estados de adquirir, fabricar, exportar, importar e conservar armas convencionais, bem como peças e componentes para legítima defesa e necessidades de segurança.

· Não há uma proibição à transferência de armas aos Estados que ameacem com o uso da força ou que cometam crimes de agressão contra outros Estados e que tenham como prática e política a desestabilização de outros Estados, a ameaça e o uso da força. 

9. (…) compromisso que os Estados assumam nessa área.

10. Ver nota de rodapé Nº 4.

AG/RES. 2867 (XLIV-O/14)
PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2368 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2565 (XL-O/10), AG/RES. 2674 (XLI-O/11), AG/RES. 2724 (XLII-O/12) e AG/RES. 2793 (XLIII-O/13); 
TENDO VISTO o relatório da Vice-Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas referente às atividades realizadas no período 2012-2013 (GT/DADIN/doc.428/13);

RECONHECENDO a importância das contribuições para o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que permitem a participação efetiva dos representantes indígenas nas reuniões de negociação; e

DESTACANDO os esforços do Grupo de Trabalho no sentido de contribuir para a pronta conclusão das negociações da Declaração e viabilizar a participação efetiva dos povos indígenas nessas negociações, frente às dificuldades que o Grupo de Trabalho enfrenta para conseguir contribuições para o Fundo Específico citado, inclusive a busca para a obtenção de fontes alternativas de financiamento e a consideração do uso das tecnologias da informação e das comunicações,
RESOLVE:

1. Reafirmar a vontade e o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com o processo relativo ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 

2. Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que prossiga as reuniões de negociação para a busca de consensos, com vistas à conclusão da redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro sobre a situação atual do projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 7), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 5), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue o Grupo de Trabalho de:

a) realizar reuniões de negociação para a busca de consensos, com a duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos quanto ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) tomar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas nessas reuniões. 

4. Convidar os Estados membros a realizar consultas ou a manter diálogos com os respectivos povos indígenas em relação ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

5. Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09), “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.

6. Instar os Estados membros, Observadores Permanentes e instituições a contribuir para o Fundo Específico no período a que se refere esta resolução.

7. Exortar o Grupo de Trabalho a continuar buscando alternativas para transpor as atuais dificuldades financeiras sem, para isso, afetar a qualidade e a representatividade da participação indígena no processo negociador, elementos essenciais para manter sua legitimidade.
8. Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes a permanente contribuição para esse processo. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2868 (XLIV-O/14)
A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA BUSCA DE NOVOS

ENFOQUES E SOLUÇÕES EFETIVAS NA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PARA ATENDER AO PROBLEMA MUNDIAL
DAS DROGAS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2556 (XL-O/10) e AG/RES. 2621 (XLI-O/11), mediante as quais endossou a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015;

REAFIRMANDO os compromissos assumidos na Declaração de Antigua Guatemala, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, em especial os que incentivam a abordagem de novos enfoques sobre o problema mundial das drogas nas Américas, com base no conhecimento e na evidência científica, avançando de maneira coordenada, na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, de acordo com um enfoque integral, fortalecido, equilibrado e multidisciplinar, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, que incorpore a saúde pública, a educação e a inclusão social às medidas preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional, e o fortalecimento das instituições democráticas, assim como a promoção do desenvolvimento local e nacional;

TOMANDO NOTA do “Relatório sobre o Problema das Drogas nas Américas”, apresentado pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos em Bogotá, Colômbia, em 17 de maio de 2013;


REAFIRMANDO que enfrentar o problema mundial das drogas é uma responsabilidade comum e compartilhada que se deve abordar de uma perspectiva multilateral, que exige um enfoque integral e equilibrado, e que se deve consolidar em plena conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outras disposições do Direito Internacional, da Declaração Universal de Direitos Humanos e da Declaração e do Programa de Ação de Viena sobre Direitos Humanos e, especialmente, respeitando plenamente a soberania e a integridade territorial dos Estados, o princípio de não intervenção em assuntos internos e todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e fundamentando-se nos princípios de igualdade de direitos e respeito mútuo;


REAFIRMANDO TAMBÉM que todas as pessoas são iguais perante a lei e gozam de todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, sem distinção de raça, sexo, língua, crença ou qualquer outra;

RECONHECENDO a importância de que o Poder Judiciário, o Ministério Público, as forças de segurança e o sistema penitenciário e outros organismos do Estado desenvolvam e fortaleçam a capacidade necessária para responder eficazmente, mediante ações de prevenção e de repressão legítimas do crime e da violência;


REAFIRMANDO que as políticas voltadas para o problema mundial das drogas, relacionadas com a redução da oferta e medidas de controle, devem respeitar as obrigações internacionais em matéria de direitos humanos, as quais consideram, entre outros, que o uso da força de forma ilegal e arbitrária é incompatível com a consecução do bem comum e o Estado de Direito em uma sociedade democrática e injustificável em nome da prevenção e do controle do crime e da violência;


RECONHECENDO que o problema mundial das drogas, inclusive seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, converteu-se em um desafio cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos na saúde, na convivência social, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, nas políticas públicas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas e que, de acordo com o princípio da responsabilidade comum e compartilhada, requer uma abordagem integral, equilibrada, multidisciplinar e construída sobre um marco de pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais


DESTACANDO que esse problema não se esgota na oferta e na demanda de drogas ou na lavagem de ativos, mas pode ser exacerbado por problemas estruturais de ordem social, ou para eles contribuir;


COMOVIDA com as numerosas vidas humanas perdidas e interrompidas e o grande sofrimento causado pelo problema mundial das drogas; 

CONVENCIDA de que as políticas sobre a redução da demanda de drogas ilícitas devem centrar-se no bem-estar do indivíduo e seu entorno para que, a partir de uma abordagem multissetorial e multidisciplinar, utilizando evidência científica e melhores práticas disponíveis, baseiem-se em enfoques para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas e reforcem o tecido social, bem como fortaleçam a justiça, os direitos humanos, a saúde, o desenvolvimento, a inclusão social, a segurança cidadã e o bem-estar coletivo; 

REITERANDO a necessidade de fortalecer as instituições do Estado e suas políticas públicas e estratégias de inclusão social, em particular nas áreas de educação, saúde  e segurança cidadã, a fim de melhorar a prevenção do abuso de drogas, da violência e dos delitos associados às drogas, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 

REITERANDO TAMBÉM a importância de uma maior destinação de recursos públicos e privados para a implementação de programas de prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social; 

REITERANDO AINDA, nesse sentido, a importância de políticas públicas de inclusão social;


RECONHECENDO que as experiências e os novos enfoques que diferentes governos e sociedades desenvolveram em relação ao problema mundial das drogas podem ser fonte de aprendizagem global para a evolução das atuais políticas sobre drogas;


COINCIDINDO em que entre os efeitos mais evidentes e nocivos do abuso de drogas está a ruptura de laços sociais, o que torna necessário considerar a promoção de políticas que se centrem no ser humano, fortaleçam esses laços e permitam que as pessoas comecem e continuem seus projetos de vida, em termos de inserção laboral e profissional, constituição de uma família e desenvolvimento em sociedade, entre outros;

REAFIRMANDO que as políticas sobre drogas devem conter uma perspectiva transversal de direitos humanos, em concordância com as obrigações das partes conforme o Direito Internacional,  assim como devem ser elaboradas e implementadas com um enfoque de gênero, a fim de promover e alcançar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social e o acesso à justiça e à saúde, entre outros; 

REAFIRMANDO TAMBÉM nosso compromisso de incentivar um debate amplo e aberto sobre o problema mundial das drogas para que todos os setores da sociedade participem e continuem, conforme o caso, oferecendo sua experiência e conhecimento sobre os diversos aspectos do fenômeno para, assim, contribuir para o fortalecimento das estratégias nacionais, como elemento fundamental para a eficácia das políticas públicas; e 

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados de iniciar um processo de consultas, tendo por base a Declaração de Antigua Guatemala, o qual se realizará, entre outras, nas seguintes instâncias em esfera nacional, em grupos regionais multidisciplinares, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas , na Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013, e nas reuniões especiais coordenadas pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos com outros organismos e entidades regionais, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar que as políticas sobre drogas devem realizar-se com pleno respeito às leis nacionais e ao Direito Internacional, inclusive o devido processo e o respeito irrestrito aos direitos humanos, abrangendo suas obrigações com respeito aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas para promover e preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério. 

2.
Reafirmar o compromisso de continuar avançando de maneira coordenada na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, com um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar, no marco do pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, e que estejam diretamente relacionadas ao direito das pessoas de viver com dignidade, tendo, portanto, como finalidade promover e conquistar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social, seu acesso à justiça, à educação e à saúde, juntamente com ações preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional, e o fortalecimento das instituições democráticas, bem como a promoção do desenvolvimento local e nacional. 


3.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para abordar o problema mundial das drogas se ajustem a suas obrigações em conformidade com o Direito Internacional. 


4.
Instar os Estados a que, em suas políticas sobre drogas voltadas para o combate ao problema mundial das drogas, cumpram plenamente suas obrigações, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, no que se refere à proibição de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, destacando, sobretudo, a absoluta proibição da tortura, inclusive, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 


5.
Incentivar os Estados membros a que considerem políticas que promovam o atendimento sociossanitário adequado das pessoas privadas de liberdade, inclusive as que fazem uso indevido de drogas.


6.
Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos, apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitarem, para cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborar e executar medidas para enfrentar o problema mundial das drogas, e a que dispense atenção aos eventuais efeitos negativos nos direitos humanos. 


7.
Solicitar igualmente à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que continue dispensando atenção aos efeitos que possam emanar das políticas para enfrentar o problema mundial das drogas nos direitos da mulher.

8.
Solicitar às Secretarias Executivas da CIDH, da CIM e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), assim como de outras áreas pertinentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), que estabeleçam e fortaleçam a colaboração permanente, inclusive em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e dos direitos das mulheres, na adoção de medidas ou políticas para abordar o problema mundial das drogas, inclusive a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação 2011-2015.


9.
Solicitar à Secretaria Executiva da CICAD que, em estreita colaboração com as Secretarias Executivas da CIDH e da CIM, convoque uma reunião de peritos governamentais, com vistas a um intercâmbio de experiências nacionais e boas práticas na adoção de políticas integrais de combate às drogas, com uma perspectiva dos direitos humanos, e que apresente um documento com recomendações  que sirva como contribuição para o Conselho Permanente, no primeiro semestre de 2015, de acordo com os recursos disponíveis.

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio dos Estados membros, realize as ações necessárias com vistas à implementação desta resolução. 
AG/RES. 2869 (XLIV-O/14)
ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA SOBRE “SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”
/
 (Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,

REITERANDO os compromissos assumidos na Declaração de Cochabamba sobre “Segurança alimentar com soberania nas Américas”; 
LEVANDO EM CONTA que existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e econômico a suficientes alimentos inócuos e nutritivos para satisfazer sus necessidades alimentícias e suas preferências quanto aos alimentos, a fim de levar uma vida ativa e sadia; 
CONVENCIDA de que a humanidade pode e deveria viver em harmonia com a natureza; 

RECONHECENDO que os princípios constitucionais, legislativos e da jurisprudência dos Estados membros refletem a visão de cada país sobre a relação entre os seres humanos e a natureza; 
LEVANDO EM CONTA os princípios da Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) de 2009 e, para os países que o reconhecem, o “Saber Alimentar-se para Viver Bem”; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM, que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para elevar as condições de vida de nossos povos e reforçar a governabilidade democrática nas Américas”; 

RECONHECENDO que existem grandes diferenças nos países da região com relação ao tema alimentar, já que, enquanto alguns conseguiram importantes avanços para eliminar a fome e a desnutrição, também existem outros onde esses problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam os setores mais vulneráveis; e
AFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada a obter a segurança alimentar e nutricional; e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza com vistas a alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 

RESOLVE:

1. Reiterar sua decisão de promover o desenvolvimento agrícola com o objetivo de fortalecer a segurança alimentar no contexto de políticas nacionais, regionais e internacionais de desenvolvimento, levando em conta a importância da modernização e da inovação tecnológica para o aumento da produção e da produtividade, bem como das sinergias entre agricultura sustentável, conservação e uso sustentável da biodiversidade, segurança alimentar, nutrição e políticas de desenvolvimento, entre outros aspectos. 

2. Incentivar os Estados membros a que identifiquem mecanismos e fontes de financiamento apropriadas para desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, segundo cada Estado membro considere apropriado no contexto nacional respectivo. 
3. Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que continue fortalecendo a coordenação com o Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA), no âmbito dos acordos existentes e em conformidade com os recursos disponíveis, a fim de apoiar a formulação e a implementação das ações multilaterais em matéria de segurança alimentar e nutricional nas Américas. 

4. Reiterar sua decisão de fortalecer a capacidade dos pequenos agricultores e agricultoras como estratégia para melhorar o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar mediante a promoção do acesso equitativo à terra, à água, aos recursos financeiros e às tecnologias, em conformidade com a legislação nacional, bem como de melhorar a participação e o acesso dos pequenos agricultores a cadeias de valor e mercados agrícolas sustentáveis. 

5. Reafirmar a decisão dos Estados membros de fortalecer e incentivar políticas públicas que promovam o desenvolvimento agropecuário sustentável, o acesso a tecnologias e ações para a gestão de riscos associados aos desastres naturais e à adaptação à mudança do clima. 

6. Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilite a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o setor privado e o setor acadêmico, bem como de outras organizações internacionais, nas atividades da OEA no tema de segurança alimentar e nutricional. 

7. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente informação sobre a disponibilidade de financiamento para a implementação de seus mandatos relacionados com a Declaração de Cochabamba e esta resolução, já que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas e para gerar as condições para a obtenção do desenvolvimento pleno dos indivíduos e da sociedade. 
8. Instar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a que convoquem o mais breve possível, uma sessão extraordinária conjunta sobre a situação alimentar e nutricional nas Américas, com a participação e contribuição de organismos especializados.
/
9. Reiterar a necessidade de “seguir examinando diversos conceitos, como a ‘soberania alimentar’”, e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa para o exercício do direito à alimentação por todas as pessoas a todo momento.
/
/
/
/
/
10. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ 

1. (...) Não há uma definição única ou amplamente comum desse conceito.  Os Estados Unidos se preocupam que esse conceito possa ser usado para  justificar o protecionismo e outras políticas restritivas de importação ou exportação com consequências negativas para a segurança alimentar, a sustentabilidade e o aumento da renda que a Declaração de Cochabamba ou esta resolução procuram promover.  O maior acesso aos mercados local, regional e global colabora para levar alimentos às pessoas que deles mais necessitam e também ajuda a atenuar a volatilidade dos preços.  A segurança alimentar depende de ações nacionais adequadas, que sejam coerentes com os compromissos internacionais.  Os Estados Unidos não são parte no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e ao juntar-se ao consenso quanto a esta resolução não reconhece qualquer mudança na atual situação do Direito Internacional convencional ou consuetudinário com respeito aos direitos relativos à alimentação.  Interpretamos as referências nesta resolução, seja diretamente ou por meio de citação da Declaração de Cochabamba, ao direito à alimentação, com respeito aos Estados Partes no Pacto mencionado acima, à luz de seu Artigo 2.1, em que se tomam medidas com vistas a alcançar progressivamente a plena realização dos direitos econômicos, sociais e culturais.  Interpretamos as referências nesta resolução às obrigações dos Estados membros com relação ao direito à alimentação como aplicáveis na medida em que tenham assumido essas obrigações.  
2. (…) e a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação estão melhor qualificadas para atender o tema de alimentos e nutrição nas Américas. Em virtude de que nem o Conselho Permanente nem o CIDI contam com a capacidade e experiência no tema e dada a urgente necessidade de priorizar o uso dos recursos financeiros da Organização, os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas não apoiam a realização de uma sessão especial como a proposta neste parágrafo.

3. (…) No entanto, não pode  apoiar os contínuos apelos para a promoção de um conceito, tal como a soberania alimentar, que tem implicações técnicas, jurídicas e políticas e para o qual não existe uma definição e escopo consensuado. Esse conceito já foi discutido no âmbito relevante da FAO e foi abandonado por várias razões, a principal sendo precisamente a incapacidade de alcançar um acordo sobre seu alcance e definição. Por essa razão, São Vicente e Granadinas não pode unir-se ao consenso nesse parágrafo.

4. (...) Não se vê, no entanto, em condições de apoiar apelos para a promoção de um conceito, a saber, soberania alimentar, que se reveste de implicações técnicas, jurídicas e políticas sem um acordo comum sobre sua definição e abrangência. 

5. (...) no Hemisfério. Louvamos a atenção que a resolução dispensa à segurança alimentar e nutricional, mas nos dissociamos da referência específica ao conceito de “soberania alimentar”. O Canadá entende que não há consenso claro sobre o conceito de “soberania alimentar” e se preocupa que esse conceito possa ser usado para promover interesses protecionistas. 

AG/RES. 2870 (XLIV-O/14)
VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E 
AO GOVERNO DA  REPÚBLICA DO PARAGUAI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014)

A ASSEMBLEIA GERAL,
CONSIDERANDO:

Que o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos foi realizado em Assunção, Paraguai, de 3 a 5 de junho de 2014; e
Que, no decorrer da Assembleia Geral, as delegações destacaram seu profundo reconhecimento a sua Excelência o Senhor Eladio Loizaga, Ministro das Relações Exteriores da República do Paraguai, pela acertada condução dos debates que levaram à adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e
DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e Governo paraguaios, 
RESOLVE:
1. Expressar seu agradecimento a Sua Excelência o Senhor Horacio Manuel Cartes Jara, Presidente da República do Paraguai, e, de maneira muito especial, aos cidadãos de Assunção, Paraguai, pela calorosa e generosa hospitalidade demonstrada aos participantes da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).
2. Declarar seu reconhecimento e sua felicitação a Sua Excelência o Senhor Eladio Loizaga, Ministro das Relações Exteriores do Paraguai, pelo excelente trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
3. Expressar seu reconhecimento e sua gratidão à Embaixadora Elisa Ruíz Díaz Bareiro, Representante Permanente do Paraguai junto à OEA, aos membros da Missão Permanente do Paraguai e aos funcionários da chancelaria paraguaia que, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para o êxito do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
AG/RES. 2871 (XLIV-O/14)
SEDE E DATA DO QUADRAGÉSIMO QUINTO PERÍODO
ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2014) 


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os Artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembleia Geral relativos à realização dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e à determinação de sua data e sede; e

CONSIDERANDO:



Que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos deve reunir-se anualmente em um período ordinário de sessões, de preferência no segundo trimestre do ano; e 


Que o Governo da República do Haiti fez oferecimento de sede para o Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização, que se realizará em 2015, como reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como demonstração de sua firme decisão de continuar participando ativamente do fortalecimento da Organização,

RESOLVE:

1. Determinar que o Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral se realize em Pétion-Ville, República do Haiti, em 7, 8 e 9 de junho de 2015.

2. Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo da República do Haiti para o Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
A Organização dos Estados Americanos (OEA) é o mais antigo organismo regional do mundo. A sua origem remonta à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890. Essa reunião resultou na criação da União Internacional das Repúblicas Americanas. A Carta da OEA foi assinada em Bogotá, em 1948, e entrou em vigor em dezembro de 1951. Posteriormente, a Carta foi emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967, que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997. Atualmente, a OEA congrega 35 Estados membros. Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 69 Estados e à União Europeia.
Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre os Estados membros; organizar a ação solidária desses em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros.
A OEA alcança os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembleia Geral, Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral), Comissão Jurídica Interamericana, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Secretaria-Geral, Conferências Especializadas, Organismos Especializados, e outras entidades estabelecidas pela Assembleia Geral.
A Assembleia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano. Em circunstâncias especiais, reúne-se em períodos extraordinários de sessões. A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar assuntos de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), que é o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão. O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarregue a Assembleia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade, vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR. A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a cidade de Washington, D.C.
ESTADOS MEMBROS: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Commonwealth das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Commonwealth da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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Percentagem





Cota





Reembolso de





a





Estados membros





fixada





fixada





impostos





Crédito





Total





Antigua e Barbuda





0,022%





18.200





18.200





Argentina





2,400%





1.987.200





1.987.200





Bahamas





0,049%





40.600





40.600





Barbados





0,034%





28.200





12.000





b





40.200





Belize





0,022%





18.200





18.200





Bolívia





0,056%





46.400





46.400





Brasil





12,427%





10.289.300





10.289.300





Canadá





10,583%





8.762.500





292.983





8.469.517





Chile





1,347%





1.115.300





29.097





1.086.203





Colômbia





1,311%





1.085.500





1.085.500





Costa Rica





0,230%





190.400





3.606





186.794





Dominica





0,022%





18.200





18.200





Equador





0,322%





266.600





266.600





El Salvador





0,086%





71.200





71.200





Estados Unidos





59,470%





49.240.000





4.500.000





b





53.740.000





Grenada





0,022%





18.200





18.200





Guatemala





0,145%





120.100





120.100





Guiana





0,022%





18.200





18.200





Haiti





0,026%





21.500





21.500





Honduras





0,042%





34.800





34.800





Jamaica





0,070%





58.000





58.000





México





6,788%





5.620.300





202.656





5.417.644





Nicarágua





0,026%





21.500





21.500





Panamá





0,176%





145.700





1.289





144.411





Paraguai





0,075%





62.100





1.296





60.804





Peru





0,860%





712.100





712.100





República Dominicana





0,317%





262.500





262.500





Saint Kitts e Nevis





0,022%





18.200





18.200





Santa Lúcia





0,022%





18.200





18.200





São Vicente e Granadinas





0,022%





18.200





18.200





Suriname





0,026%





21.500





21.500





Trinidad e Tobago





0,135%





111.800





2.936





108.864





Uruguai





0,247%





204.500





204.500





Venezuela





2,144%





1.775.200





1.775.200





Subtotal





99,568%





82.440.400





4.512.000





533.863





86.418.537





Cuba





0,431%





356.900





356.900





TOTAL





99,999%





82.797.300





4.512.000





533.863





86.775.437
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  





FUNDO ORDINÁRIO





FIXAÇÃO DE COTAS PARA 2015





c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.





b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.





a. Representa 1% da cota de 2014 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de março de 2014, mais





2% do pagamento recebido antes de 28 de fevereiro de 2014 e 3% se recebidos até 31 de janeiro de 2014.





(US$)





c
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�.	Os Estados Unidos estão comprometidos com o respeito, a promoção e a proteção dos direitos humanos e reiteram que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes (…) 


�.	Idem.


�.	Os Estados Unidos reconhecem a função que governos desempenham para assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento de uma criança. Embora esse conceito esteja contemplado na Convenção das (...)


�.	O Equador considera indispensável, para o tratamento eficaz do tema da violência e da exploração cometidas contra as crianças na Agenda de Desenvolvimento pós-2015, contar com um (...)


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (…)


�. 	Idem.


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (…)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que, na (…)


�. 	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (…)


(	Revisado pela Comissão de Estilo do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.


�.  	Os Estados Unidos estão empenhados em trabalhar com seus aliados na região e na comunidade internacional, a fim de enfrentar a mudança do clima, (…)


�. 	Idem.


	�.	Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de (…)


	2.	Embora o Canadá apoie a essência e os objetivos desta resolução, opõe-se às referências à Declaração e Programa de Ação de Durban adotado pela Conferência Mundial de Combate ao Racismo, (...)


�. 	O Canadá reserva sua posição sobre a necessidade de criar um projeto de convenção Americana para o avanço e proteção dos direitos dos idosos pendente do resultado das deliberações no (…) 


�. 	Os Estados Unidos continuam convencidos da importância do trabalho na OEA e nas Nações Unidas a fim de abordar os múltiplos desafios que enfrentam os idosos neste Hemisfério e no mundo (…) 


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (…)


�.	Ata da Terceira Conferência dos Estados Partes na Convenção de Belém do Pará (MESECVI-III/doc.59/11 rev. 3, Diretriz nº 4), � HYPERLINK "http://www.oas.org/es/mesecvi/docs/CEP3-Act-SP.pdf" �http://www.oas.org/es/mesecvi/docs/CEP3-Act-SP.pdf�.


�.	Os Estados da Guatemala e do Equador declaram que, em conformidade com suas legislações nacionais, reconhecem o direito à vida desde o momento da concepção. 


�.	O Equador gostaria de destacar os esforços envidados no Sistema das Nações Unidas e em outras instâncias, para que se disponha de um instrumento internacional de caráter vinculante (...)


	�.	O Equador e a Venezuela desejam deixar registrado que têm sérios questionamentos sobre a legitimidade e a metodologia implementadas pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.


�.	Os Estados Unidos se comprometem firmemente com o respeito e a garantia dos direitos das pessoas privadas de liberdade, em conformidade com as disposições dos tratados de direitos humanos em (...)


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (…)


�.	Os Governos da Nicarágua e do Equador consideram que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são (...) 


	�.	Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de (…)


�.	Honduras: Recordando, entre outros eventos, a realização da Primeira Cúpula Mundial de Afrodescendentes na cidade de La Ceiba, Honduras, em agosto de 2011. 


	�.	Embora o Canadá apoie a essência e os objetivos desta resolução, opõe-se às referências que se façam à Declaração e Programa de Ação de Durban, aprovados na Conferência Mundial (...)


�.	O Governo da Nicarágua vê com preocupação a atuação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que continua mantendo o Capítulo IV como um capítulo especial usado contra certos (…)


�.	O Equador faz várias objeções ao Relatório Anual da CIDH, bem como desaprova o conteúdo integral do Relatório de 2013 da Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão, tal como o fizera em (…) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela opõe-se ao Capítulo IV, b,  do Relatório Anual da CIDH, uma vez que os critérios utilizados em sua elaboração são absolutamente discriminatórios, (…)


�.	Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


�.	O Governo da Nicarágua observa com preocupação a persistência das violações sistemáticas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário no (…)


�.	Os Estados Unidos continuam firmemente comprometidos com a promoção do Estado de Direito e o apoio aos esforços por submeter à justiça os responsáveis por crimes de guerra, (…)


3.	Os Estados Unidos vêm se opondo de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de (…)


�.	A República de El Salvador reconhece os esforços e contribuições do Fundo de Paz da OEA e reitera seu compromisso com os mecanismos de solução pacífica de controvérsias, (...)


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo (…) 


�.	Os Governos de Nicarágua e Equador consideram que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, (…)


	�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo (…)


	�.	Os Governos de Nicarágua e Equador consideram que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, (…)


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo (...)


�.	Os Governos da Nicarágua e do Equador consideram que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o chamado ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são (...)


	�.	São Vicente e Granadinas não se sente em condições de se unir ao consenso quanto à aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas é de opinião que a definição de “expressão de gênero” (...)


	�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos e o respeito às disposições desta resolução, (...)


�.	O Equador declara que promove e defende os direitos humanos e, com relação às disposições desta resolução, não discrimina por nenhum motivo com base em raça, religião, sexo e etc. ...


	�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das convenções internacionais firmados sobre a matéria, (...)


	�.	O Governo de Belize não pode se unir ao consenso quanto a esta resolução, uma vez que várias questões e princípios nela abordados são no momento, direta ou indiretamente, (...)


	�.	O Governo da Jamaica não está em condições de unir-se ao consenso sobre a aprovação desta resolução porque a terminologia da expressão de gênero, conforme proposta, é ambígua e (...)


	�.	O Governo de Honduras declara seu compromisso com os direitos humanos e com as convenções internacionais que assinou com essa finalidade. Além disso, não se considera obrigado por nenhuma disposição constante (...)


 	�.	O Governo da República do Suriname não pode unir-se ao consenso sobre esta resolução neste momento devido ao fato de que alguns dos termos e elementos nela abordados (...)


	�.	O Governo da Guiana não está em condições de unir-se ao consenso sobre a aprovação desta resolução dado ao fato de várias das questões nela abordadas estarem sob deliberação de uma (...)


	�.	No contexto das políticas e leis em vigor, a República de Trinidad e Tobago não pode apoiar esta resolução.  Entretanto, Trinidad e Tobago é signatária da Declaração Universal dos Direitos Humanos.  (...)


� .	O Governo de Barbados não pode unir-se ao consenso na aprovação desta resolução porque diversos aspectos e termos dela constantes não estão refletidos nas leis nacionais, nem sujeitos a um consenso nacional.(…)


�.	Santa Lúcia não pode se unir ao consenso na aprovação desta resolução, pois entende que o termo “expressão de gênero” não está plenamente definida e não é internacionalmente aceita (...)


�. 	O Panamá aplicará esta resolução observando as disposições constantes da Constituição Política da República do Panamá.


	14.	Os Estados Unidos apoiam decididamente esta resolução, mas gostariam de fazer um esclarecimento no que se refere à Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância. (...)


�.	A Colômbia compartilha da preocupação com a situação das pessoas migrantes desaparecidas e tem consciência da necessidade de se implementarem medidas para enfrentar esse problema, (...)


�.	Bolívia, Nicarágua e Venezuela questionam a vigência dos órgãos do Sistema Interamericano referentes ao tema de defesa em razão de suas origens, natureza, alcance, objetivos e desempenho. (…)


	�. 	Os Estados Unidos consideram que “embora algumas matérias da OEA sejam transversais, outras são claramente responsabilidades de certas comissões competentes e especializadas em determinados temas. (…)


	�. 	Idem.


4. 	O Governo da Nicarágua considera que, dada a natureza transversal da segurança em suas diferentes projeções, deve-se atribuir-lhe um tratamento integral que permita a implementação de políticas (…)


	�.	 Ver nota de rodapé Nº 2.


�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária que representam as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas”. (…)


�.	Os Estados Unidos não apoiaram a criação do Grupo de Trabalho de Composição Aberta e não participaram de suas reuniões. Esse tipo de iniciativa adotada sem consenso não fará (…)


	�.	Os Governos da Nicarágua e da Bolívia estão comprometidos com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico de armas. Em razão de seu compromisso com a paz e a (…)


�.	A República do Equador oficializou sua saída da Junta Interamericana de Defesa (JID) em 11 de março de 2014. Por essa razão, a República do Equador não faz parte do consenso ou de qualquer (…)


10. 	Ver nota de rodapé Nº 4.


�.	Os Estados Unidos formulam reservas em relação a todas as referências a “soberania alimentar”. Soberania alimentar não é uma expressão amplamente compreendida.  (…)  


�. 	Os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas consideram que outras organizações, como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (…) 


�. 	São Vicente e Granadinas não deixa de apoiar os esforços para alcançar a segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional, continental e mundial. (...)


�. 	Barbados continua a apoiar os esforços que visem à consecução da segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional, hemisférico e mundial (...)


�. 	O Canadá atribui grande importância aos esforços dos Estados membros da OEA para alcançar a segurança alimentar e nutricional para todos, o que continua sendo um desafio considerável no (...)


�. 	Até que haja uma definição internacional do conceito de “soberania alimentar”, o Chile crê que o conceito não pode ser vinculado à segurança alimentar ou ao direito à alimentação.


�.	A República do Paraguai não reconhece o alcance da expressão “soberania alimentar” enquanto não haja uma definição internacionalmente acordada.
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